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SENAD<> FEDERAL 
ATA DA 264.0 SESSAO 

EM 5 DE NOVEMBRO DE 1968 
2. a Sessão Legislativa Ordinária 

da 6. a Legislatura 
EXTRAORDINARIA 

PRESIDI':NCIA DO SR. 
GILBERTO MARINHO 

As 10 horas, acham-se presentes os 
Srs. Senadores: 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Alista de presença 1cusa o 
comparecimento de 41 Srs. Senado­
res. Havendo número regimental, de­
claro aberta a sessão. Vai ser lida a 
Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da 'Ata da sessão anterior, 
que é, sem debate, aprovada. 

diploma de curso de Faculdade de 
Filosofia de 4 anos de duração. 

No entanto, no § 1.0 do s~u art. 4.0 , 

aquela mesma Lei n.0 4.345, de 1964, 
em disposição que o Sr. Consultor­
Geral da República reconheceu ser 
"odiosa e injusta" (Parecer número 
563-H, publicado no D. O. de 15 de 
setem'Jro de !967, pág. 9.480). Classi­
ficou todos os cargos de Professor de 
Ensino Secundário no nível 19. 

Adalberto Se na - José Guio­
mard - Flávio Brito ~ Desiré 
Guarani - Milton Trirtdade -
Cattete Pinheiro - Lobão da Sil­
veira - Clodomir MUlet- Sebas­
tião Archer - Victorino Freire -
Petrônio Portella - Slgefredo Pa­
checo. - Menezes Pimentel -
Wilson Gonçalves- Duarte Filho 
- Dinarte Mariz ~ Manoel Villa­
ça - João Cleofas - Arnaldo 
Paiva - Leandro Maciel - Júlio 
Leite - José Leite - Aloysio de 
Carvalho - Josaphat Marinho -
Carlos Lindenberg - Eurico Re­
zende - Raul Giuberti - Paulo 
Torres - Aarão Steinbruch -­
Mário Martins - Gilberto Mari..­
nho - Benedicto Vallaclares -
Nogueira da Gama - Lino de 
Mattos - José Feliciano ~- Pedro 
Ludovico - Flllnto Müller - Be­
zerra Neto - Mello Braga 
Antônio Carlos - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, requerimento 
de informações do nobre Senador 
Adalberto Sena, que será lido pelo 
Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 1.510, DE 1968 

Senhor Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, se­
jam solicitadas ao Ministério da Edu­
cação e cultura as seguintes infor­
mações: 

Além e independentemefl_te do ex­
posto, r.ão é justo que persista uma 
situação de desprestígio e de desvan­
tagem financeira precisamente a 
uma classe sempre sacr\ficada e de ' 
cujos esforços depende em .grande 
parte, a formação da mocida~.e bra­
sileira, garantia de um desenvolvi- .,_ 1 

menta que se faz, cada dia ~nr.is, con­
dição imperativa até dt sobrevivên-

A Lei n.o 4.34G, de 26 d~ junho de 
1964, no art~ 9.0 , declarou classifica­
dos nos níveis de vencimentos 20, 21 
e 22 os cargos de nível universitário 
para cujo ingresso é exigido diploma 
d1~ conclusão de curso super~r de 4 
anos de duração. Seria o caso, sem 
a menor dúvida, dos cargos de Pro­
fessor de Ensino Secundário, para 
cujo provimento se exige posse de 

cia, talvez, de n9sso País. 

Nestas condições, indaga-se: 

t.o) Tomou, já, o Poder Executi­
vo a providência r:ue se im­
põe no sentido de, corrigindo 
aquela situação reconheci­
damente injusta e odiosa, 
reclassificar os Professôres 
de 'Ensino Secunrlál'io em 
nível ou níveis legalmente 
corretos e que estejJ.m de 
acôrdo com a importância Je-

.',. 
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'ASSINATURAS 

Assinatura Via Superfície Assinatura Via Aérea. 
Semestre .. .. .. .. .. . . NCr$ 20,00 Semestre .......... . NCr$ 40,00 

NCr$ 80,00 Ano . .. .. . .. .. . .. . . • NCr$ 40,00 Ano ............... . 

Número avulso .......... ·~· .............. . NCr$ 0,20 

' - O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,02. 

alta função social daquela 
classe de servidores? 

· 2.'!_) Nil hipótese de resposta ne­
gativa ao item anterior, qual 
o· ·motivo ou motivos da 
omissão, um~ ve1 que, no 
caso, ahsolutamente não 
Procederir o argt.mento de 
aumento de despesa - que 

1 .• de --fato seria ridículo e em 
1:... 'contradição com as medidas 

.qué J o Govêmo vem promo­
verldo r em favor da educa­
çãCi?>~ 

Sala daS1t~éSsões em 5 de novem­
bro de 1968. 'i.... Ad~Iberto Sena. 

ri'l. 
O SR. PRF;SIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - O J~equeriment.o lido vai á 
pt.blicação e,.Lem seguida, será des­
pacharlo pela.1Presidência. 

Há oradores ·inscrEos. 

Tem a palavra o Sr. Senador Aarão 
Stein bruch. 

O Sr. Aarão Steinbruch (Lê o se­
guinte discurso.) Senhor Presi­
dente, num País como o nosso, dis~ 
pondti de um1 sistema de comunica-

~· '·.. · .... ~ 

ções rodo-ferroviário dos mais defi­
cientes, o transporte aeroviár' J assu­
me uma importância fundamental 
no desenvolvimento nacior al. Assim 
é- e como _eu entendem muitos ou­
tros - que a aeronáutica civil deve 
ocupar um interêsse dos mais desta­
cados nas nossas preocupações de 
homens interes~ados no bem público. 
Refii'b-me ao problema da defesa da 
segurança de vôo, que no' momento 
se encontra ameaçada pelas emprê­
sas de aviação, quando pretendem 
atribuir aos seus pilotos a tarefa to­
tal das comunicações. Pois, se con­
sumado o alijamento do "HOMEM 
DE COMUNICAÇOES" - no caso 
brasileiro, Radiooperador de Vôo -
ocorrerá de fato a sobrecarga de tra­
balhos dos demais tripulantes, em 
ela"'( prejuízo para a segurança de 
vôo. 

Na história da aviação comercial 
brasileira, inúmeras têm sido as in­
vestidas çlas emprêsas de aviação no 
sehtido de eliminar o concurso dês­
ses profissionais, de bordo dos aviões 
comerciais brasileiros, ignorando-se 

Tiragem: 16.000 exemplares 

pura e simplesmente as deficiências 
crônicas da nossa infra-estrutura, 
que pouco melhorou nesser anos em 
que evoluímos do~ antigos "JUN­
KERS" trimotores, ao DC-3 e até os 
modernos jatos e turbo-hélices. 

Excetuandcr--se as três áteas ter­
minais mais importantes, que são 
Rio, São Paulo e Pôrto Alegre, pouco 
progrediu a parte restante. 

Mas, no á fã de c o p i a r outras 
países - e n2 · - ·· , que têm de pior 
- pretende-se no Brasil que apenas 
dois homens na cabina de comando, 
os pilotos, executem as múltiplas ta­
refas que competem a trê~;, quando 
~m muitas e freqüentes ocasiões de 
emergências êsse trio mal suporta a 
sobrecarga de trabalho e responsabi­
lidades. 

Os EEUU, possuidores da melhor in­
fra·estrutúra terrestre do mundo e 
introctJtores da filosofia de apenas 
dois pilotos na cabina, que é em si 
o argumento básico onde se alicer­
çam aquêles que pretendem introdu­
zir o mesmo sistema no Brasil, co­
meçam agora a revê-la, dada a com-
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plexidade dos aviÕes inodernos, cuja 
velocidade cada vez mais complica 
o tráfego aéreo. Ali é possível a co­
municação bilateral permanente, em 
quaisquer condições meteorológica:;, 
mas o volume de mensagens exigido 
é tal, que já se torna patente· a ne­
cessidade cfe um homem sOmente pa·­
ra comunicações. Tal providência 11·­
beraria os pilotos para uma perma .. 
nente vigilância externa (''varredu-· 
ra"), sem prejuízo de suas funções 
específicas. 

O crescente número de tragédias 
por colisão no ar a1,1menta, óbvia­
mente, com o número de aviões em 
vôo. De fato, os "sustos", isto é, as 
"quase-colisões", vêm-se tornando ro­
tina nos Estados Unidos. Não vemos 
como o BrasH, .cujo trãfego aéreo au­
menta constantemente, poderá fugir 
a essa fatalidade, sobreturlo quando 
ainda não resçüveu a maior parte de 
seus mais cruciais problemas de in­
fra-estrutura. 
~ incompreensível, portanto, como 

um débil e irrisório argumento, trazi­
do à bana para reforçar o p:l."indpio 
filosófico americano, qual seja o de 
ordem econômica sustentado pelas 
emprêsas de aviação, tenha. encontra­
do guarida entr~ algumas de nossas 
autoridades aeronáuticas, que pare­
cem esquecer o que representará essa 
mutilação das tripulações na seguran­
ça e eficiência do transporte aéreo, 
par cujo padrão o público usuário pa­
ga tarifas bem altas e nxad<ts pelo 
Govêrno, o mesmo que subvenciona as 
concessionárias do serviço público. 

São inúmeras as razões que preco­
nizam não seja efetivada semelhan­
te mutilação. Mas, entre elas, vale 
destacar algumas, quais sejam a das 
emprêsas ao alegarem poder econo­
mizar 2,5% do custo com a inovação, 
esquecendo-se dos riscos a que expo­
rão aeronaves caríssimas, isto para 
nada se dizer sôbre que f! segurança 
das vid<ts de seus usuários e servi­
dores deveria ocupar um primeiro lu­
gar indiscutivel; a segurança do sis­
tema naciona1 de proteção ao vôo fi­
cará irremediàvelmente comprometi­
da em sua capacidade assistencial às 
aeronaves em trânsito; a perda de 
uma tripulação ou aeronave, ambas 
de dilicil substituição; um atestado 
público de despreparo da organização 
para su<t finalidade e o conseqüente 
desprestígio que a inundará. 

Allás deve ser ressaltado que, anos 
atrás, -·houve êsse mesmo propósito 
por parte "flas companhias de aviação, 
a fim de àtl<u>uir aos pilotos a tarefa 
de comunicadi9 a bordo, e sem resul­
tado. Rea ltnente, mais tarde foi mo­
dificado por decisão das proprillS au­
toridades responsáveis da Aeronáuti-
ca. r 

Mas acho que dentre quant:1s ra­
zões Possamos querer 1nvocar para a 
permanência do homem de comunica­
ções nas equipes de vôo, a principal 
nos fornece a Medicina do Trabalho, 
em seu campo especialJzadn de con­
siderações sôbre as atividades exer­
cidas em trânsito aeronáutico. Diz ela 
que haverâ tanto maior segurança de 
võo quanto mais acurada fôr a ra­
cionalização e higiene do trabalho 
do aeronavegante. Se já despontam 
atualmente al;tumas manifestações 
nosológicas como peculiares à ativi­
dade aérea, dentre elas certas alte­
rações da coluna vertebral, as modi­
ficações psicológicas do senso criti­
co e dos níveis de julgamento após 
as rápidas travessias dos fusos horá­
rios, são, sem dúvida, mais impor­
tantes aquelas causadas e desenca­
deadas pela fadiga aérea, aguda ou 
crónica. ~ a chamada "fadiga de 
perícia". Se é simples definir-se a 
fadiga física, resultante de esfôrço, 
fazê-lo com relação à fadiga aérea 
se torna mais colllplexo. Um de seus 
componentes, por exemplo, é a fadi­
ga de perícia, conforme a concei­
tuou Sir Frederik Bartlett, e que é 
resultante da concentração. Depois 
de um longo período nos contrõles, 
os testes demonstraram nítida de­
terioração na perícia e na acuidade. 
Tornou-se aparente que os individuas, 
à medida que vão ficando fatigados, 
aceitam como bons índices baixos de 
performance, diminuindo sua capaci­
dade de aten<,:ão: - há um aumento 
súbito de erros no fim do vôo simu­
lado, indicando C'''e um homem can­
sado tem a tendência a relaxar quan­
do atinge as manobras finais. 

Estas constataçfíes cient-íficas nos 
convidam seriamente à reflexão, e, 
sendo de grande valia na determina­
ção dos tempos de vôo mais poàerão 
ajudar, ainda, quanto à presença dos 
especialistas por setor, quando do 
exame de composição de tripulações. 

Sr. Presidente, não acho que seja 
necessário repisar argmnen tos tão 

poDctefãvels como êsÚ~s.-·~q~aÚdo tra­
tamos de assunto tão grave como a. 
segurançh "dos que voam. !nún1eros 
pontos do território nacional, e mes­
mo se as ligações terrestres fôssem as 
mais eficientes, dada a vastidão .pe 
nossa pátria, para quantos precisam 
se deslocar constantemente como é o 
caso de homens ::>úblicos que neces­
sitam, pel~ liderança exercida, esti­
mular os diferentes setores de suas 
atividades, in persona, tanto quanto 
o dos homens de atividades privadas, 
de quem depende o bom andamento 
do desenvolvimento nacional, e todos 
os que viajam por recreio e turismo, 
o transporte aéreo é o único eficien­
te e viável pelas condições de rapi­
dez, comodidade e higiene que ofere­
ce. O tamanho do Brasil, o torna 
obrigatOriamente uma nação depen ... 
dente do ar. Então, se deveria pro­
mover tôdas as facllidades para au­
mentar ao máxlmo a seguranç:l de 
vôo. Isto, dentro da cabina de co_ ... 
mando, distribuindo racionalmente 
as funções por uma especialização 
cada vez mais minuciosa de ativida.­
des. Só se conseguiria isto pela ma­
nutenção do homem de comunica­
ções, que, justamente nos pontos 
críticos de um tra]eto, que sáo a ar­
remetida e a aterrissagem, onde as 
manobras jamais poderão ser auto .. 
matizadas, desafoga valiosamente os 
comandantes, desengajando~os das 
preocupações com informes de co .. 
munlcação, para se concentrarem ex­
clusiva e totalmente nos dellc~dos 

problemas dêsses momentos do vôo,, 
O homem de comunicações não 

pode ser subtraid~ das aeronaves. :a: 
um co11.tra-senso, mn a~p.rdo e uma 
temeridade, que os home.Qs .mais au­
torizados a se pronun.Qi~r sôbre a 
questã'o condenam veeUlentemente, 
na voz de sua organiza~o de classe 
o Sindicato NaGional dÓS' Aeronautas: 
Nesse sentido, é tJ rr~eu · anêlo, que 
visa ~ salvaguarda dá ·~reputação, do 
patrimônio e das vidas de todos quan .. 
tos se servem da aviação nacional. 
(Muito bem! Muito bem! Palmas.) 

I) SR PRESJDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Não há mais oradores ins-
critos. 1 

Da Ordem do Dla consta trabalho 
de Comissões. 

Se nenhum dos Srs. Senadores 
presentes des~jar, fazer., us() da __ ,p~~ 
laYral irei encerra.r a sessão, convo .. 
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c_ando-os para uma sessão extraor­
dinária, hoje, às 17 ~oras e· 3t. minu­
tos, com a seguinte . . 

ORDEM DO DIA 
PROJETO DE LEI 

DA CAMARA 
N.0 161, DE 1968 

DisCussão, em turno único, do 
Projeto -de Lei da Câmara n.0 161, 
de 1968 (n.0 726-B/67,- na Casa de 
origem), que cria o Fundo da 
Procuradoria-Geral da República 
e dá outras providências, tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

971, de 1968, da Comissão 
- de ·Finanças. 

. PROJETO DE LEI 
DÓ SENADO 

N.0 115, DE 1968 - DF 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 115, 
de 1968 - DF, que dispõe sôbre 
a organização do Tribunal de 
Contas do Dis~rito Federal, e dá 
outras providências (incluído na 
Ordem do Dia nos têrmos do art. 
171, III, do Regimento Interno), 

·tendo' 

PARECERES, sob n.0 ' 955 e 956; 
de 1968, das Comissões 
';_·(te' Constituição e Justiça, 

- a:Presentanao substitutivo; 
- do -Distrito Federal, favorável 

ao. substitutivo da Comissão 
·de Constituiçãfl e Justiça, com 
a.s Su'bemendas que oferece de 

,.. _n.0~ 1-CDF a 7-CDF; e 
~ depêndendo de parecer da Co­

missão de Constituição e Justiça 
. ·-:. sQ.br~- ~s emeJ.Idas da Comissão 

do Distrito Federal sôbre ~ subs-
titutivo. 

Está enter.rada a sessão. 
'· (EitceJ:Ta.;.se a sessão às .10 ho­
ras e'i~O~minutos.) 

. ATA'CDÃ 26'5.0 SESSÃO 
EM 5 DE 'YJOVEMBRO DE 1968 

•"1 
2.• Sessã' 1hgislativa Ordinária 

da '6.0 Legislatura . ,, 
EXTR)\ORDINÁRIA 

PRESIDtNCIA DO SR. GILBERTO 
MARINHO 

·As 17·· horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto Sena - José Guio­
mard - Fiá vi o Brito - Desiré 

~ . ',. /},• '{.:.. 

Guarani - Lobão da Silyeira 
Clodomir Miliet - Sebastião Ar­
cher -' Victorino Freire - Petrô­
nio Portella - Sigefredo Pacheco 
- Menezes Pimentel - Puarte 
Filho - Dinarte Mariz - Manoel 
Vi!laça- João Cleofas- Arnaldo 
Palva - Leandro Maciel - Júlio 
Leite - José Leite - Aloysio de 
Carvalho - Josaphat Marinho -
Carlos Lindenberg - Eurico Re­
zende - Raul Giuberti - Paulo 
TorrPs - Aarão Steinbruch -
Mário Martins - Gilberto Mari­
nho - Benedicto Valladares - • 
Nogueira da Gama - João Abra­
hão - José Feliciano - Pedro 
Ludovico - Filinto Müller - BeL 
zerra Neto - Mello Braga - Mem 
de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 37 Srs. Senado­
res.· Há número regimental, declaro 
aberta a sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da sessão anterior, 
que é aprovada sem debates. 

o Sr. 1.o~secretário lê o se­
guinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 
Do Sr. }.o-secretário da Câmara dos 

Deputados, encaminhando à revisão 
do sénado, autógTafos dos seguintes 

· projet!)s: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 169, DE 1968 

(N.o 1.882-B, de 1968, na Casa de 
origem) 

~ Autoriza o Poder Executivo a 
. abrir ao Ministério dos Transpor­
tes, em favOr do Grupo Executivo 
de Integração da Política de 
lransportes (GEIPOT), o .crédito 
especial de NCr$ 4,200.000,00 (qua­
tro~ milhões e duzentos mil cruzei­
ros novos), para o fim que espe­
cifica. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Fica o Poder Executivo 
autorizado a abrir ao Ministério dos 
Transportes, em .favor do Grupo Exe­
cutivo. de Integração da Política de 
Transportes (GEIPOT), o crédito es­
pecial de NCr$ 4.200.000,00 (quatro 
milhões e duzentos mil ·cruzeiros no­
vos), com vigência nos exercícios de 

1968 e 1969, para atender a qespesas 
de qualquer natureza relacionadas 
COJ? a segunda fase do estudo de 
transportes do Brasil, na forma acor ... 
dada com o Banco Internacional para 
Reconstrução e DeseD.volvimento. 

Art. 2.0 - A receita necessária à 
execução desta Lei constitui-se do 
saldo de igual valor, resUltapte da 
aplicação do crédito especial aberto 

pelo Decreto-Lei n.0 304, de 28 de 

fevereiro de 1967. 

Art .. 3.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 4.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

. LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N.0 304, DE 28 DE 
FEVEREIRO DE 1967 

Abre crédito especial pelo Mf .. 
nistério da Viação e Obras PúbU .. 
cas ao Grupo Executivo de Inte .. 
gração da Política de Transportes 
- GEIPOT. 

O Presidente da República, usando 
das atribuições que lhe confere o ar­
tigo 9.o, i 2.0 , do ~to Institucional 
n.0 4, de 7 de dezembro de 1966, de­
creta: 

Art. 1.0 - Fica aberto, pelo Minis­
tério da Viação e Obras Públicas, ao 
Grupo Executivo de Integração da 
Política de Transportes - GEIPOT -, 
o crédito especial de NCr$ 22.000.000,00 
(vinte e dois milhões de quzeiros no­
vos), destinado à cobrir Oespesas de 
qualquer nature~a relacionadas com 
a segunda fase do Estudo de Trans­
portes do Brasil, na forma acordada 
com o Banco Internacional para Re­
construção e Desenvolvimento, com 
vigência nos exercícios de 1967 e 1968. 

Art. 2.0 - F i c a automàticamente 
registrado o crédito especial de que 
cuida o artigo 1.0 , no Tribunal de 
COntas da União. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposi-
ções em contrário. _.. 

Brasília, 28 de fevereiro de 1967; 
146.0 da Independência e 79.0 da Re­
púl">lica. - H. Castello Branco - Oc­
távio Bulhões - Juarez Távora 
Roberto Campos. 

(A Comissáo ~e Finanças:) 

' 
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PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 170, DE 1968 

!n." 1.868-B/1968. na Casa de origem) 

AutoriZa o Poder Executivo a 
abrir ao Ministério dos Trans­
portes, em favor do Grupo Exe­
cutivo de Integração da Política 
de Transportes (GEIPOT), o cré­
dito especial de NCr$ 2.800.000,00 
(dois milhões e oitocentos mil 
çruzeiros novos), para o fim que 
especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1,0 - É o Poder Executivo au­

torizado a abrir, pelo Ministério dos 
T'~"ansportes, ao Grupo Executivo de 
Integração da Política de Transpor­
tes (GEIPOT), o crédito especial de 
NCrS 2.800.000,00 (dois milhões e oi­
tocentos mil cruzeiros novos), corres­
pondente à anulação do saldo do cré­
dito autorizado pela Lei n.O 5.206, de 
16 de janeiro de 1967, e aberto pelo 
Decreto n.0 61.631, de 3 de novembro 
de 1967. 

Art. 2.0 - O crédito especial de que 
trata esta Lei é destinado a atender 
r despesas de qualquer natureza, re­
ferentes a estudos especiais de viabi­
lidade e pro1etos finais de engenharia 
específica "'m estradas prioritárias 
dos Planos-Diretores, elaborados pelo 
Grupo Executivo de Integração da 
Política de Transportes WEIPOT), e 
terá vigência nos exercícios de 1968 
e '1969. 1 

Art. 3.0 - Esta Lei entra em vigor 
na aata de sua publicação. 

_Art. 4.0 
- Revogam-se as disposi­

ções em contrário. 
LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N.0 5.206 
DE 16 DE JANEIRO DE 1967 

Autoriza o Poder Exe,.utivo a 
abrir o crédito especial de .... 
CrS 8.500.000.000 (oito bilhões 
e quinhentos milbÕP.s de cruzei­
ros) destinados a atender a des­
pesas de qualquer natureza do 
Grupo Executivo de Integração 
da Política de Transportes -
GEIPOT, para a realização de es­
tudos de engenharia. específica. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacio­

nal decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1.0 
- É o Poder Executivo au­

torizado a àbrtr, pelo Ministério da 

Viaç-ão e Obras Públicas, o crédito es­
pecial de Cr$ 8.5oO.ooo.oro !oito bi­
lhões e qUinhentos milhões de cru­
zeiros) destinadO' a atender a despe­
sas de qualquér natureza do Grupo 
Executivo de Integração da Politica 
d~ Transportes - GElPOT, criado pe­
lo Decreto número 57.003, de 11 de 
outubro de 1965, e modificado pelo 
Decreto n.0 57.276, de 17 de novembro 
de 1965, com vigPncia nos exercícios 
de 1966 e 1967 referente.:; aos estudos 
de engenharia dos seguintes trechos 
de rodovias: 

1 - BR-468 e BR-101 - Curiti­
ba-Florianópolis 

2 - BR-476 - São Mateus da 
Sul-União da Vitória 

3 - BR-11 - Ponta Grossa-Pi­
raí do Sul 

4 - BR-470 - Rio do Sul-inter­
seção com BR-116 

5 - RS-13 - Tabai-Pôrto Ale­
gre 

6 - RS-4 - Cai-Farroupilha 
7 - RS-26 e RS-99 - São Ven­
delino-Bento Gonçalves 

8 - BR-116 - São Leopoldo­
Nôvo Hamrurgo 

9 - BR-262 - Uberaba-Belo Ho­
rizont€ 
10 - MG-4 - lpatinga-Gover­
nador Valadares. 

Art. 2.0 
- Os encargos decorrentes 

da aplicação desta Lei serão atendi­
dos pela venda de Obrigações Rea­
justáveis do Tesouro NacionaL 

Art. 3.0 
- Esta Lei entra em vigor 

na data de sua publicação. 

Art. 4.0 - Revogam -se as disposi­
sões em contrário. 

Brasília, 16 de janeiro de 1967; 146.0 

da Independência e 79.0 da Repú­
blica. 

H. CASTELLOBRANCO 
Octávio Bulhões 
Juarez Távora 

DECRETO N. o 61. 631 
DE 3 DE NOVEMBRO DE 1967 

Abre, peJo Ministério dos 
Transportes, o crédito especial de 
NCr$ 8. 500,000,00, para o fim 
que especifica. 

O Presidente da República, usando 
da atribuição que lhe confere o arti-. 
go 83 item !I, da Constituição, e da 

autorização, contida no artigo 1.0 da 
Lei n. 0 5.206, de 16 de janoiro da 
ano em curso, publicada ·.no Diái-lo 
Oficial de 17 seguinte, deicreta: 

Art. 1.0 - Fica abetto, pelo Minis­
tério do&, TranspoT'tes, o crédito espe­
cial de NCr$ 8.5%.000,00 (oito mi­
lhões e quinhentos mil cruzeiro~ no­
vos), com vigência nos exercícios de 
1966 e 1967, destinado a atender a 
despesas de qualquer natureza do 
Grupo Executivo da Integração da 
Política de Transportes - GEIPOT 
- referentes aos estudos de engenha­
ria dos seguin:tes trechos de rodovias: 

1 - BR-468 e BR-101 - Curiti­
ba-Florianópolis 

2 - BR-476 - São Mateus do 

Sul-União da Vitória 

3 - BR-11 - Ponta Grossa-PI­

rai do Sul 

4 - BR-47r - Rio do Sul-inter­

seção com BR-118 

5- RS-13 

Jegre 
Tabai-Pôr.to Ale-

6 - RS-4 Cai-Farrdupllha 

7 - RS-26 e RS-99 ...., São Ven-

delina-Bento Gonçalves · 

8- BR-116 

NÇ!vo Hamburgo 
São LeÇ>poldo-

9 - BR-262 - Uberaba'Belo Ho-
rizonte 

;-. 

10- MG-4 Ipatinga-Gover-

nador Valadares. ' .·, ,; 

Art. 2.0 - Nos têrmq~ .,<JQ-. art. 2.• 

da citada Lei n.0 5. 206,.(j~, ~6 de ja­

neiro último, os encargust)t\ecorrentes 

da aplicação dêste ~tfr?to serão 
atendidos pela venda de .Obrigações· 

· H1 , 
Reajustáveis do Tesouro Nacional. 

Art. 3.0 - !:ste decrét8 entrará. em 
-vigor na data da :ma tublicação, re­
vogadas as disposições>'-em contrário. 

' Brasília, 3 de novembro de 1967; 
146.0 da Independência e 79.0 da Re­
pública. 

A. COSTA E SILVA 

Antonio DélfiJn Netto · 

(A Comissão de Finança-1.) 
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PROJETO DE LEI DA CAMARA 
' N.0 '171, DE 1968 

(N.0 1. 844-B, de 1968, na Casa 
de origem) 

. Concede a pensão especial, 
··.equivalente a 2 (duas) vêzes o 

· ~aior salário~mínimo, 1 a Hilda 
Anna Therezia Wolf, viúva de 
Emílio Wolf. 

t 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.• .....: É conc•dida a Hilda 
Anna~ Therezia Wolf, viúva de Emí­
lio Wolf, a pensão especial equiva­
lente a 2 (duas) vêzes o maior salá­
rio-mínimo vigente nO' País, pelos re­
levantes serviços prestados· pelo seu 
finado marido às Fôrças Armadas 
Brasileiras e ao Brasil, no setor car­
tográfico. 

Art. 2.0 - As despesas decorrentes 
do pagamento pa pensão ora conce­
dida correrão à conta. da dotação or­
çamen~ária do Ministério da Fazen­
da, . destlnada aos pensionistas da 
U~ião. 1: 

Art. 3.0 - .Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Al"t, 4;o - ~evogam-se as disposi­
ções em contrário. 

• • I 

. , (A C:_omissão de Finanças.) 

·PROJETO DE Llll DA CAMARA 
,. 'N.• 172, DE 1968 

(N.• 1.848-B, de 1968, na Casa 
de. origem) 

. , Au~oriza o Poder Executivo a 
abri~- . ap Ministério da Fazenda, 
em• :favor dos Municípios situados . 
nos' Ter.rjtórios Federais, o crédito 
especial de NCr$ 150.000,00 (cento 
e cinqüenta mil·cruzeirôs novos), 
para-J!OO-fi.m que especifica. 

, "'s· 
O corlgresso Na"Nonal decreta: 

3'3?.9. 
Art .. 1.• "Z!lofica o Poder Executivo 

·autorizado i?!c;~Prir, ao Ministério da 
Fazenda, o crédito especial de NCr$ 
150.000,00 <éªntO e cinqüenta mil cru­
zeiros novosf~para atender à entrega, ... 
aos MunicípibS situados nos Territó­
rios ·Federais;%a parcela correspon­
dente a'o prodúto da arrecadação do 
impôsto sôbre Circulação de mercado­
rias arrecadado pela União, consoante 
dispõem o § 5.? do art. 19 e a § 7.0 

do art. 24 da Consti tutção do Brasil. 
Art:- 2.o - Esta Lei entra em vigor 

na' data de''süa publicação.· 

Art. 3.0 
- Revogam-se as disposi­

Qões em contrário. 

LEGISLAÇAQ CITADA 

CONSTITUIÇAO DO BRASIL 

....................... ; ............ . 
•.. .. . . . J ......... .........•........• 

CAPiTULO V 

Do Sistema Tributário 

Art. 19 - Compete .à União, aos Es­
tados, ao Distrito Federãl e aos Mu­
nicípios, _arrecadar: 

§ 5,0 - Competem ao Distrito 
Federal e aos Estados não divididos 
em Municípios cumulativamente, os 
·impostos atribuídos aos Es\l>dos e 
Municípios; e à União, nos Territó­
rios Federais, os impostos atribuídos 
aos Estados e, se o Território não. fôr 
dividido em Municípios, os. impostos 
municipais. 

Art. 24 - Compete aos Estados e 
ao Distrito Federal decretar imposto.s 
.sôbre: 

§ 7. 0 - Do produtO da arrecada­
ção do impõsto- a quê se refere o item 
li, oitenta por cento constituirão re­
ceita dos Estados e vinte por cento, 
dos Municípios. As parcelas perten­
centes aos Municípios serão credita­
das em contas especiais, ~bertas em 
eStabelecimentos oficiais· de crédito, 
na forma e nos prazos fixados em lei 
federal. 

(A Comissáo ele Finanças.) 

PARECERES 
PARECERES 

N.0 ' 1.003 E 1.004, DE 1968 

Sôbre o Projeto de Lei do Sena .. 
do n.0 14, de 1968, que considera, 
para efeito de registro e desapro ... 
priação, zona de pecuária-leiteira 
e área a que especifica. 

PARECER N .0 1.003 

Da Comissão de Cl:\nstituição e Justiça 
Relator: Sr. Carlos Lindenberg 

O presente projeto, subscrito pelos 
ilustres Senadores Lino de Mattos e 

Filinto Müller, visa a considerar zo­
na de pecuária-leiteira, para efeitos 
de regist!·o e desapropriação, as áreas 
compreendidas nas faix?.<; de lO (dez) 
quilômetros nas diví.::ias do Distrito 
Federal. \ 

Pelo disposto no projeto, as glebas 
sujeitas à desapropriação são as que 
possuem dimensões variáveis entre 
100 a 500 hectares, e que, comprova­
damente, comportem, pelo menos, 
uma cabeça de gado 1eiteir<l em cada 
cinco he•.tares (art. 4.0

). Essas terras 
só poderão ser alienadas a terceiros, 
se expressa~ePte recusada a compra 
pelos donos das propriedades confron­
tantes (parágrafo único do art. 1.0 ). 

A Prefeitura do Distrito Federal, 
dentro de um ano, após a vigência 

. da Lel, , efetivará as desapropriações 
julgadas necessárias ao in terêsse 
público (art. 2.0 ), mediante indeniza­
ção a ser paga, em moeda corrente 
no País, no ato da assinatura do têr­
mo de d'\saproprlação. A ir>denização 
da· terra terá o seu valor fixado por 
arbitragem do Instituto Brasileiro de 
Reforma Agrârta, e a ites benfeitorias, 
através rle acôrdo das partes ou por 
avaliação judiciária. 

Na just'ficação do projeto está dito 
o seguinte: 

"O desenvolvimento do Distrito 
Federal é a tônica do presente 
Projeto. A sua razão de ser está 
estribada no fato de, até hoje_, não 
estarem convenientemente resol­
vidas as .Gituações das terras com­
preendidas nos seus limites, prin­
cipalmente das que ficam nas 
suas divisas. 

Tal fato, como não poderia deixar 
de ser, vem gerando descontenta':' 
menta e, sol-Jretudo, atrasos sinto­
máticos no processo de expansPo 
econômica do Distrito Federal, 
uma vez que, não se efC'tivando as 
desapropríaçõef de Jnterêsse da 
mun!cipalidade, ficam os legíti­
mos detentores de glebas na re- . 
gião desestimulartos de empreen- -
derem Q u a 1 que r investimento 
agropastoril, já que estão impos­
sibilitados de registrar as suas es­
crituras nos cartório'"" compe­
tentes. 

O que, em síntese, o presente pro­
jeto taz é dar prazo para que fi­
quem resolvidas e esclarecidas as 
situações dessas terras, a f.!m de 
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que seja incrementada a iniciati­
va particu\nr, como fator1 de aju­
da e ~omplementação ao processo 
de desenvolvimento do Distrito 
Federal." 

Como se vê, o projeto em aprêço, 
considerando, ,ara efeito de registro 
e desaprrJpriaçãO, zona pecuária-lei­
teira as terras adjacentr ao Distri­
to Federal, está em harmonia com a 
Constituição, que e)·pressa no art. 157 
e seus parágrafos, as regra· para a 
desapropri~ção territorial ruraL 

Assim, sob o aspecto jurídico cons­
titucional, nada v~mo~ que contra-in­
tiique a tramitação do presente pro­
jeto. 

Sala das Comissões, em 19 de março 
de 1968. - Aloysio de Carvalho, Pre­
sidente em exercício - C:ulos Lin­
denberg-, Relator - Eurico Rezende 
- Edmundo Lev' - Petrônio Portella 
- Ciodornir Millet - Josapllat Ma-
rinho. 

PARECER N.0 1.004 

Da Comissão do Distrito Federal 
Relator: Sr. José Feliciano 

Pelo presente projeto é considerada 
zona de pecuária-leiteira, para efeitos 
de registro e desapropriação nêle pre­
vistos, as áreas compreendidas nas 
faixas de 10 (dez) quilômetros nas di­
visas do Distrito Federal, áreas essas 
que só poderão ser alienadas a ter­
ceiros se expressamente recusada a 
compra pelos prOprietários de terras 
confron tan tes. 

A Prefeitura do Distrito Federal .. no 
prazo de um ano, efetivará as desa­
propriações julgadas necessárias ao 
interêsse social, ficando liberadas, pa­
ra efeito de registro nos cartórios 
competentes, as terras não desapro­
priadas objeto de escrituras relativas 
a legítimo domínio. 

Para efeito de desapropriação, a ser 
atendido por pagamento em moeda 
corrente do País, o valor da terra se­
rá o arbitrado pelo Instituto Brasi­
leiro de Reforma Agrária, acrescido de 
correç.áo monetária, calculada a par­
tir do lançamento até a data do res­
pectivo pagamento. 

As benfeitorias serão indenizadas 
mediante acôrdo entre as partes ou 
por avaliação judicial. 

SOmente seião atingidas pelas dis­
posições do projeto as glebas de di-

mensão variável entre 100 e 500 hecta­
res, sendo, porém, permitido o agru­
pamento de áreas menores para o fim 
de atingir êsSes1 limites. 

Em qualquer easo, só serão compre­
endidos nas disposições do projeto os 
imóveis que comportarem, comprova­
damente! pelo menos uma cateça de 
gado leiteiro para cada cinco hecta­
res. 

2. Os eminente~ autores d_: pro­
posição, justificando-a, apresentam, 
em síntese; as seguintes razões: 

a) ainda não estão conveniente­
mente resolvidas as situações 
das terras compreendidas nos 
limites do Distrito Federal, 
principalmente das situadas 
nns suas divisas; 

b) êsse fato vem gerando descon­
tentamento e, sobretudo, atra­
sos no processo de expansão 
econômica do Distrito Federal, 
pois, não se efetivando as de­
sapropriações de interêsse mu­
nicipal, ficam os legítimos de­
tentores de glebas na região 
desestimulados de empreende­
rem qualquer investimento 
agropastoril, já que estão im­
possibilitados de registrar as 
suas escrituras nos cartórios 
competentes; e 

c) o que se pretende, em suma, é 
dar prazo para que fiquem es­
clarecidas e resolvidas as si­
tuações das terras em tela, a 
fim de que seja incrementada 
a iniciativa particular, como 
fator de ajuda e complemen­
tação ao processo de desenvol­
vimento do Distrito Federal. 

3. O projeto, como se vê, resulta de 
um propósito altamente patriótico, 
qual seja o de, resolvendo a situação 
de terras no Distrito Federal, possibi­
litar aos seus possuidores empreendi­
mentos que acelerem o desenvolvi­
mento econômico da nova capitaJ. 

Ora, tudo que se fizer com êsse ele­
vado objetivo deve merecer o apo)o 
e o aplauso do legislador, pois Brasí­
lia é, hoje, inegàvelmente, o maior 
fator de integração nacional. 

·1. Reconhecendo, embora, a inten­
ção cívica dos ilustres autores da Pro­
posição, estamos _OJII, tal como redi­
gida, ela não po'm! merecer aprova-

ç2o, devido vícios de que padece e que 
a invalidam. 

Assim, logo no seu artigo 1,<>, ao 
dispor que, para efeitos de desapro­
priação, serão consideradas as áreas 
compreendidas nas faixas de dez qui­
lômetros nas divisas do Distrito Fe­
deral, o projeto se revela em conflito 
com as normas da Constitu;ção, pois 
daria à Prefeitura de Brasília a fa ... 
culd'lde de desapropiar terras situa ... 
das no Estado de Goü.s. 

Ora, só a União pod"! legislar sôbre 
dP.sa:)rppriação (J.rtigo 8. 0 n-..mero 
17, letra f do Conctituição), nos têr­
mo. como pretend( o projeto. Além 
disso, o ato de desapropriação impor~ 
ta em ônus oarr o T ;Souro, ~. como 
o Senado e a Câmara não podem ter 
a iniciativa de proietos $ôbre maté­
ria financeira, a proposição- ~ria 
mais êste aspecto. 

Há outra inconstitucionalidade, 
ainda, a considerar: ·1o parágrafo 1,0 

do ártigo 2. 0 do proje!·J, díspõe-.se que 
a desapropriação será atendida 'por 
pagamento em moeda corrente do 
Pais", exigência dcsca;,ida, pois a 
Carta Magna, em seu art. 157, § Lo, 
determina que "a desapropriação da 
propriedade rural será feita mediante 
pagamento de préY:a e justa indeni­
zação, em títulos especiais da dívida 
pública, com cláusula de exata corre­
ção monetária, resgatáveis no prazo 
máximO- de vinte anos". 

Cabe considerar, ainda, um ponto 
que considcramds da maior 'impbrtân­
cía. Salvo engano, pensamos .que os 
autores da proposição tiveram em 
mira evitar o que sucedeu. na .. cha­
mado "cinturão verde" do Ri'O·,de Ja­
neiro, onde antigas fazelll'das"e chã.­
caras e antigos sítios, de pk'odução va­
riada e abnnctante foram loteados 
e vendidos para os burguCS~S da anti­
ga Capital constituirem seus pequenos 
"bungalow" de fins-de-semana. 

Ora, quer-nos parecer .que o proje­
to, querendo éVitar êsse _Ín,al, vai esti­
mulá-lo, pois, as t~rras,(que não es­
tiverem nas condições nêle previstas, 
e não forem, portanto, desapropria­
das, estarão à mercê d?" companhias 
iMobiliãrias e poderão, amanhã ser 
trallsformados em pequeninos· lotes 
urbanos. 

Outro aspecto clesfavoràvel apre­
senta~ ainda, ·o projeto: queremos_ re~ 
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ferir-nos ao disposto no artigo 4.o. 
Declara .. se, ali, que só serão con~i­

derados, para eleito do que nêle se 
dispõe, os imóveis que comportem, pe­
lo menos, uma cabeçà de gado leiteiro 
para cada ctnco hectares. 

O dispositivo não atentou para a 
diversificação de terra'$: há as do tipo 
que não permitem sequer uma cabeça 
de gado por alque1re1 como as que 
aceitam multas cabeças por alqueire. 
Tudo depende da qualidade da terra, 
do seu capim., das suas aguadas, do 
manejo do gado etc, etc ... 

5. Como se 11ê, o "corpo" da prol)ósi­
ção não corresponde ao ~eu "espírito", 
ou, sendo mais claros: o elevado e pa­
triótico propósito que seus ilustres 
aUtores tiveram, ao formulá-lo, riãa 
pode por êle ser alcançado, pelas ra­
zões acima exppstas. 

I 
Ass~!ll· somos pela rejeição. 

Sala 'das Comissões, em 30 tle outu­
bro de 1968. - João Abrahão, Presl­
detÍte ...._ José Feliciano, Relator -
Wilsori ·Gonçalves - Manoel V maça. 
- Julio Leite - Clodomir Millet -
Adalhertô Sena -- Petrônio_Portella 
- Eurico Rezende. 

PARECER 
N.0 1. 005, DE 1968 

da · Comissão de Projetos do 
Executivo, sôbre o Projeto de Lei 
da Câmara n.0 159, de 1968 (nú­
mero 1. 751-B/68, na Casa de ori­
gem); que dispõe sóLre o exercí­
cio dá1

' profissão de Zootecnista. 
• _I • 

Relator:,,Sr. Petrônio Portella. 

O presente projeto, apresentado pe­
lo Senhotv>Presidente da República, . 
na fonná tio art. 54, parágrafos 1,0 e 
2.0 da •OQ!lstituição, dispõe sôbre o 
t:!:ercíeióiTtÜl<profissão de ZJoteenista. 
2. Pelo · qlfu se estabelece no artigo 
2.o, a profissão de Zootecnlsta só será 
permitida nás seguintes condições' 

•ti!f, 
a) ao portador de diploma expe-

dido por escola de Zootecnia 
ofíciaf.ou reconhecida r regis­
trada 1ha Diretoria do Ensino 
Superior do JV!inistérto da Edu­
cação ·• Cultura; 

b) ao profissional, diplomado no 
estrangeiro, que haja revali­
dado e registrado seu diploma 

. no,B!asll,_ na forma da legts-
- !ação e.m vigor; 

c) ao agrônomo e ao veterinário, 
diplomados na forma da lei. 

3, Os Zootecnistas exercerão, com 
privatividade, as seguintes ativida­
des: 

a) planejar, dirigir e realizar 
pesquisas que visem a infor­
mar e a orientar a criação 
dos animais domésticos, em 
todos os seus ramos e aspec-
tos; ' 

b) promover e aplicar medidas 
de !ormento à produção dos 
mesmos, instituindo ou ado­
tando os processos e re'glmes, 
genétléos e alimentares1 que 
se revelarem mais indicados 
ao aprimoramento· das diver­
sas espécies e raças, inclusive 
com o condicionamento de sua 
melhor adaptação ao meio 
arnbiente, com vistas aos ob­
jetivos de sua c~iação e ao 
destino dos seus produtos; 

c) ex.ercer a supervisão técnica 
das exposições oficiais a que 
êles concorrerem, bem como a 
das estações experimentais 
destinadas à sua criação; 

d) participar dos exames a que 
os mesmos hajam de ser sub ... 
metidos, para o efeito de sua 
inscrição nas Sociedades de 
Registro Genealógico. 

4. O projeto determina, ainda, que 
a flscaHzação do exercício da profis­
são de Zootecnl•t• será feita pelo Con­
selho Federal e pelos Conselhos Re­
gionais de Enge·nharla, Arquitetura 
e Agronomia, enquanto não institUÍ­
dos os Conselhos de JV!edicina Veteri­
nárla ou os da própria ~ntidade. r1e 
classe. 

5. Em exposição de. motivos dirigida 
ao Senhor Presidente da República, o 
Ministro da Educação ressalta que a 
matéria !oi proposta pela Diretoria 
do Ensino Superior do MEC, "depois 
do exame pelos seus órgãos· e técni­
cos e, também, do pronunciamento 
favorável da Superintendência do 
Ensino Agricola, quando ainda per­
tencia ao Ministério da Agricultura". 

E acrescenta: ~<A zootecnia já é urna 
profissão de!lnida nos Estados Uni­
dos, na Austrália e na Argentina, on­
de os problemas de ~r1ação dos gran­
des e pequenos animais domésticos, 

especialmente no que se refere ao 
manejo, seleção, alimentação, melho­
ria de pastagens, higiene e doenças, 
apresentam-se semelhantes aos nos­
sos, no quadro da composição agro­
pastoril da economia brasileira." 

6. O projeto, na Câmara dos Depu­
tados, após obter parecer da Comis­
são de Constituição e Justiça pela 
constitucionalidade, foi aprovada na 
forma do subst.ltutivo dâ Comissão 
de Educação e Cultura daquela· Casa. 
'1. Entendemos que a proposição en­
cerra um propósito justo, qual seja o 
de regulamentar o -exercício da .pro­
fissão daqueles que se dedicam à zo­
otecnia. Os zootecnistas, que terão 
prerrogativas comuns às dos agrôno­
mos e àos 1 veterinários, precisam ter 
a sua profissão regulamentada para 
o melhor desempenho de suas ativi­
dades. 

8. A regulamentação, além de de!l­
nir o exercício da profissão dos zo­
otecnistas, estabelecendo e discipli­
nando as suas atividades privativas, 
proporcionará o reconhecimento dos 
cursos· espP"'ializados sôbre êste ra­
mo de atividade ·técnica, já existen­
tes em algumas escolas de ensino su­
perior. O Conselho Federal de Cl)ltu­
ra entende que, de acõrdo com o art. 
70 da Lei de Diretrizes e Bases, a sua 
competência para fixar o currículo 
e a duração dos cursos depende c1a 
regulamentação da . profissão. Sem 
tal providência, portànto, não have­
rá , o reconhec1mento dos cursos e, 
conseqüentemente, os diplomados ti­
carão privados dos respectivos regis­
tros que lhes assegurariam prerroga­
tivas para a exerciclo da profissão li­
beral. 

9. Assim, somos pela aprovação do 
presente projeto, que proporciona o 
devido amparo ao exercício pleno da 
profissão de zootecnista, visando, prin­
cipahnente, a atender as demandas 
do mercado de trabalho e as exigên­
cias do desenvolvimento nacional. 

( 

Sala das Oomlssões, em 31 'de outu­
bro de 1968. - Wilson Gonçalveo, 
Presidente - Petrônio Portella, Re­
lator. - Mem de Sá - Paulo Torres, 
- .José Ermírio - Carlos Lindenberg-. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Presidência recebeu pe­
didos, dos Srs. Ministros dos Trans­
por~S1 Extraordinário para Assuntos 
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do Gabinete Civil, da Indtistria e do 
Comércio, e das Comunicações, de 
prOrrogação de prazo para resposta 
aos seguintes requerimentos de infor­
maçóes: 

N.• 1.024/68, de autoria do Sena. 
dor Vasconcelos Tôrres; 

N.• 1.192/68, de autoria do Sena­
dor Vasconcelos Tórres; 

N.• 1.135/68, de autoria do Sena­
dor Vasconcelos Tôrres; 

N.• 1.272/68, de autoria do Sena. 
dor Vasconcelos Tôrres; 

N.0 1.276/68, de autoria do Sena­
dor Vasconcelos Tôrres; 

N." 1.279/68, d• autoria do Sena­
dor Vasconcelos Tôrres; 

Se não houver objeção, a Presidên­
cia considerará. prorrogado por 30 
dias o prazo para resposta aos referi­
dos requerimentos. (Pausa.) 

Como não houve objeção, está pror­
rogado o prazo. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma-
t-inhn) A Presidência recebeu 

A V ISO 

DO MINISTRO DA INDúSTRIA 
E DO COMÉRCIO 

N.• AP/3~8/68, de 31 de outubro 
do corrente ano, comunicando 
que o Requerimento de Informa­
ções n.0 1.349/68, de autoria do 
Senador Adalberto Sena, !oi en­
caminhado à Comissão de Finan­
ciamento da Produção do Banco 
do Brasil S. A., por se tratar de 
ahsunto afeto àquele órgão. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto ~la­
rinbo) - Há oradores inscritos. 

T -m a palavra o nobre Senador Di­
narte Mariz, primeiro orador. 

O SR. DINARTE MARIZ (Não foi 
revisto peJo orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, há dias, os jornais 
noticiaram a nomeação de Dom Eu­

.gênio Salles para o Arcebispado de 
Salvador. 

Trata-se de uma das maiores figu_ 
ras da Igreja Católica no Brasil. 

Tenho a impressão de que o ato de 
Sua Santidade o Papa não pPdi2 me­
recer maiores aplausos do qre, neste 
momento, está recebendo cte todo o 
povo brasileiro. 

Conheço Dom Eugênio sanes, pois 
se trata d'}~ norte-riograndense. 
Durante os citil-A\nos que passei no 
Govêrno daquel~ ~tado ti v e o teste­
munho do trabalho eficiente, discre­
to, l:lumllde de um prelado da Igreja 
Católica, em benefício da Humanida­
de. 

O Sr. 1 Aloysio de CarvaJho - Per­
mite-me V. E:x..a. um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ - Com 
muito prazer! 

O Sr. Aloysio de Carvalho - isse 
mesmo trabalho a que V. Ex.a. se re­
fere, de prestigio para a Igreja Cató­
lica em seu Estado, vem Dom Eugênio 
Salles prestando desde que foi nomea~ 
do administrador do Arcebispado de 
Salvador. A designação de Dom Eugê­
nio para Arcebispo da Bahia tem pa­
ra os baianos, sobretudo, êsse senti­
do: o reconhecimento da tarefa real­
mente grandiosa que S. Ex.a Rvrn.a 
vem executando na Bahia .. Será por ... 
1;anto, a segurança da continuidade 
dêsse trabalho. 

O SR. DINARTE MARIZ - Àgra­
deço o aparte do nobre Senador Aloy ... 
sio de Carvalho. Em tôda parte onde 
se fizer presente a obra de Dom Eu­
gênio, tenho certeza de que ela apa­
r,ecerá com o sentido que testemunhou 
o nobre Senr.dor pela Bahia; sem ne­
nhum favor, Dom Eugênio é a maior 
figura do clero brasileiro e uma das 
grandes figuras internacionalmente 
reconhecida por tôda a Igreja Catô­
lic!a, não só no Brasil, como de todo 
o mundo. 

O Sr. Manoel Villaça - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ - Com 
muito prazer. 

O Sr. Manoel Villaça- V. Ex.• traz 
ao Senado, através de sua palavra au­
torizada, a figura de Dom Eugênio 
Sal.les. A manifestação de V. Ex.• é a 
de todos nós, rio-grandenses do Nor­
te, de todos os nordestinor de todos 
os brasileiros. Nós do Rio Grande do 
Norte, vimos na figura de Eugênio 
Salles o equilíbrio, o bom senso e o 
trabalho apostolar, pelo engrandeci­
mento da Igreja, e o engtandecimento 
da região nordestina. Conheço S. Ex.a 
desde quando saido do seminário; 
exerceu êle em Natal o seu apostolado 
através do qual grangeou a simpatia 
e o respeito de todos os homens de 

bom senso, de todos os homens· do Rio 
Grande do Norte. Associo-me, pois, a. 
v. Ex.a nessas palavras encomiásticas 
a s. s. o Papa pelo acêrto da escolha 
do nôvo Arcebispo da Bahia que, .,.. · 
tamos certos, continuará o trabalho 
em prol do engrandecimento da Igre­
ja e do povo brasileiro. 

O SR. DINARTE MARIZ - Muito 
agradeço o aparte do nobre Senador 
Manoel Villaça, que tão bem conhece 
a figura apostolar de D. Eugênio. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, D. 
Eugênio, ainda muito môço, assumiu 

_ as maiores responsabilidades que um 
sacerdote pode assumir na sua car~ 
reira e na sua vocação apostólica, 
quando convocado para administrar, 
a Diocese de Natal. Durante os cinco 
anos que passei no Govêrno do Esta­
do, muitas vêzes tive oportunidade de 
dizer que as obras por êle instituídas, 
dirigidas e mantidas, através de um 
trabalho sofrido e di!lcil, valiam mata 
do que as obras mantidas pelo Esta­
do e pela União, pois, inegàvelmente, 
chegava ao exagêro de chamar à sua 
responsabilidade setores afetos, aos 
cuidados da União e do Estado. Lem­
bro-me de uma grande obra por êle 
iniciada para abrigar as crianças de­
sajustadas - portanto afetrt ao setor 
do Govêrno Federal. De tal modo 
emocionou-me a maneira como êle 
cuidava e procurava regenerai;"~aquelas 
crianças desviadas, multas ctei~. Cri­
minosas, que fui ao seu encontrç, sem 
que para isso tivesse sido solicitado, 
para manifestar-lhe a impres~ão que 
recebera da visita que fiz àquela ins­
tituição. 

Outras grandes obras deixou. igual­
mente implantadas no nos~ ~stado, 
Se fôsse citar tudo quanto,pe)a sua 
imaginação, pelo seu patrio~j§lllo, pe­
la sua dedicação, pela sua ~Q.Cação e 
até pela sua humildade, fo);;Jl;1llparado 
e orientado pelo seu esfôr.ç.o, levaria 
horas para trazer ao conhecimento 
desta Casa. 

Mas, Sr. Presidente, o a~ de S. S. 
deve merecer do povo bra~iieito, prin­
cipalmente nesta hora, ·,não só o 
aplauso mas, sobretudo, o ·entusiasmo, 
porque D. Eugênio Salles é uma das 
figuras de maior equilíbrio da Igreja 
Católica. Duvido exista em todo o 
clero brasileiro, figura mais equili­
brada do que D. Eugênio. t· de figu­
ras como esta, ·equilibradaS, 'Sen'satas, 
corretas, dignas que nós podemos ea-
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perar o auxílio para o equilíbrio desta 
Nação. 

Amigo pessoal de S. S., por êle tem 
; sido convidado, várias vêzes, para 
missões internacionais. Não faz mui­
to tempo, foi por S. S. designado para 
ir a Cuba e ali verificar realmente o 
processamento /do sistema que se está 
desenvolvendo, através do govêrno 
comunista ali instalado. 

E urn p.omem digno cte admiração, 
não só pela sua simplicidade, mas 
também pela sua coragem, pois den­
tro daquela humildade, dentro · da- _. 
quela mentalidade equilibrada, -aflora, 
ao primeiro contato, uma personali­
dade forte, capaz de enfrentar as 
.maio,res dificuldades para sustentar e 
defender os ideais cristãos que' êle tão 
bem sabe representar. 

sr:".Presidente, com estas palavras, 
quero deixar registrado nesta Casa 
quanto calou no Rio Grande do Norte 
- e estou certo de que, pelas pala­
vras do Senador Aloysio Carvalho, 
também na Bahia e no Brasil inteiro 
- quanto calou no espírito de todo 
o povç, brasileiro esta nomeação, que 
virá mais uma vez trazer alento àque­
les que, como eu, nasceram, sob o 
signo da cruz, vivendo, realmente, de­
bruçados e submetidos à religião ca­
tólica, da qual D. Eugênio é, sem ne­
nhum favor, um dos grandes Prínci­
pes, no Brasil. 

Sr. Presidente, com estas palavras 
queria prestar minha homenagem, e, 
ao mesmo tempo, louvar o ato de 
S. San tldade. 

Era'' lf iqlle tinha a dizer. (Muito 
bem!) .H u 

" l.'~f! 

O ~R. PRESIDENTE (Gilberto Ma. 
rinho) - Passa-se à 

t~ib 

ORDEM DO DIA 
·I ' 

Item l 
DiscUssão, em turno ünico, do1 

Projeto de Lei da Câmara n.o 161, 
<!e 1968 (n.0 726-B/67, na Casa 
Cie origem), que cria o Fundo da 
Procuradoria-Geral da República, 
e dá outraã providências, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob no 
971, de 1968, da Comissão 

,:t\ ,, 

.-....:: de Finanças. 

Em discussão o projeto. 

Se fião houver quem queira fazer 
uso da palavra, vou dar como encer­
rada a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os srs. Senadores que estão de 
acôrdo com o. 'projeto queiram perma­
necer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. o projeto vai à san­
ção. 

É o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N,0 161, DE 1968 

(N.0 726-B/67, na Casa de origem) 
I Cria o Fundo da Procuradoria­

Geral da República, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- É criado o Fundo da 

rrocuradoria-Gefal da R e p ,~ b 1 i c a, 
constituído do, saldo do crédito de 
que trata o art. 94 da Lei n.0 5.010, 
de 30 de maio de 1966, existente em 
31 de dezembro de 1968, na conta da 
Procuradoria..,Geral da Rep1'1blica, no 
Banco do Brasil S. A. , e c' os valôres 
arrecadaL.os a título de honorários 
advocatícios, na forma daf' leis pro~ 
cessuais, em decorrência de demandas 
em -1ue fôr parte a União Federal. 

Art. :ro - os recurso~ decorrentes 
do Fundo têm par finalidade propor­
cionar meios para atender a despesas 
e encargos decorrente~' dos serviços 
do Ministério Público da União junto 
à Justiça Federal, e de suas secreta­
rias, independenteme'lte das verbas 
orçamentárias próprias. 

Art. 3.0 - Os valôres de que trata 
o art. 1."' serão recolhl'ios, em con­
ta especia1, ao Banco do Brasil S. A., 
em Brasília, diretamente, ou através 
de suas agências, a crédito do Fundo 
da Procuradoria-Geral da República. 

Parágrafo único - O recolhimento 
será feito pelos Cartórios ou respon­
sáveis arrecadadores no Distrito Fe­
deral, Estados e Territórios, dentro do 
prazo de 30 (trinta) dias. 

Art. 4,0 
- O Fundo da Procurado­

ria-Geral da República será movi­
mentado pelo Procurador-..Geral da 
República, que atril-tuir5., mediante 
previsão orçamentária anual, cotas ·s 
Subprocuradorias-Gerai$: da Repúbli­
ca e às Procuradorias da República. 

Parágrafo único - As cotas serão 
tnovimentadas pelos titulares das 
Subprocuradorias-Gerais da Repúbli­
ca e das Procuradorias da Repúblíca. 

Art. s.o - Os r e c o 1 h i me n tos 
e transferências do. recursos do Fun­
do serão isentos de comissões e quàis­
quer taxas e sobretaxas bancárias, 

Art. 6.0 
- Os saldos do Fundo, ve­

rificados no fim de cada P.xercício fi­
nanceiro, se rã o automàtiCamente 
transfPridos para o ex~rcício seguinte. 

Art. 7.0 - O Procurador-Geral da 
República baixará normas e instru­
ções sôbre a aplicação e fiscalízação 
do Fundo. 

Art. 8.0 - Os Juízes de l.j Instân­
cia, ao mandarem cumprir os acór­
dãos dos Tribunats Superiores ou suas 
sente"'lças transitadas em julgado, de­
terminarão c;eja prêvianente aberta 
vista do processo ao representante do 
Ministério Público da Unüio. 

Art. 9.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 10 - Revoganl-.:e as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 115, 
de 1968 - DF, que dispõe sôbre 
a organização do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal, e dá 
outras providências Oncluido na 
Ordem do Dia, nos têrmos do ar­
tigo 171, UI, do Regimento Inter­
no), t:ndo 

PARECERES, sob ... 0 ' 955 e 956, de 
1968, das Comissões 

- d'1 Constituição e Justiça, 
apresentando substitutivo; 

- do Distrito ·Federal, favorá­
vel ao substitutivo ·da Co­
missão de Constituição e 
Justiça, com as Subemendas 
oue oferece de n.Os 1-0DF a 
7-CDF; e 

dependendo de parecer ela Co­
missã~ de Constituição e 
Justiçã sôbre as emendas da 
Comissão do Distrito Federal 
sõbre o substitutivo.· 

A discussão 'roi encerrada na sessão 
de 30 de outubro, sendo retirada a 

• 
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matéria da Ordem do Dia para au­
diência da Comissão de Constituição 
e Justiça. 

Sôbre a mesa parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça, que vai ser 
lido pelo Sr. !.o-secretário. 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o se­
guinte 

PARECER 
N.0 1.006, DE 1968 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n.• 115-DF, de 1968 (Men­
sagem n.0 312/68- n.0 619/68, na 
Presidência), q1,1e dispõe sôbre a 
organizaçãd do Tribunal de Con­
tas do Distrito Federal, e dá ou­
tras providências. 

Relator: Sr. Clodomir Millet 

A Comissão de Constituição e Ju~­
tlça do Senado, apreciando o Projeto 
n.0 115, de 1968, concluiu pela apre­
sentação de um substitutivo~ excluin­
do, pura e simplesmente, dispositivos 
da proposição inicial ou alterando e 
modificando alguns dos seus artigof, 
ou, ainda, acrescentando disposições 
novas, dando-lhe, além disso, uma 
melhor redação do ponto de vista da 
tecnica Jeg!slat!va. 

A Comissão do Distrito Federal opi­
nou pela aprovação do substitutivo, 
mas admitiu emendas que, na ver­
dade, .seriam subemendas, pois não 
fo"am apresentadas ao projeto, po­
rf.m, à própria emenda substitutiva 
desta Comissão. 

Em Plenário, foi requerida a volta 
do projeto a esta Comissão para dar 
parecer f!óbre emendas da Comissão 
do Distrito Federal ao substitutivo, 
pôsto em votação. ll que essas emen­
das ou subemendas repetiam, quase 
tódas, o que se continha no projeto, 
restabelecendo, por inteiro, inclusive 
dispositivos que esta Comissão rejei~ 
tara por inconstitucionais. 

Passemos ao exame das EMENDAS 
-CDF. 

Aceitamos as de n,0 s 1 e 6 e damos 
parecer contrãrio às de n.0 s 2, 3, 41 

5 e 7, pelas razões que passamos a 
expor: 

EMENDA N. 0 1- CDF 

.A emenda visa a restabelecer a re .. 
dação primitiva do inciso V do ar-

tigo 5.• do projeto, alterada no suhs­
tltut!vo, Pl\i:lj;considerar Idênticos aos 
dos Desem2' - ador.es do Tribunal de 
Justiça do Di · Federal os venci­
mentos dos Ml ros do Tribunal de 
Contas. O substitutivo modificara es­
sa redação para "vencimeBtos não 
superiores aos percebidos pelos De~ 
sembargadores do Tribunal de Jus­
tiça". 

A emenda é justificada com a ale.­
gação de que a redação proposta é a 
que está hserta em tôdas as Consti­
tnlções Estaduais e que o Supremo 
Tribunal Federal, "ao decidir sôbre a 
Representação n.o 753, julgou legitima 
a equiparação dos vencimentos dos 
Ministros do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo aos dos seus De­
sembargadores". 

1!: verdade que a Constituição! no 
seu artigo 96, estatui~ "Não se admi~ 
tirá vinculação de qualquer natureza 
para o efeito de remuneração do pes­
soal do serviço público." Mas, no seu 
artigo 73, § 3.0 , estabelece que os Mi­
nistros do Tribunal de Contas da 
União "terão as mesmas garantias, 
prerrogativas, vencimentos e impedi­
mentos dos Ministros do Tribunal Fe­
deral de Recursos". Embora o dis­
posto no referido artigo 96 se aplique 
,aos funcionários dos Podêres Legisla­
tivo e Judiciário, assim corno aos dos 
Estados, Municípios, Distrito Federal 
e Territórios, nos têrmos do art;jgo 106 
da Constituição, a< Constituições Es­
taduais repetiram, em relação aos 
seus Tribunais de Contas, o que, a 
respeito do Tribunal de Contas da 
União, estabelece o artigo 13, § 30, da 
Lei Maior. 

Mas é de se alegar também que não 
se aplicam aos magistrados, aos juizes 
dos Tribunais, as regras constitucio­
nais referentes ao funcionalismo, no­
th.damt!ntA.. as relativas ao pessoal do 
serviço público de que tratam os ar­
tigos 96 e 106 da Constituição. 

j' A lei disporá sôbre a organização 
administrativa e judiciária do Distri­
to Federal e dos Territórios" (Cons­
tituição - art. 17). Ao Senado com­
pete, privativamente, "legislar sôbre 
o Distrito Federal, na forma do ar­
tigo 17, § 1.0 , e, com o auxilio do res­
pectivo Tribunal de Contas. nêle exer­
cer as atribuições mencionadas no 
art;. 71" (Constituição - Art. 45 -
IU). 

Assim, nada impede q\le a lei equi­
pare os vencimentos dos Ministros do 
Tribunal de Contas do Distrito Fe­
deral aos dos Desembargadores do 
Tribunal de Justiça, como ocorre em 
todos os Estados. Vale acentuar· que, 
pela Lei n.o ... 1.961, os vencimentos 
dos Ministros do Tribunal de Contas 
do Distrito Federal eram idênticos aos 
dos Ministros do Tribunal Federal de 
Recursos. 

Assim, parecer favorável à Emenda 
n.0 1- CDF 

EMENDA N.o 6 - CDF 

Pelo projeto I art. 52, incisos I e IIJ, 
o Tribunal de Contas promoveria a 
adaptação das normas regimentais 
ao sistema de fiscalização financeira 
e orçamentária instituído na lei e so­
licita~ia ao Senado Federal Rs me­
didas de natureza legislativa que se 
fizessem necessárias. 

O substitutivo manteve a redação 
do inciso II, mas acrescentou, ao in­
ciso I, que o Tribunal deveria eltlbO­
rar o seu Regimento Interno dentro 
de noventa dias contados da data da 
publicação da lei. (art. 57, incisos I 
e IIJ. 

A Emenda n.0 6 - CDF <)á nova 
redação ao inciso I, para -declarar 
simplesmente que o Tribunal promo­
verá a adaptação do seu Regimento 
Interno às disposições da let e o fará 
dentro de noventa dias de sua publ!­
cação; e rétira do inciso li a- exp.res­
são - Senado Federal - .para dizer 
apenas que o Tribunal sali~i-tará as 
medidas de natureza legisjp.tiva. 

Quanto ao inciso I, a al~ga,ção é de 
que o Tribunal.jâ tem o seu Regimen­
to Interno. Precisará ape_qfs 1~ctaptá­
lo às disposições da \e\. 1 

' 
Como o Projeto n.0 115 dispõe sôbre 

a organização do Tribunal' ·-de Contas 
do Distrito Federal, entendemos que 
o Regimento Interno só Poderia ser 
votado depois de em vigf,)r a sua lei 
Orgânica. Mas, se o Trlbimal já tem 
um Regimento Interno, nada obriga 
a ·que faça outro; deverá, porém, 
adaptá-lo à lei nova e _é o que terá 
de fazer, dentro de 90 dias, nos têr­
mos da emenda. 

Quanto ao inciso I_I, estabelece a 
Constituição que é 'da competência 
exclusiva do Presidente· dll República 
a iniciativa da.s leis que :fllspon)lam 



5568 Quartj\-feira 6 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) N~vetnbro de· 1968 

sôl:>re a administração do Distrito Fe­
deral e dos Territórios (art. 60 - llll. 
Assim, não deverá constar da lei que 
o Tribunal solicitará ao Senado Fe­
deral as medidas de natureza legis­
lativa que se fizerem necessárias ao 
exercício de suas funções constitu­
ci4~ai~ ·e legais, mas, apenas, que lhe 
ca~bê Sol~citar essas medidas. 

Assim; parecer favorável à Emenda 
n.0 6- CDF. 

Das Emendas restantes, as de nú­
ni.eros 3, 4 e 7, não podem ter pare­
cer favorável, porque Violam dispo­
sitivos expresso!-: da Constituição, co­
mo se verá. 

EMENDA N.0 3 - CDF 

Preteri.ae restabelecer a fedação pri .. 
mltlva do projeto (art. 19), alterada 
no substitutivo ütit. 22). 

O in'ciso II do artigo 19 do projeto 
est"abelfl·cia, como serviços auxiliares, 
a InspetÔria-Geral, órgãos de audito­
ria fin~nceira e orçament&ria, e no 
incisp UI, "outros órgãos que o Tri­
bunal vier a. criar, necessários à rea­
ltzação<de suas atividades". A emenda 
repete o dispositivo do projeto. 

Ora, o artigo 24 do projeto determi­
nava que "as funções de chefia das 
Inspetorias Seccionais são privativas 
de bacharéis em direito, ciências eco­
nônlicas, ... engenheiros, contadores ou 
técnicos de contallilidade." Em qual­
quer outra parte do projeto não se 
falava em Inspetorias Seccionais, mas, 
se se previa até o seu preenchimento, 
o lógico S~lià que, ao lado da Inspeto­
ria-Geral do inciso II, se fizessem 
co:nstar a81Inspetorias Seccionais que 
só por lei poderão ser criadas. Não 
poderia~ ~~s~ar entre os «outros ór­
gão.s quygif:?') ~ribunal vier a criar" 
(inciso. rv.,.,4,o. a,rtigo 19 do projeto), 
porque o 

1
Tt.:,ij?unal não pode criar ór­

gãos. Isso,lbe é defeso pela Consti-
. ·'i'' 

tulção. ~ o,r;QUe e:xpressamente decla-
ra a ConstitHição - Art. 73, § 2.0 -

"A lei disporá sôbte a organização do 
Trillunal, p~q~ndo dividi-lo em Câ­
maras e criar, d_elegações oú órgãos 
destinados a 

1 
'auxiliá-lo no exercicio 

das suas funções e na descentraliza­
çã.õ dos seus tiabalhos". A -lei é que 
disporá sôbre â organização do Tri­
bunal, podéndo criar órgãos auxilia­
res e nunca-. o Tribunal. 

O artigo 106, § 1.0 , da Constituição 
estabelece que os Tribunais. federais 

e estaduais poderão admitir servido­
res, mediante concurso público de 
provas ou provas e títulos, após a 
criação dos cargos respectivos, atra-
vés de lei. · 

Não se pode dispensar a lei para 
criação de cargos ou de órião~ nos 
Tribunais. Se se aplicou a equipara ... 
ção de vencimeritos perrriitida pela 
Constituição, aos Ministros do Tribu ... 
nal de Contas da União, aos Minis .. 
tros do Tribunal de Contas do Dis .. 
tríto Federal, porque não aplicar a 
este Tribunal a regra proibltiva do 
artigo 73, § 2.0 , _da Lei Magna? 

A emenda que visa a restabelecer a. 
redação do projeto para dizer que o 
Tribunal poderá criar novos órgãos 
dos seus serviços auxilares contrária 
frontalmente a Constituição. Assim, 
pa'recer contrário, foi· inconstitucio­
nal. 

EMENDA N.0 4 - CDF , 
·A emenda procura retirar as ativi­

dades das Inspetorias'~ Seccionais do 
artigo 24: e seU-parágrafo único do 
substitutivo e substitui a expressão 
final do artigo 24 - "e de outros ót­
gãos que a lei instituir" - pela que 
constava do projeto' (art. 21) - "e 
de Outros órgãos que instituir". 

É o. Tribunal instituindo órgãos, 
criando órgãos, o que, como se viu, a\ 
Constituição não lhe permite. Os ar­
gumentos para o parecer contrário a 
esta emenda são os já referidos quan-

1to à emenda anterior. rnccmstitucio­
nal. 

EMENDA N.o 7 - CDF 

Também esta é incons.tl.tucional. 
Basta examinar o que se contém no 
artigo 73, § 2.0 , da

1 
Constituição, já re­

ferido a propósito da Emenda n." 3. 
Só a lei pode criar delegações. O subs­
titutiyo excluiu o artigo 48 do proje­
to por inconstitucional. A emenda vi­

, sa a restabelecê-lo. 

Parecer contrári~, pela inconstitu­
cionalidade.-

O parecer é ainda contrário às 
emendas n.os 2 e 5, por inconvenien­
tes, conforme se demonstrará: 

EJ.YIENDA N.O 2 - CDF 

A emenda permite abrir uma exce­
ção aos impedimentos a que estariam 
sujeitos os Mlnisttos do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal. O Minis-

tro estaria proibidq de exercer- profis­
são liberal ou emprêgo particular, mas 
a função de jornalista não s.eria in­
compatível com as do seu cargo~ des­
de que e3sa atividade não fôsse exer­
cida no Tribunal. Aplicar-se-ia aos 
Ministro~ do Tribunal de Contas ·do 
Distrito Fed~ral o disposto no artigo 
246, da Lei n, 0 1.711, de 28 ·de outubro 
de 1952 (Estatuto <los Funcionarias 
Públicos Civis da UniaoL 

Ora, se para se permitir a equipara ... 
ção dos vencimentos dos Ministros· do 
Tribunal, ao:s percebidos pelos Desem ... 
bargadotes do Tribunal de ~ustiça, o 
principal arguml:!nto foi de que a proi­
bição constitucional não os. ~tingiri~. 
eís que não lhes poderiam ser a.plíca­
das as regras referentes ao pessoal do 
serviço público, como, agora; pJ;eten­
de-se fazê-los gozar de uma exceção 
aberta ao funcionalismo, dentro das 
pro i J;Jições de que cuida o seu Esta­
tuto? 

Os Ministros do Tribunal de Contas 
' do Distrito Federal gozam de tódas as 

garantias e prerrogativas dos Minis­
t~os do Tribunal de Contas 'cta União. 
Devem também· e:star sujeitos aos 
mesmos impedimentos. 

O inciso que a emenda pretende 
modificar corre;ponde ao inciso IV do 
artigo 6.0 do Decreto-Lei n.0 199, de 
25 de fevereiro de 1967 (Lei Orgânica 
do Tribunal de Contas da União), o 
qual é repetido com as mesmas pala­
vras no Projeto n.0 115,de 1968. Corno 
se permitir aos Ministros do Tribunal 
de Contas do Distrito Federal o exer­
cício de uma atividade que é vedada 
aos Ministros do Tribunal de Contas 
da União, para os quais não prevàlece 
a exceção que se quet ab~ir, agota, 
pata aquêles, por fôrça d?- Emenda 
n.0 2- CDF? 

Assim, o par~cer é contrário. 

. EMENDJ\ N.o 5- CDF 

O Substitutivo englobou no artigo 
26 tôda a rnatérja contida nos artigos 
23 e 24 do projeto. Apenas <leclara que 
a direção e a chefia dos órgãos das 
se.tviços auxiliares serão confiados aos 
funcionários do ptóprio Tribunal, ao 
invés tle sê-lo -preferentemente como 
estabelecia o projeto, e estende a lhs­
petoria-Geral as exigencías pafa 'o 
preenchimento da~ funções de chefia 
qu.e o projeto circunscrevia ·à$ Inspe­
torias Seccionais .. A emenda manda 
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restabelecer o artigo 23 do projeto. Se 
·aceita, estaria eliminada a matéria 
de que trata o artigo 24 da proposição 
lnlcial, o que não nos parece certo. Só 
por isso, já deveria ser rejeitada a 
emenda. Mas, o que a emenda preten­
de é que "a direção e a chefia dos ór­
gãos e serviços auxiliares serão con­
nactos preferentemente aos funcioná­
rios do próprio Tribunal." 

No Tribunal de Contas da União 
essas funções são confiadas exclusiva­
mente ao pessoal do Tribunal (artigo 
26 do Decreto-Lei n.0 199). 

Não há razão para que se vá pro­
curar fora do Tribunal pessoal para 
exercer as funções de direção e chefia 
dos seus serviços auxiliares. Cabe ao 
Tribunal preparar o seu pessoal para 
o exercício dessas atividades. 

0 parecer é CQlltrátiO à, emenda, pe­
Jas razões expostas. 

Assim, em conclusão: 

EMENDA. N.0 1 - CDF 
favorável 

EMENDA. N.O 2 - CDF 
contrário 

EMENDA. N.O 3 - CDF 
Contrário 

EMENDA. N.0 4- CDF 
Contrário 

EMENDA. N_o 5 - CDF 
Contrário 

EMENDA N.O 6- CDF 
favorável 

EMENDA N.o 7 - CDF 
Contrário 

Sala das Comissões, 5 de novembro 
de 1968. - Aloysio de Carvalho Filho, 
Presidente, em exercício - 'Clodomir 
Millet, Relator - Bezerra Neto -
-CarlOs Lindenberg - Nogueira da 
Gama - Menezes Pimentel - Eurico 
Rezende, vencido parcialmente. 

O SR. l'RESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinbo) - O parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça é favc.rável às 
Emendas n.os 1 e 6; contrário às 
Emendas n.Os 2 e 5 e pela inconstitu­
cionalidade das Emendas n.os 3, 4 e 7. 

Vai~se passar à apreciação preli­
minar da constitucionalidade das 
Emendas n. 0 s 3, 4 e 7, nos têrmos 
do art. 265 do Regimento Interno. 

Discussão preliminar da constitu­
clonalldade da Emenda n.0 3. 

Se não houver (1ueJll des·eje fazer 
uso da palavra, pata di:;;cussão, dá~ 

la-ei como encerrru;tit~ (Pausa.) 

Está encerrada .:-·p 

Vai~se passar à votaç~o da Emenda 
n.0 3. 

Os Srs. Senadores qUP \aprovam a 
Emenda n.o 3 queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Está rejeitada. 

11: a seguinte & emenda rejeitada.: 

EMENDA N.0 3 - CDF 

Ao art. 22, itens I, 11 e 111, e seu 
Parágrafo único. 

uArt. 22 - Completam a orga­
:üzação do flibunal de Contas os 
seguintes serviços auxiliares: 

J - Djretoria~Geral, ór­
gão da administra­
ção das atividades­
meio; 

li - Inspetoria~Geral, ór­
gàr de auditoria fi­
nanceira e orça­
mentãria; 

111 - outros órgãos que o 
Tribunal vier a 
criar, ·-ecessários à 
realização de su::ts 
ativiaade.:;, 

Parágrafo único - Para o exerci­
cio de suas a 'i-, idades, esses ser­
viços au:xili..tres terão organiza­
ção e atribuições adequadas, a se­
rem estabelecidas pelo Tribunal, 
obedecidos os principias da pre~ 
sente Lei." 

O SR. l'RESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho-) - Vai;se \}assar à discussão da 
Emenda n.0 4, sôbre a qual foi levan­
ta.da preliminar de inconstitucionali­
dade. {Pausa.) 

Se nenhum Senador quiser fazer 
uso da palavra, encerrarei a discus ... 
são. (Pausa.) 

:~stá encerrr.da. 

1!:m votação a Emenda n.0 4. 
i Pausa.) 

Os SfS. Senadores que a!}rovam s. 
Emenda n.0 4 queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Está rejeitada. 

É a seguinte a eme~d-a '.rel.ei-. 
tada: 

EMEND,A N.0 4 - CDF 

Ao a:ft. 24 do substitutivo-

Dê-se a seguinte redaçã.o: 

"Art. 24 - As Junções de exe­
cução do contrôle externo da ad:­
ministração financeira e orça~ 

mentária do Distrito Federal se~ 
rão exercidas pelo Tribunal, de 
forma descentralizada, por inter­
médio da Inspetoria-Geral e de 
outros órgãos que instituir. 
Parágrafo único - As atividades 
da Inspetoria-Geral e dos demais 
órgp..os auxiliares das atividades­
fins ficarão, semanalmente, sob 
a coordenação de um Ministro, 
com a colaboração de um Audi­
tor, na forma do Regimento In­
tHno ou de Resolução Especial." 

O SR. l'RESIDENTE (Gilberto Ma-. 
rinho) - Em discussão a Emenda n.0 

7, sõbre a qual foi levantada prelim~­
nar de inconstitucionalidade. (Pausa.) 

Se nenhum Senador quiser fazer 
uso da palavra, encerrarei a dis­
cussão, (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação a Emenda n.0 7, sêbre 
a qual foi levantada a preliminar de 
inconstitucionalidade. (Pausa.) 

Os srs. Senadores que a aprovam 
queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está rejeitada. 

É a seguinte a emenda rejet~ 

. tada: 
EMENDA. N.0 7 - OD!í' 

Inclua-se o seguinte: 
"Art. - Competirá· às delega~ 
ções que vierem a ser cfi,adas pelo 
Tribunal, exercer, na t\'r~'a de suas 
atribuições, as lunçõ~s de audl­
tÕria financeira e oiçamentária 
previstas nesta Lei, de' 'acôrdo com 
o que fôr disposto no' Regimento 
Interno." 

O SR. l'RESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Passa~se à apreciação do 
mérito da matéria, 

Em votação o substitutivo, sem pre .. 
juízo das emendas. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores que o •provam 
queiram permanecer sentadas. 
(}'a usa.) •: 

- Está. aprovado. 
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11: o seguinte o substitutivo apro­
vado: 

SUBSTITUTIVO AO 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 115, DE I968 

_ Dispõe sôbre a organização do 
Tribunal de Contas do Distrito 
Federal, e dá outras providências. 

O Congresso Nacion::>1 decreta:­

TITULO I 

Da Organização 

CAPíTULO I 

Da Sede e lia Con.,tltuição 

Art. 1.0 
- O Tribunal de dmtas, 

ó'"gão auxiliar ,do Senado Federal no 
con~rôle. externo da adwinistração fi­
nanceira e orçamentária do Distrito 
Federal, tF!m a .sua sede U9 cidade de 
Brasília e juri3dição em todo o terri­
tório do Distrito Federal. 

Art. 2.• - O Tribunal rle Contas 
compQe-sé de 5, (cinco) Ministro:5. 

Art. 3.0 
- Funcionam no Tribunal 

de Contas como Integrantes de sua 
organização: 

I· - o Mínísté,rio Púplico; 

11 - os Serviços A miiliares. 

. CAPíTULO Il 

Dos Ministros 

Art. 4.0 ,-"- ns Ministro· do Tribu­
nal de .contas serão' nomeados pelo 
Prefeito do Distrito Federal, depois de 
aprovada a escolha peJo Senado Fe­
deral, dentre brasileiros natos, maio~ 
res de triiJ:ta' e cilJCf) anos,, de reco­
nhecida old<Íneidade moral e notórios 
conhecimérit'OS jurídicos, econômi­
cos, financefrOs ou de administração 
pública. , ili ' 

r;,g:t· 
, Art. 5. 0 

- Os Ministro~ gozarão das 
seguintes garantias, prerrogativaS e \ 
vencim m tos: 

I - Vltalicie lade . não po­
déndo perder o r>:;,rgo se­
não por sentença judl­
ciál, transitada em jul­
gàí:!o; 

li - Inamovibilidade; 

III - irredutibilidade de ven­
cimentos, sujeitos, en­

. ~reta.nto, aos impostos 
'·2érais,)nclusive impôsto 

. I l:: 
_de renda; 
' 

IV - aposentadoria compulsó­
ria aos setenta anos de 
idade ou por invalídez 
comProvada, e faculta­
tiva após trinta anos de 
serviço público. em todos 
êsses caso> com os ven­
cimentos integrais; 

V -·-vencimentos não supe­
:riores aos perce~)idos pe­
los Desembarp:adores do 
Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal. 

Art. 6.0 - E vedado ao Miiüstro do 
Tribunal de Contas, sob pena d.e per­
da do cargo: , 

l - exerc~r, ainda que em 
disponibilidl\de, qualquer 
outra função pública, 
salvo nos caso~ Previstos 
na ConstituiçP,r Federal; 

li - exercer comissão remu­
nerar::-, iBclusive em ór­
gão de contrôle finan­
ceiro da · dMinistração 
DíretJ. ou Indireta; 

111 - exercer profissão liberal, 
emprêgo particular, ser 
comerciante, sócio, dire­
tor ou 1en.nte d2 sOcie­
dades comerci~is, salvo 
acionista de sociedades 
anônimas ou em coman­
dita por 1ações; 

IV - celebrar oP manter con­
trato com pessoa jurídi­
ca de direito púl'lico, au­
tar:uia, emprêsa públí­
ca, sociedade de eco­
nomia mista ou emprê­
sa concessionária de ser­
viço público, salvo quan­
do o contr::>.to obedecer a 
clausulas uníformes; 

' 
V - exercer o:ttividade políti-

co-partitiária. 

Artl 7.0 
- Não pode rã o exercer, 

contemporâneamente, o cargo de Mt~ 
nistro, os parertes consangüíneos ou 
afins, na linh~ ascendentf ou des­
cendente, e na linha colateral, até o 
segundo grau . 

Parágrafo únicn - A incompatibi­
lidade re'solv~-se: 

J a) antes da posse, contra o últi­
mo nomeado ou contra o mais 
môço, se nomeados na mesma 
data; 

b) depois tla posse, contra o que 
lhe deu ~ausa; 

c) se a q,mbos imputãvel, contra 
o que tiver menos tempo de 
exercício no c:;~ rgo , 

Art. 8.0 
- Depois de nomPados e 

empossados, os Ministros só perderão 
s'\us cargos por efeito de sentença ju­
dicial, transitac'a em julgado, exone­
ração a pedido ou por motivo de in­
compatibilidade) nos têrmos do artigo 
anterior. 

Art. 9.0 - O Presidente e o Vice­
Presidente do Tribunal serão eleitos · 
por seus pares para servirem durante· 
o período. de 1 (um) ano. 

§ 1.0 - Nessas eleições, terão di· 
reito a votos apenas os Ministros efe­
tivos. 

§ 2.0 
- Far-se-á a eleição por 

escrutínio secreto dJ.lrante o mês de 
dezembro, em dia prêviamente deter­
minado pelo Tribunal ou, em se, trà­
tando de vaga eventual, dentro dos 
10 (dez) dias Imediatamente poste­
riores à vacância. 

§ 3." - O eleito para 'a vaga 
eventual completará o tempo do man- / 
dato d6 antecessor. 

§ 4.0 
- Não se procederá a nova 

eleição se faltarem menos de dois me.­
ses para o término do mandato. 

§ 5.0 - Considerar ... se-á ·eleito o 
que alcançar o mínimo de três votos. 

§ 6.0 - Se nenhum alcançar 
êsse número de votos, terá lugar se­
gundo escrutínio. 

§ 7.0·- Se, ainda assim, não se 
atingir o quorum_, proceder-se-,á a 
nôvo escrutínio, dando-se por eleito 
o que tiver obtido maioria relativa, e, 
se houver empate, o Ministro mais 
antigo no cargo, ou o mais velho, se 
tiverem a mesma antiguidade. 

§ 8.0 - Ao segundo e terceito 
escrutínios concorrerão os Ministros 
que houverem obtido os dois primei­
ros lugares na votação para Presiden­
te e Vice~Presidente. 

§ 9.0 - O Presidente e o Vice­
Presidente p;estarão compromiss? na 
mesma sessão em que forem eleitos, 
entrando em exercício a 1.0 de janei­
ro seguinte. 

§ 10 - No caso de preenchi­
mento de vaga que ocorrer antes <,lo 
término do mandato, o Ministro elei-

i 
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to entrara em exerclCIO na data ertt 
que prestar o respecti-vo compromis­
so. 

Art. 10 - É vedado aos Ministros 
intervir no jplgamento de interêsse 
próprio ou de parentes, até o segundo 
grau, inclusive, aplicando-se as sus~· 

peições previstas, no Código do Pro~ 
cesso Civil. 

Art. 11 - Ocorrendo o -falecimento 
de Ministro do Tribunal de Contas 
em exercício ou aposentado, serã con­
cedida à· família, a titulo de auxilio 
funeral, a importância corresponden­
te ao vencimento .ou provento de um 
mês. 

CAPíTULO III 

Dos Auditores 

Art. 12 - Os auditores, em núme­
ro de 3 (três) serão nomeados p'elo 
Prefeito do Distrito Federal, median­
te concurso de provas e títulos, e de­
verão preencher os requisitos exigi­
dos para o cargo de. Ministro. 

Art. 13 - Compete aos Auditores 
o relatório dos processos de tomada 
de contas, o auxílio ao Ministro 
Coordenador na supervisão das ati­
vidades da Inspetoria-Geral e das 
Inspetorias Seccionais, bem como as 
demais atribuições que lhes forem 
cometidas pelo Regimento Interno. 

§ 1.0 - Os Auditores substitui­
rão os Ministros, observada a ordem 
de antiguidade no cargo ou, em caso 
de idêntica antiguidade, a ordem de 
idade. 

§ z.o - Os Auditores também 
S1 1hstituirão os :W'··istros, para efeito 

-.. de quotuw nas sessões, por convoca­
ção do Presidente, e exercerão as res­
pectivas funções no caso de vacância 
do cargo de Min:stro, até nôvo pro­
vlmento, a juízo do Tribunal. 

Art. 14 - Os Auditores sOmente 
perderão o carP'0 em virtude de. pro­
cesso administrativo, e nas hipóteses 
dos artigos 6.0 e 7 °, ressal··ado o dis­
p<1sto no art. 246 da Lei n." 1. 711, de 
28 de outubro de 1952, ?pllcando-se­
lhes o disposto no artigo 1 O. 

Art. 15 - Os Auditores nãc pode­
rão exercer funções ou comissão nos 
Serviços Auxiliares. 

Art. 16 - O Au";tor, substituindo 
Ministro, só não terá direito ao ven­
cimento do cargo dêste, '}Uando se 

' 

tratar de substituição para efeito de 
quorum em·_ uma sessão. 

CAPíTULO IV 

Do Ministério :Público 

Art. 17 - O Ministério · P ú b I i c o 
junto ao Tribunal de Contas com­
põe-se de um Procurador-Geral e dois 
ProcurP.dores-Adjuntos. 

Art. lS - O Prcurador-Geral se .. 
rá nomeado pelo Prefeito do Pistri .. 
to Federal, dentre bacharéis em Di­
reito, que preencham os requisitos 
exigidos para o cargo de Ministro. 

Parágrafo único - O Procurador­
Gt:!ral terá os dir~itos, prerrogativas, 
vantagP.ns, vencimentos, deveres, im­
pedimel1tos e incompãtibilidades do 
Min:stro. 

Art. 19 - Compete ao Procurador­
Geral: 

I - prom'Jv~r a defesa dos 
inter~sses da Adminis­
tração e da Fazenda 
pública; 

11 - comparecer às sessões 
do Tribunal e intervir 
nos processos de toma­
da de contas e de con­
cessão de aposentado­
rias, reforwas, pensões 
e em outros referida.s no 
Regimento Interno; 

111 - opinar, verbalmente ou 
por escrito. por delibe­
ração de Tribunal, à re­
quisição de qualquer dos 
seus membros a seu 
próprio requerimento ou 
por distribuição do Pre­
sidente, em todos os as­
suntos sujeitos à. decisão 
do Tribunal; 

IV - requerer, perante o Tri­
bunal, as medidas refe­
ridas no artigo 38 desta 
Lei. 

Art. 20 - Os ProcuradC'res-Adjun­
tos serão nomeados pelo Prefeito do 
D1strito Federal, após concurso de 
provas e títulos, exigindo-se-lhes a 
qualidade de bfl.charel em direito. 

!\rt. Z1 - Compete ao1 Procurado­
res-Adjuntos auxiliar o Procurador­
Geral em suas funções e substituí-lo 
na.s: licenças, faltas e impedimentos, 
na ordem estabelecida no Regimento 
Interno. 

CAPíTULO V 

Dos Serviços Auxiliares 

Art. 22 - Completam a organiza· 
ção do Tribunal de Contas os seguin­
tes serviços auxiliares: 

I - Diretoria-Geral, ó t g ã o 
da administração das 
atividades-meio; 

Il - Inspetoria-Geral e Ins­
petorias Seccionais, es­
tas em número de qua­
tro, no máximo1 órgãos 
de auditoria financeira 
e or9amentária; 

III - outros órgãos que a lei 
vier a criar, necessários 
ao exercício de suas ati­
vidades constitucional~ 

e legais. 

· Parágrafo umco - Para o. exercí­
cio de suas atividades, êsses serviços · 
auxiliares terão organização e atri­
buições adequadas, a serem estabele­
cidas -pelo Tribunal, obedecidos os 
princípios da presE-nte Lei. 

. ~ 

Art. 23 - A Diretoria-Geral in· 
cumbe a administração das ativida­
des-meio. 

Art. 24 - As funções de execução 
do contrõle extern0 da administração 
financeira e orçamentária do Distri­
to Federal Serão exercidas pelo Tri­
bunal, de forma descentralizada1 por 
intermédio da Inspetoria-Geral, das 
Inspetorias Seccionais e de outros ór­
gãos que a lei instituir. 

Parágrafo único - As .atividades 
da Inspetnria-Geral e das

1 
.~l)spetorias 

Seccionais ficaráo 1 sent~nalmente, 

sob a coordenação de U.J1?.1 .:rvfinistro, 
com a colaboração de um Auditor, na 
forma estabelecida no Regimento ou 
Resolução Especial. ) -

Art. 25 - O Tribunal de Contas 
poderá desdobrar os serv~ços auxilia­
res em novas unidades11 estabelecer­
lhes e transferir-lhes a sede, extin­
güi-las. bem como fixar, ampliar ou 
reduzir as suas atribui,.::.es, tendo em 
vista o atendimento dos seus serviços 
interno-s .e do Ministério Público, e 
visando à execução das atividades 
fins. 

§ 1.0 
- Na organização das uni­

dadPs componentes dos 1erviços au­
xiliares, serão consideradOs a conve--
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niência dos serviços, a eficiência e a 
rapidez da fiscalização e o movimento 
financeiro justificador cte sua cria-
ção. · 

J~ 2.0 
- A competência das uni­

·ctades de auditoria financeira e or­
çamentária pode abranger uma ou 
mais entidades, bem como um ou 
mais órgãos da Administração do Dis­
trito Federal. 

Art. 26 - A direção e a chefia dos 
órgãos dos serviços auxiliares serão 
confiados aos funcionários do pró­
prio Tribunal, sendo privativas do 
~acharei em Direito, Ciências Econô­
micas, Engenheiros, contadores ou 
Técnicos de Contabilidade, as funções 
d" chefia da Inspetoria-Geral e das 
Inspetorias Seccionais. 

TíTULO II 

Da Competência e Jurisdição 

CAPíTULO I 

Da Competência 

Art. 27 - Compete ao Tribunal de 
Contas: 

I ~ a apreciação das contas 
do Prefeito do Distrito 
Federal; 

U . ..._ o desempenho das fun­
Ções de auditoria finan­
ce:lra e orçamentária sô­
bre as contas das Uni­
dades Administrativas 
do Distrito Fede~, obe­
decido o disposto no pa-

,. 'rágrafo 3.o do artigo 71 
·-)da Constituição Fe­
l,. dera!; 
' -t 

IIÍ .,._p, julgamento da regula-
s:~.sl)idade: das contas \dos 
. _ nlr!gentes dos órgãos 
~m 

1 
g.a administração direta 
~~ indireta, bem como 
.~os que ordenam des­
P.~sas e demais respon­
s~yeis por bens e valô­
res públicos; 

IV - o julgamento da legali­
dade das concessões ini­
ciais de aposentadorias, 
reformas e' pensões. 

Art. 28 - O Tribunal dará parecer 
prévio em 60 (sef;;o:;enta) dias, conta­
dos da data !lá' entrega, sôbre as con- · 
tas que o PrefEiito do Distrito Federal 

deverá prestar anualmente, ao Sena­
do Federal. 

§ 1.0 - As contas do Prefeito do 
Distrito Federal deverã9 ser entre­
gues, concoznitanteme.hte, ao Senado 

-Federal e ao Tribunal de Contas, até 
o dia 30 de abril do ano seguinte. 

§ 2.0 - As cantas consistirão nos 
balanços gerais da Prefeitl,lra do Dis­
trito Federal e no relatório da Secre­
taria de Finanças sôbre a execução do 
orçam~nto e a situação da adminis­
tração financeira do Distrito Federal, 
incluindo a Administração Indireta e 
as instituições de crédito1 de que te­
nha o contrôle acionário, obedecido o 
que dispõe o artigo 110, parágrafo 
único, da Lei n.0 4.320, de 17 de mar­
ço de 1964. 

' 
§ 3.0 - O Tribunal deverá apre-

sentar ao Senado Federal minucioso 
relatório conclusiVC" sôbre os resulta­
dos do exercício financeiro, louvan­
do-se, no caso de não apresentação 
das. contas no prazo legal, nos ele-: 
mentes colhidos ao exercer a audito­
ria financeira e orçamentária e nos 
seus assentamentos. 

Art. 29 - No exercício de suas 
atribuições de contrôle da adminis­
tração financeira e orçamentária, o 
Triburial represent.ará ao Prefeito do 
Distrito Federal e ao Senado Federa\ 
sôbre irregularidades e abusos por 
êle verificados. 

Art: 30 - O Tribunal de Contas, 
de ofício ou mediante provocação do 
Ministério Público ou da Auditoria 
Financeira e Orçamentária e demais 
órgãos auxiliares, se verificar a ilega­
lidade de qualquer despesa, inclusive 
as decorrentes de contratos, aposen­
tadorias, reformas e pensões, dev~rá: 

I - conceder prazo razoável 
pa!a que o órgão da ad­
ministra'ção p ú b 1 i c a 
adote as providências 
necessárias ao exato 
cumprimento da lei; 

li - sustar a execução do ato, 
em caso de não atendi­
mento da determinação, 
exceto em relação aos 
contratos; 

III - solicitar ao Senado Fe­
deral, se se tratar de 
contrato, que determine 
a sustação do ato ou 

outras medidas que jul­
gar neCf'')Sárias ilo res­
guardo dos obje+.ivos le-

"' gais, no caso de não ter 
sido âtendida a deter­
minação dó inciso I. 

§ 1.0 - No caso do inciso III, 
considerar-se-á insubsistente a im-' 
pngnação, se o Senado Federal não se 
manifestar sôbre F solicitação do Tri­
bunal no prazo de trinta dias.. 

§ 2.0 - Se o Prefeito do Distri­
to federal ordenar a execução do ato 
a que se refere o inciso II, o fato 
deverá constar do relatório referido 
no § 3.0 do artigo 28. 

Art. 31 - Compete ainda ao Tri­
bor.aJ de Contas, na forma d.o arti­
go 110 da Constituição Federal: 

I - elaborar e alterar seu 
Regimento Interno; 

11 - organizar seus serviços e 
prover-lhes os cargOs na 
forma da lei; 

lll - el~ger o Presidente, o 
Vice-Presidente e dar­
lhes posse; 

IV - conceder licença e férias 
aos Ministros; 

V - propor, ouvido o Poder 
Executiva, sôbre as re­
percussões financeiras, a 
criação ou extinção de 
cargos e fixação rios res­
pectivos vencimentos: 

VI - prestar informações ao 
Senado Federal. 

CAPíTULO li 

Da Jurisdição 

Art. 32 - O Tri~?unal de Contas 
tem jurisdiçãp própria e privativa sô­
bre as pessoas e matérias sujeitas à 
sua competência, a qual abrange todo 
aquêle que arrecadar ou gerir dinhei­
ros, valôres e bens do Distrito ....,e­
deral ou pelos quais êste responda, 
bem comO os administradores das 
entidades da Administração Indireta 
e in:-.tituiçÕee de crédito de que o Dis­
trito Federal tenha o contrôle acio­
nàrio. 

Parágrafo único Respondem 
tambêm perante a Tribunal, na forma 
da lei, os herdeiros, fiadores e repre­
sentantes dos responsáveis. 

• 
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Art. 33 - Estão sujeitos à tomada 
de contas e só por ato do Tribunal 
d~ Contas podem ser liberados de sua 
responsabilidade: 

I - os que ordenam despe­
sas; 

11 - as pessoas indicadas , no 
artigo 32 - caput; 

Jll - todos os servidores pú­
blicos, civis e militares, 
,..,u qualquer pessoa ou 
entidade, estipendiados 
pelos cofres públicos ou 
não, que derem causa à 
perda, subtração, extra­
vio ou estrago de valô­
res, bens e material do 
Distrito Federal ou pe­
los quais êste seja res­
ponsável; 

1V - todos quantos, por ex­
pressa disposição de lei, 
lhes devam prestar con­
tas. 

TiTULO III 

Da Auditoria Financeira e 

Orçamentária 

Art. 34 - A Auditoria Financeira 
e Orçamentária, que será exercida sô­
bre as contas das unidades adminis­
trativas do Distrito Federal, tem por 
fim a fiscalização das pessoas sujei­
tas i. jurisdição do Tribunal de Con­
tas, na forma do disposto nos artigos 
31 e 32, bem corno o exame das con­
ta" dos responsáveis. 

Art. 35 - Para o exercício da Au­
ditoria Financeira e Orçamentária· o 
Tribuno.! de Contas: 

I - tomará conhecimento, 
pela sua publicacão no 
órgão oficial, da lei or­
çamentária anual, dos 
orÇamentos plurianuais 
de investimentos, d a 
abertura dos c 'ré di tos 
adicionais e correspon­
dentes atos complemen­
tares; 

11 - receberá uma via dos 
documentos a segui r 
enumerados: 

a) atos relativos à pro­
gramação financeira 
de desembôlso; 

b) balancetes de receita 
. ' e.:_ despesa; 

c) re~~s dos órgãos 
ad · · 'strativos en­
carregados do con­
trôle financeiro e or­
çamentário interno; 

d) relação dos responsá­
veis; 

e) todos os contratos, 
têrrnos, convênios e 
acôrdos lavrados. 

111 - solicitará, a qualquer 
tempo, as informações 
relativas à administra­
ção dos créditos e outras 
que julgar imprescindí­
veis; 

IV - procederá às inspeções 
que considerar neces-

, sárias. 

§ 1.0 - As inspeções serão ,.eali­
zadas por funcionários dos órgãos de 
auditoria financeira e orçament:.í. ia 
do Tribunal de Contas ou, mediante 
contrato, por firmas especializadas ou 
por especialistas em auditoria finan­
ceira, sempre com a assistência ime­
diata de um auditor:. 

§ 2.0 
- Nenhum processo, do­

c:umento· ou informação poderá ser 
sor.t..gado ao Tribunal de contas em 
sua inspeções, sob qualquer pretexto. 

§ 3.0 
- Em caso de sonegação, o 

Tribunal de Contas concederá prazo 
para apresentação da documentação 
ou informação desejada, e, não sendo 
ater.dldo, comunicará o fato à auto­
ridrde competente, para as meQidas 
cabíveis. 

§ 4.0 
- Se, de qualquer modo, o 

Tribunal de Contas não vier a ser 
atendido, o fato ser:i comunicado ao 
Senado Federal, sujeitando-se as au .. 
toridades responsáveis às penalidades 
aplicáveis. 1 

§ 5.o - O Tribunal comunicará. 
às autoridades JOmpetentes o resulta­
do dos estudos e inspeções que r e ali ... 
zar, represent ..... ndo ao Prefeito do Dis­
tr .. to Federal e ao Senado Federal sô­
bre irregularidades e abusos que ve­
rificar. 

Art. 36 - O Tribunal de Contas, 
respeitados a organização e o funcio­
namento dos órgãos e entidades da 
Administração do Distrito Federal e 

sem prejudicar as normas de éontrô­
le financeiro e orçamentário interno, 
regulará a remessa das informações 
que lhe sejam necessárias para o 
exercício de suas funções. 

Art. 37 - Sempre que o Tribunal, 
no exercício do contrôle financeiro e 
orçamentário e em conseqüência de 
irregularidade nas contas de dinhei­
ros ::~,rrecadados ou despendidos, veri­
ficar a configuração de alcance, de­
terminará à autoridade administrati­
va providências no sentido de sanar 
as irregularidades, devendo também 
mandar proceder ao imediato levan­
tamento das contas para apuração 
dos fatos e identificação dos respon­
sávris. 

TíTULO IV 

Do Julgamento 
Art. 38 - O Tribunal de Contas: 

I - julgará da regularidade 
das contas das pessoas 
indicadas nos artigos 31 
e 32, mediante tomada 
de contas levantadas pe­
las autoridades adminis­
trativas; 

11 - julgará da legalidade 
das concessões iniciais 
de aposentadorias, refor­
mas e pensões do pessoal 
da Administração Dire­
ta, com base na do-­
cumentação do órgão 
competente; 

111 - j u 1 g a r á os embargos 
opostos às suas decisões 
bem como a revisão do 
processo de tomada de 
contas, em razão de re­
cursos; 

IV - ordenará a prisão ad­
mipistratlva, por prazo 
não superior a 90 dias, 
dos responsáveis que, 
com alcance julgado em 
decisão definitiva, ou in­
timados para dizerem 
sôbre o alcance verifica­
do em processos de to­
mada de contas, pro­
cu r a rem ausentar-se 
furtivamente, ou aban­
donarem a função, o 
emprêgo, com1ssao ou 
serviço, de que se acha­
rem encarregados. Os 
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documentos que servi-\._ 1ll - acompanhadas de pro­
nuncíamento sôbre a re­
gularidade, por parte 
dos chefes de órgãos da 
Prefeitura do Distrito 
Federal ou do Secretá­
rio, ou de autoridade 
por êste delegada quan­
do se tratar de contas 
de órgãos da Prefeitura 
ou de Secretaria; 

~ ram de base à decreta­
ção da medida serão re­
metidos ao Procurador­
Geral do Distrito Fede­
ral, para instauração 
de processo criminal. A 
competência, conferida 
ao Tribunal, não preju­
dica a Administração 
Pública e seus agentes, 
na forma da legislação 
em vigor, para ordenar 
imediatamente a deten­
ção provisóriá do res­
ponsável alcançado, até 
que o Tribunal delibere 
a respeito, sempre que 
assim o exigirem os in­
terêsse.s da Fazenda Pú­
blica; 

V - fixará, à revelia, o dé-
... bito dos responsáveis 

que, em tempo, não hou­
verem apresentado as 
suas contas nem devol­
vido os li v r os e do­
cum~ntos de sua gestão; 

VI - f i x ará, igualmente, à 
revelia, o débito dos 
responsáveis que deixa­
rem de atender às dili­
gências ordenadas pelo 
Tribunal, nos processos 
de comprovação de des­
pesas; 

VIII - mandará éxpedir quita· 
ção aos responsáveis 
cujas contas estiverem 
exatas; 

IX - resolverá sôbre o levan­
tamento dos seqüestros, 
oriundos de decisão pro­
ferida pelo próprio Tri­
bunal e ordenará a libe ... 
ração dos bens setrües ... 
trados e sua respectiva 
entrega. 

Art. 39 - As tomadas de contas 
serão: 

I - organizadas pelos o r­
gãos de contabílídade; 

li - certificadas pelos ór­
gãos de contrôle finan­
ceiro e orçamentãrio iit­
terno; 

IV - acompanhadas de co­
municação das provi­
dências que as autori­
dades referidas no item 
anterior tenham tomado 
para resguardar o in te­
rêsse público e a probi­
dade na aplicação dos 
dinheiros públicos. 

Art. 40 - A decisão do- Tribunal 
será comunicada à autoriqade ad­
ministrativa competente para que, no 
caso de regularidade das contas, se 
cancele o nome do responsável no 
respectiv~ registro, ou, no caso de ir­
regularidade, se adotem as providên­
cias destlnadas a saná-las ou a acau­
telar os interêsses da Fazepda, den­
tro do prazo que o Tribunal fixar. 

Art. 41 - O julgamento, pelo Trl· 
bunal, da regularidade dãs c~n tas dos 
administradores das entidades da 
Adniinistração Indireta e das que, 
fôrça de lei, lhe devem prestar con­
tas, será feito à base dos seguintes 
documentos que lhe deverão ser pre­
sentes: 

l - o relatório e os balan­
ços da entidade; 

U - o parecer dos órgãos in­
ternos que devem dar 
seu pronunciamento sô­
bre as contas; 

Ill - o certificado de Audito­
ria externa à entidade 
sôbre a exatidão do ba­
lanço. 

§ 1.0 
- A deelsão do Tribunal 

que poClerá ser precedida dê inspe­
ção, na forma do artigo 35, inciso IV, 
será comunicadà à entidade e à au­
toridade administrativa a que estiver 
viriculada. 

2.0 
- Quando o assunto o jus­

tificar, o Tribunal fará comunicação, 
ao Prefeito do Distrito Federal e ao 
Senado Federal. 

Art. 42 - Os atos concernentes a 
despesas de caráter reservado e con­
fidencial não serão publicados, de­
vendo, nesse caráter, ser examinados 
pelo Tribunal de Contas e julgados 
em sessão secreta. 

TíTULO V 

Dos ,recursos e da execução das 
decisões 

CAPíTULO I 

Dos recursos 

Art. 43 -;- Das decisões sôbre a re­
gularidade dàs conta~ dos responsá­
veis poderão recorrer, para o próprio 
Tribunal, e na forma do Regimento 
Interno, o Ministério Público e os in­
teressados, dentro de 30 (trinta) dias. 

' Parâgrafo único - Quando não 
fôr recorrente, o Ministério Público 
se manifestará, obrigatoriamente, só­
bre o recurso. 

Art. 44 - Dentro do prazo de 5 
(cinco) anos da decisão definitiva 
sôbre as contas, é admissível pedido 
de reviSão pelo Ministério Público, 
pelo responsável, seus herdeiros ou 
fiadqres e se fundará: 

l - em êrro de cálculo nas 
contas; 

II - na falsidade de do­
cumento em que se te­
nha baseado a decisão; 

IJI - na superveniência de 
novos documentos com 
eficácia sôbre a prova 
produzida. 

Art. 45 - A decisão nos pedidos de 
revisão det.erminará a correção cte 
todo e qualquer êrro ou engano apu­
rado. 

CAPiTULO ll 

Da execução das decisões 

Art. 46 - Decorrido o decênio da 
notificação dq responsável, expedirá 
o Tribunal de Contas a competente 
quitação, se o responsável não fôr 
julgado em débito para com a Fa­
zenda- do Distrito Federal, arquivan­
do-se o processo, em seguida. 

Art. 47 - Julgado em débito, será 
o responsável notificado para, em 30 
(trinta) dias, repor a importância do 
alcance, sob as penas cabíveis. 

Art. 48 - O Tribunal de Contas, 
no caso de não atendimento da notl-
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ficação, poderá tomar as seguintes 
providências: 

I - ordenar a liquidação ad­
ministrativa da fiança 
ou caução, se hotiver; 

11 - determinar o desconto 
integral ou parcelado do 
débito nos vencimen~o::; 

ou proventos do respon-· 
sável; 

111 - expedir à Procu_radoria-­
Geral, do Distrito Fe-­
deral por intermédio da 
Procuradoria-O e r a I do 
Tribunal de Contas, có­
pia autenticada da de­
cisão, acompanhada da 
documentação necessá­
ria para o efeito da co­
brança executiva. 

Art. 49 - O Tribunal de Contas 
fixará prazo para conclusão dos ex- · 
pedientes necessários à aplicação das 
penas referidas no artigo 48. 

Parágrafo único - Aos servidores 
que deixarem de observar ou preju­
dicarem a obserVância do disposto 
neste artigo, além das penas disci­
plinares aplicãveis pelas autoridades 
administrativas de que dependam, o 
Tribunal de Contas imporã multa não 
superior a 50% (cinqüenta por cen­
to) de seus vencimentos mensais. 

Art. 50 - Incorrerá em crime con­
tra a administração pública, puni v-el 
nos têrmos da lei, a autoridade ad­
ministrativa ou o representante da 
Fazenda Pública que, no prazo de 15 
(quinze) dias da ciência da decisão 
do Tribunal ou do recebimento da 
documentação necessária à cobrança 
do débit.o, não tomar as providências 
que lhe couberem. 

Art. 51 - A infração das leis e re­
gulamentos relativos à administração 
financeira sujeitará ,.seus autores à 
multa não superior a 10 <dez) vêzes 
o valor do salário-mínimo vigente no 
Distrito Federal, independentemente 
das sanções disciplinares aplicáveis. 

Parâgrafo único - A multa de que 
trata o presente artigo será, à vista 
da comunicação feita pelo Tribunal, 
imposta pela autoridade administra­
tiva que, não atendendo a esta dispo­
sição, ficará sujeita às penas discipli­
nares e à multa referidas no parágra­
fo único do artigo 49. 

manterá rerii 
~ -~ :unal de Contas 

portarias e contratos de nomeação na 
Administração Direta e Indireta do 
Distrito Federal, para efeito de verí­
ficação do teto a que se refere o ar­
tigo 66..-:.P~rágrafo 4.0 , da Constituição 
do Brasil._' 

Art. 53 - O Regimento Interno 
dispara sôbre a forma de assegurar 
o julgamento dos processos de tomada 
de contas no prazo máximo de 6 (Seis) 
meses, bem como sôbre as penalidades 
aplicáveis em caso de inobservância. 

Art. 54 - Os Ministros, os Audito­
res, o Procurador-Geral e os Procura­
dores-AdjuntoS têm o prazo de 30 
(trinta) dias, contado da publicação 
do ato no órgão oficial, para posse e 
exercíciO no cargo. 

Parágrafo único - ~sse prazo po­
derá ser prorrogado até 60- (sessenta) 
dias, no máximo, por solicitação es­
crita do interessado. 

Art. 55 - Os Ministros, os Audito­
res, o Procurador-Geral e os Procura­
dores-Adjuntos, após um ano de exer­
cício, terão direito a 60 (sessenta) dias 
de férias por ano, não podendo gozá­
las, simultâneamente mais de dois 
Ministros. 

Art. 56 - Compete ao Presidente: 

I - dirigir o Tribunal e seus 
serviços; 

11 - dar posse aos Minis­
tros, aos Auditores, 
ao Procurador-Geral, ao 
Procurador-A d j u n to e 
aos Chefes de Serviço; 

III - expedir os atos de no­
meação, demissão, exone-

1 ração, remoção e outros, 
relativos aos funcioná­
rios do Tribunal, bem co­
mo os de aposentadoria, 
na forma que o Regi­
mento Interno determi­
nar. 

Parágrafo único - A Presidência 
disporá de uma Assessoria Técnica e 
uma Assessoria Administrativa, por 
intermédio das quais serão encami­
nhadas à sua apreciação, as matérias 
re}2tiv::ts às atividftdes da Inspetoria­
Geral e da Diretoria-Geral, na f~rma 
que dispuser o Regimento Intetno. 

DISPOS!ÇOES TRANSITóRIAS 

Art. 57 - o ~r~al cte contas, 
para o exercício f· .. ;;-., ··s funçõe$. cons-
titucionais e legais: 

I ~ promoverá a adaptação 
das normas regimentais 
ao sistema de fiscaliza­
ção financeira e orça­
mentária instituído nes­
ta lei, devendo elaborar 
o seu Regimento Interno 
dentro de 90 (noventa) 
dias contados da data 
da sua publicação; 

11 - solicitará ao Senado Fe­
deral as medidas de na­
tureza legislativa que se 
fizerem necessárias. 

Art. 58 - A apreciação das contas 
dos órgãos da administração descen­
tralizada, relativas aos exercícios an­
teriores a 1967, independerá da expe­
dição dos certificados de que tratam 
o art. 39, inciso II, e os incisos II e lU 
do art. 41 e obedecerá às mesmas for­
malidades estabelecidas na legislação 
anterior. 

Art, 59 - Os candidatos habilita­
dos nos concursos em fase de reali­
zação ou já concluídos à data da en­
trada em vigor da presente Lei, em 
caso de reorganização do atual qua­
dro de pessoal do Tribunal de Contas, 
serão aproveitados para cargos de 
atribuições iguais ou equivalentes, 
respeitada a ordem de clasificação. 

Art. 60 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 61 -,Revogam-se as dispo~i­

ções em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - Passa-se à votação das 
Emendas n.0 s 1 e 6, que têm parecer 
favorável da Comissão de Constituição 
e Justiça. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores que aprovam as 
Emendas n.0 s 1 e 6, ·queiram permane­
cer sentados. (Pausa.} 

Estão aprovadas. 
São as seguintes as emendas 

aprovadas: 
EMENDA N,o 1-CDF 

Ao art. 5.0 , item V, do substitutivo 
Dê-se ao item V a seg·uinte reda­

ção: 
"V - vencimentos idênticos aos 
dos Desembargaçlores do Tribunal 
d~ Justiça do Distrito Federal." 
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EMENDA N.0 6-CDF 
Ao art. 57, itens I e 11, do substitutiv·o 

Dê-se a seguinte redação: 
"I - promoverá a adaptação de 
seú Regimento Interno às dispo­
sições da presente Lei, dentro do 
prazo de 90 (noventa) dias de sua 
publicação; e 
11 - solicitará as medidas de 
natureza legislativa que se fize­
rem necessárias." 

O SR. PRE~IDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Passa-se à votação das 
Emendas números 2 e 5, que têm pa­
recer contrário da Comissão de Cons­
tituição e Justiça. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores que aprovam as 
Emendas números 2 e 5, queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Estão rejeitadas. 
São as seguintes as emendas re­

jeltadas: 

EMENDA N.0 2 - CDF 

Ao art. 6.0 , item 111, do substitutivo 
Dê-se a seguinte redação: 

uni ~ exercer profissão liberal 
-ou emprêgo particular, ressalvado 
o disposto no art. 246 da Lel n.0 

1. 711, de 28 de outubro de 1952; 
ser comerciante, sócio, gerente ou 

·diretor de sociedades comerciais, 
salvo acion~sta de sociedades anô­
nimas ou em comandita por 
ações." 

EMENDA N.0 5- CDF 

Ao art. 26 do substitutivo 
. Restabelecer o art. 23 do projeto. 

O. SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Aprovado o substitutivo e 
as Emendas de números 1 e 6, fica 
prejudicado .o projeto. 
· A matéria vai à Comissão de Reda­

ção, para redigir o vencido pata o 
turno suplementar. 

O Sr. Josaphat Marinho - Peço a 
palavra, Sr. Presidente, para uma de-
1claração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Gllberto Ma.· 
rinbo) - Te_m a palavra o Sr. Sena­
dor Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (Para 
uma declaração de voto. Não foi re­
visto pelo orador.) - Sr. Presidente, 
em rigor, eu teria pedido a publicação 
do parecer da Comissão de Constitui­
ção~ Justiça para'mais seguro conhe­
cimento da matéria. Privei-me, po­
rém, da iniciativa, a fim de não con­
cotrer, de qualquer modo, para que o 

proj~to originário do Poder Executivo 
viesse a ser aprovado pelo simples de­
curso de prazo. Assim procedendo, 
tahlbém o fiz na segurança de que a 
ilustre Comissão de Constituição e 
Justiça adotou as c,autelas necessá ... 
rias, através do seu ·parecer, para eu ... 
minar do projeto os excessos e os ~n­
convenientes que poderiam desacon­
selhar a aprovação da matéria pro­
posta pela Comissão do Distrito Fe­
deral. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho) - A declaração de voto do Se­
nhor Senador Josaphat Marinho. cons­
tará da Ata dos trabalhos. 

t 
Está esgotada a matéria constante 

da Ordem do Dia. 
Não há oradores inscritos. {Pausa.) 
Antes de encerrar a sessão, lembro 

aos Srs. Senadores que o Congresso 
Nacional se reúne hoje, às 21 horas, 
extraordínàríamente, para votar pro­
jeto oriundo do Executivo. 

Amanhã, às 9 horas, haverá outra 
sessão conjunta e extraordinária, pa­
ra a qual os Srs. Senadores !icam con­
vocados. 

Para a sessão ordinária de amanhã. 
desígno a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

REDAÇAO F1NAL 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 134, DE 1968 

Discussão, em turno único, da re­
dação final (incluído em Ordem do· 
Dia nos têrmos do art. 171, III, do Re­
gimento Interno) das emendas do Se­
nado ao Projeto de Lei da Câmara 
n.o 134, de 1968, (n.0 1. 562-B/68, na 
Casa de origem), que dispõe sôbre a 
aquisição de propriedade rural por es­
trangeiro, e dá outras providências, 
dependendO de parecer da Comissão 

- de Redação. 
z 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 '140, DE 1968 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 140, de 
1968 (n.0 1. 584-B/68 n'l Casa de orl· 
gem), de iniciativa do Sr. Presidente 
da República, que regula o ingresso 
no País de alimentos de qualquer na.­
tureza e outras utilidades, adquiridos 
no exterior, mediante doação, e des­
tinados à assistência social, tendo 

PARECERES, sob n.0 ' 997 e 998, de 
1968, das Comissões 

~ 

' - de Projetos do Executivo, favo-
rável, com emenda que apresen­
ta sob n.0 l·CPE; e 

- de Finanças, favorável. 
3 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.O 165, DE 1968 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 165, de 
1968, (n.o 1. 713-B/68, na Casa de 
origem), de iniciativa do Sr. _Presi­
dente da República, que dispõe sôbre 
o exercício da profissão de químico 
pelos portadores de carteira expedida 
pelo Ministério do TrabaJho e Previ­
dência Social, até o advento da Lel 
n.0 2 .. 800, de 18 de junho de 1956, 
tendo 

PARECER, sob n.0 995, de 1968, da 
Comissão 

- de Projetos do Executivo, favo­
rável. 

CALENDARIO DOS VETOS A 
SEREM APRECIADOS 

Dia 19 de novembro: 
- Projeto de Lei n.0 90/68, no Se­

nado, e n.0 2. 803/65, na Câmara, 
q.ue "acrescenta parágrafo ao 
art. 1.0 da Lei n.0 3. 529, de l:i de 
janeiro de 1959, que dlspõe sôbre 
aposentadoria dos jornalistas 
profissionais" {veto total); 

- Projeto de Lei\ n.O 120/68, no Se­
nado, e n.0 67/67, na Câmara, 
que "dispõe sôbre a remuneração 
mínima dos Bacharéis em Dirfi­
to que exercem, com relação de 
emprêgo, a profissão de Advoga­
do" (veto total); 

Dia 20 de novembro: 
- Projeto de Lei n.0 23/68 (CN), 

que "dá nova redação ao inciso 
IV do parágrafo único do art. 174 
do Decreto-Lei n.o 37, de 18 de 
novembro de 1966" (veto total); 

Dia 21 de novembro: 
- Projeto de Lei da Câmara núme­

ro 79/66 (n.0 3.283/65, na Casa 
de origem-), que "concede isen-

. ção de tributos a equipamentos 
importados para instalação, am­
pliação e manutenção de esta­
ções e aparelho de radioamador'' 
(veto total) ; 

- Projeto de Lei da Câmara núme­
ro 125/68 (n.0 496/67, na Cosa de 
origem), que "altera os arts. 3.0 

e 4.0 do Decreto-Lei n.0 58, de 10 
de dezembro de 1937, que dispôe 
sôbre o loteamento e a venda de 
terrenos para pagamento em 
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prestáções, e dá outras providên­
cias" (veto total); 

Dià 26 de novembro: 
- Projeto de Lei nP 122/68, no Se­

nado, e n.0 214-B/67, na Câmara, 
que "estabelece no:cma para o 
cálculo do salário dos trabalha­
dores mensalistas, diaristas e ho­
ristas, e dá outras providências" 

(veto total). 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - Está encerrada a sessão. 
(Encerra-se a sessão às 18 horas 

e 20 minutos) 

DiSCURSO DE SAUDAÇÃO AO GENERAl 
SYZENO SARMENTO, PRONUNCIADO 
PELO DEPUTADO VICTORINO JAMES, 
NA ASSEMBl~IA lEGISlATIVA DO ES· 
TADO DA GUANABARA, QUE SE PUBll· 
CA NOS T~RMOS DO REQUERIMENTO 
N. 0 697, DE 1968, DE AUTORIA DO 
SR. VASCONCElOS TôRRES, APROVADO 
NA SESSÃO ORDINÁRIA DE 31-10-68. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra, para falar em nome da 
ARENA, o Deputado Victorino James. 

O SR. VICTORINO JAMES - Se­
nhor Presidente; Ex.m0 Sr. Depu­
tado Amaral Peixoto, representante 
de S. Ex. a o Sr. Governador do Estado; 
Ex.mo Sr. Desembargador Aloisio 
Maria Teixeira. Presidente do Tribu­
nal de Justiça; Ex.mo Sr. Vice-Go­
vernador do Estado, Dr. Rubem Be­
rardn; Ex.mo SI. Mir.Jstro·Presiden-~ 
te do Tribunal de Contas; Ex.m0 

Senl1or Almirante Cl1efe do Estado­
Maior da Armada; Ex.mo Sr. Gene­
ral Diretor do Departamento do Pes­
soal do Exército; Ex.m0 Sr. Briga­
deiro, Comandante da Terceira Zona 
Aérea; Sr. Representante de S. Ex.a 
o Sr. Governador do Estado de São 
Paulo, Dr. Abreu Sodré; Sr. Repre­
sentante de S. Ex.a o Sr. Governa­
dor do Estado de Minas Gerais, Dou­
tor Israel Pinheiro; preclaro e emi­
nente brasileiro, Marechal Odílio 
Denys, Presidente da Ordem Nacio­
nal do Mérito (palmas); Srs. Ofi­
ciais - Generais do Exército; Senho­
res Brigadeiros; Srs. Oficiais da Ma­
rinha, da Aeronáutica e do Exército; 
Srs. Ministros do Tribunal de Con­
tas; autoridades civis e militares; 
minhas senhoras; meus senhores; Se­
nhores Deputados; meu caro e emi­
nente Comandante do Primeiro Exér~ 
cito, General Syzeno Sarmento: 
~or honrosa delegação do eminen­

te Dçputadg Carvalho Netto, e .com o 

apoio e a SI:Jlidarledad~ dos ilustres 
colegas dê bancada, .umiw a 11om·a, 
neste momento, d~. ~par esta tri­
buna, em nome d~'~orosa, corajosa 
e intrépida bancacif da Aliança· Re­
novadora Nacional. 

Há alguns anos na Presidência 
desta Casa, tive a honra de saudar 
o inesquecível Presidente Cast,ello 
Bránco, Qoabdo recebeu da Assem­
bléia Legislativa o título de cidadão 
benemérito do Estado, fosteriormen­
te, a mesma hontrula· me foi confe­
rida ao saudar, no Dia do Soldado, a 
25 de agôsto de 1964, S. Ex.a o en­
tão Ministro da Guerra, General 
.Arthur da Costa e Silva, quando re­
eebeu da mesma forma o titulo de 
cidadão cario.ca. Hoje, com profunda 
t!moção, CO!I1 grande ~ternura, tenho 
o orgulho e a satisfação de saudar 
um dos mais eminentes homens déste 
País, o General Sy:leno Sarmehto t 

Tal a expressão. tal a d,mensão e 
u:--- sig"Ylifícaç.ão desta homeiJagem que 
.a AsSembléia Legislativa lhe confere, 
que seria in teirame:1te disper.sável a 
v.inda, a esta trituna. de represen­
tantes partidários. Esta é uma llo­
mtmagem que se inspirou na justiça 
e no maior sentimento cívico de re­
cunhecimento ao homem que tem 
prest.ado tantos e tão assinalados ser­
vieos ao País! 

Neste instante é \nspensável o re­
trospecto de uma vida militar das 
HllLiS brilhantes, porque quando Um 
General atinge as culminâncias das 
IJ08ições mais importantes do Exér­
cit::J, é porque não lhe faltam mérito, 
grandeza e competência para atingir 
êsses postos. No .;ntanto, Sr. Gene­
ral Syzeno Sarmento, não é possível 
esquecer que, naquela glorlost. Fôrça 
Expedicionária Brasileira, V. Ex.a, na 
plenitude da sua mocidac:l2, com ou­
tros companheiros, que inclusive hoje 
honram a nossa bancaaa, como o Ge­
neral Salvador Mandim, deu demons­
trações inequívocas C.a sua coragem 
e da sua bravura. 

Neste· instante, quero, com simpli­
cidade, como se estivesse conversando 
entre amigos, para que o coração 
possa inspirar as palavras e os sen­
timentos e no calor do entusiasmo 
refletir aquilo que a alma e o cora­
ção transmitem aos lábios, dizer que 
o destino hoje coloca frente à frente 
o Comandante do I Exército e o 
Deputado da Guanabara, represen-

·, 
tando '"lS seus com(Janheiros. Hoje é 
o dia errl que · Josso Uizer - não ao 
Exército, que O-~ conhece bem - ao 
País, que grande alma, que grande 
espirit<> e que grande patriota é Sy­
zeno Sarmento. 

Era eu Presidente desta Casa nos 
momentos dramáticos que o País vi­
veu em 1964 e, no Ministério da Guer­
ra, manti've com o atual Comandante 
do I Exército, então C1efe de Gabi­
nete do então Ministro da Guer­
ra, vários encontros. Eram momen­
tos de sacrificios e de esperanças e 
ali é que senti a wrmação e a per­
sonalidade indiscutível de um patrio­
ta, de um homem justo, sereno, cri­
terioso e enérgtcc, baluarte dai) ins­
tituições. Incapaz c. e estimular o ódio 
ou a vingança, na sua preocupação 
serena e patriótica de impedir as in­
justiças em momentos de incompre­
ensões. Sempre sereno e firme, e ho­
mem de diálogo, lji_..mocrata autênti­
co, mas energiro e implacavel nas 
suas decisões. 

O Exército ctã à Guanabara um 
grande prêmio e ao povo carioca uma 
grande confiança, colocando no Co­
mando da Tropa Guanabara um mi­
litar dos mais ilustres, prestigiado pe­
los seus vulorosos cnmpanheiros, que 
é o General Syzeno Sarmento._ 

Minhas senhoras e meu::: senhores, 
por m1.is que queiramos dar, apenas, 
um sentido de homenagem, de ter­
nura, de admiraçãq e de aprêço, é 
neccssano que se dê a est:::.. esplen ... 
dida e magnífica tarde, em que se 
homenageia uma grande figura do 
Exército, a sua verdadeira dimensão 
política e histórica, porque êste diá­
logo entre civis e "nilit&res apresenta 
a presença, muito honrosa para nós, 
de ilustres oficiais do Exército, da 
Marinha e da Aeronáutica, nesta 

.. Assembléia, como ontem nas home­
nagens que presta~os às várias au­
toridades civis e militares. Esta é a 
demonstração inequívoca e definitiva 
de que não há fôrça humana capaz 
de criar, neste País, uma dissenção 
ou uma luta entre classes de civis 
e militares (palmas), porque será 
um Pais onde o Exército nasceu do 
coração, da alma popular, onde não 
há prevenções, onde há· pré tos e há 
brancos, onde há pobres e h? ricos, 
onde homens das origens mais 
humildes atingem o generalato pelo 
valor,pessoal, pelo estimulo,.p~lo Jnc' 
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centivo e, principalmente, pela for­
mação histórica de um Exército ni­
tidamente democrático, é o Brasil. 
Daí, Sr. Presidente, numa hora como 
esta, sempre de preocupações, mas 
de grandes esper~nças, em que o 
Brasil está sofrendo a crise do cres­
cimento e do tem r o, d:::. impaciência, 
onde ninguém coneegue esp~rar ama- . 
nhã, todos querem avatçar na luta 
·desesperada de fortalecer êste País, 
na plenitude da solução dos seus gra­
ves problemas sociais, econômicos e 
políticos, ao Exército, com:- aos civis, 
aos polítícos, como aos homens de 
Govêrno, cabe f mesma responsabi­
lidade; daí termos de ter a compre­
ensão ex a ta de que todos podemos 
nos unir, caminhos diferentes, teses 
diversas. mas o mesmo objetivo, Se­
nhor Presidente, servir, com o co­
ração e com a alma, êste País, que 
é talvez, porque não dízer, ll. razão 
de ser das nossa vidas. 

Sr. General Syzeno Sarmento, por 
que a população carioca 

1
se orgulha 

de ter V. Ex.a. no comando do 1.0 
Exército? E hoje V. Ex.a já ocupa 
esta cidade pela investidura do alto 
cargo que exerce, mas dêste momen­
to em diante, V. Ex.a já ocupa o 
coração e alma do povo carioca, con­
terrâneo pela fà ... ça de uma lei vo­
tada com a alma e o coração; hoje, 
V. Ex.a., que é um homem sentimen­
tal, um homem simples, mas com 
admiráveis virtudes cívicas e morais, 
V. Ex.11, dentro de si mesmo, de seu 
coração, está sentindo a expressão e 
o sentido desta homenagem, porque 
aqui, Sr. General Syzeno Sarmento, 
é ,êste Poder, que é o inaior da Re­
pública, e a maior das instituições, 
que é o Poder Legislativo. Daí aquêle 
slogan esplêndido que reflete na 
fôrça e no pensamento .. nas virtudes 
cívicas dos brasileiros: povo sem par­
lamento ê povo escravo, e o fiel .de­
fensor do parlamento e das insti­
tuiÇões, são :os Classes Armadas. (P:ll­
mas.) A elas cabe exa~~mente esta 
grande função, que o espírito do le­
gislador, que a alma do constituc.io-

. nalista quis separar das lutas cívi­
cas e políticas, para deixá~la.s sem­
pre corno a guardiã e o sustentáculo 
das instituições. Em um País em 
c~~&c~mento, um País como o Brasil, 
eiPr1 que há umfl fôrça invencivel e 
uroa aspiração !mensurável para atin­
gtr·· as suas grandes metas, é com-

preen~ivel, e é até mesmo uma con­
seqüência do sistema e· do regime de­
mocrát;co as lutas , reivindicatórias, 
muitas vêzes os movimentos de in­
satisfação pública de classes' ou de 
grupos, mas que se enquadram den­
tro das normas jurídicas constitucio­
nais e do regime. É preciso distin-

, guir, é precise que haja um alto 
senso de psicologia política para dis­
tinguir entre a bactefna e a desor­
dem e as lutas que se justificam. 
Daí a grande missão do Exército, da 
Marinha e da Aeronáutica de sere­
nidade, de observadora consciente e 
patriótica, de garantia serena e enér­
gica das instituições. Porque Senhor 
Presidente e Srs. Deputados, nesta 
Assembléia e no País inteiro não 
assomhram e não amedrontam a nin­
guém as lutas parlamentares de gru­
pos ou de partidos. Todos temos 
consciência dos noS$0.::. deveres. Mui­
tas vêzes discordamos política e ideo­
lOgicamente nas nossas permane:o.tes 
lutas <c tribuna de defesa das teses 
dos principias e ó.os projetos. Mas o 
que há em verdade são as dificul­
dades de aprimorar o sistema polí­
tico brasileiro, daí a imPeriosa adver­
tência aos homens responsáveis pelas 
lideranças políticas neste Pais. É 

preciso renunciar com patrhtismo às 
ambições pessoais, é preciso criar um 
sentido partidário, unitário, através 
das duas granjes organizações: Ali­
ança Renovadora Nacional e Movi­
mento Democrático Brasileiro. O que 
é necessário e indispensável é que 
os políticos assumam imediatamente 
a liderança das suas organizações 
políticas ·brasileiras que não podem 
mais viver à mercê de lutas regionais 
e de politicagem baixa, mas que têm 
perante a Naçãp, perante o povo e pe­
rante às Fôrças Armadas, uma gran­
de responsabilidade de conceituar o 
sistema partidário e político de for­
ma tal que o exercício da democracia 
possa dar ao poder e ao Govêrno 
as medidas indi~pensáveis,e os _meios 
necessários à solução dos problemas 
que desafiam a competência, a saga~ 
cidade, o patrioti"imo da técnica e da 
política. Aí caminhemos num clima 
de perfeita tranc,üilidade, com os 
problemas vitais, com as fontes das 
agitações inteiramente dominadas, 
porque é na base que se combatem 
os grandes males. A nação brasileira 
tem grandes responsabilidades peran-

te o mundo e não pode se transfor .. 
mar numa. republiqueta pelo impa .. 
triotismo de líderes e pela coloca .. 
ção do problema pDlitica em têrmos 
de ambições pessoais e de grupos. 
Ao ...... Exêrcito, à Marinha e ~ Aero­
náutica, como a todos nós polítiCos, 
Deputados, Senadores, Vereadores 
Prefeitos, Govern.idÜres, <...Utoridades 
civis e militares, todos nós temos, pe­
rante o destillo e o futuro, uma 
grande responsabiiidade. Cada um 
dentro da sua missão, cad..t. um dan­
do ao País nas suas tradições o me­
lhor do seu patriotismo, d ! sua in­
teligência e de seu tr~balho, para que 
êste País cresça e seja realm~nte o 
Brasil dos nossos sonhos e das nos­
sas esperanças. 

Sr. General Syzeno Sarmento, 
V. Ex.a recebe hoje a homenagem 
dos re Jresentantes do povo carioca. 
O respeito às instituições, o aprêço 
que V. Ex.a tem pessoalmente pelo 
Poder Legislativo, a formação polí­
tica e democrática de V . .ax.a refle­
tem bem o espírito do nosso glorioso 
Exército, por isso V. Ex.a, Sr. Ge­
neral, recebe hrje no plenâ.rio desta 
Casa uma das maiores consagrações 
de que já foi palco êste plenário. Não 
é uma homenagem formalístíca e de 
rotina. Receba, General syzeno Sar­
mento, as homenagens da Aliança 
Renovadora Nacional, cujos ideais es­
tão irmanados com os melhores sen­
timentos cívicos do povo brasileiro. 
receba V. Ex.a, neste gr,:.nde dia, a 
cidadania carioca. Temos certeza, 
temos confiança inabalável na fir­
meza- do seu compol tameri.to, na leal­
dade que tem às instituições, no amor 
que tem ao Exército e o Br~sil. 

V. Ex.a recebe hoje no coração do 
País, nesta generosa terra c~rioca, a 
homenagem do povo da Guanabara, 
a ho:Üenagern desta he-róica Cidade de 
São Sebastião do Rio de Janeiro, que 
lhe entrega a cidadania, na certeza 
de que o grande chefe militar será, 
como cidadão da Guanabara, o guar­
dião, o intemerato, o bravo, o co­
rajoso defensor das instituic:-6es de­
mocráticas, como sempre foi amante 
da liberdade, democrata aut.êntkfl, o 
Comandante do I Exército, General de 
Exército Syzeno Sarmento. 

A Guanabara} .com ternura} com 
amor, com entusiasmo, com patricJtis­
mo, em nome do-... Brasil, saúda o ci­
dadão Syzeno Sarmento. (Palmas.) 
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A.TA DAS COMISSOES 

COMISSAO ~USTA INCUMBIDA DO 
ESTUDO DOS PROBLEMAS AGRO­
PECUARIOS E SEUS REFLEXOS 
NA ECONOMIA NACIONAL 

ANEXO DA ATA DA 25.• REUNIAO, 
REALIZADA NO DIA 26 DE SE­
TEMBRO DE 1968. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Bri­
to) - Havendo número legal decla­
ro aberta a Sessão. 

Estão presentes o Dr. Carlos Bran­
dão, superintendente da CEPLAC e o 
Dr. Paulo Alvin, Coordenador Técni­
co da CEPLAC. 

Dou a palavra ao Sr. Relator. 
O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­

latnr} - Sr. Presidente, a Comissão 
Mista do Congresso facional, de 
Agropecuária, cor:lta hoje com a pre­
sença do Dr. Carlos Brandão e do 
Dr. Paulo Alvírr, responsáveis, o pri­
meiro como dirigente máximo do pla­
no de recuPeração econômico-rural 
da lavoura cacaueira, ou melhor 
CEPLAC. 

Perguntaria se seria interessante o 
Relator fazer ligeiro intróito, para 
depois, diante dos grandes problemas, 
realmente mais vastos, - os membros 
da C.Jmissão interrogá-lo. 

- Porque durante a exposição êle 
terá realmente oportunidade de en­
trar em áreas que talvez não fôssem I 
mais objetivas para aquilo que o Re­
lator deveria coordenar, no que diz 
respeito a seu trabalho. 

Então eu pediria para fazer um li­
geiro intróito e depois S. Ex.a faria 
sua exposição, dando, quanto possí­
vel, resposta imediata ou, posterior­
mente, à sua eJ(posição, faria um re­
latório mais amplo. 

Começaria lembrando que: 
(Lendo) 
A cultura cacaueira, de modo geral, 

é explorada em bases extensivas se­
gundo métodos tradicionais, sem tra­
tos culturais adequados. 

Só no caso da Bahia, calcula-se que 
80% das árvores tenham mais de 50 

· anos e estejam há muito em plena 
decadência. Assim, cêrca de 350 mi­
lhões de pés, pelo menos 200 milhões 
não apresentam produção econômica 
com tendência a maior redução, si­
tuação que responde em parte, pela 
11~ixissima produtividade, calculada 
em têrmos de 300/400 gramas de 

amêndoas sêcas e fermentadas, por 
pé e por ano agrícola. (órgão de ex­
perimentação e pesquisas na Bahia só 
para dar uma média de contraste 
possui matrizes nobres com média de 
4. 000 gramas, h a vendo clones com 
produção de até 13.000 gramas por 
pé e por ano agrícola.) 

Enquanto o consumo mundial de 
cacau nos últimos 20 anos elevou-se 
de 600.000 toneladas para 1.400.000 
toneladas, a ,produção brasileira de 
cacau em grandes números, perma­
neceu pràticamente a mesma das três 
décadas atrás. 

Areas para novas plantações são 
muito reduzidas no sul do Estado da 
Bahia e a maioria das lavouras exis­
tentes já ultrapassou a idade econô­
mica da exploração. 

Aproveitando aquêle aumento de 
consumo, os nossos concorrentes pro­
dutores da África vêm realizando 
trabalho de vulto que fêz com que se 
situem com 70% da produção mun­
dial. 

Enquanto isso o Brasil em face dos 
fatôres limitantes apontados desceu 
nessa participação na produção mun­
dial, quer quanto ao percentual quer 
quanto à sua colocação entre aquêles 
produtores. 

Para modificar êsse panorama e 
recuperar o tempo perdido sômente 
um esfôrço gigantesco e continuado 
na parte de pesquisa, experimentação 
e extensão rural fará com que os ob­
Jetivos sejam alcançados. 

O Plano de Recuperação Econômi­
co-Rural da L a v o u r a cacau eira 
CEPLAC, dispõe um Centro de Pes­
quisa e desenvolve atividade no setor 
da extensão rural. 

Pergunta: Qual a programação es­
tabelecida na pesquisa, expedmenta­
çào e extensão? Quais os resultados 
práticos alcançados na renovação das 
lavouras decadentes? Qual a área já 
aleançada nesse programa de reno­
vação? Que prazo espera a CEPLAC 
ati.ngir a p~enitude de seu programa 
de transformação das áreas deca­
dentes em áreas produtivas econômi­
camente? A CEPLAC, com a auto­
nomia que tem, espera em tempo ra­
zoável dar cobertura em caráter per­
manente através de programas para 
atender as necessidades dos cacaui­
cult:.ores no que se refere á: -combate 
às ;pragas e doenças; correção, ferti-

lidade e conservação dos solos; má­
quinas e implementes agrícolas. 

Seria esta a primeira parte do in­
tróito, que pediria que V. S. nos es­
clarecesse e, em seguida, a segunda 
parte que diz respeito ao combate às 
pragas e doenças, como disse, à cor­
reção, fertilidade e conservação dos 
solos e às máquinas e implementas 
agrícolas. 

O SR. CARLOS BRANDAO - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, senti­
mo--nos honrados em comparecer a 
esta Comissão Mista, a fim de pres­
tarmos esclarecimentos a respeito dos 
problemas da agricultura brasileira. 

Entendemos ser de máxima rele­
vância a finalidade desta Comissão 
Mista mesmo porque proceder-se--á ao 
estudo dos problemas, com possiveis 
soluções, da agropecuária, da lavoura 
de nossa Pátria. 

Acho de grande oportul)ldade a 
nossa vinda a esta Comissão Mista, 
porque julgamos que a experiência 
por nós acumulada, no setor de ca­
cau, é bastante válida, dentro da con­
juntura nacional, e que poderá trazer 
subsídios importantes para o encami­
nhamento dos trabalhos desta Comis­
são, trazendo-lhe novos elementos, 
concorrendo com uma pequena. par­
cela, mas talvez bastante significa­
tiva, para a conclusão do Relatório 
respectivo. 

A CEPLAC cuida de um produto 
destinado, quase que exclusivamente, 
à exportação, em função da diminui­
ção de receita, em dólar, da expor­
tação, dêsse produto e eventuais re~ 
flexos de baixas e altas de preços In­
ternacionais, internamente, que fize­
ram com que o Govêrno Federal vies­
se a criar, em 1957, apesar da exis­
tência de uma autarquia estadual na 
Bahia - o Instituto do Cacau - êste 
órgão ie recuperação da lavoura ca­
caueira. 

Permita-me, Sr. Presidente, antes 
de entrar nas perguntas muito obje­
tivas que o Sr. Relator fêz, tecer al­
gumas considerações sôbre o desen­
volvimento da CEPLAC, considerações 
essas que irão trazer esclarecimentos 
mais amplos sôbre as perguntas que 
me foram feitas e serão melhor com­
preendidas, porque, para chegarmos 
ao que hoje chegamos, tivemos um 
longo caminho dificll, e ainda não 
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Inteiramente superado, todos os fa­
tôres com vistas a um trabalho ra .. 
cional de tecnologia mais avançada 
em matéria de agricultura. 

\ 
A CEPLAC foi criada num momen­

to de crise de preço externo, inflação 
interna, acúmulo de dívidas de ca .. 
cauicultores devido a êsses dois fa .. 
tôres negativos. Foi criada mais com 
o sentido de dar uma solução de 
emergência à c r i se dos lavradores 
com débitos acumulados ·para paga~ 
menta a curto prazo e que deveriam 
ter uma solução, por parte do Go­
vêmo, a 1ohgo prazo. Existia, na oca­
sião, o chamado Fundo dos Agias, 
constituído coni recursos provenientes 
da diferença entre o valor do dólar 
recebido pelo Govêrno e aquêle que 
êle vendia para o importador, e que 
servia, principalmente, para um fun­
do de recuperação da lavoura na­
cional. 

Foram recursos de um valor extra­
ordinã.rto1 com uma finalidade rele­
vante, mas que, por fatôres que tal­
vez não conviesse aqui relembrar, não 
foi possível ao Govêmo destinar aquê­
le volume de recursos extraordinários 
- se não me falha a memória che­
gou a atingir cêrca de 600 bilhões de 
cruzeiros antigos - a serem arreca­
dados pelo Fundo, e não chegaram 
a ser destinados em programas ra­
cionais para ·a renovação da lavoura 
nacional, que era a finalidade pri­
meira do Fundo dos Agias. Talvez o 
único pequeno fx:uto que o chamado 
Fundo dos Agias gerou foi a CE:PLAC, 
por circunstâncias, não em função, 
pràpriamente, da recuperação da la. 

voura cafeeira, mas como uma sOlu­
ção jurídica encontrada para aquêie 
fim. É preciso dizer essas verdades, 
para verificar como as coisas ocor­
rem no nosso meio. 

A CREAI que, de um modo geral, 
era especlficamen te em lei o órgão 
responsável p~la aplicação dos recur­
sos dos ágios, não 

1
tinha, em seu re­

gulamento, a cobertura necessária 
para realizar uma. composição da dí­
vida dos lavradores para pagamento 
a longo prazo. 

Não havia outra instituição bancá­
ria em nosso País, capaz d.e fazer 
aquela operação. A lavoura em crise 
com êsses volumes de débitos, a 
CREAI não podendo e não havendo 

outra instituição, o Oovêrno procurou 
uma saída para isso. 

Mas o Fundo do AgiO destinava-se 
à recuperação da lavoura e .o paga­
mento de dívida não era previsto no 
diploma legal. Então, através de ar­
tifício jurídico, criou~se um plal)o de 
recuperação da lavoura nacional, com 
a finalidade primeira de recuperar a 
lavour~ cacaueira, mas com uma fi­
nalidade ségunda, que se transformou 
em primeira, pois o decreto respec­
tivo 4izia que, enquanto não regula­
rizadas as dívidas dos agricultores, 
se utilizassem recursos provenientes 
do Fundo dos Agias para pagamento 
dêsses débitos, para amortização a 
longo prazo, amqrtização essa que se­
ria reutilizada pelos agricultores, com 
o objetivo de recuperação da Iavoura1 

que era o objetivo primeiro. 

~sse foi o artifício pelo qual se 
utilizou o recurso do Fundo dos Ãgios 
para pagamento de dívidas, com a 
finalidade segunda de, depois, com a 
amortização, ser utilizada em recupe­
ração da lavoura. 

' E a CEPLAC foi criada como orga-
nização financeira com finalidades 
eminentementes bazlcârias e dentro 
de uma conjuntura, pràticamente, 
com a previsão de que ela seria ex­
tinta após cumprida aquela emer­
gência. 

Foi feita composição de divida, por 
elementos exclusivos do Banco do 
Brasil, que eram os funcionãrios, me­
diante convênio e, de acôrdo com o 
regulamento existente. que regula­
mentou a forma de composição da dí-­
vida, dever-se-iam utilizar institui­
ções técnicas que trabalhavam na área 
cacaueira para realizar aquêle traba­
lho de recuperação da lavoura. 

A CEPLAC, durante 1957, 1958 e par­
te de 1959, realizou aquilo que cha­
mamos composição da dívida. Neste 
período, podemos conhecer de perto 
as ~nstituições que trabalhavam com 
o cacau. conhecer a realidade dessa 
economia. 

Qual o quadro que pudemos verifi­
car? Principalmente no sul do Esta­
do da Bahia, já que no Espírito San­
to as lavouras eram mais novas, a zo­
na policultora, não havia problemas 
graves comO na Bahia, com 95 por 
cento da produção. 

O· quadro que verificamos era o se­
guinte: o Instituto de Cacau da Ba­
hia, autarquia estadual criada em 
1931, estava ~ão como autarquia, mas 
como cooperativa, que funcionou de. 
1931 a 1939. Depois foi transformado 
em autarquia, estava pràticamente 
com as atividades paralisadas, sem 
nenhuma atuação capaz de, inclusi­
ve, realizar êsse trabalho. E foi devi­
do à reivindicação da lavoura, do Go­
vêmo do Estado e demais entidades 
de classe que se criou o plano de re­
cuperação, tal a incapac~dade em que 
se encontrava o Instituto, entidade 
considerada superada. 

Estudos sôbre a economia cacauei­
ra não. existiam, técnicos em cacau, 
também não existiam, existia uma 
pequena estação experimental, com 
uns 2 ou 3 técnicos lá trabalhando. O 
Ministério da Agricultura, com pro­
gramas com a Junta Executiva de 
Combate às Pragas e Doenças sem ne­
nhum recurso, sem técnicos. 

Existia, também, o Projeto n.0 35, 
do ETA, e o n.0 21, no Espírito Santo. 
E o n.o 25, também, trabalhando em 
pequena escala, com alguns técnicos, 
mas sem recursos, sem correspondên- . 
cia, e a lavoura decadente - como 
bem pôde verificar o nobre Relator. 
Entendemos que não usamos todos os 
recursos na romposição de dívidas. 
Em 1957, a CEPLAC recebeu um mi­
lhão de cruzeiros novos. Chegamos a 

. áplicar cêrca de 500' mil na compo­
sição. Restou o recursb de 500 mil. En­
tão, resolvemos fazer a recuperação, 
utilizando essas organizações. Fize­
mos convênios com tôdas, inclusive 
para recuperá-Ias, e serem criados 
centros de pesquisas, enfim, tudo que 
fôsse possível. As· vêzes o recurso não' 
é tudt>.1 É necessário o recurso, mas, 
acima de tudo, vontade de fazer. 

Apesar de têrmos feito convênios 
amplos, apesar de têrmos fornecido 
recursos, a maioria dêsses recursos 
não tiveram o alcance desejado. De­
mos recursos ao Ministério da Agri­
cultura, através da Junta, demos re­
cursos ao Projeto n.0 21, ao Instituto 
do Cacau, através das estações expe­
rimentais,- e não foi possível.. Os téc­
nicos e o sistema de trabalho inteira­
mente superados. Tentamos a expe­
riência até 1960. Verificamos que não 
seria possível, diante daquele quadro. 
As instituições estavam num trabalho 
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mais amplo e entramos em entendi­
mento Com o Govêrno da Bahia, pa­
ra reformarmos o Instituto do Cactlu. 
A Bahia é o principal Estado produ­
tor. Fizemos trabalho grande, inclu­
sive com o saudoso. Dr. Tosta Fill1o, 
fundador daquele Instituto. Oferece­
mos, no início de 61, ao Governador 
Juraci Magalhães, um trabalho, de 
nossa autoria, sob o titulo "Reforma 
do Instituto do Cacau da Bahia", jun­
tamente com um projeto de lei para 
ser submetido à Assemblêia respec­
tiva. 

A lavoura não aceitava mais o Ins­
tituto de Cacau da Bahia. :t!:sse tril.­
balho íoi divulgado com aceitação ge­
ral, compreensão dos problemas e da 
necessidade de um esfôrço mais am­
plo. O Sr. Juraci Magalhães mandou 
êsse trabalho, na íntegra, à Assem­
bléia, e o Sr. Costa Filho, em segui­
da, Íêz um substitutivo. A política re­
gional entrou no meio, e os dois pro­
jetos acabaram arquivados na Assem­
bléia. 

Nessa ocasião, visitamos a África, 
onde verificamos o que ali se fazia ern 
mat~ria de cacau, e mesmo de outras 
culturas. Voltamos realmente impres­
sionados. Fomos ali para uma Confe­
rência da FAO, em Acra, em Gana, 
antiga Costa do Ouro, principal pais 
produtor, e ficamos impressionados. 
Estão fazendo, há mais de vinte anos, 
programa de grande envergadura 
para o cacau, com um Centro de Pes­
quisas de vinte e tantas estações ex­
perimentais, só em cacau, e com uma 
quantidade de técnicos a isso dedica ... 
dos, inclusive técnicos inglêses, e uti ... 
lizando recursos de um vulto enorme. 
O nosso raciocínio foi o seguinte: otl 
o Brasil faz um programa que possa, 
a curto, a médio ou a longo prazo, re..­
cuperar o tempo perdido, ou então se-­
remos inteiramente alijados como 
país produtor. 

Para que se faça uma idéia, poste­
riormente a isso, eu fui lá e verifi­
quei que êles têm problemas muito 
mais sérios do que nós, doenças letais 
para o cacau, como o inchamento de 
ramas, o capacidio, que é uma praga 
terrível, a própria podridão negra, e 
não a podridão parda, de virulência 
muito grande, e, mesmo assim, êles vi­
nham superando com a técnica e não 
diminuindo a produção. 

• 

Basta dizer que, num período de 
cinco a seis anos, para Vossas Exce­
lências terem uma idéia dêsses pro­
gramas, para a erradicação de lavou­
ras doentes, mudaram de uma região 
para outra, plantações equivalentes a 
cento e cinqüenta milhões de árvores. 

' Voltei à Africa, e estava iniciando, 
com o Dr. Paulo Alvim à quem terei 
a oportunidade de apresentar a Vos­
sas E:<celências, posteriormente, um 
programa de sete anos, programa que 
chamei de "Ramas de Substituição", 
para o qual foram destinados trinta 
milhões de libras esterlinas. ou cêrca 
de oitenta mill1óes de dólares, que, ao 
dólar atual, dão vinte e cinco bilhões 
de cruzeiros. E sàmente para uma do­
ença que ataca êsseS produtos. 

Continuando, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, verificada a impossibilida­
de de uma solução estadual, passamos 
a desdobrar as atividades da CEPLAC 
que, de órgão eminentemente finan­
ceiro, passou a ter outras funções. Re­
solvemos que alguém teria de assu­
mir a responsabilidade para resolver 
êsses problemas, caso contrário, o Bra­
sil perderia muito e criaria· proble­
mas sociais graves no Sul do Estado 
da Bahia. 

Criamos o Centro de Pesquisas, o 
Departamento de Extensão, as Supe­
;:-intendências nossas foram aumen-
1;adas, contratamos técnicos. Anterior­
mente, utilizávamos técnicos do Ban­
<~o do Brasil, fiscais e dítadores, às vê-
2es, do Instituto do Cacau, contrata­
dos para êsse fim. Chegamos a tra­
balhar com o Serviço de Extensão, 
antes de partirmos para isso, através 
dêsses convênios, mas verificamos que 
todos os nossos agrônomos eram au­
todidatas. 

Não havia pesquisa-experimentação 
no nosso País. Então, tinham êles de 
adivinhar os problemas no sentido de 
dar a solução, e o que pudemos fazer, 
Sr. Presidente, nesse período, foi cons­
truir instalações para beneficlamen­
to do cacau, construção de pequenas 
casas, .algum trabalho pequeno, mas 
sem maiores resultados que dizem 
respeito à produção, ou seja, aquela 
instituição técnica, que existia em 
nosso País, que deveria encaminhar 
soluçáo para o assunto, estava intei­
ramente fora de ordem, usando têr­
mo bem próprio, e era necessário fa­
zer~~m ... se pesquisas-experimentação 

dentro de um sentido de agricultura 
racional. E, por incrível que pareça, 
Sr. :Presidente, tínhamos o seguinte 
quadro: o cacau distribuído por uma 
zona de 60 quilômetros quadrados, 
ocupando, naturalmente, uma área 
pequena, cêrca de 350, 400 mil hecta­
res. Mas, não se conhecia o solo des­
sa região agrícola. Sem se conhecer o 
solo, não se conhecla a fertilidade 
média desas região, não havia poço 
pluviométrico na área, não se faziam 
pesquisas-experimentação. Mesmo a 
estação experimental de Uruçu - e o 
Dr. Alvim vai fazer um estudo his­
tórico disso - era mais dentro do 
sentido dos trabalhos dela, botânico, 
do que .be pesquisa-experimentação. E 
dai, criamos um centro de pesquisas 
de cacau. Começamos a fazer o levan­
tamento do solo da região, da ferti­
lidade,,e, mais adiante, o levantamen­
to aerofotogramétrico, base para um 
trabalho, realmente, cientifico. 

Isso foi iniciado no CentrO de Pes­
quisas; tivemos de comprar a área, 
utiliz:lmos os melhores elementos que 
tinllamos no Brasil e mesmo alguns 
do e]{terior, para escolher tecnica­
mente uma área para fazer um 
centro de pesquisas. 

O Dr. Paulo Alvim trabalha na 
OEA, já estava há 1\\ anos 1ora do 
Pais, cientista de renome internacio­
nal, conhecedor de assuntos de cacau, 
considerado um dos melhores fisiolo­
gistas na matéria, e nós resolvemos 
trizer o Dr. Paulo Alvim logo no iní­
cio da escolha da área. 

Na 1'raça", seguramos o Dr. Paulo 
Alvim, aqui, contra o regulamento da 
OEA, e êle está aqui até hoje, dirl· 
gindo o Centro de Pesquisas. Foi para 
escolher a área e não saiu mais. 

Escolhemos essa área e começamos 
a fazer o trabalho de base. Paralisa­
mos quase todos os nossos serviços, a 
fim de iniciar pesquisa e experimen­
tação sôbre o cacau. 

O Centro de Pesquisa do Cacau foi 
montado pràticamente em fins de 63 
e 64, quando tomamos posse da área. 
De Já para cá, o Dr. Paulo Alvim val 
dar uma idéia do que é o Centro de 
Pesquisas. 

Só tínhamos uma Superintendência 
Regional de Crédito e um escritório 
pequeno, em Linhares, um Superin­
tendente de Crédito em Itabuna. 
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Abrimos mais quatro na Bahia, orga­
nizamos o Departamento de Extensão 
e, daí para diante, a programação da 
CEPLAC tomou vulto. 

Entendiamos que tínhamos de fa­
zer trabalho de base, pouco compre­
endido, mas que só traria os fluxos a 
longo prazo, que era a formação dêsse 
pessoaL Não havia pesquisador de ca­
cau, não havia técnicos na matéria, o 
Dr. PaUlo Alvim é o único elemento 
experimentado, teve que organizar o 
Centro de Pesquisas do nada e 'hoje 
é uma instituição com os resultados 
que tem hoje. 

A parte de assistência técnica e ex­
tensão teve de se atualizar para poder 
dar assistência ao lavrador em função 
daquilo que a pesquisa e experimen­
tação viesse a fazer. 

Articulamos o Departamento de 
Extensão e Assistência Técnica, vin­
culado e subordinado ao Departa­
mento de~Pesquisa. O crédito que, de 
modo geral, em agricultura, é ·utili­
zado como um fim passou a ser 
utilizado como meio. Acreditávamos 
que o problema seria um dos últimos 
na escala de prioridade da CEPLAC: 
primeiro, a pesquisa e experimenta­
ção; segundo, formação de técnico 
dentro de um gabarito considerado 
bom, com os conhecimentos da res­
pectiva área, e depois o agricultor, 
para realizar os trabalhos, viçl.a técni­
ca, vida material agrícola e assistên­
cia, poderia utilizar tudo aquilo como 
meio para realizar o que a pesquisa 
e assistência indicavam. Então êle 
conseguiu os resultados deseJados, na­
turalmente, não foi com pouco esfôr­
ço que êste esquema foi montado e 
foram necessários recursos de vulto. 

Hoje, a CEPLAC tem no Centro de 
Pesquisas cêrca de 53 pesquisadores, 
com pe.soal auxiliar de laboratório 
que atinge quase 300 pessoas traba­
lhando num único produto. 

Na parte de extensão temos 64 
agrônomos, técnicos agrícolas e prá­
ticos' agrícolas. Abrimos uma Escola 
Media de Agricultura com o objetivo 
de preparar pessoal de nível médio 
para a Região. A agricultura de r,acau 
ê cuidada em têrmos de ~enerais, 1que 
são os agrônomos, e em têrmos de 
soldádos ·rasos, sem nenhum prepa!o. 
Não temos a fase intermediária. En­
tendíamos um agrônomo como um 

elemento caro e precisávamos uma 
escola intermediâria, um oficial-sar­

, gento que tivese prática em agri­
cultura. 

Então, à semelhança do exemplo 
africano, resolvemos fazer uma escola 
média de agricultura para a região 
cacaueira, com pessoal da região ca­
caueira, arrebanhando o~ elementos 
das escolas em cada um dos muni­
cípios que servem à região cacaueira. 

A escola média, por exemplo, na 
Africa, na região da Nigéria, que é o 
segundo país produtor, sOmente na 
reg1ao cacaueira tem seis escolas 
dêsse tipo. ~les usam o agrônomo 
sàmente em trabalhos de planeja­
mentos amplos, porque hoje um agrô­
nomo que cursa o nível superior 
durante vários anos, êle vai ensinar 
ao agricultor como se poda, como se 
aduba e como se pulveriza e isso é, 
realmente, um trabalho que não tem 
sentido para um agrônomo estar per­
dendo o seu tempo com isso. De modo 
geral, entretanto, no Brasil o que o 
agrônomo tâz é isso e julga que é o 
acertado. f 

TemoS também os técnicos agríco­
las, nessas escolas médias, em que 
basta ter o ginasial e mais três anos 
e podem então entrar no segundo es­
calão, que são os "Oficiais da agri­
cultura. 

Temos ainda os sargentos, que são 
aquêles que têm o curso primário e 
que passam dois anos na escola mé­
dia, que são os práticos agrícolas, e 
temos os cabos, que são aquêles que 
fazem cursos de um ano, seis meses 
ou quatro meses, dependendo da espe­
cialidade, que chamam os administra­
dores de fazenda. E temos os cursos 
pára êsse fim, inclusive para o tra­
balhador rural, porque a nossa ex-

-· periência, nos anos anteriores, é a de 
que nada se deve adotar sem a pes­
quisa, sem a orientação, diagnosti­
cando todos os males, estudando o 
solo, a fertilidade, fazendo o traba­
lho de genética, faz~ndo o estudo das 
doenças com base precisa, inclusive 
também sôbre a renovação. Há um 
detalhe muito interessante que eu 
gostaria de frisar, que nós temos rea­
lizado, em uma parte mais ampla: é 
que, em 1954, nós encontramos, nesse 
panorama de crise, na região Cacauei­
ra, um fato interessante: a lavoura 
cacaueira já estava sendo considera-

da superada, como lavoura, no sul da 
Bahia. Faziam investimentos em se­
ringais, em pecuárias, mas em cacau 
ninguém fazia investimentos. MU!tos 
abandonavam a região, morando em 
outros locais e só cuid~vam pràtica­
mente da lavoura extrativa. Não ha­
vendo áreas mais para o aumento ou 
plantação do cacau porque aquelas 
melhores áreas já haviam sido culti­
vadas, alguns dos lavradores planta­
ram em solo mais ou menos adequa­
do, e grande parte dessas áreas já 
estava sendo derrubada para a pe­
cuária.' Alguns não só não acredita­
vam no produto cacau, como achavam 
que era mais um dos produtos da 
cultura brasileira que estava fadado 
a desaparecer. 

Achava, o Govêrno Federal, que era 
um prodt1 to que só dava problemas, 
mal visto, porque não tinha perspec­
tiva a longo prazo. Resultado: o agri­
cultor não olhava essa cultura com 
bons olhos, ~ão acreditava nela, não 
acreditava na técnica, achava que 
aquilo que, de geração para geração, 
havia recebido, é que era o correto. 
Então, realmente, hoje, depois dos 
e_studos realizados, inclusive o que,. o 
Sr. Relator pôde bem resumir, pode· 
se verificar o que o Brasil perdeu. Em 
apenas 20 anos, o consumo mundial 
de cacau passou de 600.000 toneladas, 
para cêrca de 1. 400 . 000 toneladas, 
logo depois da Guerra, enquanto nos­
sa produção e produtividade está 
dentro de uma média de três décadas 
atrás. Quem absorveu, quem se-apro­
veitou dêsse aumento extraordinário 
de consumo - quase uma média de 
7% ao ano, o que é considerado extra­
ordinário e~ produto primário -
foram os concorrentes africanos. Seus 
colonizadores inglêses e francêses pu­
deram, vislumbrando essa perspectiva, 
aumentar uma produção de vulto e 
produtividade em Gana, Nigéria e 
Costa do Marfim. E nós, no Brasil, 
esquecemos essa economia sem estu­
do e perspectiva e o Estado da Bahia, 
que poderia ter-se aproveitado, e 
me1mo a própria Nação, com receita 
em dólares, tem sofrido êsses fatores 
negativos. 

Aí poder-se-ia dizer: Bom, a 
CEPLAC foi criada há 11 anos, eis 
porque até agora seu trabalho pouco 
aparecê em matéria de produtivídade. 

• 
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O cacau é lavoura permanente; co­
meça a produzir aos 5 ou 6 anos e 
dura 100 anos~ temos lavouras dessa 
i~::..de. E, até 1961, devido a essa razão 
de ter sido criada a CEPLAC pof mo­
tivo inteiramente alheio àquele que 
depois conhecemos, na realidade, 
perdeu muito tempo. 

Só quando viu que não era possí­
vel obter, rendimento para o fim que 
era do interêsse geral, é que ela pas­
sou, a partir de 1961, fracassada a 
tentativa de reforma da Constituição 
estadual, a agir diretamente. Mas não 
se monta um Centro de Pesquisas de 
uma hora para outra, não se fazem 
experimentos sôbre Botânica, Genéti­
ca, combate às pragas, fertilidade, 
montando laboratórios de um dia pa­
ra outro. 

E o Dr. Paulo Alvim vai poder, den­
tro em pouco, fazer um resumo do que 
êle realizou, para que fôsse possível 
aumentar a produção e a produtivi­
dade, a médio e a longo prazo. 

Foi um trabalho pouco compreendi­
do, porque a CEPLAC pediu ao Govêr­
no que instituísse uma quota dp con­
tribuição sôbre exportaçáo de cacau, 
por muitos chamada de confisco cam­
bial, como único meio viãvel, porque 
qual o quadro que tínhamos? o Mi­
nistério da Agricultura nunca rece­
bia as verbas; quando recebia, recebia 
no fim do ano, para aplicar em dois 
ou três dias. Ou, então, estavam os 
respectivos d\r;.g~ntes sem recursos -
País em ritmo inflacionário muito 
grande e sempre o Ministério da Agri­
cultura, por não ter uma programação 
específica, dentro de um sentido de 
realidade, sempre foi daqueles de 
quem mais se cortou verbas. Os seus 
pesquisadores, seus técnicos, não têm 
culpa disso, acabam sendo desesti:rnu­
lados, não podendo dar continuidade 
a êsses trabalhos. Resultado: não se 
poderia pensar em verbas orçamentá­
rias, porque, no Brasil, apesar de ser 
um País eminentemente agrícola, não 
há um espírito, um sentido agrícola 
daqueles que estão no G o v ê r n o. 
Acham que a Agricultura, apesar de 
ser um sustentáculo do nosso País, 
não é, sob o ponto de vista econômi­
co, nobre para efeito dos p1aneJa­
mentos e dos benefícios respectivos. 

Entáo, se nós fôssemos pensar den­
tro de um sentido absoluto da reali­
dade do que nós vemos pela frente, 

• 

em 'recursos orçamentários, era me­
lhor nem .reiniciar êsse trabalho mais 
amplo. 

Vamos exi~ .. do. agricultor o sacri­
fício de contr.rtifção para, em bene­
fício dêle mesrilo, reerguer a econo­
mia a médio e longo pra~o. 

Foi, então, constituído isto de que 
muitos) com justa razão, se queixam 
por ser uma cota que eu considero al~ 
ta, mas n~Cssária. 

Entendíamos que, se não fôsse feita 
essa retençáo, não se poderia levar 
adiante nenhum programa e o Go­
vêrno resolveu instituir essa cota de 
contribuição cambial, em 1961. Vimos 
acumulando êsses recursos, aplicando 
em financiamentos, montando êsse 
esquema todo e, o resultado, pràtica­
mente nenhum, porque nós tivemos 
a coragem de atacar os problemas de 
base. 

Df modo geral, ninguém tem êsse 
interêsse, é preferível programas que 
apareçam em jornais, falsas promes­
sas e nós não, nós vamos comer o pão 
que o diabo amassou mas vamos fa­
Zer um trabalho de base, vamos con­
tratar técnicos onde estiverem, bus­
car gente no exterior, formar labora­
tórios e enquanto não tivemos tudo 
isso não faremos programas mais am­
plos. Vamos contratar agrônomos pa­
r~ a parte de extensão, abrir escritó­
rios, revender materiais agrícolas, 
transporte, financiamentos, tudo den­
tro daquilo que fôr possível sem se 
verificar quaisquer prejuízo para o 
agricultor, a longo prazo, até que as 
pesquisa~ de experimentação tragam 
os elementos necessários para, real­
mente, começarem a apresentar os 
resultados. 

E o Centro de Pesquisa só em 1956 
foi iniciado. Dai, em 1957 a 1963, prà­
ticamente, perdemos tempo precioso, 
:lrrecuperável, para armar uma estru­
~;ura, porque dinheiro para cacau po­
dia-se jogar às toneladas, que não 
ia resolver nada. 

O agricultor, por si mesmo, nã.D po­
dia superar as deficiências econômi­
cas que suas roças tinham. Era o úni­
co meio. Vamos conhecer o que tem 
a região, quais as alternativas melho­
res, trazer pessoal -especializado, nu­
ma zona não acostumada com isso, 
imaginem o impacto causado. No Bra­
sil, onde não se está acostumado a 

programas dessa natureza, podem 
V, Ex.as imaginar as dificuldades que 
tivemos de enfrentar. 

Daí, haver críticas,, até hoje, uns 
dizendo que não se tem realizado na~­
da, outros, qae descapitaliza a re­
gião, essa taxa é escorchante, real­
mente uma série de dificuldades que 
vamos vencendo, porque o lavrador 
em si, passou a ver perspectivas a 
longo prazo, vê organização séria. A 
política é nesse sentido, interferência 
de ninguém houve na CEPLAN 3.té 
hoje, urna coincidência favorável, con­
tinuidade administrativa, de orienta­
ção, e podemos nesse período manter 
um esquema que consideramos, sob 
certos aspectos, exemplo em todo o 
País, e até Il)esmo na América Lati­
na. 

Na região cacaueira, o agricultor, 
vê persPectivas a longo prazo, acha 
que poderá renovar dentro de princí­
pios altamente técnicos - hoje esta­
mos dentro da linha do cacau situa­
dos em primeiro lugar em pesquisa 
e exp~riência técnica, talvez em to­
do mundo, num período relativamen­
te curto, de 5 anos - mas o proble­
ma de descapitalização da layoura 
sempre fpi parl! nós aquilo que, de mo­
do geral, é a maior parte da crítica, 
para essa retenção que volta tôda em 
benefício da economia, o ponto que 
mais preocupa a todos. 

Até 64, ~prm<imadamente 50 a 52% 
do cacau eram -gravames. O prbdu­
tor recebia de 48 a 50% do valor~quo~ 
ta do produto, inclusive os 15% esta­
vam nesse total. De 61 a 65, devido 
a condições climáticas adversas, hou­
ve baixa dos preços internacionais. 
A média foi de 20 a 21 cents. Houve 
queda de 40 a 50% na produção. Nos­
sa receita, que oito anos antes de 61 
tinha a média de 104 milhões de dó­
lares, de 61 a 65 chegou a 49 milh,ões. 
Mesmo assim, o Govêrno resolveu 
manter a taxa. Memorial atrás de me~ 
morial, movimento atrás de movimen­
to, para que o Govêrno reduzisse ou 
extinguisse a taxa, pois causa v a pre­
juízos à economia. Dissemos: vamos 
ter de agüentar. Trabalhamos junto 
às autoridades, mostrando a impor~ 

tância da continuidade do programa, 
senão, daí a pouco, não teríamos nem 
os 50 milhões de dólares de receita, € 

a taxa, por ela prôpria, não teria 
condições de superar os fatôres _ n-e-·· 



5584. ·Quarta-feira 6 DIARJO DO CONGRESSO NACIONAL (~eção 11). Novémbro cie 1M8 - . -. - -~ 

gat1vos. Por 15% que ela iria receber 
a mais, poderia desaparecer como eco­
nomia representativa'a longo prazo. 
O Govêmo resolveu mantê-la. A par­
tir de 1964, o nôvo Govêrno resolveu 
manter uma política de fomento à 
exportação. O gravame de 50, 52% foi 
reduzido a aproximadamente 30%. 
Impostos de importação e uma sé­
rie de 'taxas, venct'as e consignações 
que, em alguns municípios, atingiam 
até 9%, acabaram ficando no ICM. 
Diminui\1 o gravame em tôrno de 20% 
e, hoje, cacauicultores recebem apro­
ximadamente 70% do valor FOB. Isto 
significa, com relação ao cacau, que, 
a trinta dólares ' saca, o agricultor 
recebe, ao ,câmbio atual, sessenta mil 
cruzeiros a saca de cacau, livre de 
qualquer ímpôsto. Ao passo que o ca­
fé, com impm:tação mais alta, e custo 
de beneficiamento rnais alto e sem os 
problemas que tem o cacau. o agri­
cultor recebe 45 ou 55 cruzeiros por 
saca. 

No momento, devido à alta do pre­
ço internacional do cacau, a saca, na 
Bahia, está a 150 cruzeiros, livre de 
in1postas, para o agricultor. 

Sob êsse aspecto, houve uma mu­
dança, e se espera que, nà ano 1969, 
os preços continuem em nível altís­
simo porque há dois anos essa eleva­
ção se faz. 

Não sei, Sr. Presidente, se me alon­
guei muito. São sei.!) horas. Mas, dese­
jaria que o Dr. Paulo Alvim, da par­
te de assistência técnica, fizesse um 
ligeiro histórico. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Brito) 
- Tem a palavra o Dr. Paulo Alvim. 

- O Sr. Paulo Alvim - Sr. Presi-
dente, desejo, primeiramente,- agrade­
cer esta oportunidade que a Comissão 
me está proporcionando de fazer um 
pronunciamento sôbre o problema do 
cacau no Brasil, bem assim, de uma 
revisão na apresentação que o Dr. 
Carlos B:randão fêz da minha pessoa, 
emitindo conceitos generosos na des­
crição de minhas qualidades. 

Sou apenas um agrônomo com ex­
periência e experimentação. Não te­
nho experiência E!m oratória, razão 
pela qual não me 8into muito à von­
tade perante uma Comissão de ho­
mens que portem ser considerados 
profissiunais na 'a:trte ele falar em 
público. 

Tenho vinte e cinco anos de expe­
riência profissional e, para justificar 
as informações que prestarei a V. 
Ex .... s, devo dizer que iniciei minha 
carreira como professor em Viçosa, fiz 
meus cursos de especialização nos Es­
tados Unidos. 

Trabalhei quatorze anos, no Exte­
rior, como funcionário da OEA, na 
função de Assessor Técnico de Agri­
cultura Tropical; fiquei radicado mui­
to tempo no Instituto Interamericano 
de Ciências Agrícolas de Costa Rica, 
e, posteriormente, nos países andinos, 
na Colômbia, no Peru. 

Fui um dêsses técnicos quase que 
obrigados a saírem do País por ques­
tão de remuneração, mais do que por 
qualquer outro motivo, e que ÍJ.ão 
aprendi sôbre o cacau, no Brasil, devo 
confessar, porque eu trabalhava no 
Brasil, mas em café. Porém, em Costa 
Rica, como o cacau era um motivO 
muito importante, eu me dediquei a 
essa cultura. Mas, dedjquei-me à par­
te de pesquisas, de geologia, de eco­
logia, e tive a honra de ser designado 
para Diretor do Centro Interameri­
cano de Cacau, responsável por êsse 
programa de assistência técnlca nos 
países latino-americanos, e fui co­
nhecer o cacau, no Brasil, por con­
vite do Govêrno brasileiro, por cOn­
vite, primeiramente, do Governador 
Régis Pacheco, na Bahia, e depois, 
do Governador Jltraci Magalhães. Fiz 
vários relatórios sôbre o problema do 
cacau na Bahia. De modo que conheço 
a Bahia, do Exterior, e fazendo sem­
pre um confronto entre o ~rasil e os 
outros países, fiquei bastante triste 
porque, infelizmente, eu notava que 
a Bahia, no Bmsil, era a região que 
menos cuidava da parte da pesquisa 
em quase todo o mundo. Fiz vários 
relatórios que 11ão tiveram maior efei­
to, até que dirigi, um confidencial, 
ao Dr. Tosta Filho e ao Governador 
Juraci Magalhães. Parece que teve 
efeito - neste, como era confiden­
cial, eu pude falar algumas franque­
zas - e isto eu tenho a impressão 
de que resultou, em parte, uma re­
!ormulação da CEPLAC. Isto foi mais 
ou menos em 1960, quase na época 
em que o Doutor Tarcílio deixou a 
CEPLAC, e eu tenho a impressão de 
que o Sr. Carlos Brandão, a quem eu 
não tinhà o prazer de conhecer, na 
ocasião se valeu dessas informações 
e pensou em criar o Centro· de Pes-

'quisas, na região de cacau 'da Ba.hia. 
Era uma reg1ão das mais abàndona­
das, com uma das estações experi­
mentais mais precárias, apesar de ser 
das mais antigas do mundo. A estaç?i.o 
de Uruçu foi criada pelo Ministério 
da Agricultura, em 1923, transferida 
para o Instituto do Cacau, em 1930, 
funcionou durante cinco anos mais 
ou menos bem e depois entrou em 
fase de crise, e estava mais ou menos 
paralisada por vinte anos quando aqui 
cheguei e, com muito pouco trabalho 
realizado, apesar de ter bons técnicos, 
mas com absoluta falta dé recursos 
e amparo por parte do Govêrno. 

/ 

A Bahia não tinha, até 1963, ne­
nhuma informação sôbre que adubo 
empregar, que seleção de cacau reco­
mendar, que manejo adotar. Não po­
dia orgRnizar nenhum programa . de 
assistência técnica por falta de co­
nhecimento. Esta a realidade. Não 
se pode fazer programa de reforma 
agrária o;;:;em conhecer os problemas 
da região, e isto se faz com pesquisa, 
e a pesquisa foi abandonada comple­
tamente na Bahia, durante muitos 
anos. 

Como pesquisador eu recomendava, 
em primeiro lugar, a críação de um 
Centro de Pesquisas. A CEPLAC era 
um órgão puramente financiador. 
como disse o Sr. Secretário-Geral, até 
1963. 

Com a minha vinda ao Brasil e 
transferência muito feliz para a Ba­
hia, me foi dado oportunidade de 
fazer o que todo técnico sonha, que 
é contar com recursos e ausência ·cte 
interferências políticas para poder 
trabalhar com tranqüilidade. 

Se a agricultura não funciona na 
Bahia é fracasso dos agrônomos só. 
Mas nós estamos fazendo o passível 
para melhorar 'a agricultura na Ba­
hia. Somos o único órgão, no Brasil, 
que tem como orientação a pesquisa 
e a extensão, única forma de traba­
lhar em agricultura que eu conheço 
e que verifiquei em todo o mundo. 
As duas organizações trabalhando 
juntas - a pesquisa descobrindo e 
a extensão distribuindo conhecimen­
tos para o campo. Aij€sar de ser sus­
peito, considem a CEPLAC um mo­
dêio que encontra pare:tlelos em outros 
continentes, mas não no Brasil. 

Encontl"a parP1elo, por exemplo, na 
Malásia, de onde regressei na semana 

• 
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passada; fui representar o Brasil na 
Conferência da Borracha. Lá também 
há uma CEPLAC da borracha, com 
120 técnicos e com uma verba de 120 
milhões de dólares por ano, com um 
impõsto de retenção de 13% sôbre a. 
borracha. Es,sa verba é distribuída do 
seguinte modo: 4% para pesquisas ~~ 

extensão e 9% para replantação. Com 
isso, replantaram 60% da borracha e, 
hoje, domingm 70% do mercado in-­
ternacional. O Brasil tem 3 técnicm; 
de borracha, sendo que um não tem 
recursos, outro não tem muitos co· 
nhecimentos e o outro está comple­
tamente fora da área da borracha, 
no momento. Essa situação é ridícula 
e estamos em péssimas condições. 
Seria importantíssimo que se fizesse 
algo em beneficio da borracha. Mas o 
cacau também estava nessa situação 
e, então, com a criação da CEPLAC, 
que cuidou inicialmente da parte cre­
ditícia, foi possível estabelecermos 
um program~ que consideramos bas­
tante eficiente, apesar de contar com 
certas deficiências, como poderemos 
demonstrar a V. Ex:.as 

Montamos, então, o centro de pes­
quisas que hoje está com 53 agrôno­
mos, nem todos sáo especializados, 
mas alguns já foram até ao Exterior 
e estão fazendo trabalhos bem apre­
ciáveis. Contamos com 64 assisten­
cionistas, distribuídos em 26 escritó­
rios na região cacaueira. 

Na região cacaueira da Bahia, que 
é a região que tem maior número de 
agrônomos por áreaS cultivadas, hoje 
estamos com 130 agrônomos, numa 
área de 400 mil hectares, que dá uma 
densidade cinco vêzes maior do que 
a densidade para todo o Brasil. Era 
necessária uma assistência maciça 
para ver se ganharíamos tempo, ten­
do em vista o abandono em que per­
maneceu essa região durante tanto 
tempo. 

Eu digo que há a.eficiências e que 
estas deficiências são principalmente 
de caráter técnico porque não temos 
especialistas, ou seja, escolas apro­
priadas, porque estas escolas formam 
agrônomos federalistas. Não podemos 
falar em agrônomos federalistas que 
tenham cultura geral. Isso não existe. 
Podemos falar em ignoráncia geral e 
comum. Mas cultura geral em agro­
nomia não exjste. Não conheço êsses 
especialistas. :M;as nós precisá vamos 

de especialistas em solo, em doenças, 
em insetos, em fisiologia; em climato­
logia, e é difícil conseS\lir ês1:?eS espe­
cialistas, e prin,.ip __ .··.ente para ir ao 
Norte. Porque,. e " ral, êles querem 
é ir ao Sul. .. ~ · 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Brito) 
- Eu pediria licença ao Dr. Alvim, 
para suspender a reunião, porque es­
tamos sendo chamados para votar, 
em Plenário. Depois que votarmos, 
voltamos aqui para continuar a ou­
vir o Dr. Alvirtl . .Estamos sendo cha­
mados porque está:- faltando número. 

(Suspensa às 18 horas e 15 mi­
utos, é a reunião reaberta às 18 
horas e 30 minutos). 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Brito) 
- Vamos reiniciar a nossa reuníão 
continuando com a palavra o Dr. AI­
vim. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­
lator) - Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Brito) 
- Com a palavra o Sr. Relator, pela 
ordem. 

O SR. BRJ?NO DA SILVEIRA (Re­
lator - Pela ordem.) - Eu queria re­
gistrar em primeiro lugar, a excelente 
impressão que colhi da exposição do 
Sr. Carlos Brandão, no início dos nos­
sos trabalhos como também da ex­
posição do Dr. Alvim. Eu queria então, 
traçar um roteiro, para que não hou­
vesse depois aquela coisa de voltarmos 
ao mesmo assunto que talvez tenha 
sido respondido pelo Dr. Paulo Alvim, 
que já nos está brindando com sua 
exposição, e em poucas palavras eu 
sintetizaria aquilo que o relator pre­
parou como roteiro de perguntas. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Brito) 
- Tem a palavra o Sr. Relator . 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re· 
lator - A segunda parte seria a di­
versificação da agricultura. 

(Lendo) 

Diversificação da Agricultura 

A zona cacaueira do Sul da Bahia é 
monocultura por excelência. Importa 
de outras ãreas todos os gêneros de 
~mbsistência, o que concorre em gran­
de parte para a descapitalização da 
ârea, com essa fuga forçada de re­
cursos. O trabalhador e mesmo os do­
nos de fazendas os adquirem por pre­
ços muitos mais elevados, refletindo 
grandemente no custo de vida. 

A diversificação da cultura na -zona 
cacaueira será um fator de equilíbrio 
econômico-social, concorrendb forte­
mente para que os trabalhadores ru­
rais se fixem nas respectivas áreas de 
produção. 

Acontece que a implantação de_ um 
sistema de diversificação de cultura, 
a experiência tem demonstrado que 
é indispensável um trabalho básico de 
pesquisa, orientação técnica e forne­
cimento de materiais botânicos sele­
cionados, já que algumas tentativas 
sem a retaguarda de uma experimen­
tação prática fracassaram. 

Sóbre a seringueira, que seria so­
lu_ção alternativa para o cacau, te­
mos notícias de certo esmorecimento 
face à doenças, principalmente, o mal 
das fôlhas (causado pelo fungo Do­
thidella Ulei), excedentes nos merca­
dos ·mundiais e concorrência da bor­
racha sintética.-

A pecuária surgida com os recursos 
do cacau. tem se ressentido de crise.s 
constantes. A seleção e aprimoramen­
to do gado existente tem sido quase 
baseado num esfôrço pessoal de cada 
pecuarista e até bem pouco (ficamos 
bem animados com a programação es­
tabelecida pela atual Secretaria do 
Estado) não havia uma orientação 
adequada para o problema de forma­
ção de pastagens, confinamento, in­
seminação artifical, combate à cigar­
rinha e outras medidas indispensáveis 
ao fortalecimento dessa exploração. 

O Sul da Bahia dispõe, nas zonas 
de influência do cacau, de áreas que 
com auxílio da técnica, podem ser ex­
ploradas com outras culturas. 

Há, também, a necessidade de ser 
íniciado o reflorestamento no Sul do 
Estado, zelando para que as reservas 
existentes não sejam exploradas de 
forma \Pr~datória. 

Pergunta: 

Qual a coordenação existente, para 
que o Ministério da Agricultura, atra­
vés de seus órgãos óe administração 
direta e indireta (Diretoria Estadual, 
INDA, IBRA), Secretaria da Agricul­
tura1 SUDENE e finalmente, a 
CEPLAC, desenvolvam um programa. 
em têrmos de soluções reais (soman­
do esforços e recursos). 

Quais as culturas previstas e 'indi­
cadas para o plano de diversificaÇão 
além de dendê, da seringueira etcc 
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COMERCIALIZAÇAO E 
INDUSTRIALIZAÇAO 

Mercado interno e externo 

Da produção brasileira, cêrca de 
80.000 sacos de 60 kg são absorvidos 
pelo mercado interno para fabríca­
ção de chocolate e produtos achoco­
latados. O consumo interno cresce 
lentamente. 

O alto preço foge ao alcance das 
camadas. menos favorecidas. Aliás, 
não é o cacau responsável por êssê 
elevado preço, pois no custo final do 
chocolate essa matéria-prima concor­
re apenas com cêrca de 25%, o resto 
corre por conta de embalagem, pro­
dutos que participam da fabricação 
do· chocolate como leite, adoçantes e 
outros confeitos, além dos impostos, 

- sem contar com o aumento feito pelos 
fabricàntes e intermediários. 

As fábricas existentes no Brasil têm 
capacidade de 22.000 toneladas anuais 
de produto acabado. 

O consumo interno de cacau, pouco 
ou nada tem concorrido para a absor­
ção da produçS.o, ou para servir como 
fator de maior estabilidade dos preços 
do cacau. 

Pergunta: 

Que providências têm sido tomadas 
ou estão em estudos para promover o 
incremento do consumo do chocolate 
no nosso meio, dentro do nosso País? 

COMERCIALIZAÇAO E 

INDUSTRIALIZAÇAO 

~ercado externo 

Sôbre a comercialização externa do 
nosso cacau (2/3 da produção em 
amêndoas e de produtos derivados do 
restante) há na lavoura dois pensa­
mentos predominantes: 

o primeiro é 1e que os expo~ado­
res, que con'tro1am o mercado in­
terno, são sempre intermediários, 
e que de modo geral não traba­
lham para obtenção de melhores 
preços para os produtores. 

O segunda~ é de que a Bólsa de 
Cacau de Nova York controla os 
preços do produto a seu bel pra-

• zer, dentro de um sistema de 
quase espoliação dos países pro-

dutores. 

Quanto ao primeiro, os exportado­
res só têm a sua atividade limitada 

pelo contrô1e exercido através da Co­
'missão de 1 Comércio de Cacau da 
Bahia por êles mesmos organiZada e 
administrada." O sistema de coopera­
tivismo -que poderia servir de ba­
rômetro para a comercialização tem 
as suas -deficiências. A falta de ca­
pital de giro por parte das firmas 
exportadoras à altura da produção 
cacaueira, faz gerar urna ESPEéULA­
ÇÃO ora pela paralisação do comér­
cio po·r falta de dinheiro na caixa 
das fírmas exportadoras, ora pelo 
aproveitamento dessa situação pelos 
agentes e partidistas que usam a 
oportunidade para especular em pre­
juízo ... da economia do produtor. 

Isto tem ·sido altamente ruinoso e 
responsável para que muitos lavrado­
res perdessem suas fazendas e outros· 
fôssem levados a dificuldades finan­
ceiras graves o que levou a CEPLAC 
a realizar composição de dívidas em 
1957 e 1962. 

Pergunta: 

.Tá que temos mais de 40 firmas 
ofertando e vendendo pequenas quan­
tidades nos mercados mundiais, às 
vêzes simplesmente para fazer di­
nheiro, enquanto os produtores 
africanos, nossos concorrentes, dis­
põem de um único vendedor para 
cada país, não seria essa pulverização 
de vendas prejudicial, já que no pe-, 
ríd"do em que a CACEX fêz a inter­
venção no mercãO.o sempre houve 
preços iguais ou superiores aos de 
nossos concorreu tes? 

' No Congresso Brasileiro do Cacau 
( 1967) foi aprovado em plenário qne 
fôsse elaborado um Plano Orientador 
da Comercialização antecedendo ao 
início de come'rcialização de cada sa­
fra, objetivando organizar a sistemá­
tica do comércio interno e externo. 
Tal plano ficaria a cargo de CCCB 
(Comissão do Comércio do. Cacau) e 
que a CEPLAC forneceria os elemen­
tos técnicos necessários à previsão de 
safras e outros dados importantes. 
Assim gostaríamos de saber as provi­
dências adotadas. 

Em síntese, são estas as perguntas 
que o Relator fêz - e quero pedir 
desculpas - naturalmente de sentido 
talvez não tão profundo quanto a quê·; 
les esclarecimentos com que nos 
estão brindando, em suas exposições, 
os Drs. Carlos Brandão e Paulo AI­
vim. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Brito) 
-Com ~ palavr~, o Dr. Paulo Alvim. 

O SR. PAULO ALVIM - Sr. Presi­
dente, eu diria algo sôbre as dificul­
dades que ter:p.os ·enfrentado para 
executar o programa apoiado. pela 
'CEPLAN, sendo a principal delas a 
falta de pessoal especializado. 

Estamos fazendo um grande esfôr­
ço para especializar nossos jovens 
agrônomos, empregamos todos êles 
na parte de extensão, parte mais 
simples, mas com um programá de 
base e treinamento. 

Temos encontrado nmitas dificul­
dades em contratar pe.ssoal especiali­
zado, muitos têm suas atividades 
vinculadas ao sul do País, não que ... 
rem ir para outro lugar, poucos se 
interessam em trabalhar na nossa 
região, porém pouco a pouco estamos 
resolvendo o problema, NosSo objeti­
VD é conseguir pessoal especializado 
para o setor de pesquisa, temos basw 
tante recurso e de tóda maneira es­
tamos executando um programa que 
nos parece bastante bom. 

J 
Antes de entrar na.s perguntas _do 

nobre Relator, Deputado Breno da 
Silveüa, gostaria de dizer o que pen­
so acêrca da situação da CEPLAC 
em confronto com outras instituiç0es 
do Brasil. Faço-o porque, lendo os 
documentos que me foram apresen-

. tados, sóbre as finalidades desta Co­
'm~ssã.o, vi, com muito interês..:;e, que 
há uma preocupação do Govêrno em 
reformular a política agrárk do País. 

Tenho visto muitas organizações de 
politica agrária em vários países, in­
clusive na América Latina. Entendo 
qm a preocupação do Govêrno é 
muito importante e - oxalá - pro­
dnza os resultados que todoc:: deseja­
mos. 

Não vejo como conciliar o programa · 
de agricUltura com a atual estrutura 
do Ministério que - como V. Exas. 
sabem, não é segrêdo, como acaba de 
nos -informar o ilustre agrônomo 
Carlos Brandão - luta com tremen­
da dificuldade de recursos, como 
também de pessoaL 

Há completa separação entre pes­
quisa e extensão. O Ministério não 
faz extensão diretamente. Desta for­
ma, não se pode pensar er~ programa 
algum de desenvolvimento agricola do 
Pais. 
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Para solucionar o problema de re-· 
cursos, tenho a impressão de que a 
CEPLAC está adotando o método 
mais racional que tódas as nações 
que dependem da agricultura es­
colhem. 

Seria muito importante que esta 
Comissão analisasse a solução dada 
pelo govêrno argentino com a criação 
do INTA. Sou entusiasta do INTA. 
Participei das primeiras reuniões 
para a criação dêsse organismo que 
pràticamente fechou o Ministério da 
Agricultura e criou o Instituto de 
Tecnologia. Agropecuária, que é ór­
gão autônomo e vive com uma taxa 
de retenção de 2% sôbre o produto 
bruto do País, e com autonomia 
administrativa e financeira, contrato 
de pe,ssoal especializado sob o regime 
de leis trabalhistas, não efetivando 
especialistas porque o especialista 
efetivado é um especalista supe­
rado. Não se pode contratar 
u.n especüllista pela vida tôda; o in­
divíduo tem que demonstrar que 
produz para permanecer no emprê­
go. De modo que, hoje, o Ministério 
da Agricultura, na Argentina, já é 
urr órgão que cuida apenas da parte 
burocrática, vamos dizer, da agricul­
tura, ou seja, a parte de fiscalizacão 
portuárir. e outras de mel'Jor impor­
tância não porém da pesquisa e,.,da 
extensão. Apesar de o INTA ser, de 
certa forma, vinculado, ao Ministério, 
dêle independe financeira e adminis­
trattvamente. Não creb que os ins­
titutos de pesquisas e extensão nÕ 
Brasil possam funcionar com a, atual 
estrutura do Ministério. :: impossí­
vel Tcdos sabem o problema de ver­
bas no fim do ano. Eu tenho amigos 
no Ministério e não critico meus co­
legas nem suas instituições; tenho 
pena dêles porque compreendo a sua 
total incapacidade de trabalhar com 
a atual estrutura. É muito oportuno 
que se pense na necessidade de re­
formular, retirandc a pesquisa e a 
extensão da parte burocrática. Não 
se poderá fazer reforma agrária 
no Brasil antes de conhecer o 
Brasil, que não conhecemos, nem 
recomendar marcha para o Oeste 
sem saber o que fazer no Oes­
te. .€ indispensável a pesquisa do so­
lo, do clima.. da vegetação, da experi­
mentação séria, para sairmos do 
atraso em que estamos. E isto só se 
pode fazer com autonomia financeira 
e administrativa totahnente separada 

das interferências poli ti c as. Espero 
que os Senhores tenham oportunida· 
de de examinar a estrutura da. 
CEPLAC para aperfeiçoá-la, porque 
tem muitas imperfeições, sem dúvida, 
procurando adotar algo çarecido para 
as outras cultú.ras brasileiras, tais 
como a seringueira, o arroz, etc., por­
que tôdas elas precisam de amparo. É 

preciso reforn· ular a noi"Sa politi~a. 

de pesquisas e exten";::" dando-lhe 
condições para um trabalho mais 
eficiente. 

A pergunta sôbre qual o programa 
de pesquisas e extensão da CEPLAC, 
cabe-m' responder q,ue, como disse o 
Sr. Set'!retário, temos 53 agrônomos 
em pesquisas, divididos em 9 depar­
tamentos. Atacamos todos os campos 
da agriculturã, inclnsíve pesquisas 
econômicas e Engenharia Rural. Fa­
zemos doenças, pragas, Fisiologia, 
Ecologia, Genética, sendo a prinC'ipal 
a Genética, melhoramento de plan­
tas. 

Tenho, em meu poder, pequeno fo­
lheto que descreve as linhas gerais 
de nossas pesquisas, a organização do 
Centro de Pesquisas, razão pela qual 
penso ser dispensável entrar em 
maiores pormenores. 

O programa é tradicional, univer­
sal, e trabalha muito bem em alguns 
campos, no da Fisiologia e Genética. 
Existem, é certo, algumas deficiên­
cias, pela falta. de especialistas, as­
pecto êste que V .Ex. as já compreen­
deram. 

Quanto aos resultados obtidos, ês­
tes podem ser medidos através 
desta publicação, que deixarei com o 
13r. Presidente, dos nossos relatórios, 
f~ fazendo circular uma cópia entre 
os Senhores Senadores e Deputados. 

São poucas as instituições brasi­
leiras que produzem relatórios técni­
cos. Nós produzimos religiosamente 
os nossos relatórios. A.i estão resumi­
dos tódos os nossos resultados. Nes~ 

tes quatro anos, produzimos mais de 
duzentos trabalhos técnicos e cientí­
ficos, divulgados no Brasil e no 
exterior. Já se descobriu muita coisa 
da região, para conhecimento da re­
gião. Nós estamos redescobrindo essa 
região. Não sabíamos nada sôbre o 
solo. Hoje, levantamos o solo da 
região, e sabemos com que contamos. 
Confirmamos, mesmo, coisas que os 
fa:~endeiros já sabiam. Por exemplo, 

êles selecionaram empiricamente os 
melhores solos para cacau. Por mé­
todo de tentativM e erros, êles 
descobriram os melhores solos para 
cacau. Hoje temos apenas, talvez, 
uns 10% de solo bom, ainda, não 
ocupado com o cacau. Mas, temos 
mais de 2 milhões de hectares de 
terras abandonadas, que são os ta­
buleiros baianos, com clima ótimo 
para cacau, ótinto para seringa, 
onde não se faz nada. Hoje, 
co.g.hecemos ê"-o solo com bastante 
precisão, e podemos dizer que êle tem 
um grande futuro, No dia em que 
cLutarmos com adubo um pouco mais 
barato, êsse solo pode ser um verda­
deiro manancial de riqueza, porque é 
um solo profundo, melll'or para pro­
dução de cacau, e que está abando­
nado, em capoeiras, com piaçava, ou 
pau brasil, e outras cvisas que estão 
desaparecendo, devastação de flo­
restas, mas tem um grande futuro. 
Só est~ esperando meios de comuni­
cação e adubos mais baratos. Quer 
dizer, esta contribuição é de grande 
valor e pode servir de reformulação 
para a política agrária do sul da 
Bahia. Acho que tem muito futuro, 
nesta região, a seringa, o dendê, e, 
principalmente, o arroz nas baixadas, 
e mesmo o cacau, com adubo, porque 
o cacau é mais es.igente do que a 
seringa e o dendê, para soloS. Fize­
mos o levantamento completo do solo 
da Bahia. F\zemos mais de 300 expe­
rimentos em menos de dois anos, e 
hoje sabemos que, na Bahia, a zona 
de cacau, necessita de 90% de fós­
fnro, 45% de hidrogênio, e uns 35%, 
de potássio. Estamos adubando êsse 
solo de acôrdo com a orientação 
dessa pesquisa, e com resultados 
excelentes, em algumas vêzes, au­
mentando 4, 5 vêzes a produção das 
rochas adubadas, com grande espan­
to, mesmo por parte dos agricultores. 

Em matérias de doenças e pragas 
não há nad~ de nôvo. As pragas já 
eram conhecidas há muitos anos, há 
ma1s de 100 anos se conhecem as 
doenças do cacau na Bahia. A Bahia 
tem muita sorte, só tem uma doen­
ça importante. A Ãfrica tem muitas 
outras. Agora, os remédios é que são 
aperfeiçoados e a contribuição prin­
cipal nossa é no sentido de baratear 
o custo , do combate porque o pro­
blema é bàsicamente econômico. 
Numa lavoura como a nossa, com 
uma produção babdssíma, com 300 
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quilos por hectare, não se pode re­
comendar remédios muito caros. Es­
tamos p~eocupados em encontrar 
soluções baratas. Mesmo barateando 
o custo, não estamos recomendando 

_o combate a doenças indiscrimina­
damente. Só podemos recomendar o 
combate às doenças em 20% da área, 
aproximadamente. O resto é anti­
-econômico. 

Quanto a insetos, conseguimos 
aperfeiçoar o combate com método 
econômico e estamos tratando mais 
de 50% da ârea com resultados ex­
traordinários. Isto tudo deve ter um 
reflexo extraordinário na produção 
de cacau da Bahia. Isso não se deu 
êste ano devido ao recesso -elimático, 
prejudicando tremendamente à flo­
ração, o crescimento e a produção de 
cacau. Nós esperamos que, com o 
simples tratamento de efeito imedia­
to, combate de pragas através da 
adubação, viremos conseguir um 
apreciável aumento de produção. 

Também descobrimos que o prin­
cipal problema da zona de cacau é 
o excesso de sombra. O lavrador poda 
muito o cacau mas se esquece de 
podar as árvores de sombra. Desen­
volvemos um método de.' controlar a 
sombra através de um injetor. O 
injetor aplica o veneno na árvore de 
sombra e permite rarear, sem preju .. 
dicar a plantação. Isto feito deu re ... 
sultados eXcelentes corn u:m aumento 
de 300% até, em campos velhos. 
Infelizmente, a prática só foi ado­
tada, até agora, em 0,5% da área 
cultivada. Mas êste ano estamos 
empenhados em divulgar êste méto­
do, pouco a pouco, para aumentar a 
produtividade da região. 

Na parte de beneficiamento, de­
senvolvemos um secador próprio da 
região, que acaba com. o nosso prin-· 
cipal defeito, que é o cheiro de 
fumaça devido à falta de orientação 
dos lavradores. Muitos lavradores 
secam o cacau perto de suas cozinhas 
ou têm chaminés perto das estruturas 
P&ra secar cacau. Estamos fazendo 
uma campanha para acabar com êste 
defeito que é a principal reclamação 
dof' importadores de cacau - o Cheiro 
de fumaça. Fizemos uma enquête 1 

entre todos os coffipradotes de cacau 
e êsse foi o defeito número 1. Temos 
que acabar com -o cheiro de fumaça 
porque de resto o cacau brasileiro é 
bom, a não ser o ponto 4e fusão baixo 

da nossa n1anteiga. Estamos eStu­
dando uma SIJlução. É, pois, outro 
problema a ser solucionado. , 

Então os resultados nossós são ês­
ses. A nossa principal meta é a 
renovação e a nossa principal defi­
ciência é esta tambêm, porque co­
meçamos com multo atraso. 

Os africanos. começaram a reno­
vação há 25 anos e nós começamos 
apenas em 1963. Até então não 
tínhamos nada, não sabía.mos o que 
recomendar ao lavrador, não tínha­
mos seleção. Então, hoje, não se faz 
outra. coisa a não ser recomendar o 
cacau híbrido, que é cruzamento de 

duas variedades. Não se tinha nada 
na Bahia a êsse respeito. Plantamos, 
então, os primeiros campos, em 1963, 

e imaginem V. Ex. as que, no·. mo­
mento, não podemos faz:e·· milagres. 
Carregando pólen de um lugar para 

0 11tro, cruzando 1eterminadas varie­
dades, que sabemos r".ão bom nível. 
Estamos produzindo mais ou menos 
cinco a seis milhões de tementes por 
ano e isso dá -para plantar cinco 
mil hectares, que hoje é mais ou 
menos um pouco mais de 1% da área 
de cacau, que não é nada. E os afri­
oeanos es~ão com uma produção de 
?5 a 30 Trlilhões de sementes, com 
e~a. facilirlade de que começaram 
muito antes. Não podemos, portanto, 
como disse, fazer milagres, e não 
poC'emos fazer um programa de re­
novação muito dinâmico; no momen-' 
to, estamos renovando um e meio 
pm· cento e isto é a terceira pergunta~ 
Qual a renovação? EstJ.mo'i, portanto, 
com 1% e isso não sig11ifica nada. 

A verdade é' que temo$ de esperar 
que as plantas cre.sç&m p::tra pocte;­
ruos obter as se:rnentes, mas isso vai 
demandar, além de tempo, muitos 
recursos; recursoS de grande vulto, 
.porque financiamos a renovação e 
nossa média seria renovar, pelo me­
nos, 5% pot: ano, para, até 1978 e 
1980, têrmos renovado pelo menos, 
50'' do área decadente que a Bahia 

' te111. 

Essa é a nossa maior deficiência; é 
o nosso .ponto de engarrafamento; é 
a falta de material. 

E isso nós eslJeramos que êste ano, 
em que faremos 5 mil hecTares; o 
ano que vem, 8 mil; em 70, fare­
mos 1~ mil, em 71 en~re 20 e 25 rnil, 
porque esl-amos plantando, plantando 
até para ver se conseguimos bastan­
te sementes para dar aos agriculto­
res, pois os pediUos são if'}ensos. Te­
mos pedidos muito acima da nossa 
capacíeiade de atendimento. 

O SR. CARLOS BRANDAO - Há 
um detalhe que talvez fôs.::;e interes­
::,g,nte frisar, Dr. Alvim: é que o la­
vraüVl' não acreditava em inovação, 
& ~ha r a qu :J1antar o pé de cacau era 
o maior crime que se podia fazer, e 
não havin. solução para êsse proble­
ma. 

Então, a CEPLAC atrasar essa la­
voura, e por ísso, antes de iniciar a 
renovação de lavoura, tivemos que 
:h .. zer um campo de demonstração, 
em tóda a região ... 

O Sr. C"irlos Lindenberg - Em fa..; 
zenda.s velhas? 

O SR. CARLOS BRANDAO - Não, 
Nas próprias fazendas, em que ti~e-­
mos campo de demonsttação, un.s 
trinta, e ~gora, só agora, é que e~ta ... 
mos <!omeçando a produzir. Tudo pot 
conta da EEPLAC. Então, quando o 
agricultor viu plantar, pela CEPLAC, 
bananeira, mandioca etc., aí êle co .. 
xneçou a ver o desenvolvimento e o 
rendimento do cacau, comparado co ... 
mo que seus pais faziam outrora, êle 
ficou admirado e, realmente, temos 
cacau produzindo trêã vêzes mais do 
que outrora. Daí, hoje, já ser um ver­
dadeiro problema da CEPLAC por­

. que o número de pédidos de solici-­
tant~s para' renovar é acima da nos­
sa capacidade de rendynento. 

Enti.o, isso irá criar Úma fpnte de 
•críticas tremendas, porque não po­
demos atender a todos os que que­
rem re~wvação, porque. ninguém, sa­
bendo que um ·pé de cacau vai pro­
duzir dois quilos de cacau sêco, vai 
ficai." curr 300. t compara~ão, por e­
:XeJllplo na área .. É problema séri?· 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­
.latol') - É conveniente a-;sinalar que 

'!. renovação é muito c~ra. Estima­
mos mais ou menos em dois milhões, 
atualmente, o custo do h ~tare re­
nov:tdo, e financiamos a ptazo de 1 
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ou nuas. No momento, p~ra reno­
var os 5%, que qt:eremos, vamos pre­
cisar de quarenta bil11õ.::s cie cru:tei­
ros por ano. De modo que é preciso 
bastante recurso. E foi essa a medi­
dE que adotou t Malásia para reno­
var seus seringais. E, ~e continuar­
mos com êsse recurso da CEPLAC ... 
No mo,w-•nto, parece que é dem~is, 

mas, daqui a alguns anos, vai ser 
deficiente e talvez vamos precisar 
recursos de outra parte. 

O SR. CARLOS BRE.ImAO '-- Gos­
taria de eJC.pressar a filosofia. do Go­
vêrno com relação a recursos. É que 
aqui no Brasil, em ma.téria de agri­
cultura, se procura dar soluções a 
problemas oceânicos, com pingo d'á­
gua. Ninguém quer fazer investi­
mento em agricu-ltura. Então, no 
próprio cac?u, que prcduz cem mi­
lhões de dólares, se colocant recur­
sos pequenos para tentar solução de 
problemas crônicos - o que não re­
solve o problema, Então, vantos par­
tir para a soluç2.o pa:radox.a. Daí se 
exigir êsse vf'lume de recursos que, 
no Brasil, é considerado enormidade. 
A CEPLAC, com orçam nto de qua­
se cinquenta bilhões de cruzeiros, dos 
quais cêr<'a ~e vJnte e clnto são de 
quota de contribuição P o resto são 
r•.cursos rotativos, recu...-sos que não 
são g"astos todos - inclusive finan­
ciamento que retornam - isto é 
considerado, no Brasil, um:-t enormi­
dade. No próprio Ministério da Agri­
cultura somos consider 1.G.os órgão rl­
cq. Não somos órgão rico; os outros 
é que são pobres. E, parP dar solução 
aos Pf'Jl.Jlem ;, é preciso ter recursos. 
Haja vista o parabelo da Africa (?) 

sómAnte uma C.oença, para dar e.­
xemplo aqui. 

O Sr. Paulo Alvím .- Respondi, 
assim, essas quatro primeiras per.­
g,mtas. Fiz um resumo r:.Snido pois 
temos os nossos relatórios. A área 
que estamos renovando é de 1%, no 
momento, e quanto J.o tempo, espe-­
ramos lO r.no.o;; para\ enovar. Mas 
com um pouco de írrcalidade, podia 
dwer de 3 ou 4 anos, mas não é pos­
sível. São 10 anos, pelo menos para 
renovar o que precisamos renovar. 

Quanto à div~rsificaçuo, no mo­
mento, - falamos mais como teoria 
dt. que como resultado, porque come­
çamos isso 11á ml.ito pou.!o tempo -
estamos fin~~ncümdo t,otalrnente o 
trabalho de seringais, mas, como dis-

se antes, não há especb.listas de 'se­
ringa, na Bahia. A seringa vive uma 
t;.:agédia. Só vive porque o Govêrn" 
do Brasil' ~sidia. dá um subsídio 
cvnsiderável

1

~!b dôbro do preço in­
ternac:onal. ne,-'(\utta forma, não se 

Jd•ria plantar sê"hnga !lO Brasil. Há 
ainda a dotbidella ulei, r doença das 
fôlhas e agora, na Bahia, apareceu 
(lUtra, que é tãr séria como a dothi­
della, que é: a mesrna podridão parda. 
E estamos sem recurso para comJ?~-­
ter. S:sse ( o resultado de implantar­
se uma. lavoura, em vez de colonizar 
uma região, como colonizaram o sul 
d. Babi~., com japonêses, recrutando 
seringueiros, sem olhar exatamente 
o que ia acontecer no futnro, sem so­
lução ~dequada. Hoje, estamos todos · 
desesperados com a lave ura em cri~ .... 
sem saber o que fazer e com absolu­
ta falto, de técnicos. 

Eu queria fazer um a pêlo à SU­
DEHÉVEA para que ela tome conta 
do assunto, porque, afinal, F CEPLAC 
é do cacau e não deve estar empa­
tando tantos .::ecursos. No momento, 
este? mos empataudo apenas 100 mi­
lhões de cruzeiros no programa de 
pesquisa de serillgntiras e sc.mos os 
1~nicos que fazemos algum?. coisa sô­
bre doenças ~ sôbre ,?rática::, agronô­
micas. Mas isso é muito pouco, qua­
St néo fazemos nada. 

E:-tamos também começando com 
o dendé, que é JUtra cultura que es­
tava abanrlonada, pois único técni­
co ab •• ndonou o Ministério e está 
t:rabakando para firmas particula­
res. Assim, estamos prâtir.amente 
sem técnico de dendê, deDendendo 
de assistência francesa, que não é 
muito eficiente. 

De modo que estamos Sf>ITI nenhum 
"amparo técnico. A CEPLAC espera 
começar um programa de dendê, vai 
actquirir terras, m l.S tudo é apenas 
projeto porque, nada temos no mo­
mento. Estamos trabalh:tnc...~ em mi­
lho, com a colaboração ampla do 
Chefe do programa de milho no 
Brasil,· Dr. Grossner, que está conos­
co e v&-mos lançar a cultura do mi-­
lho híbrido na região, porque na 
Bahia não se conhece ainda o milho 
hibtido Estamos agora pr1duzindo 
nosso primeiro milho hírrJdo para a 
região. 

Achamos a .. egião de grande fu­
turo para a cultura do arroz e êste 

possui 30% de carbohidratos para a 
alimentação do mu!ldo. E há fome 
d"! arroz no mundo. O Brasil poderia 
ser o celeiro de arroz do r undo in~ 
teiro, não só a Bahia, como o Ama­
zonas e outros Estados, mas não se 
faz; nada para a cultura do arroz, a 
não ser no Rio Grande do Sul, São 
Paulo e Goiás. NÓ Amazonas, os ja-­
poJlêses estão fazendo um trabalho 
magnífico, ma_s é pouco, podemos 
ampliar bostarlte. 

Estamos interessados em esti.mu~ 

lar essa cultura. 
E~tamos com uma granja modêlo 

trabalhando nb. avicultura, que ain­
da é coisa bastante precária na 
Bahia. Há também a pecuária com 
inseminação artifical que está, em 
inicio, assim como a suinocultura. 
Estamos dando col.tboração em pas­
tagens, distribuindo para os lavrado­
res, mas não é ainda programa muito 
dinâmico. Há o programa florestal, 
como o de plantar jacarandá e essên­
cias importantes para a região, como 
a teca e outras plantas que introdu­
zimos, também em fase incipiente. 

Não há multo boa receptividade por 
parte dos 'lavradores acostumados a 
lucros fáceis, rápidos, para a suino­
cultura, que é coisa a longo prazo. 

Peço permissão para não responder, 
porque não é de minha alçada, a par­
te relativa à comercialização, de con­
sumo. O Sr. Secretário-Geral está 
mais a par do assunto do que eu. 
Mas, na parte de exportação, apesar 
de dar uma respo.o;;ta que talvez vá 
discordar do Sr. Secretário-Geral, sou 
de opinião - e opinião pessoal, falo 
aqui porque estou diante do Govêrno 
do Brasil - depois de visitar a Alr!­
ca e todos os Países que têzn a co­
mercialização em mãos do o-ovêrno, 
que lHes têm muito mais prestígio no 
mercado internacional. 

O cacau africano tem melhor pre­
ço, Unicamente porque tem melhor 
reputação. O Brasil produz um ca­
cau bom, pode ser melhorado, se aca­
barmos com o cheiro de fumo, e um 
cacau indispensável para fórmula de 
chocolate americano, principalmente. 

Perdemos o mercado alemão, pelos 
defeitos do nosso cacau, não entramos 
no mercado Inglês e Francês, porque 
têm suas vinculações com as ex-éo­
lônias africanas, mas podemos con­
quistar muitos novos mercados. A 
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tendência do consumo de cacau é 
muito grande, mas a comercialização 
brasilehra, sem dúvida - é opinião 
minha, não é da CEPLAC - prejudica 
a colocação do nosso cacau, porque é 
deSordenada, está, como disse o Se­
nhor Deputado, pulverizada em mãos 
de vários exportadores. E eu sinto -
;;tpenas quero dar a mipha opinião, 
sei que a do Sr. pode diferir da mi­
nha - que a solução seria centrali­
zar. 

Agora, sei que pode contrariar a po­
lítica do Govêrno. 

Esta minha. opinião, de técnico. 
Existe o problema técnico. O ex­

portador cornpra qualquer tipo de ca­
cau. O exportador não zela pela qua­
lidade do nosso cacau. Interessa-lhe 
o ludro, ao passo que o Govêrno bra­
sileiro teria a· obrigação de zelar pe­
la reputação de nosso produto. E a 
única forma que vejo é a fiscaliza­
ção segura, honesta, para melhorar 
o prestigio do nosso cacau. 

!:!e há implicações politicru;, se se 
vai interferir com interêsses de 'ter­
ceiros, êste não é o caso. Como não 
sou empregado do Govêrno Federal, 
posas falar com certa independên­
cia. Entendo deva falar francamen­
te. 

Sinto, seria melhor para o Brasil, 
houvesse comercialização centraliza­
da pelo Govêrno, controlada pelo Go­

, vêmo. ~ a única forma de acabar 
com ao:) distorções existentes no mer­

·cado. 

Peço desculpas a V. Ex.as por ter­
me alongado . 

O SR. BkENO DA. SILVEIRA (Re· 
Jator) - Devo dizer a V. s.a Se­
nhor Paulo Alvim, que seu pensa­
mento está dentro do sentido de mi­
ha pergunta. Enconlrei em sua ex­
posição pensamen~favorável ao que 
esposamos. -

O Sr. Paulo Alvim - Muitu obri­
gado. 

O SRr PRESIDENTE (Flávio Bri· 
. to) - Tetn a palavra o nobre Sena .. 

dor_ Carlos Lindenberg.· 

O Sr. Carlos Lindenberg - Senhor 
Presiaente, devo dizer que estou ple­
namente satisfeito corh as ~xpliCa­
ções, não só do ... Sr. Carlos Brandão, 
como com a do ilustre técnico, Dou­
tor Paulo Alvim, pessoas que con­
:nheço há muitos anos. 

Verifico, agora, que o Senhor Car­
los Brandão, Secretário-Geral da 
CEPLAC, está perfeitamente entro­
sado no programa, e, nesses anos de 
adminístração, aprendeu muita coi­
sa, porque S. s.a não é técnico em 
c~cau. Agora, já ·pode dizer-se que é 
um técnico. O Dr. Paulo Alvim ê um 
dos homens mais conhecidos pelo 
mundo afora como técnico especialis­
ta nessa matéria. Mas • queria fazer 
umas perguntas, talvez um pouco !o­
ra do assunto, mas que interessam. 
1.8

) Essas escolas que os senhores fun­
daram ficam onde? 

O Sr. Carlos Brandão - Em Uruçu. 
O Sr. Carlos Lindenberg - 2.e.) 

Qual o regime de financiamento dos 
·alunos? 

O Sr. Carlos Brandão - É o re­
gime de internato com amparo técni­
co agrícola, e exigimos pràticamen .. 
te pagamento símbolico por ano, por­
que, de_ modo geral, são filhos de pe­
quenos agricultores que não têm con­
dições, quase, de mantê·los. Pagam 
uma pequena importância: E são se­
lecionados porque o volume de inscri­
ção é muito grande. FazemOs então 
uma espécie de vestibular, inclusive' 
uma pequena prova de seleção. 

O Sr. Carlos Lindenberg- 3.e.) Fi­
zeram os senhores êsses estudos . de 
adubos, e estão perfeitamente certos 
de como vão ser aplicados? 

O Sr. Carlos Brandão\- Temos a 
am;ofotogrametria~ e fazemos também 
a fotointerpretação para levantamen­
to, através de laborâtorio completo 
que temos na Bahia, para fazer a aná­
lise, e o solo é então adubado confor­
me êsses resultadÓs. 

cultura, ali, uma das melhor~s áreas 
da região, de mil e oitocentos hecta­
res, sem utilização pràticamente. 

Levamos dois ou trê.: anos lutando 
para fh um Convênio. SOmente no 
ano passado conseguimos êsse obje­
tivo. 

V. Ex.a, que tem ido aLinhares, viu, 
lá, uma grande ?-rca qr: se es~á 
plantando materi~J híbrir · e onde 
vamos fazer trabalhos técnicos. 

O Sr. Carlos Lindenbetg - Outra 
pergunta. Disse o Dr. Paulo Alvim que 
estão reduzindo o sombreamento, e 
com isso se aumenta a produção. Mas 
êsse aumento será permanente? Não 
será apenas por dois ou três anos, e 
depois cairá novamente, ou reduzirá 
a vida da árvore? 

O Sr. Paulo Alvim - O rareamento 
requer um pouco mais de atenção; 
intensifica um pouco as pragas. Quan­
do se faz uma derruba total da ·som­
bra, há uma produção muito grande, 
no primeiro ano. Depois, no segundo 
ano, o cacau morre. 

A morte vem em conseqüência, não 
do efeito da luz sôbre a planta, mas 
da maior incidência da praga, da do­
ença, em muitos casos, mas é neces­
sário, com o rareamento, intensificar 
algumas práticas, principalmente o 
combate a insetos e fazer a adubação. 
E o que se tem verificado ern muitos 
lugares, principalmente na Africa. 

No Brasil~ tPmos a experiência de 
quatro ou cinco anos. Não há perigo. 
A produção permanece alta. 

O Sr. Carlos Brandão - Há um 
detalhe, que parece ser o pontu onde 
quer chegar o Sr. Senador Carlos 
Lindenberg. 

O Sr. Carlos Lindenberg -
Por enquanto êsses estudos são 
tos apenas na Bahia? 

4.•) De modo geral, antes da CEPLAC 
fei- fazer isso, ela fêz a conta~em do 

._, . número de árvores-de-sombra exis­
tentes, em média. 

O Sr. Carlos Brandão - Sei onde 
o Dr. Carlos Lindenrerg qner chegar 
-é ao Espírito ""'anto. Há ur~. detalhe 
A estação experimental de Goitacazes, 
('16 seria a estação experilT'.ental para 
trabalho contínuo no Espírito Santo, 
e a do Ministério da Agricultura, antes 
trabalhavam com o Projeto 21. E a 

~ ' CEPLAC, durante quase tJês anos, 
vem tentando, com o Ministério da 
Agricultura, a feitura de um convênio 
para fazer um trabalho que não se­
ria, vamos dizer, justificado, se 
comprássemos uma área, no Espírito 
Santo, tendo o Ministério d3. Agri-

'I 

O Dr. A1vím talvez queira dar a mé .. 
dia do número de árvores-de-sombra 
existentes, em média. Quase o dôbro ... 

:l Sr. Paulo Alvi!n- Mais do dôbro, 
89. 

O Sr .. Carlos Brandão - Então, 
como o Dr. Paulo Alvim diz aí, só para 
resumir bem, a maior parte da ali­
mentação da\ planta vem da luz. Se 
há sombreamento excessivo, há pouca 
luz, aí, ela não se alimenta, há menos 
prod'lção . .t=»orém, é feito têcnicamen­
tc, de forma a ficar só o número de 
árvores necessário a que haja a pro-
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teção das plantações sem prejudi­
cá-las. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Os Srs. 
j::l estão produzindo semef1tes de alta 
produtividade? 

f Sr. Carlos Brand-o - Já. 1!:ste 
ano, por exemplo, nós só de híbridos 
- dei êsse documento para ter uma 
idéia - produzimos, só de híbridos e 
poliformes, 3.800.000 sementes. 

/ 

O Sr. Carlos Lindenber; - Estão 
plantando diretamente, ou fazendo 
viveitos? 

O Sr. Carlos Brandão Fazendo 
vtveiros. A sem,.nte- é fornecida ao 
agricultor, e êle faz o viveiro na 
própria fazenda dêle, para u~o haver 
o tranr.porte. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Os Srs. 
estão tratando tanbêm de outras cul­
turas, df'<ndê, borr:--c:1a, milho, arroz. 
IstJ não prejudica um pouco o tra­
balho da CEPLAC, ou f> aproveita­
mento de t ~mpn? 

O Sr. Carlos Brandão - Bom, vou 
t .. nta resumir, ,·ara o Dr. Alvim não 
tomar muito tempo dos Senhores. O 
que ocorre é o seguinte: No centro 
de pesquisas geneticista, que cuida do 
cacau, o princípio é o mesmo, e assim 
todos os demais. Nós temos, dentro da 
CETEC, área para isto, e talvez não 
apliquemos nem 0,5% dos recursos 
hum?.nos e financeiros nesse parti­
cular. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Então, 
é o aproveitamento de tempo? 

O Sr. Paulo Alvirn - Sinto que o 
Sr. tarnbém é cacauicultor. Pode, 
então, até reclamar. Queremos infor­
mar qne i~b :fios preocupa um pou­
quinho, de fato. Não devemos aplicar 
muito na parte de fertilizantes. Há 
um Ctetalhe importante aqui; nós pre­
cisamos de gente especializada para 
certas culturas e não podemos contra­
tar técnicos, porque são técnicos ca­
ros. Exatamente no próximo mês, vem 
à Bahia um grupo da FAO e nós pe­
d.mos uma ajuda de 1 bilhão e meio 
para um programa de diversHicação 
~a região da Bahia e Espírito Santo. 
É qnase certo que vem. Já está pràti­
camente aprovado. Eu estive em 
Roma, há mais ou menos 4 semanas, 
e )i missão vem aqui com muito entu­
siasmo para com o projeto. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Seria 
eYperiência formidãvel para a FAO, 
uma vez que há unidade de adminis-

tração e ação na região. Mesmo tendo 
no Brasil uma série de projetos prio­
ritãrios de ~Utia do Fundo de Ajuda 
Especial das~ Ndwes tinidas, há uma 
fôrça tremenda ·---e os técnicos da 
FAO, tantr de ~:,a York como de 
Roma, para que êsse financiamento 
seja conseguido,. tal o interêsse ctêles 
nessa experiência na região. 

C- Sr. Paulo Alvim - Nós estamos 
esperando- essa ajuda a partir do ano 
que vem, para tratar especificamente 
de diversificação. Aí srria um traba­
lho de que não teríam0~. o que '~'e­

clamar, porque haveria dinheiro das 
Nações Unidas e do Fundo de Ajuda 
E;.;pecial das Naçõe.:: U1üda::.. Eu não 
estou rc.clamando por ~au~a da des­
pesa, apenas do aproveitamento dos 
técnicos. Precisamos de mais "'~cnicos. 

O Sr. Carlos Lindenbetg - Nós 
e~tam-os perfeitam te satisfeitos, e 
quero congratular-me com V. Sa. 
porque tivemos a oportunid.,cte de 
assistir a esta verdadeira aula sôbre 
':acau e outros produtos. 

O Sr, EdwaJdo FJôres - Sr. Presi­
dênte, eu gostaria de IJf'rguntar ao Sr. 
Carlos Brandão, sôbre esta reunião 
dos cacauicultores do mundo, que se 
realiz11u em Salvador c que, ·e _:undo 
c-s jornais noticiam, n::ín se chegou a 
so!uçãn satisfatória. Então, eu per­
gunto a V. Sa. o segu~:1te: quais os 
motivos divergentef desta reunião e 
quais as vantagens orh.ndas, para o 
cacauicultor brasil.eiro, para a indús­
tria do cacau, para a prc '_utlvidade 
do cacau, em decorrência desta reu­
nião realizada em Salvador, Ultima­
mente? 

O Sr. Carlos Brandão - Eu posso 
rf!Sumir isso em poucas palavras. A 
Aliança dos 1 PaíSes Produtores de 
Cacau, constituída jo Brasil, Gana, 
N_lgéria, Camarões, Costa do Marfim 
e Toga, já existe desde 1961. É com 
a finalidade de integrar êsses países 
em programas comuns, em trabalhos 
comuns, inclusive com a comerciali­
zação. Esta Aliança tem reuniões duas 
vêzes T''lr ano e esta em Salv-ador, foi 
uma delas. Esta foi urna das reuniões 
ordiná' · .s da Aliança. Entre os assun­
tos existentes, além de vários interês­
ses comuns, surgiu um problema re­
lativo ao Acôrdo Internacional do 
Cacau, negociado não no meio dos 
produtores, mas no seio da Unidade 
da;~ Nações Unidas. Na última reunião 
h a via sôbre o Acõrdo Internacional do 

Cacau, em Genebra, em julho ctêste 
ano, a França e a- Costa do Marfim 
não aprovaram um dpcum~nto apro­
vado por todos os dêmais grandes pro­
dutores e consull\tt!orés, reserv~)'ldo 
uma posição contrária àqile!l1 'd:ri­
cumento fundamental para que o 
acôrdo fôsse concluido. 

A Franç~, há po~co mais de quinze 
ou vinte dias, '~'esolveu rever essa po­
sição e aprovar aquilo que lá em Ge­
nebra chamarám de pacto ( deaD, de 
que não poderia ser modificado por 
nenhum 'país que teria parte inte­
grante no acôrdo. Ficou, então, a 
Costa do Marfim por fora, ainda não 
revendo a sua posição, mas a maioria 
dos países produtores tentou que a 
Costa do Marfim retirasse a sua obje­
ção. Entretanto, por mais que pon­
derassem a Costa do Marfim manteve 
a sua -reserva a um problema não da 
aliança dos países produtores mas, 
no geral; à Conferência Internacional. 
Acreditamos, entretanto, que no fu­
turo ela não resista, pÓrque é o úni­
co P~ís que está resistindo e foi a 
única divergência da reunião, a não 
ser sôbre um assunto discutido em 
outro fôro, sôbre o qual os países 
produtores resolveram trocar idéias 
e ver se demoviam a Costa do Mar­
fim desSa posição. É o detalhe ao 
qual a imprensa deu maior destaque. 

O Sr. Edwaldo Flôres - O Gover­
nador Luiz V'1.nna, ao que parece, 
não está satisfeito com a atuação da 
CEPLAC. Tanto ê que, em memorial 
env-!ado ao Ministério da Fazenda, ê1e 
diz que a recuperação da àrea ca­
C8ueira na Bahia foi apenas de 1% 
por todo êsse período. Por isso êle se 
propõP a trabalhar para que haja 
uma modificação na política da 
CEPLAC. , 

Nós, pela leitura feitr do relatório, 
pelas explanar.ões que acabamos de 
ouv-ir, ficamos cientes do que real­
mente está acontecendo, pois exe­
cutar, e planejar é coisa difícil. Mas 
pergunto ao sr. Carlos Brandão se 
existe alguma divergência de ordem 
administrativa, algum choque entre 
o Governador e a direção da CEPLAC. 

O Sr. Carlos Brandão - Não. Eu 
posso :resumir isso o máximo possível. 
A reformulação proposta pelo Gover­
nador - há até cópia d~ uma publi­
cação do D~ário - tece críticas bas­
tante severas contra a CEPLAC. Che­
gamos a fazer um documento confl-
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dencial para o Ministro, analisando 
aquilo e deixando piua o Ministro 
examinar, a fim de não tomar uma 
conotação de estar querendo a admi­
nistração da CEPLAC se contrapor ao 
Governador, pois é um direito que 
lhe assiste propor o que julgar con­
veniente para o cacau. Mas sôbre a 
CEPLAC em si, apesar de critica-la, 
êle 2.cha que o .o::istema de trabalho 
dPla (CEPLACJ é o mais acertado. 
Ocorre que a CEPLAC tem uni certo 
volume de recursos. ' 

O Sr. Edwaldo Flõres - Há uma 
terceira pergunta que desejo fazer e 
que se enquadra perfeitamente no as­
sunto: qual ·o montante, qual nume­
rário de que ela dispõe, no momento? 

O Sr. Carlos Brandão- O -~"amen­
to para 68 ati~ge qua'" 50 bilhões de 
cruzeiros velhos. E mais os giros dos 
recursos, êste ano, ela atinge a 25 
bHhões nesses giros. Os rest· ntes são 
giros dos recursos que voltam, receita 
proveniente da aplicação dêsses pró­
prios recursos, e em retórno de finan­
ciamento, revenda de material agrí­
cola. A CEPLAC, dentro de seu pro­
grama, revende, em média, três a 
quatro milhões de material agrícola 
por ano - adubos, inseticidas. Há 
indústria trabalhando P" ra ela, na 
região. 

Então o Governador quer a divisão 
dessa quoto de contribuie,ão, a dimi­
nuição para 12% e diYisão para que o 
Instituto do Cacau, da Bahia, que até 
no momento não está funcionando, 
não tem receita, pudesse aplicar isso 
em programa de saúde, infra-estru­
tura e outros, regionalizando a 
GEPLAC, dando uma forma de admi­
nistração que seria pràticamente a 
destruição qe todo o programa. llle 
mantém o programa, mas eu pode­
ria, apesar de o Sr. Ministro da Fa­
zenda ter-me proibido de divulgar 
êsse documento, deixá-lo com o Sr. 
Presidente, pedindo que esta Comis­
são fizesse us2 ·..dêle sômente dentro 
da Comissão. Devo dizer aos senho­
res que é documento feito em pouco 
menos de dois dias. São cêrca de 60 
páginas, que demonstram o que já 
foi feito. A reformulação, como pro­

. posta, porque critica quê a CEPLAC 
não é institucionalizada, seria feita 
através do mesmo decreto e dentro 
de sistema que seria impossível coor­
denar e seria p1·àticamente a destrui­
ção do .... programa na nossa opinião. 

O Sr. Paulo Alvim - De fato, esí?a 
renovação é deficiente, e expliquei que 
·não temos material. Nem a CEPLAC 
poderia fazer isso, nem o Governador, 
ninguém pode fazer milagre! . . . A 
Pátria não pode crescer antes do 
tempo. 

O Sr. Carlos Brandão - Tenho a 
impressão de que expliquei as razões 
da renovação. Teria outra pergunta? 

O Sr. Edwaldo Flôres - Não é prô­
priamente uma pergunta, é apenas 
uma informação aos companheiros 
desta Comissão. É que, no setor da 
bo:çracha, a Bahia esta, realmente, 
muito adiantàda. Tive oportunidade 
de visitar as plantações de seringuei­
ra de Una, onde estão as plantações 
da DUNLOP. Então, o brasileiro sen­
te~se humilhado diante da exuberân­
cia da plantação da DUNLOP, com 
tanta técnica, com tôda assistência, 
com tanto rigor, co~ técnicos da Ma­
lásia orientando, riorteando aquela 
plantação. E, do outro lado, está a 
plantaçãO do nordestino, do baiano, 
humilhante, com poucos operários, 
com as árvores ·sem produtividade 
necessária, não obstante lá existir um 
técnico da Malásia, que foi contrata­
do pelo Ministério da Agricultura e 
hoje vive naquela região. Mas, mes­
mo assim, é realmente constrangedor 
para nós brasileiros, particularmente 
para os baianos, ver a exuberância da 
DUNLOP, ao lado da plantação defi­
ciente dos nossos conterrâneos. 

Eram as perguntas que eu tinha a 
fazer, Sr. Presidente, e peço lícença 
para retirar-me, que vou viajar hoje 
à noite para o Rio de Janeiro, de 
avião. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Brito) 
- Dou a palavra ao Sr. Deputado 
Luiz Braga. 

O Sr. Luiz Braga - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, Srs. Deputados, para 
mim não foi surprêsa nenhuma a ex­
posição que ouvimos dos Srs. Carlos 
Brandão e Paulo Alvim, pois de há 
muito que conhecia o renome dêsses 
ilustres economistas e técnicos, "da 
orient~ção que os mesmos vêm dando 
à CEPTI.AC, na Bahia. Há poucos dias, 
o Govêrno da Bahia mandou um dos 
seus secretâ.rios de Estado aqui em 
Brasília, recolher assinaturas da ban­
cada baiana, a fim de que pudesse 
êle obter apoio para conduzir êsses 
entendimentos que o Deputado Ed­
waldo .Flôres mencionou há pouco. 

Eu tive oportunidade de, ao assi­
nar, mencionar que achava até des­
neceSsário, já que êle, como Governa­
dor, tinha plena autorização para is­
so, e disse que assinava ·com restri­
ções se fôsse o caso de retirar da 
CEPLAC essa possibilldade de condu­
zir a recuperação e os investimentos 
adquiridos através da taxa de 15%, 
porque julgava que a CEPLAC vinha 
fazendo, no Sul da Bahia, um traba­
lho apreciado, tanto que, na véspe­
ra do dia em que êsse enviado do Go­
vernador aqui chegou, tive oportuni­
dade de fazer um discurso, no plená­
rio da Câmara, inclusive pedindo o 
fechamento do Instituto do Cacau na 
Bahia. Acho inteiramente desneces­
sário o Instituto do Cacau, mesmo 
porque éle não tem condições, com 
I% do que recebe, de elaborar pla­
nos de proteção e de extensão â la­
voura cacaueira. 

Mais algumas perguntas que tinha 
elaborado aqui, foram respondidas de 
alguma ma~eira, não só pelas expla­
nações, como pelas indagações que 
foram feitas. 

De modo que vou passar, ràpida­
mente, às pergunt~s objetivas para 
que o Sr. Carlos Brandão tenha Opor­
tunidade de complementar o que já 
disse. 

Acha V. s.a que a taxa de 15% de 
retenção do produto é exagerada ou 
a tende ao mínimo . do necessário à. 
CEPLAC? 

O Sr. Carlos Brandão - O que pos­
so dizer é o seguinte: até o momen­
to, já aplicamos_ 84% do que foi arre­

, cadado por essa1 prátic~, durante to­
dos êsses anos, no programa agrotéc­
nico específico. Sàmente 16% nós 
aplicamos em investimentos de sua 
infra-estrutura, devido, principalmen­
te, a ter a CEPLAC tido um adian­
tamento de 17 bilhões de cruzeiros 
por parte do Tesouro Naciona..l, para 
fazer complementação de preço de 
1964; conseguimos que as autoridades 
perdoassem ésse volume de 17 bilhões 
com o compromisso de aplicarmos 
êsses recursos em investimentos de 
infraestrutura necessários a dar maior 
velocidade à nossa programação. 

Daí êsses recursos terem sido . apli­
cados, a maior parte dêles, em con­
vênios com o Govêrno do Estado da. 
Bahia. Aplicamos, nesses dois anos, 

i 
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cérca de 10 bilhões de cruzeiros an­
tigos ·em tais programas. 

SOmente na parte de renovação de 
outros progran1as que temos em an­
damento, enquanto não obtemos re­
cursos de outras fontes, o total da 
receita está integralmente aplicado. 

Dizer que é demais, a taxa de 
10,7%, 10,5% sôbre o total da expor­
tação! Se com 10,5% de uma re­
ceita, mesmo de uma pessoa, se pu­
desse resolver todos os problemas, se­
ria uma beleza, porque não é uma 
percentagem considerada exagerada. 
Dr. Paulo Alvim mesmo deu exem­
plo na Malásia, onde êles utilizam 
13% e não uma média de 10,5% pa­
ra o problema da borracha, isso lá 
na Malásia, que já dá 70% do con­
sumo mundial do produto. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­
lator.) - E a incidência do ICM? 

O Sr. Carlos Brandão - São as 
únicaS taxas, de retenção e o ICM. 
Tem o IBRA, o INDA. 

O Sr. Luiz Braga - Acho que V. 8.8 

teve oportunidade de dizer, há pou­
co, que o imposto que pesava, no 
momento, sôbre a lavoura era êsse de 
15% que a CEPLAC retém e 18% do 
ICM. Mas obtive informações de al­
guns lavradores no sentido de que, 

_ além disso, incidem~ sôbre a exporta­
ção, sôbre o que êles obtêm na venda 
do cacau, a taxa de 1% para o Insti­
tuto do Cacau, 5% - parece - p::t­
ra o Impôsto de Importação, ainda 
2% para o Fundo de Energia, 4% 
para o Fundo de Marinha Mercante, 
3,8% para visto consular, num total 
de 62%. 

O -Sr. Carlos Brandão - Nenhuma 
· dessas taxas existe mais. A de 0.72%. 

do Instituto do cacau, é cobrada ile­
galmente, pois. com a Lei n.o 5.125, 
que criou o CONCEX, tôdas essas ta­
xas deixaram de existir. Só as do 
INDA e do IBRA vigoram, taxas prà­
ticamente simbólicas, muito peque­
nas, sôbre o valor final da produção, 
porque o sistema de cobrança é meti­
to impreciso e irregular. Na verdade 
não há. Não existe mais Impôsto de 
Importação. estadual, como também o 
de Energia. 

O Sr. Luiz Braga. - Nem o de Co­
operativismo? 

O Sr. Carlos Brandão - Nada. Só­
mente 13, 15% e o de· 0,72% para· o 

Instituto do Cacau, que· é ilegal. s; 
cobrada devido a acôrdp ·entre- expor­
tadores e o Govêrno@ Éstado, que 
retiram do prOctutp~}'-"entregam ao 
Instituto. Jl!r · 

O Sr. Luiz Bragit ·.:..._ Entende V. s.a 
que a CEPLAC poderá continuar tra­
balhando no atual sistema, isto é, em 
função d~ sua criação através de de­
creta·;, oh então é necessária, já, sua 
insti tuc1onaliz.ação? 

I 
O Sr. Carlos Br~ndão - O Govêr­

no Castello Branc& -criou uma Comis­
são de Política do ·càcau, que prepa-

. r ou um r ela tório - e passo às mãos 
de V. Ex. as - propondo um esquema 
para a Política Nacional do Cacau. 
Esse relatório foi aprovado recente­
mente pelo Presidente da República 
e o Ministro da Fazenda já estabele­
ceu um grupo de trabalho para pre­
parar o projeto de lei que, na ocasiãf) 
de sua tramitação no Congresso, terei. 
o prazer de pessoalmente defender 
junto às Comissões especializadas. 
' O Sr. Luiz Braga - Já fixou a 

CEPLAC o melhor tipo de cacau para 
a reglâo do Sul da Bahia, pois ouço 
dizer - não sou lavrador de cacau -
mas ouço dizer que existe um cacau 
i)ranco, cultiwado no Recôncavo Baia­
no, que tem produtividade três vê­
~;es maior do que aquêle que é culti­
vado no Su1 da Bahia. 

O Sr. Carlos Brandão - O cacau 
catongo, também chamado cacau 
branco, vem sendo utilizado como so­
lução de emergência. Êle é precoce, 
é resistente a doenças e produz a 
média de quilo e meio por pé. Mas, 
segundo nossos pesquisadores, êle 
nào é a melhor solução e os lavrado­
res, de modo geral, não estão que­
nndo o catongo; êles querem o híbri­
do que é muito melhor. Vamos ter 
diversos tipos de cacau para evitar 
que, vindo um só tipo, apat.:eç.a doen':.. 
ça a que êsse tipo não seja muito re­
sistente, e haja grandes prejuízos. 
Quanto mais tipos de cacau, melhor. 
Faremos lavoura com dez tipos de 
cacau diferentes, todos de alto pa­
drào, e entre êsses um poderá não ser 
resistente a doenças. 

O Sr. Luiz Braga - Na área de 
produção que a CEPLAC admite exis­
tir na Bahia, inclui-se o recôncavo? 

O Sr. Cat·los Brandão - Não! O 
recôncavo não se inclui; êle é const .. 

derado área junto à região cácallei­
ra. 

O Sr. Luiz Braga - Os tabuleiros 
a que o Dr. Paulo Alvim' teve oportu­
nidade de referir-se, são na própria 
região cacau eira? 

O Sr. Carlos Brandão - Sim, -no 
Sul da Jlahia. E estão numa altitude 
de 50 metros, quase ao nível do ma-r. 

O Sr. Luiz Braga - A CEPLAC 
vem investindo razoável importância 
em estrttdas e serviços de saneamen­
to, em abastecimento dágua e tam­
bém no Pôrto de Ilhéus. Eu acredito 
que tenha sido essa atuação que- te­
nha levado o Governador a pretender 
ficar com essa cota que a CEPLAC 
está destinando. Pergunto el.l: Acha 
v. s.a, de imediata urgência, desviar 
parte dessa importância arrecadada 
para êsses investimentos, ou seria 
preferível investir tudo isso em pes­
quisas? 

O Sr. CarJo.s Brandão - É uma pei-~ 
gunta bem interessante. Vou pro~ 

curar resumir a resposta. 
Como eu havia dito, tinhamos de 

pagar ao Tesouro, que nos adiantou, 
dezessete bilhões de cruzeiros, mas 
nos perdoou, desde que aplicássemos 
o correspondente em programas de 
infra-estrutura, principalmente aquê­
les que pudessem criar condições pa­
ra apressar o nosso programa em si. 

Nós aplicamos, até o tnomento, dês­
ses dezessete ~lhôes que devíamos ter 
pago ao Tesouro, dez bilhões de cru­
zeiros. 

Um produto que se exporta à média 
de oitenta a cem milhões, nos Ulti­
mos vinte anos, e só a Bahia, que ex­
portou unt bilhão e meio de dólares, 
não tinha pôrto. 

O custo de uma saca de cacau, atra­
vés dêsse sistema de alvarengagem, 
até há bem. pouco tempo, era de mais 
de dois mil cruzeiros. Com ésse negó­
cio de estiva, diminuiu um pouco, 
mas assim mesmo ainda é um mil e 
trezentos e um mil e quatrocentos. 
Çom o sistema de embarque automá­
tico, desce para trezentos. 

Aplicamos três milhões de cruzeiros 
novos para ter armazéns de sistema 
de embarque automatizado. 

Em dois anos, a lavoura economi­
~ará o correspondente ao investimen­
to. Sôbre estradas de escoam·ento da 
produção, foi uma tentativa, com vis-
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tas a obtermos recursos, ou ajuda ex­
terna, para um programa mais am­
plo, no futuro. 

Dois terços, aproximadamente, da 
produção de cacau da Bahia, de modo 
geral, são transportados em lombo de 
burro. TeJÍ10s uma frota de burros pa­
ra servir os nossos agrônomos, porque 
não hã estradas. 

Elaboramos um programa-pilôto, 
para fazer pouco mais de cem quilô ... 
metros, pegando maciços cacaueiros 
em que o produto é escoado até à ci­
dade, pela estrada, em animal. Não é 
estrada de nível federal, nem do nível 
estadual, nem municipal. São peque­
nas estradas de escoamento da produ­
ção. A falta de acesso às fazendas di­
ficulta a assistência técnica, e ajuda 
o encarecimento. O fazendeiro não 
tem c'ondições. Tem de mudar de Mu­
nicípio. Se tem filhos em escola, não 

·há como transportá-los, enfim, é uma 
tragédia. Basta dizer que, nesses 100 
km, cêrca de 25 mil sacas de cacau 
vão passar a ser transportadas atra­
vés de caminhões. Isto corresponde a 
cêrca de cinco milhões de dólares por 
ano, ao preço atual, se vai passar a 
usar caminhões. De um modo gera1, 
nós fazemos,_ estradas no deserto, ai, 
sem nenhum sentido econômico. tsses 
pequenos ramais estão sendo feitos 
com o fim exclusivamente econômico, 
para que possa facilitar o escoamento 
da produção. Sôbre o programa para 
ajuda, no setor da saúdê e saneamen- · 
to, o trabalhador rural, de cacau, é 
muito esquecido. Dizem. _,..Isto não é 
uma afirmação. Numa fazenda expe­
rimental, com 300 a 400 trabalhadores 
rurais, cêrca de 40% dêles - nós fa­
zemos inclusive exame radiológico -
estão tuberculosos, subnutridos. Na es­
cala média dos que entram por lá, 80% 
têm verminose no mais alto grau, e 
são subnutridos, apesar de serem fi­
lhos de fazendeiros. Enfim, por ai, os 
senhores têm uma idéia do que isto 
significa. Nós demos uma pequena 
ajuda para êsses dois programas. Só­
mente Ilhéus, um Município tão rico .. 
numa área de 80 km de Itabuna, pro· 
duziu, êste ano, 200 bilhões de cru­
zeiros. SOmente IlhéUs tem água e 
eSgôto encanados. Itabuna agora vai 
ter. O resto nada tem, nem água tra­
~da. Quer dizer, uma região tão rica, 
como poucas no Pais, tem essa infra­
estrutura, Que não convida o agricul-

tor para reter suas poupanças, nem 
importa outras poupanças de outras 
áreas. Luz elétrica, só com 2% do_ 
Fundo, que eram cobrados, é que foi 
possível fazer Funil e só de 4 anos 
para cá é que a cidade tem luz. Daj 
se tem uma idéia dos problemas que 
se encontram, e um trabalho de infra­
estrutura mais amplo será fundamen­
tal· para apressar essa programação. 
Já estamos em entendimento com a 
SUDENE para sermos uma espécie de 
ponta-d~-1ança na área, para .trazer­
mos atrativos de investimentos e ou­
tros, porque ela não quer agir na área 
a não ser através da CEPLAC. Tem . 
havido troca de relatórios, êl~s nos 
têm visitado, são entusiastas <la ..... 
CEPLAC, e talvez uma coisa maior 
pOderá ser feita, no sentido de bene­
ficiar a área. 
l O Sr. Luiz Braga- Julga V. S. a que 
o Instituto de Cacau tem condições de 
se recuperar como órgão, mesmo se 
obtiver uma taxa acima da que recebe 
atualmente? 

O· Sr. Carlos Brandão - Eu acho 
difícil, porque o Estado anteriormente 
tinha tôdas as condições para isso fa­
zer, e pode ser que venha obter resul- · 
tado no particular, mas a própria la­
voura já se manifestou, em diversas 
ocasiõe-s, no sentido da extinção~ Não 
sei qual o pensamento do Governador 

1 sõbre a matéria. 
O Sr. Luiz Braga -Eu tive oportu­

nidade de ler o recente memorial da 
lavourá cacaueira, que dava como en­
dividamento coletivo de média, 25 mi­
lhões e'm cada mil arrôbas de cacau, 
em tôda a região produtora da Bahia. 

V. s.a confirmà.. essa informação de 
que cada fazendeiro, de mil arrõbas 
deve vinte e cinco milhões, em mêdia, 
no momento? 

O Sr. C::trlos Brandão -Não. Ti­
vemos um período melhor para a la­
voura, que foi de 1961 a 1965, em que 
a média da receita da exportação de 
cacau e derivados foi de 49 milhões 
de dólares, e houve uma queda de 
produção. Então, houve uma compo­
sição das dívidas nesse período e is­
so pôde melhorar a Situação. Em 
1965, a receita foi de 62 milhões de 
dólares; em 1966 foi de 72 l!lilhões de 
dólares e, em 1967, a receita foi para 
85 milhões de dólares. Tivemos, no 
ano passado, já dois períodos de pro­
dução melhor e, no momento, esta-

' 

mos com uma queda de produção que 
vai a 75 milhões de dólares. Fizemos 
um levantamento das dívidas da la­
voura. Há alguns agricultores que fi­
zeram investimentos devido à alta de 
preço do cacau, melhor produção, 
compra de fazenda, etc., porque te­
mos tudo registrado, pois temos a 
CEPLAC distribuída por tôda a área. 

O levantamento que fizemos agora, 
em 30 de junho, dá o total das dívi­
das da lavo-qra de cacau, em bancos, 
em tôda a região de Salvador, de re­
des exportadoras, ' de cooperativas, 
etc. Atingem, em bàncos particula­
res, essas dívidas, a 84 milhões de 
cruzeiros novos, dos quais 32 milhões 
que foram financiados pelos créditos 
da CR~AI, neste ano. As dívidas pa­
ra o comércio exportador, --, não 
eram dívidas, são contratos - alcan­
çam o valor de 24 milhões de cruzei­
ros novos, em função da safra nor­
mal. E os bancos particulares, num 1 

total de 19 milhões de cruzeiros no­
vos, em financiamentos feitos neste 
ano. Há um certo número, inclusive, 
de agricultores, em Piaú que foi fa­
cilidade de crédito, problema mais de 
pecuária, um· bilhão e meio de cru­
zeiros e o próprio Banco do Brasil fêz 
uma composição para pagamento a 
longo prazo. Há agricultores em 
Ilhéus, principalmente, que devido à 
erradicação do café, que não houve, o 
que depois foi apurado, têm cêrca de 
três bilhões de cruzeiros, que tive­
ram de repor porque receberam in­
devidamente recursos, criando pro­
blemas para êsses agricultores. O Go­
vêrno está dando solução, eU?- virtu­
de da diminuição de safra, com sis­
tema de crédito para isso. E há um 
grupo de trabalho já criado pelo pró­
prio Presidente do Banco do Brasil, 
junto com a CEPLAC; para estudar a 
eventual ajuda, inclusive aos agri­
cultores, em função dos agricultores 
que tiveram diminuição de safra, e 
possam merecer outra ajuda. Mas 
que há endividamento dessa ordem, 
isso nós podemos afirma~, com con­
vicção, que não há. E f mesmo aSsim, 
se considerarmos as dívidas na 
CREAI, GREGE e outras instituições, 
sob o valor de duzentos bilhões

1 
de 

cruzeiros aproximadamente o valor 
da safra, mesmo o total talvez não 

,dê quinze por cento de dívidas, em 
função da produção total. 
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O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­
lator) - Com licença, eu queria 
aproveitar a oportunidade porque, em 
vírtude de um telefonema, tenho que 
me ausentar. Depois de comparecer à 
excursão de ltapetinga, tivemos al­
guns contatos em Ilhéus e, anterior­
mente, na Cidade de Itabuna. E nas 
conversações que naturalmente man­
tivemos, chegamos à conclusão de 
que ainda dezenas de grandes produ­
tores, pràticamente, não vivem na 
região, fazendeiros, que náo dão à 
mínima assistência aos seus traba 
lhadores, as suas áreas, naturalmen­
te, de onde auferem os lucros da tra­
dição da produção de cacau. Eu per­
guntaria se, nos estudos feitos pela 
CEPLAC, o seu trabalho íêz eom que 
êles retornassem 
clusive, vendem 
como acontecia 
açúcar. 

- que muitos, in­
até safras futuras, 
no programa do 

Conheço bem a faixa açucareira, 
porque sou de zona praticamente 
açuéareira, que minha famíha tôda 
ela está integrada na faixa de Per­
nambuco-Paraíba. E muitas usinas 
foram à garra justamente pelo ex­
cesso de gastos, de se avançar no 
futuro, enfim, gastos de verdadeiros 
perdulários. E eu perguntaria: essa 
situação ainda existe na Zona Sul do 
Estado da Bahia, inclusive a perma­
nência dêste tipo de produtores, tipo 
de grandes proprietários de terra que 
não dão atendimento, ou dã!l pouco 
atendimento? É pergunta assim de 
cunho eminentemente, talvez, sócio­
econômico e político. 

O Sr. Carlos Brandão - Está ha­
vendo modificação total, uma ver­
dadeira apreensão de expectativa. 
Mas ninguém acreditava em cacau, 
não havia expectativa. Hoje, está 
ocorrendo o inverso. Muitos fazen­
deiros estão dando assistência à sua 
propriedade, muitos estão renovando 
inclusive a sua regíão. É testemunho 
que posso dar. 

E há alguns agricultores que ainda 
resistem a essa mudança de menta­
lidade, mas, isso é natural. 

O Sr. Luiz Braga - A CEPLAC, no 
seu estudo econômico, não enxergou 
a possibilidade de evitar, de futuro, 
a venda do cacau - como se diz -
na flor? 

O Sr. Carlos Brandão F1sse é 
problema de comercialização, que o 

Dr. Pàulo Alvlm citou. O problema 
é o seguinte: realmente, temos 40 fir­
mas exportadoras, nosso exportadOJ;" 
é um simples -intermediário que es­
pecula tanto na-alta como na baixa; 
de modo geral, e: difíeil construir 
mercado com o sistema de venda dê­
les. O sistema de monopólio de ca~ 
cau eu, pessoalmente, sou contra, 
porque, em nosso ·País, nada é feito 
no seio do Gotêrno sem haver influ­
ência política e doocontinuidade ad­
ministrativa. E isso é um desastre. 

Poderia haver um sistema de ra­
eionalização do sistema de exporta­
ç~ão, exigindo um sistema de descapi­
talização maior para as firmas expor­
tadoras, um sistema de armazena­
gem, de agências na zona cacaueira, 
e acabando com o partidista, e uma 
série de coisas como essas. E um sis­
tema de venda mais controlado po~ 
deria evitar a venda na flor. 

Hoje, já diminuiu muito isso; só os 
agricultores que querem fazer inves­
timentos ou compras de outras pro­
priedades, que querem levantar re­
cursos de outra forma, f que fazem 
isso. Mas, de modo geral, o cacau 
tem que ser vendido com 30 a 60 dias 

-da colheita, no sistema tradicional. 
O Sr. Luiz Braga - Isso me pare­

ce o que mais vem descapitalizando 
a reg1~o cacaue1ra, porque vendem 
por um preço, por exemplo, como é 
sabido, e muitos fazendeiros acredito 
que não tenham mesmo condições de 
acê.rto de contas; ao :final da safra 
vão ter que restituir ao intermediá­
rio quase o que receberam pela venda. 

O Sr. Carlos Brandão - Há um 
detalhe que talvez eu pudesse escla­
recer, resumidamente. O problema é 
o seguinte: o agricultor, quando ven­
de o cacau por antecedência de 60,90 
e até 120 dias, recebe 80% do que êle 
vendeu e, às vêzes até 100%. ~le re­
cebe a 16 mil a antiba. É o preço em 
vigor há 3 ou 4 meses a trás. 

Hm1ve alteração do dólar, aumen­
tou o preço internacional e êle, às 
vezes, se vê tentado a não querer en· 
trega: o cacau a 32 mil. Mas, em 
função da compra do exportador, êle 
comprou, fêz a venda ao Exterior e 
terá que cumprir. Então, êle terá que 
comprar cacau por 32. 

:l!:le :~ão vai arcar com êsse compro­
misso porque o agricultor deixa de 
honrar o compromisso, gastou o di-

nheiro, mas o que interessa ao expor­
tador é o cacau. 

Mas eu acho que' ---0 atgricul to r é 
mais culpado que o exportador, neste 
particular. Não é desvalorização, é 
um risco do negôcio: ltle arrisca ao 

1vender por l!m preço que lhe parecia 
conveniente no momento, para en­
tregar no futuro, depois há a modi­
ficação das circunstâncias e êle se 
julga prejudicado. O que ocorre, de 
modo geral, é isso. 

O Sr. Luiz Braga - A CEPLAC 
funciona em Itabuna, mas parece que 
tem escritório no Rio. 

O Sr. Carlos Brandão - O proble­
ma da sede da CEPLAC no Rio, e que 
muita gente critica, é o seguinte: a 
CEPLAC tem uma secretaria~geral 

com 800 e poucos funcionários, 20 dos 
quais trabalham no Rio de Janeiro, 
porque é -na sede do Govêrno que se 
resolvem os problemas econômicos. 
Há cêrca de 800 pessoas trabalhan­
do para a CEPLAC, mas só temos 
cêrea de 20 na sede do Rio, para 
acompanhar o que está sendo feito 
e exercer uma mediação entre os ór­
gãos do Govêrno, inclusive para os 
problemas de crédito, que interferem 
na economia. 

O Sr. Luiz Braga - Eram essas as 
perguntas que me desejava, no mo­
mento, fazer e agradeço a V, s.a a 
resposta. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Brito) 
- Com a palavra, o nobre Senador 
Aurélio Vianna. 

O Sr. Aurélio Vianna - Sr. Carlos 
Brandão, Sr. Paulo A!vim, Sr. Depu­
tado Breno da Silveira, represento 
uma região consumidora. Consome, 
importa, proteínas iJ'Dimais e vegetais, 
doutra maneira não sobreviveria. 

Representamos o Estado da Gua­
nabara. E, daí, embora pareça um 
paradoxo, o nosso grande interêsse 
por todos os problemas que se refi­
ram à alimentação do homem, às 
proteínas animal e, vegetal. 

Vamos ao mérito: quais as princi­
pais divergéncias, entre os países 
produtores de cacau, divergências 
que alguns jornais classificaram de 
incontroláveis? 

As divergências foram e são em 
tôrno do preço minimo do cacau? De 
distribuição de cotas? De cacau solú~ 
vel? Por que a Costa do Marfim dl-
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vergiu e não cedeu? Por que sua eota 
já foi alcançada e ela espera, daqui a 
poucos anos, produzir mais 30% do 
cacau que hoje produz?! Afinal~ 

quais as principais divergências que 
fizeram com que na última conferên ... 
cia de Salvador não se chegasse a 
um acôrdo pleno, segundo a impren"" 
sa noticiou? É politica de comercia-. 
lização?! / 

O Sr. Carlos Brandão - litesumi. 
rei em poucas pala v r as. 

Divergências, prOpriamente ditas, 
entre países produtores, não têm ha-­
vido. E todos os entendimentos inter­
nacionais, os países produtores têm ... 

se mantido - v-amos dizer - como 
um bloco. No 'seio da entidade, em 
Genebra, quando se negociou um 

pacto "deal". documento que não po­
deria ser modificado pelos .países 
produtores nern pelos consurnidore~. 

a França e a Costa do Marfim não 
aceitaram o documento, pois deseja­
vam que a defesa do preço-minimo 
do çacau fôsse um pouco dife:tente 
do constante do documento. Por és­
te, haveria corte de quota. Há corte 
de quota adicional quando os preços 
chegam a 20 cents a Ubra-pêso fob, 

quando os preços estão em declínio, 

a 23, a 22 e a.20 cents. Abaixo de 20 
cents ~a19bêm. A costa do Marfim e 
a França entendiam que as quotas _ 

cortadas deviam s~r restaul'adas, 
pois o são quando os preços se ele­

vam, e não quando voltassem a 20 
cents. ·suponhamos: chegam a 20, 

descem a 19, desc~m a 18. Está ha­
vendo corte dt:! quota. Aí começa· a 
ascensão: 18, 19, 20 cents. 

Aí, têm que restaurar as cotas. A 
Costa do Marfim, e a França acha­
vam que as cotas não deveriam ~er 

restauradas aos 20~cents, quando fOs­
sem cortadas aos 18, 19 e 20, mas sim 
aos 21 cents. Só por essa peculiari­
dade é po'uco importante em todo o 
acôrdo. ·Podemos mais em política 
internacional do que isto. Talvez a 
França tivesse criado o problema 't)or 
outras razões. É que ela deixara de 
aceitar um documento que tern outras 
partes, muito mais importantes. Mas 

I 

a França recentemente veio a acei­
tar o documento, e comunicou ao 
Secretário-Geral <la UNCTAD. Mas, 
ao comunicar e noticiar ao mundo, 
uma vez a França e a Costa do Mar­
fim abrem mão daquela restrição e 
aceitam aquêle documento, a França, 
inadverti<\amente, ao ter divulgado 
aquilo, feriu ·brios, segundo conversas 
nos corredores da reunião; e então a 
Costa do Marfim teve que fazer a en­
cenação até que, mais 1 adiante, 've­
nha a poder aceitar. Alegaram, para 
não aceitar, a possibilidade de ter 
uma produção muito grande; durante 
dois anos, mas, nós, que conhecemos 
cacau, e sabemos o programa que se 
tem Iá, sabemos que é impossível au­
mento de cota, quando estamos no 
quarto ano de defiçit de produção\ e 
há previsão de que continui no futu­
ro, porque não vamos ter 20 _cents 
como preço de cacau nem daqui a 
trê$ anos. Se feito o acôrdo, depois 
de dois anos, o problema de cotas se~ 
ria revisto. A explicação que todos da 
delegação encontramos era esta, a 
que nos corredores circulava; quer 
dizer, todo m~ndo entendeu a posição 
da Costa do Marfim, e todos aceita­
ram esSa posição da Costa do Mar­
fim. E deverá o Secretário-Geral ter 
entendim€>ntos com êle, para ver se 
faz c~m que a Costa do Marfim ceda 
e possa fazer a Conferência para o 
Acôrdo. Mesmo que haja o Acôrdo, 
nesses próximos dois anos, nenhum 
dos mecanismos dêle estará em fun­
cionamento, uma Vez que há falta de 
cacau e os seus preços estão em alta 
muito acentuada. 

O Sr. Aurélio Vianna O Dr, 
Paulo Alvim declarou que nós não te­
mos conquistado mais mercados -
penso que êste foi o seu pensamento 
- em virtude de o nosso cacau ser 
de inferior qualidade, em relação ao 
produzido na África. 

Quando estivemot na Europa, par­
ticularm~nte· na Ité.lia, entramos em 
contato • com brasileiros e com euro­
peus muito ligados ao nosso País, in­
clusive um, que chefiava uma grande 
firma, uma grande organização im­
portadora, que se considerava brasi­
leiro, porque urn dos seus filhos nas~ 
cera aqui. Então, deu-me a explica­
ção por que perdemos o grande me r­
cado que consumia grande parte do 

. café produzido no BraSil. A Africa 
produzmatérias-primas. Não tem in-

dústrias para concorrer, no mercado 
competitivo internacional; com a Eu .. 
ropa, Tudo o que nós produzimos, as 
nações, particularm~nte do Mercado 
Comum Europeu, exigem que seja 
também produzido na Africa, porque 
quem não compra não vende, logo 
quem não vende também não compra. 
Então, essa política faz com que se 
ganhem certas divergências, as tais 
inconciliáveis, por interêsses comer­
ciais e questões de competição. Res­
peitamos, mais ou menos, essa expli­
cação. Então, o europeu refinado es­
tá bebendo café de inferior qualida­
de por interêsses econômicos e co­
merciais, deixando . de comprar café 
de melhor qualidade, porque, se o 
comprar, terá de vender, e terá de 
perder um mercado que está para 
aumentar o poder de compra do afri­
cano, para perder e vender o máxi­
mo, e procura vender o máximo, até 
ao Brasil, para fazer face àquela po­
lítica que é do seu interêsse. E nóS 
não estamos condenando, no momen­
to. Não sei se o Dr. Carlos Brandão 
estaria de acôrdo com o que se diz, 
aí por fora, a respeito dêsse assunto. 
Por exemplo, declaram que, calcula­
damente, os países consumidores de 
cacau têm em estoque mais de 300 mil 
toneladas dêsse produto, de cacau. 
Os jornais noticiaram isso em letras 
graúdas, e como os grandes consumi­
dores dêsse produto são geralmente 
os paísls econõmicamente fortes, os 
que ditam para o mundo a política 
no campo da economia que o mundo 
deve aceitar, como agora em Nova 
Déli, quando 77 subdesenvolvidos fo­
ram esmagados por 11 desenvolvidos 
do mundo capitalista, do mundo so~ 
cialista. E como êste estoque, se 
constítui uma ameaça, estabecelem 
o preço. Nós achamos que é um pre­
ço muito bom, 32 cents de dólar. Nós 
achamos- um preço muito bom. Mo­
mentâneamente é, aparentemente é. 
Mas, na verdade, com êsse preço, o 
fazendeiro do cacau ou é desumano, 
porque o . preço é bom e não promp­
ve o desenvolvimento e não atenQ.e 
a.o homem nas suas necessidades·,-ou 
então o preço não é bom, porque não, 
promove o desenvolvimento e não 
atende ao homem nas suas necessi­
dades, ou então o preço não é bom, 
porque não tem capacidade de desen­
volver sua região e aumentar o poder 
de compra do seu povo. 
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Então, qual a política que nós de­
veríamos adotar nesta conjuntura? 
Vendemos pelo que nos é imposto e 
compramos pelo que imposto nos é. 

O Brasil que defende êste órgão que 
foi criado, a CEPLAC, Comissão Exe­
cutiva do Plano de Recuperação Ca­
caueira, que política defende para 
comercialização do produto, para o 
ataque frontal, para a conquista de 
mercados? E precisamos conquistar 
mais mercados. 

Ouvi falar em terras descansadas 
sem fósforo, sem potássio, é um pla­
no a longo prazo. Deveremos sair da­
quelas zonas para outras também? 
Sair da Bahia, como se está fazendo 
com a borracha? 

Estas as perguntas que gostaria de 
fazer. 

O Sr. Carlos Brandão - Foram bem 
amplas e oportunas as perguntas. 
Inicialmente, devo repetir aquilo· que 
disse, no início, e talvez. o nobre se­
nador Aurélio Vianna não estivesse 
na sala. 

' O consumo mundial de cacau, como 
foi dito pelo ilustre ~elator, nos últi­
mos vinte anos aumentou de 600 mil 
toneladas para 1 milhão e 400 mil to­
neladas. Em 20 anos houve uma mé­
dia de quase 7% de consumo por ano. 

As perspectivas e estimativas, des­
àe que os países produtores tenham 
condição para isto, é de que, daqui 
a dez anos, possa h a ver um acrésci­
mo de consumo de 500 ou 700 mil to­
neladas, dependendo da capacidade 
dos países produtores de continua ... 
rem. 

Se calcularmos aumento de 70% 
sôbre o atual, continuando dentro do 
mesmo ritmo ascencional, pelo menos 
700 mil toneladas poderiam ser acres-­
cidas ... 

O Sr. Aurélio Vianna - Para um 
esclarecimento apenas: tem havido 
aumento da demanda ou estabiliza­
ção da vrodu~ão, ou redução da pro­
dução do cacau em alguns setores ou 
o auntento da demanda é artificial, 
pelo crescimento da população, pela 
explosão demográfica? 

O Sr. Carlos Brandão - Eu acho 
que o crescimento do consumo -
como eu disse - passar de 600 mil 
toneladas para 1 milhão e 400 
toneladas é, realmente, muito signifi­
cativo, não só pelo aumento de ren­
da per capita dos países consumidores 

como pelo aumento, de população. F! 
um produto aljmenticio, é um produto 
nobre e a tendência é de que êste au­
mento continu(_~ePde que haja cacau. 

Há quatro ano~que não temos ca­
cau, os estoques, ao. inverso do pro­
palado, são os menores da história de 
cacau, há registro estatístico dos ní­
veis a que chegam, agora, em outu­
bro. Daí os. preços terem subido já 
o máximo, já atingiram 40 cents. a Ii­
bra-pêso. 

Não tem havido.:o excesso de cacau 
produzido, eventualmente, em alguns 
anos, sempre foram absorvidos pelos 
:países consumidores. 

Os países produtores, enl momento 
algum, ficaram com eventual excesso 
em suas mãos. Os países consumido­
res sempre compraram· os excedentes, 
naturalmente tendo cmho êsses exce­
dentes uma arma na mão para. pra­
ticar com um mercado mais para o 
seu lado. Mas o cacau é vendido, mes· 
mo a manteiga e a torta, são vendi­
dos para a fabricação do chocolate, 
qqe é o produto acabado. São indús­
trias complexas. 

O Sr. Aurélio Vianna - Qual a 
eompetição entre o café solúvel e o 
c!aC~u solúvel? 

O Sr. Carlos Brandão - Não há. O 
<~aca1,1 solúvel é bem diferente do café 
solúvel, pois o café solúvel é um pro­
tinto pronto e acabado, pronto para 
o consumo, e o qge êles chamam de 
cacau solúvel ainda é matéria-prima 
para ser transformada em chocolate 
para as indústrias. Quer dizer, o que 
ê.\es chamam de emenda para o ca­
cau solúvel é a manteiga e a torta, 
que ainda são matérias em desdobra­
mento que entram na composição do 
chocolate. Na composição do cho­
colate entram o leite, o. açúcar e uma 
série de o'Íltros produtos. 

Dêsse modo êles retiraram âquela 
emenda apresentada e só não queriam 
que os países produtores pudessem 
vender subsidiados e por um preço 
fora de competição, por completo, e 
assim, burlar o acôrdo, através de um 
esquema artificial. Mas retiraram a 
err...enda, em Genebra, agora, apresen­
tando uma outra emenda. 

Mas, voltando ao problema do co­
mércio internacional, a que V. Ex. a 
se referiu, ao problema da remunera­
çãc.: 32 cents a libra-pêso é o que con­
sidl3ramos um preço médio, muito bom 
para o cacau, porque o cacau aqui, em 

nosso Pais, só passa a ser não lucra­
tivo para Q procjutor abaixo de 
17 cents, quando, então, o lucro do 
produtor é pràticamente muito pe­
queno, mas acima de 17 cents, mes­
mo com baixa produtividade, ainda é 
bom negócio. Tanto é, que o Brasil, 
assim como os demais países produto­
res, aceitaram o preço máximo de 
20 cents, dentro dos cálculos que con­
sideramos, e dentro de uma faixa de 
preço entre 20 e 30 cents ·a consumo 
vai continuar aumentando sempre e 
dentro de um nível realmente espe­
tacular. Porque, entre os ,produtos 
primários existentes no mundo, no 
nosso ponto-de-vista, não existe ne­
nhum com perspectiva tão boa quan­
to o cacau, a não ser a carne, que é 
um alimento; no resto, não tem. 

FJ um produt-1 de futuro. Infeliz­
mente, no Brasil, no passado, não vi­
ram, e não fizeram programa corres­
pondente. F'lram os africanos que le­
varam aos mercados mundiais todo 
êsse acréscimo de consumo, de 800.000 
toneladas. O Brasil, pràticamente, 
nada fêz, a hão ser depois dêsse pro­
grama nosso. Pretendemos que, mais 
adiante, essa nossa receita fique pelo 
menos na faixa de 6 milhõef de dóla­
res para clma, como receita de cacau. 

Não sei se omiti alguma parte da 
pergunta de V. Ex.•, que foi bastan­
te ampla. 

Sôbre o Mercàdo Comum Europeu, 
há um problema realmente de com­
pensações reciprocas em comércio in­
ternacional. e o de tarifa discrimina­
tória. ~sses 5,4% de discriminação sô­
bre produto brasileiro tiram a flexibi­
lidade do nosso País para uma co­
mercialização mais dinâmica, e criam. 
vantagens para os africanos. Isso, re­
almente, nos barrou no Mercado Co­
mum Europeu, porque não podemos 
subsidiar o exportador para vender 
para lá, uma vez que, de qualquer 
forma, o produto é colocado no mer­
cado internacional. Não ficamos com 
um grão de cacau. Se tivéssemos 
muito mais do que temos, colocaría­
mos. 

.€ uma dns metas do Brasil só acei­
tar acôrdo desde que acabem com as 
preferências, porque não podemos 
aceitar um acôrdo geral para um pro­
duto e haver logo no principal mer­
cado consumidor do mundo, consti­
tuído pelo Mercado Comum Europeu, 
uma barreira para o Brasil. Temos 

~ ' 

' 

' 
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que. -ter normas gerais iguais e não 
regras de jôgo diferentes, desde que 
haja acôrdo. 

1
Há essa preocupação. 

Sôbre o problema de qualidade, re­
almente o nosso produto leva certa 
desv~ntagem que, sob o ponto-de-vista 
industrial, é importante. Por exem~ 
plo: o 'cacau africano é catado, tira­
se-lhe tôda a sujeira, qualquer grão­
zinho, fica limpo. Só isso. No nosso, 
pode haver 1 ou 2% de impureza. Sob 
o ponto de vista industrial, isSo é d..e 
uma importância fundamental. Ain­
da não foi possível entrar nessa par­
te e podemos ter um impacto muito 
grande no Brasil, porque o nosso País 
tema de comercialização é de livre 
iniciativa. 

O sistema de classificação é entre­
gue ao Ministério da Agricultura, até 
hoje, e não podemos ainda, por uma 
série de razões, ter influência maior 
nisso, mas estamos tentando; já te­
mos programa para melhoria interna 
da qualidade e, até o momento, não 
foi possível fazer grande coisa no 
particular. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re· 
lator) - Sôbre o convênio para exe­
cução do trabalho ... 

O Sr. 'Carlos Brandão ~ Há pouco, 
tivemos uma reunião no Ri~ de .ra­
neiro, sôbre o assunto. Por incrível 

..-que pareça, a CEPLAC, que é um ór­
gão especializado, através de seu re­
presentante, lá votou no sentido de 
que fôsse ela a responsável pela clas­
sificação, no órgão, para haver a reu­
nião de um subtipo. 

Agora, espero que a CACEX acom­
panhe tôdas as . providências do. Go­
vêrno para que fique um órgão sO­
mente fazendo a classificação, a fim 
de poder me'dir no pôrto o trabalho 
que está fazendo para padronizar, me­
lhorar a média. Não é uma classifi~ 
cação punitiva do produtor. Tem-se 
que esclarecê-lo na fazenda e, depois, 
saber o resultado no pôÍ:to. 

O Sr. Paulo Alvim - Qual é a meta 
da CEPLAC? É indispensável aumen­
tar a rentabilidade, a prod_utividade 
naquelas fazendas? Estamos concor­
rendo com' pais mais subdesenvolvi­
do do que nós, com padrão de vida 
muito mais· baixo. 

De mod.o que êles, mesmo com pro­
dutividade menor, podem ter mais lu­
cro do que nós. E as crises do cacau 

não têm sido motivadas pelo decrés­
cimo da produção, mas pelo acrésci­
mo do custo~ de produção. 

Com as leis trabalhistas do Brasil, 
hoje, o agrieultor tem que pagar mais 
ao lavrador. O custo da produção tem 
aumentado e a- produção não. Isto 
significa que a lavoura ~e torna cada 
vez menos produtiva econômicamen­
te. E a nossa meta é introduzir téc­
nica para e1evar a rentabilidade, por­
que a agricultura é bàsicamente" a ar­
te de fazer dinheiro com a terra, não 
é a arte de cultivar a planta. 

Estamos introduzindo o técnico pa­
ra a produtivida'de. Estamos,com uma 
diferer.ça, entre os campos experi­
mentais e os campos cultivados, de 
500%; enquanto qualquer campo ex­
perimental, em qualquer estação, pro­
duz 1.500 quilos por hectare, os cam­
pos da Bahia estão produzindo 300 
quilos. 

Se conseguirmos dobrar ou triplicar, 
com adubação, com contrôle de·praga 
ou melhor variedade, já aumentará 
tremendamente a riqueza do proprir­
tário, a produtividade econômica das 
propriedades, e êste é o objetivo da 
técnica econômica. A finalidade da 
agricultura é aumentar a rentabili­
dade. 

Então, estamos querendo proteger 
o lavrador de éacau contra as crises 
futuras, porque, se continuarmos com 
essa proC'utividade babça, natural­
mente, as crises vão continuar. A téc­

. nica,· então, é a única forma de evi­
tar as crises econômicas do futuro. 

O Sr. Aurélio Vianna - O Pro f. 
Paulo Alvim tocou nos pontos mais 
importantes do problema. Infelizmen­
te, não pode ser o problema desen­
volvido numa reunião como esta. Mas, 
hoje mesmo, acabamos de ler que, an­
tes do último conflito internacional, 
os países subdesenvolvidos exporta.: 
vam alimentos para os desenvolvidos. 
Depois do conflito, .os desenvolvidos 
passaram, usando a mesma área, a 
produzir muito mais, exportando ali­
mentos para os subdesenvolvidos. 
Então, exportar alimentos e pr'octutos 
secundários, através dos subdesenvol­
vidos. Dos países da América Latina, 
só o México, a venezuela, a Argentina 
e o Brasil - o Brasil, porque usou 
muito maior área para a lavoura -
só êsses conseguiram produzir mais 
do que antes do con~lito, sendo que o· 
México é o único superior aos Esta-

dos Unidos, na produtividade. No ca­
so do trigo, por exemplo. 

Mas vamos deixar essa parte. 
Sr. Presidente, vou terminar com 

'\.uma única pergunta e só desejo ma­
nifestar - o que é muito raro em 
mim - já disse, uma vez, que sou 
nordestino e, como nordeStino, sou um 
cacto, tenho mais espinhos do que 
flôres - mas quero manifestar pro­
funda satisfação em ter vindo e ter 
ficado para assistir a êste debat~. ~ 

Tenho tomado parte em mui tos de­
bates com homens de categoria, mas 
estou sob a impressão, senão a certe­
za, de que êste órgão - a CEPLAC, 
está em boas mãos. Ouvimos um téc­
nico, digamos, em eConomia, Utrl téc­
nico em ciência de produção, em 
aproveitamento da terra; aprende­
mos muito, nós, principalmente, de 
outras áreas, que desconhecíamos o 
problema, e tenho a impressão - e a 
impressão está na pergunta que vai 
ser feita - de que nós, hoje, estamos 
com a nossa mentalidade preparada 
para defender êste órgão, (\Ue não só­
mente se preocupa com a política ca­
caueira mas, por extensão, está pro­
curando despertar uma das mais ricas 
regiões dêste Pais, levando seus téc­
nícos a ajudar os agricultores em ou­
tros campos específicos. 

Há alguma ameaça à sobrevivência, 
à estabilidade ou ao aperfeiçoamento 
da CEPLAC pela redução dos recursos 
destinados a esta organização, re .. 
cursos provenientes do confisco cam­
bial? 

Com esta pergunta podeJ;"iamos vol­
tar ao assunto, velho, do ICM, das 
suas repercussões no campo específi­
co da produção de cacau, poderiamos 
dizer - o que se tem dito muitas vê­
zes - é tributo que foi aceito uni­
versalmente, no Brasil inteiro, como 
grande esperança, mas - a meu ver 
- veio proteger principalmente, par­
ticularmente o atravessador e o in­
termediário, e liquidar com o produ­
tor, ou, pelo menos, colocar sôbre seu 
peito um espêto do qual não saberá 
como salvar-se. 

Mas a pergunta é aquela. Porque 
estamos - eu pelo menos - estamos 
fi_cando entusiasmados pela exposição 
que acabamos de puvir, é que vamos, 
então, a fazer esta pergunta, e pelo 
que por trás dos bastidores ouvimo.s, 
através do jus murrimrandi, das con­
versas de pé de ouvido. 
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O Sr. Carlos Brandão - Muito nos 
honram as palavras proferidas por 
V. Ex• 

Devo dizer que, de modo geral, êsse 
é o maior incentivo ao nosso trabalho, 
ao ryconhecerem o esfôrço por nós 
fei~ durante todos êsses anos. 

A nossa pertinácia· em sempre de­
fender êsses recursos foi no sentido 
de que sabemos que êles serão devol­
vidos com altos juros, no futuro, à 
nossa economia. 

Hoje, podemos declarar, sem som­
bra de rf.úvida, que, no Brasil, não 
existe cultura com a assistência que 
está sendo proporcionada à cacaui-­
cultura. 

É uma lavoura permanente, para a 
qual tivemos de fazer um trabalho 
de base~ iniciado em 1963. Hoje, a es-­
trutura é uma das melhores em ma-­
téria técnico-científica que possuí-­
mos. 

Os frutos, daqui para diante, serão 
como que uma bola-de-neve. Não te­
mos dúvida em afirmar que se houver, 
redução da respectiva taxa não será 
a CEPLAC, nem a- Govêrno que per­
derá, mas a própria lavoura do 
futuro. 

Temos tido muitas pessoas que 
combatem, isoladas, essr taxa, mas ela 
retornará em benefício da lavoura ca­
caueira, sem desvios. As aplicações 
dessa taxa são as mais criteriosas, 
basta diz-er que, em dez a onze anos 
de existência, somos considerados ór­
gão exemplo pelo Tribunal de Con­
tas. Nossas contas estão aprovadas 
até 1966, e as de 1967 estão em an­
damento. 

Nossa forma de aplicação é muito 
segura, temos programa racional­
mente feito, e não há dúvida de que, 
se houver diminuição, é óbvio que, 
proporcionalmente, êsse· programa se­
rá reduzido. 

Por parte da lavoura, como um todo, 
temos tido manifestações que, real­
mente, lisonjeiam a administração do 
órgão. 

Por ocasião do Congresso Brasileiro 
de Cacau, realizado em Itabuna - e 
várias têrn sido as tentativas no sen­
tido de tumultuar a vida da organi­
zação e uma delas tem por objetivo 
a extinção daquela taxa - houve um 
comparecimento maciço de lavrado­
res. Não só naquela ocasião, como em 
outras, a opinião geral foi a de que 

essa taxa~'ª'~'!~ continuar sendo co­
brada pel()'~.êrno enqunnto o orga­
nismo julgar'#"•.'.,~la seja necessária 
para o programillin andai?ento, por­
que reconhecem os lavradores, de ma­
neira unânime, que ali está o futurO­
da própria economia. 

Ppde haver divergências sôbre a 
CEPLAC, n)as dúvidas sôbre o critério 
da aplicaÇão dos recursos nunca fo­
ram levan tada:s. 

No outro dia saiu uma reportagem 
no O Globo - "Os Marajâ,s do Cacau 
em Viagem" - denunciando coisas 
completamente inverídicas num a 
campanha das mais maldosas e ma­
léficas. 

A CEPLAC tem para financiamen­
to uma parte da contribuição do Bra­
sil para a "Aliança", e para viagens, 
em virtude de acôrdos internacionais, 
uma verba. Tôdas as viagens feitas 
por técnicos da CEPLAC são autoriza­
das especificamente pelo Ministro da 
Fazenda. 

Tivemos, nesses dois últimos anos, 
três reuniões internacionais nas quais 
foram gastos NCr$ 50.000,00. A im­
prensa, na reportagem a que me refe-
rj, disse que a CEPLAC gastou ..... . 
NCr$ 400.000,00 em viagens inteira­
mente fora de propósito. 

Esta é uma das formas pelas quais 
aplicamos os recursos. A lavoura, co~ 
mo um todo, tem sido de apoio inte­
gral, o que é de admirar, que uma 
economia, inclusive em Congressos e 
outros documentos que temos, apóie 
a cobrança de uma contribuição, que 
é alta, para um programa como êsse. 

Nos Anais do Congresso Brasileiro 
do Cacau, Congresso que sempre foi 
dos maiores, vê-se que uma das pes­
soas que mais combateram essa taxa 
foi o Diretor da Confederação Nacio~ 
nal da Agricultura, Dr. Alberto de Oli~ 
veira Santos, e lá, foi favorável, sen~ 
do um dos relatores, tal o ambiente 
que encontrou, não permitindo dis­
sensões. 

Isso honra qualquer organização, 
um pronunciamento dessa natureza. 

O Sr. Aurélio Vianna - Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Flâvio Brito) 
-- Com a palavra o Deputado Braz 
Nogueira. 

O Sr. Braz Nogueira - Sr. Carlos 
Brandão, Sr. Luiz Alvim, não sou um 
estudioso do cacau, pertenço à Ban-

cad;; de São. Pa11l<>;. estou 1recém-ln!­
ciado nas lide!> p.o1ii1cas, sou ~4iP,!;-­
presâ:io e, nas minhas atividades~u 
tambem cafeicultor. 

Regra geral eu estou de acôrdo com 
o que afirmou Silveira Sampaio ao 
dizer que o brasileiro é um péssimo 
comerciante, ul}l péssimo mercador. 

Tendo sido relator de uma Comis­
são Parl;:tmentar de Inquérito que 
pereorreu 25 mil quilômetros no Bra­
sil e teve oportunidade de visitar a 
região do cacau da Bahia, cheguei à 
conclusão de que um dos maiores 
males da economia rural do Brasil é 
a falta de assistência ao lavrador, e 
como vender os seus produtos o que, 
em outras palavras, é uma espécie de 
constipação intestinal econômica, na 
economia rural brasileira. Sendo as­
sim, pelo que já ouvi nesta reunião, 
senti que o cacau é um dos poucos 
p'foctutos agrícolas que foge a esta re­
gra que, de certo modo, tem causado 
desequilíbrio na economia brasileira 
no setor primário, secundário e ter .. 
ciário.' Eu perguntaria ao Dr. Bran-­
dã'o se tem havido uma participação 
correlata, uma participação percen­
tual do Brasil no fornecimento de ca­
cau ao mundo, de acôrdo com os 7% 
de aumento que V. s.a já informou. 

O Sr. Carlos Brandão - Essa per­
gunta é oportuna e já fo! objeto de 
abordamento. O Brasil, a CEPLAC no 
nosso programa e a insistência para 
que continue êsses recursos, é justa­
mente para que isso não continue a 
ocorrer. A nossa produção nos últimos 
30 anos, em grande média, permane­
ce a mesma, enquanto o consuma em 
20 anos aumentou em 800 mil tone­
ladas. O Brasil não fazia nenhum 
estudo. econômico, nem acompanha­
va, peJo contrário, o cacau era con­
siderado um produto superado no 
nosso País, sem nenhuma perspectiva. 
Enquanto isso, havia êsse aumento. A 
CEPLAC, a partir de 63, iniciou êsse 
programa mais amplo, justamente 
para que nós recuperemos essa posi­
ção, ganhando até uma receita em 
produto primário, muito boa, para 
contribuirmos para o desenvolvimen­
to do Pais. Essas quinhentas ou sete­
centas toneladas é que vamos ter no 
próximo fim de ano. Calcule que seja 
uma quantia favorável e muito boa 
mesmo. 
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O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­
Í~~o~) -Posso garantir, pEilo exposto, 
e deduzir também, que a CEPLAC 
tem-se preocupado bastante com os 
problemas de atendimento ao merca­
do, para a comercialização. 

O Sr. Carlos Brandão - Na parte 
da área ,de comercialização, e nela 

' ainda, na parte interna, há muita 
distorção. E -.o pensamento do Govêr­
na, e .do prónrio Conselho de Comér­
cio Exterior, como estão fazendo, pa­
ra outros produtos, é permitir que o 
Brasil concotra, sendo que a própria 
CACEX adota o sistema que.obriga a 
comercializac;ão a ter uma disciplina 
em cohdições mais adequadas, na 
venda dos produtos, e na parte da 
própria comercialização interna. En­
tretanto, petmitindo a expansão do 
cooperativismo no Brasil, nota~Se que 
houve sempte· muita resistência aos 
programas traçados para o coopera­
tivismo. 

A Cooperativa, na região cacaueira, 
tem dificuldades tremendas. Temos 
dado assistência, mas o lavrador, por 
ser Um produto que dá uma receita 
muito boa, tem uma independência 
muito grande, -porque o agricultor é 
individualista. f:le tem uma persona­
lidade muito firme e, de modo geral, 
não se assoC!iá. Essa é a dificuldade. 
No setor rural, dentro dos nossos pro­
gramas, forrna~do o desenvolvimento 
rural; formando o sistema cooperati­
vista de ajuda direta, vemos que o 
agricultor de cacau não se associa. 
Estamos fazendo cursos para lavrado­
res, inclusive de liderança; estamos 
construindo duas sedes de associações 
rurais. Havia duas ou três associa­
ções rurais, na zona cacaueira da 
Bahia jâ existem 22 sindicatos rurais 
agrários e vão para a casa dos 40. 
Dentro dêsse programa já temos cur­
sos para fazendeiros e agricultores, 
inclusive com assistência direta e in­
direta.- Nesses últimos 3 anos, para 
mais de 47.000 contatos e reuniões já 
realizamos. Inciu,sive, hoje, se está 
iniciando a Semana do Fazendeiro, na 
EMAC, onde comparece uma média de 
150 a 200, inclusive velhos agricultores 
passam a s~mana lá. 

"A idéia de Sindicatos rurais é óti­
ma, inclusive com assistência médica, 
problemas de material, salões para 
reuniões e~c. Estamos ainda fomen· 
tando essa parte 'e ·acreditamos Que, 

no futuro, a parte de cooperativismo 
para melhorar um pouca a parte de 
comercialização, venha à ter uma sig­
nificação muito grande. O Sr. Presi~ 
dente do Banco do Brasil, por suges­
tão da CEPLAC, criou um Grupo de 
Trabalho para ver quais os meios e 
modos para dar-se uma ajuda fi­
nanceira maciça ao setor de agricul­
tura. Nos últimos 8 mesP.s a CEPLAC, 
sOmente ao sistema cooperativista de 
cacau, deu um recurso de 1.900.000 
cruzeiros novos. 

Já foi fundada a Cooper'ltiva Cen­
tral e as outras se transformaram em 
Cooperativas de 1.0 grau. Já estamos 
criando mais 4 ou 5, e vamos ver co­
mo forçar o agricultor ·e a fortalecer 
êsse .sistema. É preciso mudar a men­
talidade yara ver se melhora a .parte 
da fonte de produção. 

O Sr. Braz Nogueira - A segunda 
e última pergunta é relacionada ao 
produto acabado. Eu soube que o 
Brasil vem perdendo o mercado, in­
'c1usive entre os países-membros da 
ALALC. Com relação-ao produto aca­
bado, soube que a Argentina, atual­
mente, importa cacau como matéria­
prima e já está iniciando a eXporta­
ção de chocolate. Não sei se a expres­
são é exatamente esta, mas é um 
produto industrializado, um produto 
acabado. Naturalmente .não deve ser 
grande escala, porque nós já teríamos 
tido uma medida no sentido de proi­
bir ou limitar. Mas, eu pergunto: a 
deficiência ... neste aspecto, é uma de­
ficiência fundamentada num aspecto 
de interêsse político, quer dizer, pro­
teção alfandegária, e com relação à 
má qualidade do nosso produto aca­
bado, ou com relação ao alto custo do 
nosso produto acabado, que não con­
segue competir no mercado interna­

. cional? ' 

O Sr. Carlos Brandão - Não, o 
produto mal acabado de chocolate, di­
ficilmente, porte ter uma perspectiva 
em mercado que não da ALALC, por­
que, de modo geral, quando se expor­
ta o chocolate em valor, o cacau em 
amêndoas, é a manteiga de cacau que 
entra, numa forma, vamos dizer, de 
100 quilos de chocolate, entra 35 qui­
los de amêndoa bruta, que é moída, 
tem que entrar, vamos dizer, mais 
uns 15% de manteiga de cacau pura. 
à resto é açúcar, leite etc. Uma for­
ma· de chocolate tradicional. _Quer di-

zer, quando se exporta chocolate, es­
tá-se exportando leite, açúcar e ou­
tros confeitos, quer dizer, de modo 
geral, produzidos neste Pals, inclu~<ive 
os grandes consumidores. Daí, os im­
postos de eXportação serem altíssimos, 
de maneira que é quase impossível 
pensar-se em exportar chocolate, va­
mos dizer, para os Estados Unidos.· 
Não há mesmo possibilidade. As 
barreiras são altíssimas. Já para a 
ALAt..C os,· Ül\POS:tos são pequenos. 
Então, o Brasil, de· um modo geral, 
procura favorecer inclusive os produ­
tos acabados na mentalidade do po­
vo brasileiro. Daí acreditar que, no 
futuro, possamos exportar, mas va­
mos forçar nossas indústrias de cho­
colate para que introduzam urna tec­
nologia mais avançada, inclusive im­
portando cacau de outras origens pa­
ra fazer misturas, como vem fazen­
do a Argentina, que importa do Equa­
dor e da Africa para fazer misturas, 
obtendo um cacau mais fino. 

Os nossos industriais de chocolate, 
por não sofrerem concorrência, fa­
zem produtos que o nosso consumidor 
esta habituado, sem se aprimorarem. 
Sei que há alguns indusíriaís que es ... 
tão querendo importar cacau fino do 
!!:quador para misturar e poder con .. 
correr, aumentando o consumo inier ... 
no de chocolate. Cérca de 5% do nos ... 
so cacau é destinado ao consumo in­
terno. Particulàrmente, · nós ternos 
grande interêsse em aumentar o con .. 
sumo'interno, pois, dado que podemos 
exportar em dólares, isso diminui o 
consumo interno, desde que não es­
tamos habituados, em virtude do cU­
ma quente, ao consumo de cacau, ex­
ceto no Sul. Mas o consumo vai au­
mentando e a tendência é aumentar, 
cada vez mais, o const1mo interno .. 

Temos cêrca de 20 indústrias de 
chocoláte e vejo, em nosso mercado 
interno, possibmdades muito boas. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Brito) 
-Tem a palavra o Sr. Senador Desiré 
Guarani. 

' . 
O Sr. Desiré Guarani - Sr. Carlos 

Brandão, o cacau na área brasileira 
é originário da Região Amazônica, 
onde, na quase totalidade, continua 
sendo explorado como atividade me­
ramente predatória da floresta. De­
senvolveu-se como cultura mais no 
Sul da B_ahia, onde esta organização, 
agora, eStimula e incentiva a produ~ 
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ção por pesquisas e, simultâneamente, 
desenvolve urn trabalho paralelo ao 
da borracha, que também é originária 
da Amazônia. 

Gostaria de saber o que a CEPLAC 
tem feito, nos Estados do Amazonas, 
especialmente do Acre, relativamente 
à cultura do cacau e da borracha, e 
também com relação ao dendê, uma 
vez que o Govêrno estadual do Ama­
zonas está interessadíssimo numa cul­
tura cte dendê às margens da estrada 
Manaus-Pôrto Velho, que está sendo 
construída e onde estão áreas reser­
vadas, segundo o ptograma da Secre­
taria de Agricultura do Amazonas pa­
ra a plantação do dendê às margens 
desta estrada, perto do Rio Madeira. 

O Sr. Carlos Brandão - Poderia 
dar alguns esclarec~mentos a V. Ex.a 
e depois passaria a palavra ao Dr. 
Paulo Alvim, para dados complemen­
tares. 

O que posso dizer é o seguinte: a 
CEPLAC tem entrado em seringa e 
dendê na zona cacaueira porque am­
bas as culturas - a região cacaueira 
é bem grande - têm-se desenvolvido 
com recursos do cacau, com a e,cplo­
ração subsidiária do cacau, pràtica­
mente em função da zona do cacau .. 

Se estamos dando uma assistência 
supletiva no caso da seringa - não 
pretendemos resolver os problemas da 
seringa -, é porque ninguém dâ as­
sistência. A CEPLAC está fazendo 
pesquisas, fmanciando materia1 para 
não deixar acabar o funcionamento 
da estação experimental em desenvol­
vimento. 

Está tudo dentro da zona do cacau, 
sob a influência total da economla 
cacaueira, e aí estarmos fazendo pe­
queno programa de função dirilinuta, 
simplesmente trabalho complementar. 

No que se refere à Amazônia, a la­
voura de cacau daquela região é mais 
do tipo doméstico, não existe explo· 
ração racional de cacau, e fazer plan­
.tação de cacau de uma hora para ou­
tra não é possível. 

A pedido do Govêrno do Amazonas, 
estamos comprando pequena área pa­
ra fazer estação experimental de cem 
hectares, já mandamos instruções etc. 
Ternos estação experimental no 
IPEAM, mas temos corrido todos os 
lugares onde há cacau na Amazônia, 
e vemos que é muito pouco e inex­
pressiva a cultura ai( 

Pediria ao tlr. Paulo Alvirn para dar 
esc}arecünen~. complementares sô­
bre êste aspeCtG,~ E:<plorarmos' ctendê 
e seringa na Amazõ.ilia não teria sen­
tido. porque não"C zonas de cacau 
nem sob influência de cacau, é um 
simples trabalho complementar sem 
expressão maior no conjunto e porque 
estão declarados dentro da zona ca­
caueira. 

O Sr. Paulo Alvim - A pergunta 
é muito interêssante porque talvez 
venha a esclarecer um assunto que 
:não é do conhecimento de todos. A 
Amazônia perdeu o cacau e a borra­
cha por causa de uma doença. O 
eacau, na Amazônia, tem uma doen­
ça que é chamada "Vassoura de Bru­
xas", que felizmente não hâ na Ba­
hia, e a Matásia tem muita borra­
cha porque não tem essa doença. 

Quando se plantou borracha na 
Bahia foi pensando que, como esta­
va muito longe cta zona de cacau e 
borracha da Ama:zônia, nós íamos ter 
com a borracha na Bahia talvez uma 
situação privilegittda, por causa da 
ausência da doença. Mas lnfenzmen­
te, tal não ocorreu, porque a doença 
apareceu em 1964. Mas, no cttSo do 
cacau, temos muito interêsse ua sua 
produção na Amazônia, porque ali é 
a pátria do cacau mas não se faz na­
da por causa da doença. 

Ji'eliZil1ente, entretanto, os inglêses 
solucionaram o problema da doença, 
porque o mesmo mal ocorre em Trini­
dad, e selecionaram armas de resis­
tência à enfermidade, na Amazônia, 
criando então um tipo de cacau que 
não é atacado .pela doença. Então, 
hoje, temos um meio de plantar ca­
cau ntt Amazônia sem o problema da 
doença e para isso estabelecemos 
uma estação experimental em Be­
lém, que está funcionando muito bem 
e já estamos produzindo algumas se­
mentes de boa qualidade e os resul­
tados são promissores. Assim, temos 
já 30 hectares experimentais, en1 Be­
lém, e, junto ao Ministério da Agri ... 
cultura mantemos lá um agrônomo 
e o problema marcha muito bem, 

Sabemos, por e1eperiência, assim 
como todo mundo, que culturas pe­
renes como o cacau e o dendê são 
as únicas,.,esperanças para aquêle so~ 
lo, porque são culturas. que conser­
vam o solo, que não pfovOcam ero­
são, porque nessas zonas, chove mut-

to e o terreno empobrece de 8 a f 
anos, Mas, como disse, as culturas de 
cacau são culturas que chamamos de: 
patrióticas, são aquelas que fazem 
aquêles movimentos de minerais e 
conservam o solo com vegetação na.: 
tural. 

Temos muito interêsse no cacau. A 
Amazônia tem grandes possibilidades 
para o cacau, como para a seringa, no 
diEI. em que olharmos o problema das 
doenças. No cMo do cacau, o pro­
blema já está solucionado. Começa­
mos em Belém e, agora, estamos fa­
zendo uma espécie de convênio com 
a Secretaria d~ Agricultura do Ama­
zonas, para pesquisarmos o cacau na­
quele Estado. Fazemos muitas expe­
dições, para têrmos novos tipos de 
cacau. Estamos encontrando coisas 
muito interessantes. Duas vêzes por 
ano fazemos e:<pedições no Amazo­
nas. Para a seringa - infelizmente 
- não temos a solução. Parque não 
há propriamente problemas de gené­
tica. No Brasil oo s~ trabalhou em 
seringa na época da guerr~. assim 
mesmo foram os americanos que ti~ 
zera.m as _experiências. Depois, ter­
minada a guerra, os americ~nos fo­
ram embora, e o Brasil abanüonou o 
problema da seringa, Não temos a 
solução para o problema da Seringa. 
Existe geneticamente a solução. TeO­
ricamente poder-se-á criar uma va­
riedade de seringa, mas ainda não o 
fizemos. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Rela­
tor) - A SUDHIIVEA foi criada para 
comercializar a seringa, entretanto 
não tem dado solução ao problema da 
borracha, ou não dará nunca solu­
ção, 

O Sr. Paulo Alvim - :mste o pro .. 
blema. Estamos fazendo algo. Não 
podemos fazer mais porque não há 
ainda tradição de lavoura de cacau. 
a não ser na zona do Tocantins, no 
Pará, e um pouquinho perto de Ma­
naus, zonas que conhecemos bem, zo .. 
nas múito promissoras. Contudo, é 
para coisa o futuro. 

O Sr. Desiré Guarani - Dlsse o 
Dr. Carlos Brandão que a CEPLAC é 
a ponta-de-lança da SUDENE, na zo­
na c2.caueira. Gostaria de saber se a 
CEPLAC já orientou os cacauicuJto­
res no sentido de elaborar projetos 
à SUDENE, para receber incentivos 
fiscais, melhorando a. cultura do ca­
cau? 
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O Sr. Carlos Brandão - Cabe, aqui, 
uma observação. 

O c.acauicultor, pràticamente, não 
paga 1impôsto de renda, nem quere­
mos que seja atraído o Fisco para o 
cacau, porque é .uma lavoura que pre-
cisa ser erguida. , 

No caso de projetos eâpecificos pa­
ra o cacau, ainda não existem. Se­
riam, vamos dizer assim, projetos 
para renovação. 

O St. Desiré Guarani - ·Renovaç&o 
para implantação. 

O Sr. Carlos Brandão - Não hou- \ 
ve, ainda, nenhuma emprêsa que se 
intere~"Ssasse por êsse setor. 

O Sr. Desiré Guarani - Nem os 
cacauicultores se interessaram. 

O Sr. Carlos Brandão - Assim que 
isso ocorra, será muito bem recebida 
a iniCiativa. Daremos ao interessa­
do tôda a assistência. 

O Sr. Desiré Guarani - A CEPLAC 
não pod~ria estimular os cacauicul­
tores? 

O Sr. Carlos Brandão - Podería­
mos fazê-lo a todo aquêle que se qui­
sesse valer do jncentivo fisc::~.l da 
SUDENE, para êsse fim, mas o siste­
ma fào é fácil. É preciso que aquê- . 
le que. fizesse o depósito, com base 
no art. 34-18, se interessasse em fa­
zer o investimento. 

O Sr. Desiré Guarani - Já que a 
CEPLAC tem essa função de orientar 
a cultura do cacau, elaborar projetDs, 
e uma das fases mais difíceis para 
o pequeno agricultor, para o homem 
do campo, é justamente êsse investi­
mento inicial da elaboração do pro­
jeto, que constitui um desembôlso, a 
CEPLAC, como órgão orientador e 
conjugado com a SUDENE, poderia 
tomar uma iniciativa mais agressiva 
nesse setor e ir buscar muito mais 
recursos dd que dispõe' para aplicar 
na cultura do cacau,· desde que ela­
borasse projeto padrão e o subme­
tesse para ser aproveitado pelos que 
se interessassem: pelos da região ou 
de fora. 

O Sr. Carlos Brandão- Entendo a 
preocupação de V. Ex.a., 

Penso que essa iniciativa poderia 
ser, no futuro, talvez: um dos progra­
mas a ser realizado na área. No en­
tanto, pelo que conheço da regula­
mentação da SUDENE, os recursos 
provénientes dos incentivos fiscais 

' são aplicados pelos detentores dês-
ses recursos. 

o lavrador de cacau, ~_pfim, o do­
no da fazenda teria de admitir só­
cio ou sociedadf> na fazenda dêle -
isso poderá ocorrer num procesSo de 
renovação. Mas aí é qu'e viria a re~ 

sistência porque o cacau é um dos 
melhores negócios que conheço e ne­
nhum agricultor vai querer tal tipo 
de sociedade. 

O Sr. Desiré' Guarani - Seria uma 
participação. 

O Sr. Carlos Brandão - Iria trans­
formar a fazenda em sociedade anô­
nirria e, no momento, as fazendas são 
do tipo de pequena propriedade. 
Acredito que isso poSsa ocorrer den­
tro em pouco porque a região ca­
caueira tem dificuldade de penetra­
ção, de escoamento e as áreas, de 
um modo geral, não são Servidas de 
estradas, e êsse tipo de investimen­
to é a longo prazo. 

O Sr. Desiré Guarani - Essas áreas 
são rentáveis? 

O Sr. Carlos Brandão - Não, tal­
vez isso possa ocorrer no futuro. 

O SR. DRENO D.'\ SILVEIR.'\ (Re­
lator) - (lnaudível) . . . de que a 
SUDENE tem-se preocupado muito, 
no Nordeste, com a industrialização. 

Não sei se o Presidente da Confe­
deração Rural, que hoje preside tam­
bém à nossa reunião, não está sen­
tindo como que um esvaziamento das 
áreas· de exploração agrícola. A 
SUDENE está convergíndo em funil>! 
pràticamente dando tôda a sua ati­
Vidade à industrialização e, desde que 
V. Ex.a falou na participação da 
SUDENE naturalmente numa ativi­
dade eminentemente agrícola, como 
a implantação do cacau na Amazô­
nia, seria necessário que o Senado, a 
Câmará dos Deputados, ficassem na 
expectativa de vigilância, e inclusive 
de crítica, porque da maneira por que 
vai, as áreas agricolas do Norte e 
Nordeste do País se esvaziarão com­
pletamente, prejudicando talvez de 
maneira mais séria um futuro que 
nos aguarda nessa grande região, se 
tudo converge para a industrializa­
ção. 

O Sr. Desiré Guarani- Um dos fa­
tôres na área da SUDENE, da SUDAM, 
é jJ.Istamente êsse receio âeScabido; a 
descon iança do agricultor na partici­
pação societária do investidor do ím-

pôsto de renda, que é uma descon­
fiança não justificada, improceden­
te, porque a participação Societária 
é em ações preferenciais e o coman­
do será do inve::;;tidor inicial. O que 
retarda isso a meu ver, vem preju­
dicar é justamente a falta de inicia­
tiva que o diploma legal, que os re­
gulamentos estabelecem, mas que ela 
não executa, de motivar o homem do 
campo a receber êste incentivo, apre­
sentando projetos padri?e~, que é 
justamente o investimento inicial, 
num trabalho educativo de forma a 
orientá-lo, para a aplicação na zona 
rural. Permanecendo passivamente, 
não só a SUDENE como a SUDAM, 
jamais o homem do campo será mo­
tivado a receber êsses incentivos fis­
cais que são muito mais baratos do 
que qualquer financiamento bancário 
ou qualquer outro estilo financeiro, 
para esta atividade. E como o Doutor 
Carlos Brandão citou o fato da 
CEPLAC set uma ponta-de-lança da 
SUDENE e é um órgão específico pa­
ra o problema da orla rural, eu então 
tomei a iniciativa de perguntar se, 
por acaso, dentro de suas iniciativas, 
estava esta, de motivar o cacuicultor 
para receber essa massa de recursos 
à sua disposição mas que não a uti­
lizava só por falta de iniciativa por 
parte do interessado? 

O Sr. Carlos Brandão - (!naudi­
vel) 

O SR. PRESIIlENTE (Flávio Bri­
to) - O Deputado Luiz Braga tem 
mais uma pergunta? 

O Sr. Luiz Braga - Eu perguntaria 
se era possivel que a Comissão tives­
se a oportunidade de visitar os tra­
balhos da CEPLAC, no sul da Bahia, 
era uma excelente oportunidade es­
sa. de combinarmos com o Dr. Bran­
dão, a época, a melhor oportunidade, 
para lá. a Comissão acabar de asse­
nhorear-se dêsses excelentes traba­
lhos de que aqui nos derb.m notícia. 
Neste encontro que está se realizan­
do, na Bahiá, eu fui designado com 
mais três Srs. Senadores, para com­
parecermos, e lá, informei ao Dr. Car­
'Ios Brandão que tinha lido, na nossa 
pauta, a sua convocação para esta se­
mana. Disse-me que compareceria, 
com muito prazer, como também, na­
quele momento, êle convidava a Co­
missão, na minha pessoa, p~ra visi­
tarmos a área da Bahia, onde está 
desenvolvendo grandemente o coope-
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rativismo nacional. O Oovêrno jâ 
estava contribuindo e agora temos 
oportunidades melhores. 

O Sr. Carlos Brandão - t: sempre 
com honra que respondo * esta ilus­
tre Comissão, mormente tratando de 
assunto tão relevante. 

Eu só pediria à Comissão que per­
manecesse, pelo menos, três dias, pa­
ra um trabalho de visitas, que fa­
çamos de oito horas da manhã às 
oito horas da no i te, para visitarmos, 
pelo menos, vinte por cento daquilo 
que a CEPLAC está fazendo Já. Acre­
dito que serã de grande v<1lia para a 
Comissão, essa visita, porque acre­
dito que a nossa experiência é muito 
interessante. Além do mais, creio que, 
com isso, os Srs. poderiam dar uma 
orientação muito melhor ao Govêr­
no, que diz respeito ao que se está 
fazendo SÔbre a agropecuâria na­
cional. 

O SR. DRENO DA SILVEIRA (R~· 
lator.) - Lembro, Senhor Presidente, 
em relação aos dois elementos que, 
neste momento, visitar» a Comissão­
o Dr. Carlos Brandão e o Dr. Paulo 
Alvim - lembro que, inclusive dian­
te de coisaf' que o Dr. Paulo Alvi.m 
deixou extravassar, no que diz respei­
to às modificações da estrutura, na 
laixa agropastoril de nosso País, a 
exemplo da Argentina, que podere­
mos contar com a boa vontade de 
S. s.a para que, no fechamento do 
Relatório, pudéssemos contar com a 
colaboração mais profunda dos seus 
conhecimentos, da sua experiência. 
Queremos, realmente, que desta Co­
missão, com a responsabilidade que 
está tendo e as esperanças que hoje 
representa para tôda a área agr"tcola 
e pastoril do Brasil, saia algo de con­
creto, de objetivo, de autêntico, para 
que o Govêrno tenha um saldo posi­
tivo, com os elementos que represen­
tam a CEPLAC. o Congresso es~ 

tá com seus podêres diminuídos, nes­
ses últimos anos. Não pode, agora, 
nem emendar o Orçamento, nem au .. 
mentar despesas. Tudo é inconstitu­
cional. E êsse trabalho será, na sua 
conclusão, como que sugestões, ante­
projeto, enfim, não pode nem ter ini­
ciativa, pois se aumentar a despesa, 
isso é considerado inconstitucional. 

Há uma barreira muito séria no 
trabalho legislativo que é isso que 
acabo de citar. Mas, pelo menos na-

quilo que rPsultar desta Comissão, 
queríamos 'contar com a assessoria 
mais prolun~ não só do Sr. Carlos 
Brandão, coriul Ji!ç Sr. Paulo Alvim. 
É um apelo que 'l',~elator faz. Divi­
dimos até nosso ' trabalho. Vários 
Deputados estão atendendo áreas es­
pecíficas em cada setor, quer agrí­
cola ou. não, para que o Relatório não 
seja de um só. Nós queremos que, 
pràticamente, quando a série de cola­
boração dos diversos Deputados e Se­
nadores surgirem, já tenhamos um 
denominador comum, incluídos a par­
ticipação e o élan, êsse élan que nos 
prendeu até agora' com tanta aten­
ção, inclusive embevecidos e empol­
gados pelo que ouvimos, aquilo que é 
;realmente o denominador comum des­
sa Comissão. Queremos, então, con­
t.ar principalmentt\_com essa assesso­
ria, para que não nos faltass~ a ex­
periência dêsse órgão na ocaSião de 
fecharmos o nosso relatório. 

O Sr. Carlos Brandão - Deixare­
mos o nosso enderêço e o nosso tele­
fone. Quando V. Ex." julgar neces­
sária a nossa colaboração será muita 
hom:,a para nós. Gostaríamos, real­
mente, que marcassem mais ou me­
nos uma época. -A Comissão poderia 
deliberar a fim de que tenhamos uma 
idéia. 

O SR. BRENO DA SILVEIRtl. (Re· 
lator.) - Nós avisaremos com bas­
tante antecedência, pois o Orçamento 
já está no Senado para debate. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Bri­
to) - Já são 21 horas, e a Comissão 
se sentiu honrada com o depoimento 
dos Drs. Carlos Brandão e Paulo AI­
vim. Interessou-nos tanto que os Se­
nhores Senadores e Deputados, com 
compromisso, pois dentro em pouc.o 
temos uma sessão conjunta, todos, 
ficaram aqui, presos a esta exposi­
ção de dois técnicos sôbre produção 
agrícolas e agricultura brasileir~. 

que tanto interessa ao Parlamento 
Bras:.leiro. 

Eu costumo dizer, Sr. Carlos Bran­
dão e Sr. Paulo Alvim, que, graças a 
Deus, que no Parlamento Brasileiro 
mais de 80%, ou estão ligados direta­
mente à agricultura, ou têm vinculo 
mesmo que pequeno, mas são homens 
interessados pela agricultura. E, se 
não fôsse esta abnegação de Senado~ 
res e Deputados eu não sei em que 
ponto estaria a agricultura no Bra~ 
si!. 

Quero agradecer, em nome desta 
comissão que tenho a honra de pre­
sidir, a presença dêsses dois dirigen­
tes da CEPLAC, êsse órgão que já 
conhecíamos e admirávamos e que os 
companheiros que hoje tiveram ês­
se contato passaram, eu tenho a cer­
teza, a admira r e a defender a 
CEPLAC, como a PETROBRAS. A 
CEPLAC é da. agricultura, a CEPLAC 
tem que ser defendida pelos bons re­
sultados que ela está apresentando 
não só no Estado da Bahia, como ao 
Brasil. 

Eu digo isso, Srs. ·senadores e Se~ 
nhores Deputados, porque, na parte 
de comercialização, é de lei que os re­
presentantes da agricultura. do co­
mércio e da indústria CQmpareçam 
aos acôrdos comerciais e, na hora da 
dispussão, na hora de votar, na hora 
em que seja necessário a presença de 
homens que tenham conhecimentos, 
êles são marginalizados, êles vão como 
meros assessôres, porque quem vota, 
quem faz êsses acôrdos são os Mi­
nistros e os Secretários do Ministé­
rio das Relações Exteriores que, com 
rarissimas exceções, às vêzes conhe­
cem o problema. Há necessidade de 
melhor compensação, como bem disse 
o nobre Senador Aurélio Vianna. 

Já disse muitas vêzes, aqui, que o 
que me impressionou na Europa foi 
o Mercado Comum Europeu. Ou nós, 
que temos responsabilidade no Par­
lamento, vamos dar nova e~trutura 
para esta ALALC, para que ela seja 
forte, como está o Mercado Comum 
Europeu, para poder negociar de 
ALALC para Q Mercado Comum Eu­
ropeu, ou nós, com nossa autoridade, 
temos que combater esta ALALC por­
que, como ela está, não tem condi­
ções de comercializar, principalmente 
os produtos da agricultura. 

Doutor Carlos Brandão, tive opor­
tunidade de verificar, em Genebra, 
a sorte de termos até o Secretário 
Thompson Flôres, do Ministério das 
Relações Exteriores, homem dedica­
do ao problema do cacau. 

De forma que tôdas às vêzes em 
que há necessidade dos acôrdos co­
merciais do cacau, estamos muito bem 
defendidos, porque têm os homens do 
Itamaraty, para o problema do ca­
cau, a colaboração dois técnicos ao 
Dr. Carlos Brandão e o Dr. Paulo 
J\.lvim. 
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Se tivéssemos a felicidade de ter 
U() setor de fibras, no próprio café, 
um homem da altura do Dr. ThOm­
p~on INôres, que nos defendesse, Se­
nador Aurélio Vianna, teríamos uma 
melhor parcela na comercialização 
dos nossos produtos quando discutidos 
fora do Pais. 

Quero, mais uma vez, agradecer à 
direção da CEPLAC e ao seu l Diretor 
Técnico, -esta Visita de· V. S.as e ês­
ses depoimentos aqui prestados. Pa­
r~ nós, para a nos.sa Comissão, foi 
de grande alcance, tanto é que até 
agora aíndB. ·estamos todos aqui e 
ainda aquí permaneceríamos por 
mais horas para ouvir" o que êsses 
d()is técnicos nos deram de conheci­
meu tos, nessas poucas' horas. 

Portanto, agradecendo mais uma 
Uina Vez, declaro encÚrada a sessão, 
(Levanta~se a sessão às 20 horas e 55 

minutos) 

SUBSíDIOS A QUE SE REFERE O 
SR. PAULO ALVIM. EM SEU 

DEPOIMENTO 

() CACAU NO BRASIL E 
A ATUAÇAO DA CEPLAC 

A onortunidade do encaminhamen­
to, às autoridades superiores do País, 
do orçamento-programa para- Í969 da 
Comissão Executiva do Plano de Re­
cuperação Econômico-Rural da La­
voura Cacaueira - CEPLAC - en~e­

ja a divulgação, para esclarecimen­
. 'UJ público, dos trabalhos que vêm sen­
do desenvolvidos pelo Govêrno Fe­
deral em pról da economia cacauei­
ra. E~ecutada pela CEPLAC, a po­
~litica do Govêrno no setor Cacau tem 
como objetivos: 

I - adotar medidas necessárias 
à racionalização da lavoura 
cacaueira, visando o aumen­
·to da produção e da pro .. 
dutividade, de acôrdo com a 
capacidade da§, áreas exis­
tente~; 

11 - evitar a excessiva flutuação 
da receita cambiã.I proveni­
ente das exportações de ca­
cau e aumentá-la na pro­
porção do crescimento do 
consumo mundial do produ­
to; 

111 - disciplinar e amparar as 
atividadfs ligadas à ·cacaui­
cultura, com vistas ao forta­
lecimento da economia; 

IV - introduzir a diverSificação 
de culturas nas zonas ·pro­
dutóras de cacau; 

V - apoiar as medidas que vi­
sem o fortaleéiinento da' in­
fra-estrututa das regiões 
produtoras de cacau, a fim 
de facilitar o alcance dos 
objetivos acima, 

Nos últimos anos, as exportações 
brasileiras de cacau e derivados atin­
giram os seguintes valôres: 

-média do qüinqüênio 1961-1965 
US$ 49 milhões 

- 1966 .......... US$ 72 milhões 
- 1967 .......... US$ 85 milhões 

Em 1968, a previsão é de que a re­
ceita atinja US$ 75 milhões, como 
conseqüência da queda de produção' 
na corrente safra brasileira. Essa re­
dução se deve ao· exces:so de chuvas 
no perlodo de setembro de 1967 a 
março de 1968 nas tegiões produtoras 
do sul do Estado da Bahia (respon­
sável por cêrca de 95% da safra ca­
caueira do Brasil), onde se registra­
ram inundações, ezn fins de dezem­
bro de 1967, que provocaram a decre­
tação de estado de calamidade pú­
blica. O excesso de precipitações di­
:ficultou o< crescimento das raízes e 
inibiu o processo de renovação das 
fôlhas, e a queda de temperatura 
prejudicou a floração do "temporão". 

Também nas zonas produtoras de 
cacau da Africa Ocidental (que res­
pondem por 75% da pl'odução mun­
dial) foi registrado um excesso de 
chuvas nos últimos meses, com refle­
xo negativo na previs

1

ão do total da 
safra internacional 1968/69 que, pe­
la quarta vez consecutiva, será infe­
rior ao consumo. 

Pelo programa em andatnento no 
Brasil, estima-se que no correr dos 
próximos IO anos a média anual das 
exportações brasileiras de cacau e 
derivados venha a situar-se na casa 
dos 100 miihões de dólares, evitando­
se as radicais baixas verificadas no 
período 1961/1965. 

Foi a partir de 1954, principalmen-­
te, que a CEPLAC passou a desenvol­
ver intensa atividade em benefício de 
diversos Setores da economia cacau ... 
eira, abrangendo a pesquisa, a assis­
tência técnica, o enslno e o crédito ao 
produtor {onde, até fins de 1968, se­
rão aplicados cêrca de NCr$ 26 rlli­
lhões). 

Com base nos financiamentos dire ... 
tos, jâ.. foram construídas aproxima­
damente 2.000 casas para trabalha­
dores rurais, nas fazendas, mais de 
3. 500 instalações para beneficiamen­
to do cacau, cêrca de 1.300 km, de 
pequenas estradas dentro das pro­
priedades cacaueiras, e 269 km. de 
valetas destinadas à drenagem agrí­
cola. 

Nos últimos três anos, a atividade 
da CEPLAC no setor de ensinamen­
to técnico a lavradorE\s acusou o se­
guinte resultad9: 

Demonstrações individuais .. 2. 595 

Demonstrações de grupo 
(com 34.681 participantes) 7. 552 

Palestras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 854 

Reuniões ............. , . . . . . 332 

Além dos números acima, foram 
instaladas 82 áreas de detilonstração 
das diversas práticas agrícolas ine­
rentes à cacauícultura, os contatos 
nos Escritórios e fora dêles utlliza­
ram, respectivamente 47.730 e 36.256, 
realizaram-se três Semanas do Fa­
zendeiro, com agricultores represen ... 
tando 43 municípios produtores de 
cacau da Bahia e do Espírito Santo 
(316 participantes), e promoveram-se 
doís Encontros de Técnicos e Agri­
cultores. A Semana do Fazendeiro e 
o Encontro de Técnicos e Agriculta ... 
res são promovidos anualmente coil\ 
grande afluência de interessados. 

No que se refere à lavoura cacau ... 
eira em si, que compreende uma área 
de aproximadamente 350.000 hecta­
res e onde trabalham cêrca de 70.000 
operários rurais, foram renovados 
3. 423 hectares de cacauais decaden ... 
tes, sendo que em 1968. êsse total du­
plicará e nos anos segll:intes o ritmo 
será progressivo; 138.000 ha. recebe­
ram corp.bÚe às pragas do cacaueiro, 
com 3. 538 Produtores beneficiados 
(para 1968, a estimativa é• de 150.000 
hectares); a podridão parda, que até 
1967 pràticamente não er:a controla­
da, foi combatida, naquele ano, em 
11.720 ha., com 1. 054 agricultores be-. 
neficiados. Também a adubação de 
cacaueiros sob orientação têcnica 
atingiu, em 1966 e 1967, 3.897 ha., 
com 1. 067 beneficiados. 

A CEPLAC avançou muito, nos úl­
timos quatro anos, no ~ampo das pes­
quisas sôbre solos, adubação, doen­
ças, pragas, tecnologia, agronomia e 
fisiologia do cacaueiro. Fez também 
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gigantesco trabalho sôbre genética e 
melhoramento do cacaueiro, mas es­
tas ciências infelizmente não podem 
saltar a barreira do tempo. Gana e 
N1géría começaram a trabalhar em 
pesquisas e experimentação há cêrca 
de 25 anos, sob a orientação de téc­
nicos inglêses do mais alto nivel, e 
estão hoje pelo menos 20 anos à 
nossa frente no campo da produção 
de sementes melhoradas para os seus 
programas de renovação das la vou­
tas velhas e implantação de novas 
áreas. 

Os campos de produção de sementes 
melhoradas ainda são muito jovens, 

a) híbridos d• polinização manual 
b) catongo de pollnização livre e 

polycross ............ , ........ . 
Total ..................... .. 

A CEPLAC conta com 12 hectares 
de campos de cacau de sementes hí­
bridas por polinização livre, num to­
tal de 8.900 plantas. O jardim clonal 
dO centro de Pesquisas do Cacau (CO­

leção de clones nacionais e estran­
geiros) já atingiu o n.0 de 136 clo­
nes dl!erentes, com 2.800 plantas, e 
a competição de híbridos, de 1966 
a junho de 1968, está sendo feita em 
20 campos, com 244 combinações di-

- Espaçamento 2x2 metros: 
Produção de 1965: 110,3 kg/ha. 
Produção de 1966: I. 759,6 kg/ha. 
Produção de 1967: 2.054,7 kg/ha. 

- Espaçamento de 3x3 metros: 
Produção de 1966: 25,5 kg/ha. 
Produção de 1967: 382,0 kg/ha. 

Quanto ao estudo da realidade das 
regiões cacaueiras, indispensável co­
mo elemento bãsico para a melhor 
assistência técnica por parte da 
Cli:PLAC, pode ser assim resumido de 
1965 a 1967: 56 municípios estudados, 
114 comunidades rurais selecionadas, 
50 comunidades rurais- estudadas, 112 
grupos de homens formados (com 873 
participantes), 17 Clubes e Pré-Clu­
bes 4S formados (com 279 sócios) e 
72 líderes rurais identificados. 

Nos últimos anos, a CEPLAC con­
cedeu empréstimos a lavradores de 
cacau num total de NCr$ 13.880.000,00 
(em 1968~ essa importância atingirá o 
dôbro), para as diversas modalidades 
de aplicação~ já. mencionadas. 

·~:; 

pois sómente foram após 
a criação do Centro do 
Cacau, em 1963. :8: que 
as plantas com 
precisão qual a do futuro. li:: 
êste o preço a pagar pelo abandono 
em que vivia a lavoura cacaueira an­
tes da criação do Centro de Pesquisas 
e do Departamento de Extensão ,.da 
CEPLAC. 

Nos setofes de Botânica e Genéti­
ea, voltados para a renovação da la­
voura cacaueira, '·ctes_taca-se a distri­
buição de sementes de ca.cau a. lavra­
dores, a saber: 

1968 1966 
160.000 

1967 
350.000 I. 500.000 

2.740.000 
2.900.000 

3.150.000 
3.500.000 

3.800.000 
5.300.000 

f e rentes em 32.500 plantas, numa 
área de 29,1 h a. 

O Centro de Introdução de Cacau, 
em Salvador, já recebeu 84 clones 
es1Jrangeiros e 51 amazônicos prasi­
lei.ros. Em Juçari, de acôrdo com con­
vênio celebrado com o Ministério da 
Agricultura, foram instalados cam­
pos de produção de híbridos, que 
apresentaram o seguinte resultado: 

8 arrôbas - idade: 2 anos 
120 arrôbas - idade: 3 anos 
136 arrôbas - Idade: 4 anos 

2 arrôbas - idade: 2 anos 
26 arrôbas - idade: 3 anos ----

De 1963 para cá, o Centro de Pes-
quisas de Cacau desenvolveu 251 pro­
jetos de pesquisa, dos quais 95 já 
forar.n concluidos. Tem sob o seu con­
trôle uma rêde de 20 postos meteoro­
lógicos distribuídos na região cacauei­
ra da. Bahia l19) e do Espirito San­
to (1). A maioria entrou em fun­
cionamento em princípios de 1967, 
mas alguns foram instalados há mais 
de 4 anos, sendo que o de Uruçuca 
vem funcionando desde 1935. O pôsto 
do CE:PEC é um dos mais completos do 
Brasil, com instalações modernas pa­
ra o t!studo pormenorizado de todos 
os fatóres ecológicos de interêsse pa­
ra a agricultura, inclusive medições 
de radiação solar por meio de solar\-

' 

grafos, espectroract!ômetros, act!nó­
grafos e actinõmetros. 

A CEPLAC mantém uma Granja 
Modêlo, que objetiva a diversifica­
ção de cultura nas regiões cacauel­
ras, realizando serviços em avicultu­
ra, suinocultura, gado leiteiro, pôsto 
de inseminação art!ficlal, etc. 

Em convênio com a Ministério da 
Agricultura, mantém a CEPLAC.,sta­
ções, postos e serviços experimentais , 
em Juçari, Una, Goitacazes, Cruz das 
Almas e Belém do Pará, e um Cen­
tro de Introdução de Cacau em Sal­
vador. 

Foram realizados ensaios de cam­
po, para verificação de resultados de 
trabalhos técnicos principalmente nas 
fazendas cacaueiras, em 32 locais da 
região, num total de 433 ensaios. 

A Escola Média de Agricultura da 
Região Cacaueira, criada e mantida 
pela CEPLAC, formou 115 técnicos 
agrícolas, práticos agrícolas e admí­
nlstl'adores, e mantém 154 alunos 
matriculados. 

Outro serviço de grande valia pres­
tado pela CEPLAC é a revenda de 
materiaís agrícolas, cujo valor, em 
1968, deverá atingir NCr$ 3 milhões, e 
que atendeu, em 1967, a 38.000 lavra­
dores. 

Graças à iniciativa da CEPLAC, em 
convênio com o Govêrno da Bahia. 
1. 667 fazendas tiveram seus titulas 
de posse legalizados. 

1 

A partir de 1967, passou a CEPLAC 
a atuar em programas para melhor 
desenvolver as condições das regiões 
produtoras de cacau. Em convênio 
com o Ministério dos Transportes, es­
tão sendo aplicados NCr$ 3 ,m!lhões 
no pôrto de Ilhéus, em fase de cons .. 
trução, com o fim de aparelhá-lo pa­
ra embarque automático do ·cacau. 

Em 1968, já foram aplicados NCr$ 
2,5 milhõeS, em convênio coth o De­
partamento de Estradas de Rodagem 
da Bahia, na construção de Tnais de 
100 km. de estradas para e5áoamen .. 
to da produção, permitindo âcesso fl\­
cil a fazendas e transporte .-.de mais 
de 100.000 sacos de cacau. 

Para assistência à saúde. dO traba­
lhador rural, a CEPLAC realizou con­
vênio;} com a Secretaria de Saúde e 
com a Secretaria dos Municipios do 
Estado da Bahia, para aplicação de 
NCr$ 2,5 milhões em programa de 
saúde e saneamento, o que possibili­
tará o reaparelhamento de váfios hos .. 
~pitais e assistência a milhAtes de 
trabalhadores. 
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Comissão mista incumbida de exami· 
nar a 1egis1ação cafeeira e a estru· 
tora do Instituto Brasileiro do Café, 
elaborar projeto de lei que atualize 
e consolide aquela legislação e que 
reestruture essa autarquia. 

ATA DA 16.0 REUNIAO, REALIZADA 
' EM 15 DE OUTUBRO DE 1968. 

As dez horas do dia quinze de ou· 
tubro de mil novecentos e sessenta e 
oito, no Gabinete do Sr. Minis~ro da 
Fazenda, sob a presidência eventual 
do Sr. Senador Ney Braga, Vice-Pre­
sidente, presentes os Srs. Senadores 
Lino de Mattos, Raul Giuberti e Atti­
Iío Fontana e os Srs. Deputados José 
Rich.a, Antônio Ueno, Batista Miran­
da e Renato Celidônio, reúne-se a 
Com~são Mista incumbida de exami­
nar a legislação cafeeira e a estru­
tura do Instituto Brasileiro do Café, 
elaborar projeto de lei que atualize 
e consolide aquela legislação e que 
reestruture essa autarquia. 

Comparecem, ainda, os Srs. Minis­
tros Antônio D~lfim Neto, Ivo Arzua e 
José Fernandes L una; Sr. Carlos Via­
cava, Assessor do Sr. Ministro da Fa­
zenda; e os Srs. Adolpho Becker, Al­
ceu Parreira e Gil Rodrigues, Asses­
sôres da Comissão. 

Deixam de comparecer os Srs. Se­
nadores. Carvalho Pinto e Antônio 
Balbino e os Sfs. Deputados Ferraz 
Egreja e Raylnundo ,Andrade. 

:S: 'dispensada a leitura da Ata da 

reuniã'(_anterior que é, em seguida 
aprovada. 

Abrindo os trabalhos, o Sr. Senador 
-· ' 

Ney BJ1Lga comunica aos presentes o 
motivo: do não comparecimento do 
Sr. SeiÍador Carvalho Pinto, e em 
seguidaóliá início aos trabalhos. 

Iniciando os debates, o Sr, Minis­
tro DelfimlNeto referiu-se ao que con­
sidera uma longa experiência, mais 
que centenária, da política· brasileira 
do café, ilo sentido de que a inter­
venção do Govêrno foi sempre re­
clamada pala própria cafeicultura. 
Achou o Ministro da Fazenda que o 
afastamento do Govêrno, no contrô­
le. dos negócios cafeeiros do País, po­
de ser desejado peJa lavoura nos anos 
de safras normail'l, mas volta a ser 
por ~la~ ~~ciamado tão logo se avo­
lumem a~ colheitas. 

Prosseguindo os debates, o Sr. Mi­
nistro da Agricultura falou sôbre o 
deslocamento da sua pasta, em pro­
blemas eminentemente agrícolas da 
cafeicultura, ofereceu importante 
subsídio, por escrito, sugerindo a for­
mação de um Conselho de Economia, 
de nível ministerial, no qual os tt .. 
tulares das Pastas mais diretamente 
ligadas aos problemas dos grandes 
produtos agrícolas, como o café, pos­
sam coordenar as questões específi­
cas de determinado setor, harmoni­
zando-lhes as diretrizes básicas. 

Pela Comissão Mista, usaram da 
palavra os Senadores Ney Braga, Lino 
de Mattos, Attilio Fontana, Raul 
Giuberti, e'os Deputados José Richa, 
Renato Celidônio e Batista Miranda. 

As exposições apresentadas oral­
mente e os debates travados ao lon­
go da reunião foram taquigrafados e 
serão publicados como parte int'é­
grante desta Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encer­
ra-se a reunião, lavrando eu, Clãudio 

I 
Carlos Rodrigues Costa, Secretário da 
Comissão, a presente A~ que, uma 
vez aprovada, será assinada pelo Sr. 
Presidente. 

ANEXO DA- 16.• REUNIÃO, REALI­
ZADA NO RIO DE JANEIRO (GA­
BINETE DO SR. MINISTRO DA 
FAZENDA),

1
AS 10 HORAS DO DIA 

15 DE OUTUBRO DE 1968. 

Presidente: Senador Carvalho Pinto 
Vice-Presidente: Senador Ney Braga 
Relator: Deputado José Richa 

Publicação devidamente autorizada 
pelo Presidente da Comissão 

íNTEGRA DÓ APANHAMENTO 
TAQUIGRAFICO 

O SR. !'RESIDENTE (Ney Braga) 
O Senado r Carvalho Pinto 

não pôde comparecer, porque está 
em Brasília com problemas do 
Orçamento, sendo o Relator de dois 
subanexos, de modo que seria impra­
ticável sua presença a esta reunião. 

Assim sendo, Pa qualidade de Vice­
Presiden:te, no exercício da Presidên­
cia, dou início aos trabalhos. 

O Sr. Ministro Delfim Neto - Ini­
cialmente, eu gostaria de dizer que o 
Ministro Macedo Soares se encontra 

' 

no exterior, de modo que está pre­
sente o Ministro Luna. 

Mas, o MÍbistro Macedo Soares ha­
via manifestado o interêsse de par­
ticipar pessoalmente desta reunião, 
de modo que deveríamos considerar 
esta, como uma reunião preliminar, 
em que poderíamos avançar um pou­
co e tão logo o Ministro retornasse, 
nos reuniríamos de nôvo. 

O Sr. Ministro José Fernandes Luna 
- Êlle me manifestou êsse interêsse 
e deve estar chegando ao Brasil no 
final do mês. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Braga) 
- Poderíamos, então, ganhar tem­
po e se o Minis t r o Delfim Neto, 
o Ministro Ivo ArzuK e o Ministro 
Luna tivessem algumas sugestões, po­
diam apresentá·las. 

O Sr. Ministro Delfim Neto - Mi­
nha objeção principal ao documento 
é uma obj~ção que eu acho inicial­
m~nte teórica, mas muito fundada na 
história do cafê no Brasil. 

Tôdas as proposições têm um gran­
de apêlo no sentido da livre iniciati­
va, quando se ~rata de safras peque­
nas, mas todos desejamos a reativa­
ção de tôdas as coisas, através do Go­
v~rno, quando a safra é gr~nde. 

O Brasil, desde 1906 até hoje - já 
são 62 anos pela menos - tem uma 
boa lição a respeito disso. 

Quem começou o contrôle cafeeiro, 
àbviamente, não foi o Govêrno. O 
Govêrno entrou no contrôle cafeeiro 
por pressão da própria cafeicultura 

e não saiu disso também não por de­
sejo dêle. 

E é fácil de se entender porque é 
assim. 

O café tem duas características 
extremamente importantes. 

Primeiro, porque é um produto cuja 
oferta responde com certa lentidão 
aos estímulos de preço. O café, re­
almente, responde com uma lentidão 
da ordem de três, quatro e cinco anos 
aos estímulos de preço e tem uma de­
manda extremamente inelástica com 
relação aos preços, pelo menos a 
curto prazo . 

A combinação dêsses dois· fatos 
produz um sistema de círculo. E isso 
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não é só teorta, porque o senhor pode 
construir um modêlo e colocar êsse 
modêlo em cima. 

O Sr. Ministro Ivo Arzua - Essa 
!o! a tese do Ministro Delfim Neto 
para sua cátedra. 

O Sr. Ministro Del!im Neto -
Exato. 

Essas duas características tornam 
extremamente difícil manter o mer~ 
cada inteiramente livre e é o que está 
·proposto no anteprojeto para o pro­
blema cafeeiro. 

A objeção básica, portanto, é de 
que o mercado cafeeiro é inerente­
mente estável, como acontece com to­
dos os produtof de consumo cuja 
oferta responde com lentidão aos es­
timulas de preço, não é uma coisa ca­
racterística do mercado cafeeiro. 

A história do mundo, desde 1870, 
pelo menos, mostra dezena~ de ten­
tativas de se construirem esquemas 
de acôrdos internacionais, para esta­
bilizar os preços. Isso aconteceu com 
o estanho, àconteceu com o cobre, 
aconteceu com o café, aconteceu com 
o algodão, aconteceu com o açúcar e 
com mais algnns outros~ produtos de 
menor importàncla no mercado inter~ 
nacional. 

Eu estou, honestamente, convenci­
do de que só há. uma solução para o 
problema cafeeiro, que é, no fundo, 
a instituição de um sistema de cotas 
internas, Não tem outro jeito. E' a 
única forma pela qual se poderia 
realmente ellminar uma parte das 
dificuldades que acredito sejam 
atuais. 

Esta é uma ccnsideração de ordem 
geral..., 

Em segundo lugar, considero que é 
uma grande Uusão o que se pensa a 
respeito da cota de contribuição, a 
crença de que o Oovêrno toma dos 
cafeicultores alguma coisa. 

De fato, êle recolhe uma coisa que 
êle mesmo con...,trulu. Se não existisse 
êsse tipo de contrôle unificado muito 
gr~nde, é óbvio que o preço do café 
não estaria onde está e, portanto, 
não existiria o recurso que o Govêrno 
toma. • 

Na Verdade, o que o Govêrno faz -
e fêz durante ésses sessenta anos -
é usar do seu poder de monopólio, 
para obter um nivel de preços exce-

dente sôbre '~ nível que vigiria nor­
malmente e l'~~e uma parte dêsse 
nível, dessa dlfét\lnça. Isso significa 
que as relações t!W1 troca do Brasil 
com relação ao resto do mundo são 
maiores dO que deveriam ser num 
mercado lnt.elramente llvre. 

Nós é que ficamos envolvidos num 
processo Uusórlo, acreditaiído que o 
Govêrno está· tomando. O Govêrno 
er!a e toma e só existe possibllidade 
de tomar Se êle criar. Se tivéssemos 
um mercado inteiramente livre, isso 
nunca poderia âcontecer e é óbvio 
que não aconteceria. 

Temos uma experiência brutal a 
respeito e a história cafeeira mostra 
h;so à sociedade, A história, que eu 
também conheço, é de que, graças a 
essa polítlr:é\, o Brasil, que fornecla 
7•l% do mercado mundial, está for­
necendo hojP. 33/34%. 

Eu diria, preliminarmente, que isso 
é um fato inegável, mas foi exata­
mente o exercício do poder de mo­
nopólio que produziu a possibilidade 
de se nbterem êsses recursos e mes­
mo que isso não tivesse acontecido, 
diiicilmente se poderia imaginar que 
a situação fôsse muito diferente, a 
não ser que tivéssemos continuado 
com os preços que existiam um pou­
quinho antes da primeira grande in­
tervenção, em 1906. 

l>e forma que eu acredito, real­
mente, que a proposição de um co~ 
mércio inteiramente livre do café tem 
objeções de ordem prática, que a 
história pode mostrar, para quem 
quizer ver, bastante fundadas. 

Esta seria a minha objeção de ca­
ráter fundamental e me leva a con­
cluir, depois de ter analisado isso 
com muito cuidado, que dificilmente 
uma, proposição como essa poderia, 
reatmente, melhorar n cafeicultura 
brasileira e - o que é mais grave -
pod{·ria ajudar o desenvolvimento 
econômico do BrasiL 

Acho que uma proposição como es­
sa poderia funcionar clara e correta­
menl;e quando houvesse uma safra de 
J7 milhões de sacas e todo mundo fi~ 
caria alegre. Mas, quando houvesse 
uma ~afra de 40 milhões de sacas, no 
primeiro mês apareceriam todos os 
cafei<:ultores do Brasil, como sempre 
fizetam, montariam uma corporação, 
para virem pressionar o Govêrno para 

entrar outra vêz no mercado. b:ÍéS fi­
zeram isso durante 62 anos. 

Nós temos grande desejo de ellmi­
nar a intervenção do Govêrno sem­
pre que a safra é pequena. Isso tam­
bém é fato conhecido, é só pegar as 
memórias para verificar que cada vez 
em que a safra era pequena, os ca­
feicultores pediam ao Govêrno que 
saísse do mercado e tôda vez que era 
grande, faziam grandes reuniões, pa­
ra obrigarem o Govêrno a entrar no 
mercado. 

E' óbvio que o mecanismo que te­
mos não é perfeito. Temos um meca­
nismo muito imperfeito e precisamos 
aperfeiçoar o mecanismo existente, 
mas não me parece que seja vm pro­
gresso, do ponto de vista da cafei­
cultura e do ponto de vista nacional 
a volta simplesmente para um siste­
ma como êste, que - estou conven­
cido disso - em quatro anos levaritt 
à solução de um nôvo DNC ou de um 
nôvo me. por pressão da cafeicultu .. 
ra e, não só por pressão dela, como 
também porque os interêsses nacio .. 
nais iriam forçar a que isto aconte.­
cesse. 

O Sr. Renato Celidônio - O Sr. Ml.­
nistro tem alguma sugestão quanto à. 
montagem do projeto do Relator sô­
bre a estrutura? 

O Sr. Ministro Delfim Neto - Sô­
bre o comando da política? 

O Sr. Deputado Renato Celidônio -
Sim, porque a restrição do Minis­
tro é quanto à idéia do comércio li­
vre. 

O Sr. Ministro Delfim Neto):...... No 
conceito de política cafeeira, :.;riilo se 
pode pretender que o Oovêrno Fede­
ral não tenha o comando total. 

• 
O Sr. Deputado Renato Celidôrtio -

E êie tem. 

O Sr. Ministro Delfim NetQ,.- Não 
tem, porque são previstos .18 mem­
bros do Conselho, dos quai$· 7 ape­
nas são do Govêrno Federal. 

Uma proposição como essa, ainda 
que aprovada, sempre deveria, no fim, 
se defrontar com o problema da au­
toridade monetária, porque o proble­
ma do café é bàsicamente problema 
monetário, no nível em que êle se 
coloca. Existem nele o problema· agro­
nômico, o de produção, 'o de cOmer­
cialização, mas dada a magnitúde do 
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mercado cafeeiro, êle é basicamente 
problema do plano monetário e é 
monetário exatamente por causa 
di::;so. 

Acredito que nestes últimos anos 
nós podíamos ter deixado o mercado 
inteiramente livre, mas daqui a três 
anos, nós {nós, não) os homens que 
estivessem em nosso lugar estariam 
aqÚ.i reunidos, pedindo a intervenção 
do Govêrno. 

Um problema como êsse deveria 
atentar para o fato de que o Govêr· 
no Federal não pode, sem compro­
meter de forma irremediâvel ,a sua 
política monetá1ia, deixar de ter o 
contrôle com.pleto sôbre a política ca­
feelra. 

,, / 

Esta é a minha opinião. 
I 

O SR. PRESIDENTE (Ney Braga.) 
-· O que preocupa, no momento 
é que, a par dos i n c e n t í v 'os que 
são dados a outros produtos, com o 
· corifisco cambia-l o Govêrna tem ti­
rado, nos últimos anos, muitos re­

. cursos do café. 

!) $r. Ministro Delfim Neto - Faça 
utna soma algébrica e é óbvio que a 
soma algébrica é a favor do Govêr­
no. E• um fato evidente, é um fato 
qtie Pode ser provado. E não somos 
nós que estamos· dizendo isso. Basta 
pegar um trabalho que a CEP AL fêz, 
h4. trê,s anos atrás, que mostra clara­
merl.te.~ que na década 50 a conta­
café, p.a soma algébrica, sempre dá 
negativa. 

O Q)l~ a gente tende a olhar é o 
· saldo da conta-café que f parece no 

balancete. 
' . - 1 v 

o' sr:.Deputado Renato Celidônio -
D••flj I 

Hoje está em 780 bilhões de cruzei-
ros antigos. 

O st." Ministro Delfim Neto - E' 
óbvio que isso não representa lucro 

. do Goy,~;no Federal. E' um bôlo que 
sobe e ~1\e caL Já caiu para menos de 
.160 mi~P,.P.es de cruzeiros novos e a 
menos d

4
e6 300 milhões no comêço do 

ano. Depois sobe outra vez. O senhor 
sabe disSo.. E' um negócio que está 
subindo e descendo. 

Penso eu que o Govêrno não pode-
. ria, de forma alguma, executar uma 

politica monetária sem ter o contrô­
le total e êle tem o contrôle total 
nãõ s~rWa pQutica do caté, como cta 

. ·~ . -;~. '1 - - - . 
politícá .do a§úcar, da política. do ca-

r. " . 

cau. Essas são as três principais conw 
tas que hoje nós controlamos rigoro­
samente. O Ministro Luna sabe como 
é o negócio do açúcar, é igual ao do 
café, é discutido lá de ponta a ponta, 
para se poder acertar. 

O'Sr. Deputado Renato Celidônio­
O salda do Fundo de Defesa do Cafê, 
em 6 de agôsto, era de 769,9 milhões 

. de cruzeiros novos. 

O Sr. Ministro José Fernandes Lu­

na - Mas, há saldos negativos. 

O Sr. Carlos ViaC:ava - No fim do 
ano, o saldo cai. 

O Sr. Ministro Delfim N•to - Se 
nós tivéssemos reunido em março, eu 
mostraria que o saldo era negativo, 
como vai ser em março do ano que 
vem. 

Se eu bem entendi, a idéia do pro­
jeto, no fundo, é uma tentativa de 
racionalizar urn pouco a política do 
café. tsse eu acho um esfôrço extr~­
mamente válido. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Braga) 
- O que se pretende é evitar essas 
flutuações hoje existentes, é preciso 
que haja outra estruturação. 

O Sr. Ministro Delfim Neto - Êsse 
é um outro problema que eu consi­
dero importante. A execução prática 
da po1itica cafeeira deveria depender 
menos dos executores e mais de uma 
filosofia que realmente comandass'e ·a 
política cafeéira e então fôsse quem . 
fôsse o Presidente, teria que estar 

·eXecutando aquela filosofia. Isso é 
absolutamente válido. 

O Sr. Deputa.do Renato Celidônio­
Uma das idêie .. s do projeto ê, sem 
dúvida, esta. 

O Sr. Senador Raul Giuberti - A 
de estabelecer uma política razoável. 

O Sr. Ministro DeJfim Neto - Ou­
tro ponto importante é saber corno 
se pfocessará a comercialização, até 
que ponto vamos fazer funcionar o 
mecanismo. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Braga) 
- O que se está fazendo perturba a 
comercializaÇão. Desde que é inelãs­
tico o consumo, qualquer n~gócio fora 
da sistemática da comercialir.ação trá 
nos perturbar, nO futuro. Repito q_ue 
o que estâ havendo agora perturba o 
comércio. 

O Sr. Ministro ho Arzua - O nosso 
êrro na regulatização dos estoques do 
!BC, para se estabelecer uma politi­
ca no tocante a ésses estoques, tem 
sido êste - queremoS sempre saber 
quem foram os culpados da situação 
que aí está. Chegamos 1. conclusão de 
que todo mundo está com mêdo de 
ser envolvido. No entanto, devemos 
esquecer o passado, devemos deixa~ 

de lado o saber quem foi o culpado 
e procurar 1corr\gir os êrros. Nosso 
êrro é abrir inquérito e querer punir 
um mundo de gente. Que acontece? 
Os ihquérítos ficam nas gavetas e as 
soluções não sJ:lem. Vamos corrigir 
as coisas, sem a preocupação princi­
pal de punir os responsáveis. 

O Sr. Ministro Delfim Neto - Se 
bem entendi, o Senador Ney Braga 
se referiu a alguns negócios que fo .. 
ram feit.Qs fora das normas. Acho que 
há um erro de informação nisso tudo. 
,Foi vendido café para a Inglaterra. 
Houve um conjunto de operações nas 
quais o café entrou como mercadoria. 
comum, para aumentar. o consumo 
do café brasilPiro naquele país. Não 
houve finanr.iamento. 

O Sr. Ministro José Fernandes Lona 
- Como hou"VP operações semelhan­
tes na Escandinâvia e na Argentina. 
Uma coisa não tem nada que ver com 
a outra. · 

O Sr. Ministro Delfim Neto - Isso/ 
faz parte de uma politica agress~va 
d'e vendas. ' 

O SR. PRESIDENTE (Ney Bri'ga) 
- Então serâ uma antecipação? 

O Sr. Ministro Delfim Neto -Não, 
pela forma pela qual o IBC vem fa­
zendo a coisa. 

Qual é a flloso!la do IBC, hoje? A 
filosofia do IBC, hoje, em todos os 
negócios que faz, com alguns impor­
tadores, é se basear em auditores in­
ternacionais,~ sôbre , os quais se tem 
ab~oluta segurança. Pegue um Artur 
Andersen e o senhor não vai pensar 
que êle vai~ mistificar os números. 

Exemplifiquemos com os negócios 
que se fêz com .a General· Food's, 
Arthur Andersen verificou o que a. 
'firma importou efetivamente, 1nos úl· 
timos quatro ou cinco anos. Então, 
tomou os dados absolutamente cor­
retos. O que ela comprar, a mais do 
que comprava, -é sóbre isso que se 
fazem certas concessões, se financia 
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uma parte; O que a firma importava 
anteriormente é inteiramente livre, 
segue a norma comum, havendo con, 
cessões para o que comprar a mais. 
Então, com isso, o ·senhor tem cer­
teza de que está substituindo· cafés 

-de uma outra origem. 

Isso está ahRolutamente certo e foi 
feiio COl'\1 grandes torradores. A pro­
va de que o instrumento funciona 
está no :fato de que a cota. brasileira, 
que era grande, foi realizada agora, 
pe!a primeira vez no OIC e nós vol­
tamos de lá com um aumento de 

·cota e um aumento de diferenciar .f! 
nosso favor, depois de quanto? De­
pois de sete anoR de OIC. 

Eu também seria o último sujeito 
'a pensar que a política Cafeeira' está 
intP.iramente correta. Há umaF falhas 
qUe- nós vemos e outras que não ve­
mos, mas sempre que temos tido 
conhecimento iessas dificuldades, es-

, tejam os senhores certos, procuramos 
·corrigir os êrros e falhas, com a maior 
·rapidez possível. Sempre. 

Cometem-s~ êrros mesmo, isso é 
inegável, mas só erra quem faz. Quem 
não faz, não erra. Cometem-se êrros 
mesmo. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Braga) 
- O Ministério da Fazenda tem su­
gestões e dados A. nos fornecer? 

O Sr. Ministro Delfim Neto - Tem 
.e vam9s encam'nhar à Comissão. 

O SR. ~RESIDENTE (Ney Braga) 

- O senhor tem mais alguma obje­
ção? 

O Sr. Ministro Delfim Neto - Esta 
é a objeção geraL 

O SR. PRESIDENTE (Ney Braga) 
~ Essa objeção geral é limitada ao 
setor do comércio. 

O SR. JOSF: RICHA (Relator) - A 
preocupação da lavoura é preço. 

O Sr. Ministro Delfim Ne+. _.:;:A la­
voura não pode prP.tender garantia 
de prêço com liberdade de comércio. 

O Sr. Deputado JOSÉ RICHA (Re­
lator) - E' certo. Nós nos encarre­
gamos ... 

O Sr. Ministro Delfim Neto - A la­
voura vai se entregar ao comércio, 
tal como já aconteceu no passado. 

O SR. JOSÉ RICHA (Relator -
É preferível ela se entregar ao co­
mércio, que é parte mais fraca, do 
que -ao GOvêrno. 

O Sr. Ministro Delfim Neto - O se­
nhor diz isso· agora. Vamos ver daqui 
a quatro ario·s. ·: 

O Slt. JOSÉ RlyMA (Relator) -De 
qualquer forma, o senhor perc-ebeu 
claramente o objetivo pelo menos do 
Relator. A Comissão ainda não en­

.... trou no mérito - que é o de configu-
rar no projeto uma filosofia para. a 
política do café, a fim de evitar ésse 
problema de ficar ela ao sabor das 
tendências do eventnal Presidente do 
IBC ou do· homem que iria executar 
essa política e decorreu sobretudo de 
uma preocupação de que o Govêrno 
nem sempre cumpre as próprias leis 
que êle estabelece. 

Por· exeinPlo: se fôssemos juntar· a 
Lei n.O 1. 779 com a Lei Celidônio 
(4.924), nós ;eríamos, a meu ver- e 
esta é uma análise tôda pessoal -

.resolvido o problema, não havendo 
:mais nem necessidade de reformula-
1:;ão da política de c::tfé, a não ser, é 
daro, modificando-se o órgão exe­
e u to r, para dar-lhe dinamização 
maior. 

Al'iás, tenho a impressão de que a 
a.tual Diretoria do !BC deve estar 
preocupada com a modernização des­
s:a estrutura, porque deve estar sen­
tl.ndo a ineficiência dela. 

Então, nos pareceu que esta seria a 
melhor solução, solução preconizada, 
porque as estatísticas estão aí a com­
provar qlfe a comercialização fica en­
tregue exclusivamente ao Govêrno, na 
prática. O comércio, hoje, é mero 
corretor do Oovêrno e esta é uma ver­
dade inegável. ~ntão, a própria co­
mercialização está, tôda ela, absoluta­
mente estatizada. 

Os dados nos comprova~ que nós 
não chegamos, nestes últimos cinco 
anos de convênio, nem sequer a pre­
encher as nossas cotas. 

E:, se não conseguimos preencher 
cotas já previamente estabelecidas, é 
evidente que os prognósticos não se­
riam animadores, com relação a novos 
mercados. 

E, por outro lado, a necessidade da 
liberação de um pouco-mais de recur­
sos ao setor café nos fêz mudar sob 
certa aspecto essa orientação, nos tê:r­
mos do anteprojeto. 

NE~sta altura, cabe -explicar que não 
temos lpvantamentos. Pedimos ao IBC 

/ 

• 
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que nos forriece.Sse os Que poSsút e não 
fomos atendidos. A-ssim, nãO- fetitos 
nenhum levantamento aerOfO~a.­
métrico que nos dê condições para. 'é.s­
timativas futuras. Então, tivemos 
que nos basear nos dados do passado e 
êsses dados, para ficarmos nos últimos 
cinco anos apenas, não são bons . 

Pegando o período de .... cinco anos, 
verificamos que o deficit foi de 10 mi­
lhões de sacas, portanto, z milhões por 
ano. se tomarmos os três últimos 
anos, verificaremos que êle aumentou 
para a casa dos 6 milhões é na atual 
safra o deficit é de 8 milhões de s·acas 
de café. 

Isso enfraquece a nossa posição, in­
clusive no Acôrdo Internacional do 
Café. 

O Sr. Ministro Delfim Neto - Não 
senhor. 

O SR. JOSÉ RICHA (Relator) - Eu 
não estive em Londres, mas o Minis­
tro Macedo So8.res deve ter sentido 
êsse problema lá. A medida que vai 
decaindo a nossa produção, é eviden­
te que não vamos ter a mesma fôrça 
de suste~tar nossas cotas. 

o Sr. Ministro Delfim Neto - t 
exatamente o opôsto. Esta é a no~sa 
arma, que será arma mesmo, em vez 
de virar pêso. 

Mas, esqueça os cinco últimos anos 
e pegue trinta anos de café. O seilhor 
vai ver que faz assim - sobe, desce, 
sobe, desce. 

O SR. JOSÉ RICHA (Relator) - A 
produção. 

1! ': ' . ' 
Mas, o senhor há de convir _ri9 se• 

guinte - cada cíclo de superPl-ódução 
nunca voltou à origem. '" 

3 <J .-~r 

O Sr. Delfim Neto ...! ,Co!nf!. nunca 
voltou à origem! 

O SR. JOSil RICHA (Relátor) - A 
produção-saiu de São Paulo' é foi para 
o Paraná. Hoje ela está sailldo do Pa­
raná, em demanda do Para'guai. 'Ain­
da ontem estive com dois rfazendeiros 
paranaenses, que venderam suas fa ... 
zendas e foram trabalhar no Para­
guai. 

O Sr. Ministro Delfim Neto - Isso é 
coisa muito antiga. 

O SR. JOSÉ RICHA <Reiatorl -
~as, o fato é que ~ ca.qa ~~S!~tín)ulo 
de preço, a produçao vai caindo. 
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O Sr. Ministro Delfim Neto - A 
produção do café está 'caindo não ê 
por causa disso. É que o café é plan­
tado, vai passanclo e arrazando os lu­
gares onde foí- plantado, as áreas. 

Só agora· é que estamos pensando 
realmente em que é preciso racionau. .. 
zar a cultura cafeeira. 

o SR. Jose RICHA (Relator) -
Para a racionalizar, é preciso liberar 
recursos. 

Ontem~ antes de vir ao Rio, eu par­
ticipei, no Centro do Comércio do Ca­
fé, no Norte do Paraná, de t:ma reu­
nião com 1mporta.dares noruegueses. A 
Noruega im,porta 450 mil sar.a~ de 
café por ano, das quais 405 mil de 
Santos. Quando perguntaram a êsses 
importadOres da razão porque êles 
não davam preterêQCia ao café do 
Paraná, a resposta foi peremptória -
o problema é de qualídade. NÇ>s não 
fazemos as misturas e preferimos ter 
um café de boa qualiqade e as infor­
mações que temos do café do Paraná 
(êles nem conheciam o café) são exa­
tamente no sentido que o café Santos 
é melhor e tem maior tradição. 

O problema, pois, é de qualidade e 
não é possível racionalizar, melhorar a 
qualidade do café, o tipo do nosso café 
com os· preços atuais~ 

Veja o senhor:,a gente começa a fa­
lar em filosofia da politica do café e 
cai em preços mesmos. Esta é a. rea­
lidade: , , 

O Sr.' Ministro Delfim Neto - Aí é 
uma 'ilusão, porque eu estou absoluta­
mente convencido de que se o Govêr­
no der um aumento de. preços agora, 
uma pante vai passar para .o exterior. 
Isso é certo. Nós estamos nos iludin­
do. N~~,Fmnos 150 anos de história do 
café par11

1
;nostrar que é assim. 

0 SR, ~J!,ESIDENTE (Ney Braga) -
Então, vamos elaborar um projeto em 
conjunto_); Legislativo e Executivo. 

O Sr. Ministro Delfim Neto - lt isso 
mesmo, exato. 

O SR. 'JOSt RICHA (Relator) 
- Foi issO que a Comissão tentou, 
pela primeira vez em que abotdou a 
matéria, mas não obteve receptivi­
dade. 

O SR. PRESIDENTE (Ney' Braga) -
Esta é a primeira_ vez que encontra­

, mos uma idéia ·de união, no sentido 
de fazermO~ uma coisa em conjunto. 

'r· 

Até agora, nem informações siquer 
conseguimos do Executivo. 

O SR. JOSe RICHA (Relator) -
Exato. Não há entrosamento e, no 
entantoo, o que estamos querendo é 
ajudar, com seriedade, a resolver o 
problema. · 

Sr. Ministro Delfim Neto - Mas é 
norma forneCer o Executivo as infor­
mações. 

o vete. Nós sabemos disso. Todos que­
remos acertar. O nosso intrêsse ê que 
o Relator e a Comissão tenham o pen­
samento do Executivo, para que che­
guemos a um acórdo. 

O Sr. Ministro Delfim Neto- Quan­
to à questão de dados, tem havid9 di­
vergéÚcias. O Serviço de Estatistica 
da Produção e o IBC, por .exemplo, 
dão estimativas muito div"ergéntes. 
Que acontece? O IBC tem levanta­
mentos por municípios. · O Sr. Senadot Lino de Mattos -

Não as temos obtido. 
'

1 O SR. PRESIDENTE (Ney Braga) -
O Sr. Ministro Delfim Neto - Não· Eu conheço. 

é possível. O IBC publica um Anuá­
rio, já tendo saído o relativo a 1966. 

O Sr. Ministro José Fernandes Luna 
- E tem tudo publicado nesse Anuá­
rio. 

O Sr. Deputado Renatd Celídônio -
A Comissão pediu informações ao IBC 
e não obteve ré~posta, 

O Sr. Ministro Delfim Neto - Mas, 
a resposta ao pedido de informações 
tem prazo. 

O SR. JOse RICHA (Relator) -
As informações não foram pedidas no 
Plenário do Congres~o. 

O Sr. Ministro Delfim Neto - Estou 
entendendo. 

Eu não tenho conhecimento do fato 
e nem o Ministro L una tem. 

Sr. Senador 1\.aul Giubert - As in­
formações foram pedidas há quase 
dois meses. 

O Sr. Senador Lino de Mattos -! É 

que o Presidente do 11BC está viajan­
do muito ... 

O Sr. Senador Raul Giuberti - Éle 
pediu um praz() de 15 dias para nos 
fornecer os dados e já se passaram 
dais meses. 

O Sr. Deputado Renato Celidônio -
A falta de entrosamento é um fato. 

O SR. PRESIIJhNTE (Ney Braga) -
O Presidente do IBC nomeou uma 
Comissão, que devia nos procurar, a 
fim de que nos entrosássemos e fizés­
semos uma coiSa em comum, de co­
mum acôrdo ... 

O Sr. Ministl'o Delfim ~~eto - Essa 
é uma boa idéia. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Braga) -
... porque não adianta que o Legisla­
tivo aprove um projeto e o Executivo 

O Sr. Ministro Delfim Neto - De, 
forma que não há possibilidade, a me­

nor possibilidade de deixar de forne­

cer êsses dados, mesmo que obtidos 
,por amostragem. 

O Sr. Deputado Renato Celidônio -
Ao lado do problema da estimativa, o 
mais ímportante teria sido· o enten­
dimento na elabor_ação do projeto. 
O Relator, desde o comêço, está inte­
ressado em fazer um projeto viável, 
que atenda aos interêsses da cafei1 
cultura, da Comissão e, ao mesmo 
tempo, do Govêrno. Não adianta ha­
ver diver~ências e depois o projeto ser 
vetado. 

O SR. PRESIIJENTE (Ney Braga) -
O pessoal do !BC não tem prestado 
sua colaboração, até mesmo dentro 
dos térmos legais. Nós queremos e;oo­
perar, queremos melhorar a estrutura 
da autarquia, inclusive no tocante ao 
seu funcionamento. 

O Sr. Ministro José Fernandes Luna. 
- O -Govêrno tem conseguido fazer 
alguma coisa nesse sentido. Depois 
de dezenas de anos, conseguiu esta­
belecer o quadro de pessoal do IBC e 
a sua Assessoria se fará sentir, atra­
vés do Departamento EcC?nômico e por 
intermédio da Secretaria-Geral. 

Quanto ao aspecto em debate, tanto 
quanto eu sei não foram negadas in­
\ormações. A verdade é que recebe­
mos uma avalanche de pedidos de in­
formações - todos os Ministérios __..., 
e SOJ;UOS quase que atropelados com 
ésses pedidos de informações. Só o 
MIC, que é um Ministério pequeno) 
recebeu quase 300 pedidos de infor .. 
mações, O Presidente da República 
ficou alarmado com a quantidade de 
papéis. . . ( 
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0 SR. PRESIDENTE (Ney Braga) -
O caso náo é do pedido de informa­
ções em si. 

O Sr. Ministro José Fernandes L una 1 

- Nós temos uma Assessoria, que está 
pronta a colaborar. O próprio Govêrno 
agradece a elaboração dêste projeto e 
concordo em que devia haver maior 
entrosamento. 

Por exemplo, o Coronel Francisco de 
Paula Soares Neto e o Dr. Jayr De­
zolt já apresentaram suas colabora­
ções à Comissão. 

O SR. JOSÉ RICHA (Relator) -
Não nos referimos a êsse aspecto. 
O que q u e rem os dizer é que náo 
houve entrosamento entre os que 
comandam a política do café. Esta­
mos falando francamente, t. se não tí­
véssemos a melhor das boas intenções 
nã teríamos levantado um problema 
àêsses. 

O Sr. Ministro José Fernandes Luna 
- A informação que temos é de que 
o IBC, na devida oportunidade, desig­
nou um Grupo de Trabalho, de que 
faziam parte o Dr. Sampaio, Chefe 
do Departamento Econômico, o Dr. 
Otávio Thyrso e outros elementos e 
que houve uma porção de ligações. 
::,e o entendimento e o entrosamento 
pudessem ser maiores, concordo per­
feitamente em que assim seja. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Braga) -
O fato é que as reclamações do Re­
ls to r e da Assessoria da Comissão são 
muito sérias com referência à falta 
cte cooperação do IBC. Nós chegamos 
a redigir vários oficios, em que solici­
tamos as informações, para evitar um 
mal maior, que seria o da separação 
de esforços. O que a Comissão está 
tentando é elaborar, em conjunto com 
o Executivo, um projeto que atenda 
aos interêsses nacionais, correspon­
dendo ao nosso interesse e ao inte­
rêsse do Executivo. 

Pediria ao Relator para expor êste 
aspecto. 

O Sr. José Fernandes Luna (Minis­
tro Interino da Indústria e do Co­
mércio) - Permita-me um detalhe 
mais. 

O projeto está muito bem elaborado 
e muíto bem fundamentado nas suas 
ra~ões de apresentação. 

Po ponto de vista do nosso Minis­
tério, pelo menos, apresenta êle dois 

pontos que são, de certa JlflJleira, irre­
conciliáveis, que são os_;tijwctos foca­
lizados pelo Sr. Mini;ll!io da Fazen-
da, Delfim Neto. ;<' c 

- .;' 
Sao os referenteS ao problema do 

comando da política do café e ao da 
cota de contribuição. 

Tudo vai terminar assentando nes­
ses dois polos e como os Senhores co­
nhecem perfeitamente razões d~ Es­
tado e outras razões não permitiriam 
de imediato ajustar a estrutura nestas 
condições. 

Então, o Ministro Macedo SÓares 
examinou detidamente o a-Ssunto e 
chegou à conclusáo de que êsses dois 
óbices prejudicam a própria propos­
ta e os argumentos do Ministro Del­
:~im Neto, ainda agora, foram bas­
tante esclarecedores, no sentido de 
que tôda a história nos mostra que 
não seria talvez esta a solução ideal. 

Pois bem, êsses dois problemas são 
básicos na apresentação do projeto 
-- o do comando e o da cota de con­
tribuição. 

Quanto à modificação da máquina 
administrativa do IBC é um detalhe 
que nós estamos atacando exatamen­
te agora, na Reforma Administrativa, 
mas o problema maior, êsse está de­
frontado por êsses dois aspectos, que 
são básicos na proposta - o coman­
do e a cota de contribuição. 

O Sr. Deputado Renato Celidônio -
Êles foram colocados desde o inicio, 
no anteprojeto, Sr. Ministro, e2Cata­
mente para provocar-se o debate em 
tôrno dêsses aspectos. 

O Sr. Deputado Batista Miranda -­
Sr. Ministro Delfim Neto, V. Ex,& 
mencionou a oportunidade de se re­
cuperarem as áreas exauridas pela 
cafeicultura, mencionando ainda a 
necessidade da diversificação. 

A minha região, que é a Zona da 
Mata, limítrofe com o Espírito San­
to, sOmente ela, erradicou perto de 
250 milhões de cafeeiros, no total de 
370 milhões então existentes1 sendo 
que Minas Gerais tem uma popu111ção 
cafeeira da ordem de 7 milhões de 
pés. 

Nós erradicamos mais de 50% e não 
temos, até hoje, conhecimento de ne .. 
nhmna providência por parte seja, do 
Ministério da Agricultura, seja do IBC 

ou do Ministério da Fazenda, no sen­
tido do amparo a essa região, que 
não tem outra saida a não ser o café, 
devido ao seu solo acidentado. 

E devo ainda mencionar a V. Ex.a e 
aos demais Ministros que a região, re­
centemente, foi até teatro de uma 
guerrilha, em Caparaó. 

A· nossa população na Zona da 
Mata é de 500 mil habitantes e o grõs-
5{) dela vive do café, achando-se, no 
momento, afundada na mais absolu~ 
ta miséria. 

Não há, da parte do Govêrno, ne­
nhuma providência no sentido de de­
tender essa região, que eu entendo 
seja região-problema para o país. Ali 
não comparece nem o Ministério da 
Agricultura ... 

O Sr. Ministro Ivo Artua - Porque 
está desvinculado da área do café. 

O Sr. Deputado Batista Miranda -
... nem o Ministério da Indústria e 
do comércio, nem o Ministério da Fa­
zenda. 

Sou Deputado da Arena e tradicio­
nal nas lutas políticas. 

O Sr. Ministro Delfim Neto - A er­
radicação não foi dentro do Plano do 
GERCA? Essés cafeicultores não re­
ceberam alguns cruzeiros, para arran-
car os cafeeiroS e plantar? ' 

O Sr. Deputado Batista Miranda -
Eles receberam os 400 cruzeiros velhos 
na segunda etapa e 15 na primeira, 
mas foram os donos da terra, porque 
os colonos nada receberam. 

O Sr. Ministro da Fazenda l.;.i.,;, O 
dono da terra não tinha a obrtgação 
de substituir a cultura? 

O Sr. Deputado Batista MliJarida -
Plantar milho? É uma cultut'a: ·total­
mente impossível de ser mjdanizada 
na região. -! , 

O mesmo quadro da Zona da Mata 
é o quadro do Espírito Santo,J Nós es­
tamos afundados na maior ;miséria e 
com problemas sociais gra.ves, de mo­
do que desejo fazer êste apêlo aos Se­
nhores, inclusive ao Ministro da Agri­
cultura, para que voltem as suas aten­
ções para aquela área, do contrário 
o G-ovêrno vai ter que gastar ali pa­
ra manter a ordem mais do que gas­
tnu para erradicar café. 

O J., Ministro Delfjm Neto,-;-- O se­
nhor Yeja as nuances do problema. 
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Hoje, Vitória deve ter batido o recorde 
de exportações de café, tanto que lá 
st encontra, recebendo uma homena­
gem, o Diretor de Comercialização 
do IBC. 

O Sr. Deputado Batista Miranda -
Infelizmente, em Minas Gerais não 
temos isso, não temos pôrto. 

O Sr. SenadOr Raul Giubtrti- Mas 
há outro aspecto, enquanto que os 
cafês do Paraná e de São Paulo tive­
ram um aumentJ de 8 cruzeiros novos, 
os do Espírito Santo só tlveram um 
aumento de 5 cruzeiros novos sôbre os 
preços da safra do ano passado. 

O Sr. Carlos Viacava - O 'aumento 
foi proporcional. 

O Sr. Senador Raul Giuberti - Não 
foi proporcional. Na safra do ano 
passado, os cafés do Paraná e de São 
Paulo foram pagos a 65 cr.uzeiroiS no­
vos a saca, enquanto os do Espírito 
Santo se fixaram em 43 cruzeiros no­
vos. 1l':ste ano São Paulo e Paraná re­
ceberam, 73 cruzeiros novos e o Espí­
rito Santo, 48. 

O Sr. Ministro ·Delfim Neto - São 
12,5% sôbre a base. 1 

O Sr. Deputado ,Renato Celidônio -
Se fôsse possível a designação de um 

representante do Ministétio da Fa­
zenda, um do Ministérijl da Industria 
e do Comércio e um do Minístélio da 
Agrkulturá, num entendimento com 
o Sr. Relator, talvez se pudesse esta­
belecer .. o sistema de trabalho con­
junto. ' 

O Sft: JOSt RICHA (ltelator) -
Sr. MihrStro, nós ternos um trabalho 
elabdrado e o senhor vai sugerir ou­
tro . ASSim, se · fôsse de'signada uma 
Comissão•-de alto nivei, para que pu­
desse tfãó digo deci<lir, mas pelo me­
nos adiàntar bem a coisa, acho que 
poderíamos elaborar um bom tra­
balho. r' 

O Sr. Ministro Delfim Neto - Isso 
é perfeitamCnte possível. ., 

O Sr. Senador Attí1io Fontana -
Sr. Ministro, ouvi os debates e a ex-. 
posição de Vossa Excelência - Aliás, 
muito sensato nos seus argumentos-, 
e entendemos nós que o café, ern nos-. 
so País, é o ponto alto em. nossa atf ... 
vidade rural, de sorte que deve ser 
tratada;~d~ fato, com muito carinho e 
nós pfecisamos da produção do café 

'- .· l. -

. t \ 't - d para man er essa s1 uaçao que es-
frutamos e para podermos continuar 
a fazer de sua exportação a grande 
fonte de divisa.s. 

Mas, na questão de mais recursos 
para o café, entendemos nós que to­
dos os setores agrícolas enfrentam 
certas dificuldades e o mais acertado 
sería fazer corn que êsses recursos 
beneficiassem a todos os setores 
a8:rát:ios, no caso de recuperação do' 
solo, porque entendemos nós que se 
nós permítírmos recuperar solo nos 
Estarias cafeeiros, também devería­
mos permitir essa mesma recuperação 
nos Estados não cafeicultores e que 
p!ecisam também tratar do seu setor 
agrário, com essa prudência, com es­
sa dedicaç-ão. 

Daí nos parecer gue o Govêrno de­
via procurar fazer com _que se pro­
porcionassem aos agricultores me­
lhores condições para recuperação do 
solo. 

Estamos agora para empreender 
uma viage~n para o Exterior, come­
çando pelo Estado de Israel, onde va­
mos ~Studar a fórmula de recupera­
ção do solo, saber como os Governos 
de outros países mais adiantados do 
que o nosso têm conseguido·' aumentar 
a produção agrária e por área de 
terra. 

De sorte que se fôsse providenciada 
essa fówula de acelerar meios no 
sentido de auxiliar os lavradores, de 
uma maneira indireta, estaríamos be­
neficiando os cafeicultores com re­
cursos para recuperação de solo e 
também os não~cafeicultores, como 
no caso, daqueles que produzem os 
cereais, daqueles que produzem o al­

. gocião, daqueles que produzem o açú­
car, daqueles que produzem a carne 
e a gordura. 

Jf: um gama que não podemos tratar 
isoladamente, entendemos nós, mas 
de..,emos tratar simultâneamente de 
todos os problemas importantes que 
dizem respeiOO à vida agrária, porque 
assim estaríamos também incentivan­
do a produção, contribuindo para que 
os nossos homens do campo tivessem 
melhores recursos para consumir os 
bens produzidos de nossa~ indústrias 
e faríamos, assim, de fato, uma nova 
pulítica de desenvolvimento e de pro~ 
gresso. 

l!:ste é o meu grande pensamento. 
€sses .,roblemas não devetr,t ser situa­
dos apenas em tõmo do café, mas de 
tôda a atividade rural. Quando tra­
tamos do café, devémos tratar tam~ 
bém dos outros setores. 

Eu não estou realmente ligado à 
lavoura do café, mas tenho grande 
interêsse em acompanhar o problema 
dessa produção, porque todos nós re­
conhecemos que é o setor que dá a 
mall}r fonte de divisas, e assim deverá 
continuar por muito tempo, ao Brasil 
e sabemos que agora o Sr. Presidente 
do Instituto Brasileiro do Café está 
fa.zendo esta grande campanha de 
promoção das exportações e venda 
de cafés, ·nclusive em países que não 
estão dentro do Acôrdo Internacional 
do Café e que poderá, com isso, con­
tribuir para aumentar nossa exporta­
çãn de café. 

Sabemos, também, que possuímos 
um grande estoque de café,- segundo 
os reg_lstros do próprio Instituto, e te• 
mos, naturalmente, como V. Ex.8 ci­
tou, êsses altos e baixos, de sorte que 
não podemos desfàlcar nossos esto­
ques de café a ponto de não poderM 
mos satisfazer nossos compromissos 
no Exterior, compromissos que nos 
proporcionam dívísas, mas devemos 
ter cuidado de não cuidarmos apenas 
do setorMcafé, deixando os outros se­
tores agrários em difículdade, como, 
de fato, estão atravessando certas di­
ficulda<leo. 

lt o noss0 ponto de vista. 

O Sr. Ministro Ivo Arzua - Srs. Mi­
nistros, Srs. Senadores e Deputados, 
eu tenho uma sugestão a fazer e gos­
taria de entregar cópias dela ao 
Sr. Relator e aos Srs. Membros da 
comissão. Diz ela,mais respeito à Re­
forma Administrativa e à administra­
ção do IBC. 

Vimos que, com relação à estrutu­
ração, seria criado um Departamento 
de Assistência à Lavoura, Indústria e 
Comércio, com base na Lei da Refor­
ma Administrativa, ·e nós estamos na 

, Semana da Reforma Adm_inistrativa, · 
quando o Govêrno Federa~ põe todo o 
seu empenho no estímulo e acelera­
menta dessa reforma e nós nos lern­
bramos que a citada Lei da Reforma 
Administrativa definiu as faixas de 
competência de cada Ministério. 
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A página 2 os Senhores verificarão 
que a nossa ... ugestão tira da área do 
Minio:;tério da lndústrta e do Comér­
cio ~ lavoura de café e da cana·de ... 
açúcar. 

Se o Govêrno está empenhado em 
pôr em execução a Lei da Reforma 
Administrativa, é hora, quando se 
pensa na reformulação do IBC, de 
trazer à área do Mini .. tério da Agri­
Ctl1tu.t,"a a lavoura do café. 

Foi aqui levantada a questão do 
desentrosamento entre o Ministério 
da A~riC\lltura e o GERCA. Então, o 
G ERCA programo\l 11m a erradicação 
do café e não fêz um programa global, 
vamos dizer, de diverslflcação, junto 
ao Ministério da Agricultura, de fo­
mento a certas culturas, para absor­
çáo da mão-de-obra que ficou ociosa. 

Mas, quando estourou um problema, 
no Esplrito Santo, de desemprêgo de 
100 mil pessoas, ai se lembraram que 
existia o Ministério da Agricultura. 

Ainda a'!ora, recebi, no Ministério 
da Agricultura, apêlo para combate a 
uma praga que está grassando nos 
cafezais de São Paulo e do Paraná. 

O café doente é do Ministério da 
Agricultura, o trabalhador desempre­
gado é do Mlnlstérlo da Agrlcult\lra, 
mas na hora dos dólares da exporta­
çáo o café é do MIC. 

Eu proponho, bàsicamente, que a 
lavoura venha para o Ministério da 
Agrlcultura, dentro dessa programa­
ção da reforma do IBC e da Reforma 
Administrativa. 

Esta foi opinião unânime da cafei­
eultura paulista, quando no ano pas­
sado lá estive, no Alto Conselho Agrí­
cola. Nessa oportunidade, tôda a ca­
feicultura paulista, por unanimidade, 
sugeriu que a lavoura do café esti­
vesse vinculada ao Ministério da Agri­
cultura e não ao Ministério da Indús­
tria e do Comércio. ~ lógico que a 
comercialização continuaria vinculada 
ao MIC e esta é uma oportunidade 
boa para se fazer a modificação, por­
que se estuda a reformulação do IBC. 

O Sr. Senador Lino de Mattos -
Seu ponto de vista também vale para 
> Instltllto do Aç\lcar e do Alcool? 

O Sr. Ministro Ivo Arzua - Para a 
avoura de cana, sim. 

A outra proposição que estou fazen­
do é de ca~_ó.lf~ geral. 

Verlf!quer; '.vés de levantamen­
tos - e tenhó' fgses levantamentos 
comigo - que só ii"Ministêrlo da Agrl­
cultura pertence a mais de 100 Con­
selhos e Comissões. Isso é uma irra­
cionalidade, porque o Ministro nem 
comparece, nem controla seus repre­
sentantes nesses Conselhos, que pro­
liferam de maneira absurda. 

€ lógico que o cidadão que ali com­
parece não o faz em caráter indlvl­
dual, estt. representando o órgão e 
prerJsaria ouvir seu representado, mas 
nem êle tem tempo para isso e mlffto 
men.:>s o Ministro, que teria de receber 
100 representantes. 

Então, o Ministro não coordena 
isso. 

Para fa•er o levantamento, pedi da­
dos a vários Ministérios e tenho o 
quadro, Conselho por C,onselho os 
o1 jetlvos, os ps.rttc!pantes, nUmero de 
reuniões et-c. 

Mas, o que interessa são os Conse­
lhos de que participam os Ministros, 
onde também êles não podem com­
parecer e o Ministro Delfim Neto pode 
dar seu testemunho. 

Pelo meu levantamento se verifica 
que o Ministro do Planejamento faz 
parte de 14 Conselhos; o da Fazen­
da, de 12, o da Indústrla e do Co­
mércio de 11 e o da Agricultura de 9. 
l!:stes os mais solicitados, dando uma 
média de 12 Conselhos por Ministro. 

E:tttão, teríamos de comparecer aos 
Conselhos 'no mínimo três vêzes por 
semana e é absolutamente impossível. 
Na maioria dêsses Conselhos impor­
tantes coincide serem êles integrados 
dos Ministros da Fazenda, da Agrí­
culturr, da Indústria e do Comércio 
e do Planejamento. E que acontece? 
Em determinado momento, o Ministra' 
Beltrão está em Recife, o Ministro 
Delfim Neto em São Paulo, eu em 
Sanb• Catarina etc. e é difícil nos 
encontrarmos. O SUNABAO, que é 
um dos Conselhos mais importantes, 
tem elnco Ministros dêle participan­
tes e só comparecem o Ministro da 
Fazenda e eu. 

De modo que não adianta pensar 
que, criado o conselho Superior do 
Café, os Ministros dêle participarão. 
Não há condições para isso. 

Minha proposição, então, é bàseada 
na nova teoria administrativa, na Lel 
da Reforma Administrativa e na con­
ciliação de tempo dos Ministros e 
constitui uma racionalização dêsses 
Conselhos ou ComisSÕes. 

A proposição que eu faço estã na 
última parte, no organograma que os 
Senhores Verão. 

Consisitiria ela na constituição de 
um Conselho Nacional de Economia, 
do qual- fariam parte, na mínimo, os 
Ministros que eu citei - da Fazenda~ 
da Agricultura, do Planejamento, da 
Indústria e do Comércio e mais r MI­
nistro das Relações Exteriores. No m!­
nimo êsses. O normal seriam sete 
mernbros · e o Conselho Nacional de 
Economia enfeixa.ria comitês ou co­
missões (o nome que queiram dar). 

Teria êle, por exemplo, os -comitês 
do Politica de Sistemas, abrangendo 
abastecimento e preços, salarial, mo­
netário nacional e comércio exterior. 

Nesses Comitês os Ministros não se­
riam membros, mas sim, já, o pe~soal 
dO segundo escalão - Presidente do 
Banco Central, Presidente do Banco 
do Brasil etc., que seriam os asses­
sôres, juntamente com representantes 
da iniciativa privada. 

Os Comitês de PolitJcas de Infraes­
trutura EcOnômica compreenderiam 
energia, transportes e petróleo, comu­
nicação e indústria pesada. 

Os Comitês de Pollticas Especificas 
seriam os de café, açúcar, carne etc. 

Teríamos, então, uma hierarquia de 
Conselhos e Comissões e os -MI~i.Stros, 
no Conselho Nacional de Eco-nomia, 
abarcando tôda essa polltica ,e_· d~ci­
dindo 1..om conhecimento de c~4Sa. 

Ao Conselho N acionai de Eo9nom!a 
teríamos que comparecer, fat~lrnente. 
Isso eu observei na Europa e-, funcio­
na maravilhosamente bem Iá.1,0s Mi­
nistro!' que compõem o Conselho Na­
cional de Economia se reúntyP tôdas 
as semanas. Isso é sagrado. 

' O nosso atual sistema é irraeional, 
porque os Ministros não comparecem, 
não sabem a que se passa, não têzn 
condições de saber e os Conselhos não 
funcionam. Él preferível que façamos 
parte de um único conselho e que 
êle funcione. 

São as duas propostas. A primeira, 
de não se constituir mais um) Canse .. ,· 
lho Superior do Café, mas u!Ít Con-
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selho Nacional de Economia, sendo o 
café objeto de estudo de um dos Co­
mitês participantes dêsse Conselho. 

O Sr. Deputado Renato Celidônio -
V Ex.a. apresenta essa proposta à Co­
míssão. 

o Sr. Ministro Ivo Arzua - Apre­
sento-a à Comissão, em virtude de 
convite a mim feito para isso pelo 
Deputado José Richa. 

Ela é vinr.ulada à Reforma Adminis­
trativa ç também à nova estrutura~ão 
do IBC~ Se nôs constituirmos mais um 
Corselho, o Conselho Superior do 
Café, onde se propõe que cinco Mi­
nistros dêle façam parte, será mais 
um Conselho para os Ministros não 
comparecerem. 1!: preferível haver um 
Conselho em que os Ministros compa­
reçam obrigatàriatnente, para decidir, 
numa determinada sessão, sôbre café. 

O Sr. Deputado Renato Celidônio -
Para isso já existe o Conselho Mone­
tário Nacional. 

O Sr. Mini.!;tro Ivo Arzua - Me per­
dôe o Ministro Delfim Neto, mas não 
acho que o Conselho Monetário Na­
cional seja o principal do país. l!:Ie é 
um dos fatores importantes qut:! de­
vem integrar o Conselho Nacional de 
Economia, mas não o dominante. Não 
podemos -subordinar tudo à politica 
monetária. 

O Sr. Ministro Delfim Neto - Não 
ê subordinar tudo, é subordinar os 
recursos. 

O S.f. Ministro Ivo Arzua- Mas, êle 
faria parte, seria um dos Cont~elhos 

AssêSsôres do CoPselho Nacional de 
Economia, mas não o principal O 
prindiY~l -seria o Conselho Nacional 
de Economia, qUe teria Vi

1

s~o global 
~os fenômenos econômicos. O Conse­
lho Monetário é um dos. aspectos im­
portantes, m1.s não o dominante. 

O Sr. Ministro José Fernandes Luna 
- Há um aspecto. O Conselho Nacio­
nal de Economía foi extinto pela 
ConstituiÇão Federal c os outro-s Con­
selhos decorrem de uma proliferação 
d~ leis e regulamentos. 

O Sr. Ministro Ivo Arzua - lt uma 
coisa infernal. tles criam uma buro­
cracia diferente. Se não houver essa 
hierarquia de Conselhos e Comissões, 
não há entendimento. No Brasil, os 
Conselho~ estão inteiramer, te desen­
trosados, sem qualquer coordrmação, 
na maioria dos casos uns decidindo 
contra qs outros. 

. ~. - 'k''! 

O Sr. SenadOr Lino de Mattos - A 
Comissão já conhece o ponto de vista 
r'" Ministro da Fazenda, que é o ponto. 
de vista do Govêrno e ela está de 
acôrdo em fazer um trabalho, entro­
sado. 

Creio que poderíamos, com isso, pas­
sar paÍ'á a parte prática, isto é, da 
designação dos representantes dos Mi­
nistérios da Fazenda, da Indústria e 
do Comércio e da Agricultura e a Co­
missão passará a ativar os seus tra­
balhos, com o assessoramento dêsses 
elementos, que vão com podêres ple­
nos, com podêres dos Ministros, para 
levar 'o pensamento governamental. 

O SR. PRE:SIDENTE (Senador Ney 
Braga) - E depois faríamos uma reu­
nião da Comissão com os Ministros. 

O Sr. Deputado José Richa - É im­
portante que os indicados sejam pes-~ 
soas de gabarito, não para decidir, 
··1as para permitir que se caminhe nos 
trabalhos. 

O Sr. Senador Attílio Fontana -
·como seria o funcionamento? 

O Sr. 8enador Lino de Mattos - Fi­
cou acertado que nós estamos de 
acôrdo em que haja um entrosamen­
to. ~ntão, os Ministros da Fazenda, 
da Agricultu'ra e da Indústria e do 
C.:~mércio designam seus representan­
tes, com podêres para trazerem o pen­
samento do Govêrno e acertarem co­
nósco as posições. Nós passaríamos a 
funcionar com essa assistência, para 
um trabalho, senão defínítivo, mas 
pré-detiniti\l'o e depois haveria uma 
reunião com os titulares das Pastas, 
que iriam referendar ou não a posição 
tomada pelos seus representantes. 

Assim ~e chegaria a uma conclusão 
prática e de comum acôrdo com o Go­
vêrno. 

Embora a Somissão esteja integra~ 
, da também por representantes da 
oposição, nós somos os primeiros a re .. 
conhecer que, em .matéria de interês~ 
se nacional, a parte política fica afas­
tfda, para prevalecer o 1nterêsse na­
cional e não nos furtamos a um en­
tendimento para que saia um traba­
lho que represente, realmente, a rea­
lidade brasileira, com relação ao pro­
bl3ma do café. 

Nessa oportunidade nós examina­
remos também a proposta que o Se­
nador Attílio Fontana acaba de fazer, 
p".ra que não se limitem as providên-

cias apenas ao café. É a proposta Lle 
Um companheiro, que nós iremos exa­
minar, embora a Comissão seja espe­
cífica para café. 

O Sr. Senador Attílio Fontana -
Mas, não se pode desvincular a lavou­
ra do café das out:tas lavoUras. 

O Sr. Senador. Lino de Mattos -
Claro. Não vamos discutir isso agora. 

O Sr. Senador Attílio Fontana - A 
pecuária é reconhecidamente superior 
ao café. 

O Sr. Senador Lino' de Mattos -
Poderã haver outra Comissão para 
tratar dos problemas agropecuários e 
eu gostosamente assinarei o requeri­
mento pedindo essa providênr,a. 

:l Sr. Ministro Delfim Neto - Pelo 
Ministério da Fazenda designo o Dr. 
Carlos Viacava. 

O Sr, Ministro José Fernandes Luna 
- Pelo Ministério da Indústria e do 
Comércio, o próprio :zpretor_ de Comer­
cialização do IBC, Dr. Carlos Alberto 
de Andrade Pinto. 

O Sr. Ministro Ivo Arzua - Pelo 
Ministério da Agricultura, o Diretor 
do Departamento de .Produção Vege­
tal, Dr. Oscar de Aguiar Rosa. 

O Sr. Senador Lino de Mattos - Os 
Srs. Ministros providenciarão o con­
tacto dos designados com o Presiden­
te da Comissão ou com o Relator, que 
será mais rápido. 

O Sr. Ministro Delfim Neto - Po­
dí".mos pô-los em con~acto com o ~e-
lator. I 

I 
O SR. PRESIDENTE (Senador Ney 

nraga) - Como seria o encontro ini""' 
cial? 

O Sr. Ministro Delfim Neto - O 
Deputado José Richa podia acertar os 
netalhes com o br. Carlos Viacava e 
êle entraria em contacto com os ou .. 
tros dois representantes designados, 
de tal forma que ainda hoje à tarde 
o grupo pudesse começar a trabalhar. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Ney 
Braga) - Creio que não temos mais 
nada, por ora, a tratar. 

O Sr. Ministro Delfim Neto- Eu 
gostaria de agtadecer muito a pre­
sença dos Senhores e estamos aqui à 
disposição de todos. 

O SR. PRESJI)ENTE (Senador Ney 
Braga) - Nó~ é que agradecemos. 

Está encerrada a sessão. 
(Encerramento às Uh e 45m.) 
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MESA 
Presidente: Gilberto Marinho <ARENA-- GB) ~.,~"" 
1 "-Vice-Presidente: Pedro Ludovico (MllB -GOl' -r.;,;, 
2.0 -Vlce-Presidente: Rui Palmeira (ARgNA - AL) 
1.0 -Secretàrlo: Dinarte Mariz (ARENA -- RNl 
2Y~Secretário: Victurino Freire (ARENJ.~ - MA) 
3.0 -Secretàrio: Aarão Ste!nbruch (MDB- RJ) 
4. 0 -Secretário: Cattete Pinheiro (ARENJI - PA) 
}.''-Suplente: Guido Mondin <ARENA - RS) 
2.0 -Suplente: Vr.sconcelos Tôrres (ARENA - RJ) 
3.~-Suplente: Lino de Mattos ( MDB - SP) 
4.0 -Suplente: Raul Giuberti (ARENA - E:S) 

LIDERANÇA DO GOV~R!IO 
Líder - Daniel Krieger (ARENA - RS) 

Vice-Lideres -Eurico Rezende (ARENA - ES) 
Petrônio Portella (ARENA - Pl) 

DA ARENA 
Líder - F\\lnto Múller ( M1~) 

Vice-Lideres - Wilson Gonçalve:l (CE) 
Petrônio Portella <PJJ Manoel VJ!Jaça (RN) 

Antônio Carlos (SV) 
DO M.D.B. 

Líder - Aurélio Vianna (GB) 
Vice-Lideres - Arthur Virgil!o iAM) 

Bezerra Neto !MT) - Adalberto Sena (AC) 

COMISSÃO DE AJUSTES INTEHNACIONAIS E DE 
LE(.;lSLAC,:ÃO SOBHE ENEHWA AlOMl<;A 

(7 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Nogueira da Gama 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

,TITULARES 
Arnon de Mello 
Domicio Gond!m 
Paulo Torres 
João C1eofas 
Teotônio Vilela 

ARENA 
SUPLENTES 

José Leite 
José Gulomard 
Adolpho Franco 
Leandro Maciel 
Aloysio de Carvalho 

M.D.B. 
Nogueira da Gama José Ermirio 
Josaphat Marinho Mário Martins 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues CoHta - R/247. 
Reuniões: quartas~felras, à tarde, 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: José .Ermírio 

Vice~Prestdente: João Cleofas 

TITULARES 
José Fe!iciano 
Ney Braga 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 
Milton Trinddde 

ARENA 
SUPLENTES 

Attilio Fontana 
Leandro Maciel 
Benedicto VaUadares 

Sigéúed~. PS:~héé~ .. 
M.D.B. 

José Ermírio Aurélio Vianna 
ArgemJro de Figueiredo Mário Martins 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 244. 
Reuniões: têrças-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS DA ASSOCTM,:ÃO 
LAllf'-0-AMEl\l<;ANA DE LIVRE COMEl\C!O 

ALA LC 
!7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Ney Broga 

Vice-Presidente: Aurélio Vianna 

TITULARES 
Ney Braga 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Arnon de Mello 
Attilio Fontana 

ARENA 
SUPLENTES 

José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto VaUadares 
Carvalho Pinto 
Filinto Milller 

M.D.B. 
Auré-lio Vianna Pessoa de Queiroz 
Mário Martins Edmundo Levi 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244. 
Reuniões: quintas··feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE CONS1'1TUIC,:Ã0 E JUS'f!C,:A 
I 

(13 Membros) , . 
COMPOS!ÇAO 

Presidente: M!itcn Campos 
Vice-Presidente: Aloysio de Carvalho 

TITULARES 

Miltcn Campos 
Antônio Carlos 
Aloysio de Carva:ho 
Eurico Re:z:ende 
Wilson Gonçalves 
Petrônio Portella 
Carlos Lindenoerg 
Arnon de Mello 
Clodomir Millet 

ARENA 
SUPLENTES 

Alvaro Mala 
Lobão da Silveira 
Benedicto Valladares 
Jlílio Leite 
Menezes Pimentel 
Adolpho Franco 
Filinto Müller 
Daniel Krieger 

M.D.B. 
Antônio Balblno Arthur Virgilio 
Bezerra Netc Argemlro de Figuelre~o 
Josaphat Marinho Nogueira da Gama 
Edm unào Le-vi Aurélio Vianna 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R/241. 
Reuniões: têrças-felras, às 10:00 horas. ., 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finançaa. 

COMISSÃO DO VJSTI\ITO FEDERAL, , ·. ~. 

TITULARES 

(11 Membros) 
COMPOSlÇAO 

Presidente: João Abrahão 
Vice-Presidente: Júlio Leite 

ARENA 
SUPLENTES 

J1' 

:1 J I 

. ~- :. ' 
I..!' 
li 

José Fellcümo 
Eurico Rezende 
Petrônio Portella 
Attilio Fontana 
Júlio Leite 
Ciodomir Millet 
Manoel ViUaça 
Wilson Gonçalves 

Benedicto Valladares, . 
Mello B'~'aga 

1 
Teotônio Vilela ., 
José Leite 
Mem de Sá 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
Adolpho Franco 

M.D.B. 
João Ahrahão Bezerra Neto 
Aurélio Vianna Oscar Passos 
Adalberto Sena Sebastião Archer 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior ~ R/245, 
Reuniões: quintas-feiras, às 10:00 horas. . (· . , 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

.Exteriores. 
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COMISSÃO DE ECONOMIA 
(11 Membros) 

COMPOS!ÇAO 
Pres!dénte: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Edmundo· Lev! 

'DTlJLARES 
Carvalho Pinto 
Carlos Llndenberg 
Júllo Leite · 
reotõnlo Vilela 
Domíclo Gondlm 
Leandro Maciel 
Atti!!o Fontana 
Ney Braga 

ARENA 
StrPLEN'l'ES 

José Leite 
Joãó'C!eofas 
Duarte Filho 
Sigefredo Pacheco 
Filínto Müller 
Paulo Torres 
Adolpho Franco 
Antôrilo Carlos 

M.DJ3. 
Bezerra Neto 1 J a sé Ermír!o 
Edmundo Levl Josaphat Marinho 
Sebastião Archer Pessoa de Queiroz 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões:\quartas-fe!ras, às 9:00 horas. · 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

' (7 Membros) 
'cOMPOSIÇAó 

Presidente: Menezes Pimentel 

Vice-Presidente: Mem de Sá 

TITULARl:S 

Menezes Pimentel 
Mem de Sá 
Alvaro Malà· 
Duarte Filho 
Aloysio de Carvalho 

~..:::1 :· '· : -

Ada!berto Sena 
Antônio Balb!no 

ARENA 
SUPLE~TES 

.Benedicto Valladares 
Antônio Ca.J:Ios 
Sigefredo Pacheco 
Teotônio Vilela 
J?etrônio Portella 

M.D.B. 
Ruy Carneiro 
Edmundo Levl 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa -r R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissau de Relações 
Exteriores. 

/ 

COMISSÃO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇÃO E 
CONCESSÃO DE TERRAS PúBLICAS E 

POVOAMENTO -

!11 Membros) 
COMPOSIÇAO I 

Presidente: Antônio Carlos 
Vice-Presidente: Alvaro Mala 

ARENA 
TlTULA~ES 

An tôn!o Carlos 
Moura Andrade 
Waldemar Alcântara 
Mll ton Trindade 
Alvaro Maia 
José Feliciano 
Joã9,R!!'~fas . · 
Paulo Torres 

· SUPLJ!:N'!'ES 

José Guiomard 
Filíntci Müller 
Fernando Corrêa 
Menezes Ptmenlel 
Euri~o Rezende 
Lobão da SHveira 
Petrónio Portella 
Manoel Villaça 

Arthur Vlrgillo 
Antônio Balblno 
J oào Abra hão 

· M.D.B. 

Adalberto Sena 
FtuY barneito 
José- Ermirio · 

Secretária: Marta Releria Bueno Brandão - R/247. 

Reuniões: quartas-letras, à ·tarde. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de. Relações 
Exteriores. 

COM!SSÀO DE FINAN(,;AS 
COMPOSIÇAO 
(17 Membros) 

Presidente: Argemiro <!e Figueiredo 
Vice-Presidente: João Cleofas 

TITULARES 

······ ........ . 
João Cleofas 
Mem de Sá 
José Leite 
Leandro Maciel 
Manàel Vlllaça 
Clodomlr Millet 
Adolpho Franco 
Sigefredo Pacheco . · 
Carvalho Pinto 
Fernando Corrêa 
Júlio Leite 

ARENA 
SUPL~N'l'ES 

Lobão, da Silveira 
José Guiomard 
i'eotónio Vílela 
Carlos Llndenberg 
Daniel Krieger 
Filinto Müller 
Celso Ramos 
Milton Trindade 
Antônlo Carlós 
Benedicto Val1adarea 
Mello Braga 
PaulO Torres · 

M.O . .B. 

Argemlro de Figueiredo Osca,r Passos 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz João Abrahão 
Arthur Virgilio Aurélio Vianna 
José Ermírio Nog\Ieira da Gama 

.. 
Secretário: Hugo Rodrigues J;'iguelredo - Ramal 244. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10:00 horas. 
Locai: Sala de Reun!õe• da Comissão de Finanças. 

CüMlSSÃ() DE INDúSTRIA E COMEHCIO 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Attillo Fontao~ 

Vice-Presidente: Antônio aalb!no 

ARENA 
TITULARES 

Attíllo Fontana 
Adolpho Franco 
Domício Gondlm 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 

Antônio Balbino 
Nogueir-a da Gama 

/ 

' 

SUPLENTES 

Júlio Leite 
J osê Cândido 
Arnon de Mello 
Leandro Maciel 
Mello Brag": 

M.D.B. 
Ruy Carneiro 
Bezerra Neto 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão·-· R/247. · 
Reuniões: quintas feiras, às 9:00 hora:s. . 

Local: Sala de Reuniões da comissão de éonstttiuÇã< 
e J ustli;a. 
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COM!SSí\.0 PE LEGISLA1;íi.O SOCJAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Petrôn\o Portella 
Vice-Presidente: Mello Braga 

'rl'l'Ul.ARES 

Petrõnio- Portella 
Dumício Gonrtim 
Alttllo Fontana 
MeJJo Braga 
Júllo Leite 

Arthur VIrgílio 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 

Celso Ramos 
Mllton Trindade 
José Leite 
Adolpho Franco 
Duarte FllhO 

M.D.B. 
João AbraMo 
Argemlro de F11gueiredo 

Secretário: Marcus VInicius Goulart O.onzaga R/245. 
Reunjões: têrças feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COM!SSí\.0 J)E MINAS E ENEUG!A 
(7 Membros) 

COMPOSIÇhO 

Presidente: Josaphat Marinho 
VIce-Presidente: Domíc!o Gondlnt 

rrl'ULARES 

)omíclo Gondlm 
José Leite 
Je ls.o Ramos 
?auJo Torres 
:arlos Llndenberg 

·osapha t Marinho 
osé Ermfrlo 

ARENA 
SUPLENTES 

José FeJiciano 
Mello Braga 
José Gulomard 
Benedic-to Valladares 
reotônio Vllela 

ARENA 
Sebastião Archer 
Oscar Passos 

Secretário: Marcus VInicius Goulart Gonzaga R/245. 
Reuniões: qual'tas feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constltulção 

Justiça. 

COMJSSí\.0 DO POLlGONO DAS SJ!,CAS 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Ruy Carneiro 
Vice-Presidente: Duarte Filho 

.'l'ULAP.ES 

odomlr Mlllet 
anoel V!Jiaça 
·nnn de Mello 
tarte Filho 
enezes Pimeiltel 

1y Carneiro 
gem!ro de Figueiredo 

ARENA 
SUPLENTES 

Teotônio VIlela 
José Leite 
Domicio Gond!m 
.. .. . . ..... ... 
Leandro Maciel 

M.D.B. 
A uréllo VIanna 
Ad_alberto _['lena 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga R/245. 
.Reuniões: quintas feiras, à tàrde. · ' 
Local: Sala de Reuniões da comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Wilson Gonçalves 
VIce-Presidente: Carlos L\ndenbérg 

ARENA 
TITULARES 

Wilson Gonçalves 
Paulo Torres 
Antônio Carlos 
Carlos L!ndenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 
Waldemar Alcântara 
Carvalho Pinto 

SUPLENTES 

José Fel!clano 
João Cleofas 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campas 
Daniel Krleger 

M.D.B. 
José Ermir!o Antônio Balblna 
Aurélfo Vianna Arthur Virgil!o 
Mário Martins Edmundo Levi 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Mello Júnlor - R/24$. 
Renniões: quintas-feiras. às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de F!nanç ... 

COMISSÃO DE REPAÇÃO 
(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: José Fellclano 

V!ce-P~es!dente: Leandro Maciel 

TITULARES 
José Fe!lclano 
Leandro Maciel 
Antônio Carlos 
Lobão da SI! veira 

Nogueira da Gama 

ARENA 
SUPLENTES 

Filinto Müller 
Mem de Sá 
Duarte Filho 
Clodomir M!llet 

M.D.B. 
Edmundo Levl 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra. 
Reuniões: qu1ntas~fe1ras. à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relaçõeo 

Exteriores. 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES 
(15 Membros) "' 
COMPOSJÇAO 

Presidente: Benedicto Valladares 
VIce-Presidente: Pessoa de Queiroz 

ARENA 
TITULARES 
Benedicto Valladares 
Filinto Müller 
Aloysio de Carvalho 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Fernando Corrêa 
A rnon de Mello 
José Cã.nd!do 

Pessoa de Queiroz 
Mário Martins 
Aurélio Vianna 
Jscar Passos 

SUPLENTES 
Wilson Gonçalves 
José Guiomard 
Carlos Llndenberg 
Adolpho Franca 
Petrônio Portella 
José Leite 
Teotônio Vilela 
Mello Braga 
José Felfciano 
Clodomir Mlllet 
Menezes Pimentel 

M.D.B . 
Bezerra Neta 
Jnão Abrahâo 
Josaphat Marinho 
Antônio Balblno 

.:d'. 
l) 

; :; ..; J ~ 
Secretário: J. B. Castejon Branco. 
Reuniões: têrças fPlras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de · ReiJ.Iiõés • . . ._- ~ ~ ,: ~ Exteriores. 

' ' 
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COMISSÃO DE SAúDE 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Slgefredo Pacheco 
VIce-Presidente: Manoel Vlllaça 

' \ 

TITULARES 

Slgelredo Pacheco 
Duarte Filho 
Fernando Corrêa 
Manoel V!llaça 
Clodomlr Mlllet 

ARENA 
SUPLF;NTES 

Júlio Leite 
Milton Trindade 
Ney Braga 
José Cândido 
Lobão da Sllvelra 

M.D.B. 
Adalberto Sena Nogueira da Gama 
Sebastião Archer Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus VInicius Goutart Gonzaga ~ R/241. 
Reuniões: têrças-felras, às 9:00 horas .. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA. NACIONAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO ,. 

Presidente: Paulo Torres 
Vice-Presidente: pscar Passos 

TITULARES 

Paulo Torres 
José Guiomard 
Lobão da Silveira 
Ney Braga 
J o sê Cândido 

Oscar Passos 
Mário Martins 

ARENA 
SUPLENTES 

Filinto Müller 
Attíllo Fontana 
Domíclo Gondlm 
Manoel V!llaça 
Mário Braga 

M.D.B. 
Argemiro de Figueiredo 
Sebastião Archer 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quintas feiras, às 9:00 hotas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE SEHVIC,:O PúBLICO CIVIL 
!7 Membros) 

lf,1 COMPOSIÇAO 
~ Presidente: Eurico Rezende 

Vice-Presidente: \rnon de ·Mello 

TITU\'A~ES 

Eurtç_o! :Rezende 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Paulo Torres 
José O,~lomard 

- ,,, 

ARENA 
SUPLENTES 

José Feliclano 
Menezes Pimentel 
Celso Ramos 
Petrónio Portella 
Leandro Maciel 

M.D.B.· 

Ruy Carneiro Ada!berto Sena 
João Abrahão Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 244. 
Reuniões: têrças·lelras, .às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reunlõe$ da Comissão de Econotnla. 

COMISSÃO DE TRANSPOI\TES, COMUN!CAÇOES 
. E OJJRAS PúBLICAS 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: José Leite 
VIce-Presidente: Sebastião Archer 

José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
Domício Gondim 
·João Cleofas 

ARENA 
SUPLENTES 
' 
Paulo Torres 
Atti!lo Fontsna 
Eurico Rezende 
José Guiomard 
Carlos Llndenberg 

M.D.B. 

Sebastião Archer Mário Martins 
Pessoa de Queiroz " Ruy Carneiro 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quartas feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Seguranç1 

Nacional. 

'COMISSÃO DE VALOIUZA(,:ÃO DA AMAZONIA 
' 

(7 Membros) 

COMPOS1ÇAO 

'?reRtdente: José Guiomarõ. 
VIce-Presidente: Clodomlr Mille~ 

TITULARES 

José Gutomard 
Fernando Corrêa 
C!odomir Mlllet 
Alvaro Maia 1 

Milton Trlnda~e 

Edmundo Levl 
Os c a!' Passos 

ARENA 

SUPLENTES 

Lobão da Sllvelra 
José Feliciano 
Flllnto Müller 
Sigefredo Pacheco 
Manoel Vll!aça 

M.D.B. 

Adalberto Sena 
Arthur Vlrgillo 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241, 
Reuniões: quartas-feiras, às 1~:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de RelaÇÕJ 

Exteriores. 
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ANAIS DA CONSTITUIÇAO DE 1967 
Os ANAIS DA CONSTITUIÇAO DE 1967, obra elaborada pela Diretoria de Informação Legislativa e impressa 

pelo Serviço Gráfico do Senado Federal compreendem 8 volumes em feição inteiramente nova, diversa do estilo 
tradicional de Anais. 

Ao quadro comparativo (Proieto de Constituição de 1967 - Constituição de 1946 - Emendas CÔnstitucionais 
e Atos Institucionais) distribuído aos Senhores Congressistas no início da discussão e votação da nova Constituição, 
seguem·se, agora, os demais volumes dos Anais. 

1.0 VOLUME - Antecedentes da Constituição através do noticiário da imprensa 

Neste volume são divulgadas as principais manifestações da imprensa brasileira, no decorrer do 
ano de 1Yli6, em editoriais, crônicas, entrevistas e reportagens, abordando a reforma constitucional 
desde a indicação da Comissão de Juristas; o texto do Anteprojeto da Comissão de J urístas; as 
divergências ocorridas entre os membros daquela Comissão; as maniiestaçõPs de Congres­
sistas e constitucionalistas lace ao problema da outorga, eleição de uma Assem b I é i a 
C o n s ti tu in te ou ato convocutório do atual Congresso; o papel desempenhado pelos 
Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, Senador Moura Andrade e Deputado 
Adaudo Lúdo Cardoso, em defesa da independência e soberania do Puder Legislativo; críticas 
e sugestões ao Projeto de C<mstituiçâo e análise dos Capítulos: do Projeto originário do Executivo 
e remetido ao Congresso em 12 de dezembro de 1Y66. - Preço: NCr$ 6,00. 

2.0 VOLUME - Primeira fase de tramitação do Projeto de Constituição 
no Congresso Nacional - Discussão e votação do Projeto 

:E:ste volnme contém os pronunciamentos dos parlamentares nas H~ sessões conjuntas realizadas 
de 12 a 21 de dezembro de !Yfi6 para discussão e votação do Projeto de Constituição. 
Foc:aliza as manifestações refereutes à matéria constitucional, fornecendo, para facilitar as 
pesquisas, índices de sessões, autores (de discursos, apartes, derlarações de voto e questões 
de ordem) - com pequeno resumo dos temas abordados - e ainda um índice de assuntos. 
lndi<'es df.ste gênero são apresentados em todos os volumes dos Anais e cumpendiadus em um ·­
volume final de lndice l:eral. - Preço: NCr$ 5,00. 

3.0 VOLUME - Discursos pronunciados em sessões do 
Senado Federal e da CAmara dos Deputados 

'Discursos pronunciados antes do envio do Projeto da nova Constituição ao Congresso Nacional. 
assim como aquêles referentes ao período da convoc:aç.·ão extraordinária do Congresso, com uma 
cobertura completa dos trabalhos constitucionais, a partir de 29-11-66 até 11-1·67. - Preço: ' 
NCr$ 5,00. 

4. 0 VOLUME - Segunda fase de tramitação do Projeto 
de Constítuição no Congresso Nacional 

Discussão e votação das emendas. Coni<''rn os pronunciamentos ocorridos nas sessões coninntas 
realizadas de 5 a 24 de janeiro de H!!i7 para discussão e votação das emendas ao Projeto e 
promulgação da nova Constituição. (No prelo.) 

5.o VOLUME - Comissão Mista 

Contém as reuniões realizadas pela Comissão Mista encarregada de emitir parecer 
Projeto de Constituição e as emendas que lhe foram oferecidas. (Em revisão pelos Srs. 
da Comissão Mista.) 

sl\hre 'ií 
Memb1<Uli· 

. 1.' 

6. O VOLUME - Emendas oferecidas ao Projeto de Constituição r 

.E:ste volume apresenta Ca<1a emenda com a respectiva justificação e sua tramitação detalhilda: 
pareceres (dos sub·Helatores, do Helator-Geral e da Comissão Mista), requerimentos (destaque, 
preferência, votação conjunta) e votação. É feita a remissão ao 4. 0 vulume da obra, com 
indicação das páginas. (Em elaboração.) 

7.0 VOLUME - Quadro comparativo 

Constituição de 1967 - Projeto originário do Poder Executivo - Emendas aprovadas (artigo por 
artigo). (Em elaboração.) 

8. 0 VOLUME - lndice Geral dos Anais da Constituição de 1967 
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EDIÇÃO DE HOJE, 64 PÁGINAS 

SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDEIIAL 
CAIXA POSTAL 1503 

BRAS1LIA - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR, NCr$ 0,20 


